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POLÍTICA  AÇUCAREIRA 


A  cidade  do  Recife  foi  assolada,  no  mês 
de  maio  próximo  findo,  por  uma  enchente 
de  vastas  proporções,  que  determinou  prejuí- 
zos de  vulto  para  numeroso  setor  popula- 
cional da  capital  pernambucana.  No  desejo 
de  mobilizar  prontamente  recursos  materiais 
destinados  a  amparar  as  famílias  atingidas, 
dirigiu-se  a  Câmara  Municipal  do  Recife  à 
Delegacia  Regional  do  I.A.A.,  em  Pernam- 
buco, solicitando  a  adesão  da  autarquia  açu- 
careira à  campanha  de  socorros,  empreendi- 
da com  o  mais  largo  apoio  do  povo  e  do 
govêrno  de  Pernambuco. 

Encaminhado  o  apelo  ao  presidente  do 
I.A.A.,  determinou  o  Sr.  Neto  Campelo 
Júnior  ao  delegado  regional  fossem  efetua- 
das  despesas  até  o  total  de  Cr$  200.000.00, 
como  contribuição  ao  fundo  de  socorro  às 
vítimas  da  enchente.  Posteriormente,  em 
sessão  de  7  de  junho  último,  a  Comissão  Exe- 
cutiva conheceu  do  ato  do  Sr.  presidente  e 
deliberou  votar  um  crédito  no  valor  de  Cr$ 
200.000,00,  com  a  finalidade  de  assistir  aos 
habitantes  do  Recife  atingidos  pela  cheia. 

Ê  natural  o  empenho  do  I.A.A.  de  aju- 
dar a  suavisar  a  sorte  dos  nossos  patrícios 
do  Recife  vitimados  pela  enchente.  Não  só 
a  presteza  com  que  o  Sr.  presidente  deferiu 
a  solicitação  recebida,  como  também  o  vulto 
da  importância  votada  pela  Comissão  Exe- 
cutiva, dão  a  medida  do  interesse  que  a  ma- 
téria despertou  na  administração  do  I.A.A. 
A  cidade  do  Recife,  é,  na  verdade,  a  capital 
de  uma  das  regiões  canavieiras  mais  impor- 
tantes do  Brasil  e  a  sua  população  está  li- 
gada, por  um  sem  número  de  laços,  às  ati- 
vidades  relacionadas  com  a  economia  do 
açúcar  e  do  álcool.  Por  isso,  juntando  o  seu 
aos  esforços  dos  pernambucanos,  desejou  o 
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I.A.A.  favorecer  a  pronta  normalização  da 
vida  no  Recife,  certo  de  que  dessa  retomada 
do  ritmo  habitual  do  trabalho  depende  o 
normal  desdobramento  das  tarefas  atinentes 
à  maior  produção  e  comércio  do  álcool  c  do 
açúcar  no  Nordeste  do  Brasil. 

* 

.  *  * 

A  propósito  de  notícias  divulgadas 
recentemente  na  imprensa  e  relativas  a 
supostas  reduções  nos  suprimentos  de 
álcool  industrial  ao  Distrito  Federal,  o 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  enviou 
aos  jornais  a  seguinte  nota  : 

"A  Comissão  Executiva  do  I.A.A. ,  em 
sua  última  reunião,  aprovou  a  Resolução 
destinada  a  reger  as  medidas  de  defesa  da 
safra  de  açúcar  1950/51.  Foram  mantidos 
os  preços  de  venda  e  as  respectivas  m?.rgens 
para  os  diferentes  tipos  de  açúcar  vigoran- 
tes  na  safra  1949/50.  De  acordo  com  o«  da- 
dos em  poder  do  I.A.A. ,  desenvolvem-se 
normalmente  as  safras  de  açúcar  e  de  álcool, 
estando  previstos  totais  de  açúcar  e  álcool 
superior  aos  da  safra  anterior. 

Em  relação  à  safra  alcooleira,  convém 
assinalar  que  as  distilarias  fluminenses, 
principalmente  fontes  de  abastecimento  do 
Distrito  Federal,  fabricaram,  até  o  dia  15 
de  julho  corrente,  2.423.670  litros  de  álcool, 
contra  1.085.158,  em  igual  período  da  safra 
1949/50.  Do  total  fabricado  já  foram  entre- 
gues ao  mercado  1.806.333  litros,  contra 
541.596,  no  período  correspondente  da  safra 
anterior.  Vê-se,  em  consequência,  que  até 
15  de  julho  de  1950  haviam  sido  fornecidos 
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ao  consumo  1.318.737  litros,  mais  que  no 
período  correspondente  da  safra  próximo 
passada.  O  Plano  de  Álcool,  aprovado  peia 
Comissão  Executiva  do  I.A.A.,  prevê  ex- 
pansão ainda  maior  da  fabricação  de  álcool 
no  país.  Ao  contrário  do  que  foi  divulgado, 
não  houve  redução  nas  entregas  de  álcool 


PRÉMIO  LEONARDO  TRUDA 

Em  reunião  levada  a  efeito  no  auditório 
da  Associação  Brasileira  de  Imprensa,  em  29 
de  junho  último,  a  Câmara  do  Comércio  e  da 
Indústria  do  Brasil  fêz  entrega  ao  industrial 
Júlio  Capua  do  "Prémio  Leonardo  Truda". 
instituído  por  aquela  entidade  e  destinad3 
u  firma  ou  pessoa  fisica  que,  num  quinquénio, 


ac  mercado,  mas  tão  somente  crescimento 
animador  do  consumo.  Justamente  para 
atender  à  nova  situação  criada  no  mercado 
aicooleiro,  adotou  o  I.A.A.  as  providências 
referidas,  cujos  primeiros  resultados  podem 
ser  apreciados  nas  maiores  entregas  de  ál- 
cool verificadas  na  corrente  safra." 


apresentar  melhor  aparelhamento  ou  de 
maior  utilidade  aos  fins  económicos  do  pais. 

A  sessão  foi  presidida  pelo  coronel  Luís 
Carlos  da  Cesta  Neto,  tendo  falado  o  Sr.  Sal- 
vador Caruso,  que  teve  palavras  elogiosas 
para  o  patrono  do  prémio,  que,  como  se  sabe, 
foi  o  fundador  e  organizador  desta  autar- 
quia. 


STEWART  . 

m 

P 

r 

"'  #r37 

1'  *  1 

VISTA  INTERNA  DE  UMA  USINA  DE 
AÇÚCAR.  MOAGEM  DIÁRIA  DE 
1.000  TONS.  DE  CANA. 

STEWART,  ■  com  mais 
do  qUe  75  anos  de  expe- 
riência na  produção  de 
açúcar  em  todo  o  mundo, 
projeta  e  constrói  fábricas 
completas  para  açúcar  de 
cana  e  beterraba  e  produz 
todas  as  máquinas,  equi- 
pamentos e  acessórios 
neste  ramo. 

i 

DUNCAN    STEWART    A    COMPANY    LIMITED,  GLASGOW 

Davy  and  United  Engineering  Company  Limited,  Sheffield,  England 
Representante  no  Brasil :    PANAMBRA  S.  A. 

RIO  DE  JANEIRO  Praça  João  Pcsióa,  9  SAO  PAULO  P.  ALEGRE  R.  Siqueira  de  Campo»,  1172 

Av.  Sen.  Queiroz,  96 

RECIFE  Rua  do  Brum,  595/617 
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DIVERSAS  NOTAS 


A  CRIAÇÃO  DA  CARREIRA  DE 
CONTABILISÍA 

O  Presidente  do  I.  A.  A.  recebeu  o  se- 
guinte telegrama  : 

"Sindicato  dos  Contabilistas  do  Rio 
de  Janeiro,  tomando  conhecimento  Re- 
solução criação  carreira  contabilista  essa 
Autarquia  com  justa  dignidade  remune- 
ração até  o  padrão  "O",  vem  presença 
V.  E.a  manifestar-lhe  seus  aplausos  sa- 
"  lutar  iniciativa  que  prestigia  nossa  pro- 
fissão e  eleva  sua  administração  no  con- 
ceito público.  Atenciosas  saudações.  — 
Mário  Lorenzo  Fernandez  —  Presiden- 


LICENÇA  ESPECIAL 

A  Comissão  Executiva  aprovou  a  se- 
guinte indicação  do  Sr.  Antônio  Corrêa 
Meyer  : 

"Conforme  tive  oportunidade  de  verifi- 
car, o  nosso  ilustre  colega  Dr.  Castro  Aze- 
vedo fez  uma  indicação  no  sentido  de  serem 
computadas  as  faltas  naauelas  aue  estão  as- 
seguradas no  inciso  II  do  mráçrafo  único 
do  art.  3.°  da  Resolução  n.°  394/50. 

Ora,  as  falias  ali  são  até  três  por  mês 
e  acontece  que  o  funcionário,  por  motivo  de 
moléstia  em  pessoa  na  família  tenha  dado 
cinco  ou  seis  faltss  ou  t°nM  obtido  quinze 
ou  trinta  dias  de  licença  no  mês;  neste  caso, 
embora  em  todo  o  decénio,  as  suas  faltas  ou 
licenças  não  tenham  ultrapassado  de  quinze 
ou  trinta  dias,  o  funcionado  ficou  prejudi- 
cado,  porqn.p  as  faltas  cu  licenças  ultrapas- 
saram de  três  por  mês. 

É  justo,  pois,  que  sem  fugir  ao  critério 


da  Resolução,  seja  permitida  a  contagem  da 
falta  ou  licença  dentro  do  inciso  III,  quando 
a  falta  ou  licença  se  verificar  também  por 
motivo  de  saúde  da  pessoa  da  família  do 
funcionário." 


ESTATÍSTICA  DA  SAFRA  1949/50 

Em  sessão  de  14  de  junho  último,  o  Sr. 
Gil  Maranhão,  representante  dos  usineiro? 
na  Comissão  Executiva,  referindo-se  aos  ser- 
viços de  estatística  do  I.A.A.,  proferiu  as 
palavras  que,  a  seguir  reproduzimos  e  que, 
a  seu  pedido,  foram  transcritas  na  ata  : 

"Senhor  Presidente,  foram  distri- 
buídos, hoje,  à  Comissão  Executiva,  os 
quadros  estatísticos  relativos  ao  encer- 
ramento da  safra  1949/50,  que  terminou 
a  31  de  maio  último.  Apenas  quatorze 
difs  após  o  término  da  safra,  dispõe  já 
o  Instituto  e  também  a  Comissão  Exe- 
cutiva dos  elementos  referentes  ao  con- 
sumo e  à  produção  havidos  no  País,  du- 
rante a  safra,  assim  como  de  todos  os 
demais  dados  que  interessam  ao  assun- 
to. Esta  circunstância  representa  um 
notável  esforço  no  desenvolvimento  dos 
serviços  da  Secção  de  Estatística  do  Ins- 
tituto, de  modo  oue  eu  desejo  deixar 
aqui  registrado,  mais  uma  vez,  êste 
novo  passo  no  sentido  do  aprimoramento 
e  do  aperfeiçoamento  dos  serviços  alu- 
didos." 


FINANCIAMENTO  PARA  AQUISIÇÃO  DE 
SACARIA 

Em  sessão  de  31  de  maio  último,  a  Co- 
missão Executiva  apreciou  o  requerimento 
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da  Cooperativa  dos  Usineiros  de  Pernam- 
buco, solicitando  renovação  do  financiamen- 
to de  CrS  15.000.000,00  para  aquisição  de 
sacaria,  destinada  às  usinas  associadas,  na 
safra  1950/51. 

Nos  termos  do  parecer  da  Gerência,  o 
pedido  foi  deferido,  sendo  desde  logo  auto- 
rizada a  abertura  do  crédito  respectivo. 


DESCONTO  DO  FRETE  DO  AÇÚCAR 

Joaquim  Rodrigues  Calheiros  e  outros, 
fornecedores  de  cana,  vinculados  às  usinas 
do  Estado  de  Alagoas,  solicitaram  que,  a 
exemplo  do  que  já  vem  sendo  executado  no 
Estado  de  Pernambuco,  para  efeito  do  paga- 
mento de  cana  pelas  usinas  a  seus  fornece- 
dcres,  se  faça  o  desconto  do  frete  do  saco  de 
açúcar  relativo  a  cada  usina,  em  vez  do 
frete  médio  a  que  alude  a  Resolução  n.° 
109/45. 

O  Procurador  Regional  de  Alagoas,  ten- 
do em  vista  o  pronunciamento  dos  órgãos  de 
classe  daquele  Estado,  que  concordaram  com 
a  medida  pleiteada,  opinou  pelo  deferimento. 

A  Secção  Jurídica  opinou  também  pela 
homologação  do  acordo,  para  os  efeitos  do 
art.  23  e  seu  parágrafo  único  do  Estatuto  da 
Lavoura  Canavieira,  observadas,  as  forma- 
lidades de  praxe. 

A  Comissão  Executiva,  de  acordo  com 
ò  voto  do  Sr.  Castro  Azevedo,  resolveu 
aprovar  o  parecer  da  Secção  Jurídica. 


FINANCIAMENTO  DE  ENTRE- SAFRA  A 
FORNECEDORES 

A  Omissão  Executiva  aprovou  o  se- 
guinte parecer  do  Sr.  João  Soares  Palmeira: 

"Como  bem  salienta  a  Secção  de  Assis- 
tência à  Produção,  o  crédito  aprovado  por 
esta  Comissão  Executiva,  em  sessão  de  31  de 
maio  último,  destina-se  exclusivamente  ao 
financiamento  de  entre-safra  dos  fornecedo- 
res de  cana  do  País. 

Entretanto,  sendo  a  requerente  uma  co- 
operativa mista,  congregando  banguezeiros 
e  fornecedores,  estou  de  acordo  que  se  des- 
taque da  verba  de  Cr$  5.880.000,00  a  quan- 
tia de  CrS  2.000.000,00  para  financiar  os. 
bangues,  à  base  de  CrS  20,00  por  saco  de 
açúcar  a  produzir. 
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A  concessão  do  empréstimo  deve  obede- 
cer às  normas  estabelecidas  pela  Secção  de 
Assistência '  à  Produção,  com  as  quais  estou 
de  acordo. 

* 

*  * 

A  pedido  do  Sr.  Clodoaldo  Passos,  o  Sr. 
Presidente  mandou  transcrever  na  ata  refe- 
rente à  sessão  da  Comissão  Executiva  de  7 
de  junho  último,  a  seguinte  declaração  : 

"A  respeito  da  Resolução  aprovada  em 
sessão  de  31/5/50,  referente  ao  financiamen- 
to de  entre-safra  de  fornecedores  de  cana, 
consultei  à  Casa  sôbre  se  seria  obrigatório 
possuir  o  fornecedor  quota  já  autorizada 
pelo  I.A.A.,  para  gozar  os  benefícios  do 
financiamento,  tendo  a  Comissão  Executiva 
respondido  que  não  havia  tal  obrigatorieda- 
de, uma  vez  que  o  reajustamento  de  quotas 
não  dependia  do  fornecedor,  mas  dos  órgãos 
do  Instituto,  que  tenham,  nesse  serviço,  mais 
ou  menos,  atividade.  Em  suma,  essa  obri- 
gatoriedade não  existe,  para  afeito  de  finan- 
ciamento de  entre-safra  de  fornecedores." 


AUXÍLIOS  E  DONATIVOS 

Reunida  em  22  de  junho  último,  a  Co- 
missão Executiva  resolveu  conceder  um  au- 
xílio de  Cr$  10.000,00  a  alunos  da  Escola 
de  Química  de  Pernambuco  para  uma  via- 
gem de  estudos  ao  sul  do  País. 

Na  mesma  sessão,  foi  concedido  outro 
auxílio,  também  na  importância  de  Cr$  . . 
10.000,00  aos  agronomandos  da  Escola  Nacio- 
nal de  Agronomia,  que  vão  realizar  uma 
viagem  de  estudos  a  São  Paulo. 

Foi  ainda  concedido  pela  Comissão  Exe- 
cutiva o  auxílio  de  Cr$  20.000,00  aos  agro- 
nomandos da  Escola  Superior  de  Agricultura 
de  Pernambuco  para  uma  excursão  a  África. 


COOPERATIVA  DOS  USINEIROS  DE  MINAS 
GERAIS 

A  Cooperativa  dos  Usineiros  de  Minas 
Gerais  dirigiu-se  a0  I.A.À.,  solicitando  um 
empréstimo  de  Cr$  3.000.000,00,  destinado  à 
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aquisição  de  enxofre  e  sacaria  para  os  seus 
associados. 

O  parecer  da  Gerência,  favorável  ao  pe- 
dido, foi  aprovado  pela  Comissão  Executiva, 
que  resolveu  conceder  o  empréstimo  na  im- 
portância acima  aludida. 


AUXILIO  ÀS  VÍTIMAS  DAS  ENCHENTES 
DO  RECIFE 

A  Câmara  Municipal  do  Recife  dirigiu- 
se  ao  delegado  regional  do  I.A.A.,  em  Per 
nambuco,  solicitando  o  auxílio  financeiro 
desta  autarquia  para  as  obras  de  assistência 
às  -famílias  at;neidas  pelas  enchentes,  ocor- 
ridas em  maio  último  naquela  cidade. 

Transmitido  o  apelo  à  sede,  o  Sr.  pre- 
sidente autorizou  a  Delegacia  de  Pernambu- 
co a  efetuar  despesas  até  Cr$  200.000,00. 

Em  sessão  de  7  de  junho  último,  a  Co- 
missão Executiva  tomou  conhecimento  e 
aprovou  o  ato  do  Sr.  presidente,  sendo  assim 
fixada  em  Cr$  200.000,00  a  contribuição  do 
I.A.A.  para  as  vítimas  das  cheias  do  Recife. 

CONFERÊNCIA  SOBRE  O  AÇÚCAR 

Com  data  de  ZS  de  maio  a  imprensa  carioca  di- 
vulgou o  seguinte  telegrama  de  Washington: 

Um  funcionário  governamental  declarou  que  os 
Estados-Unidos  apoiarão  os  esforços  de  Cuba  no  sen- 
tido de  convocar-se  uma  conferência  internacional 
par;,  breve  a  fim  de  negociar-se  um  pacto  mundial 
sobre  o  açúcar.  Entrementes  as  autoridades  se  reúnem 
a  portas  fechadas  para  passar  em  revista  pela  última 
vez  os  pontos  de  vista  da  indústria  açucareira  norte- 
americana  no  tocante  a  essa  questão. 

Os  Estados-Unidos,  Cuba  e  outros  países  se  reuni- 
rão em  Londres  a  23  de  junho  p^.ra  tomar  uma  decisão 
sobre  se  se  deve  negociar  um  pacto  para  estabilizar  o 
mercado  mundial  do  açúcar.  Cuba  está  pressionando 


DISTILARIAS  DE  ÁLCOOL 

INSTALAÇÕES  COMPLETAS 

FILTROS  ROTATIVOS  A  VÁCUO 

EQUIPAMENTOS  PARA  USINAS 
DE  AÇÚCAR 

Consultem  a 

Mecânica  Altrock  Ltda. 

RUA   TITO,  218 
SAO  PAULO 

REPRESENTANTE 

L  .    O .  REIS 

RUA  BUENOS  AIRES,  140 

3.°  ANDAR 
RIO   DE  JANEIRO 


nc  sentido  da  convocação  de  tal  conferência.  Um  fun- 
cionário não  identificado  norte-americano,  declarou 
que  "os  Estados-Unidos  estão  de  um  modo  geral, 
rlpoiando  essa  idéia.  E'  muito  provável  que  o  mundo 
venhi,  i  ter  excedentes  de  açúcar  antes  qus  se  passe 
muito  tempo  e  é  oportuno  tentarmos  montar  a  ma- 
quinaria destinada  a  velar  por  isso". 

Alguns  funcionários,  entretanto,  dizem  que,  pro- 
vàvelmente  "alguma  oposição"  à  convocação  imediata 
da  convenção  surgirá  em  Londres.  Declinaram  de  pre- 
dizer o  desfecho. 


RECIFE  • 


SERRA  GRANDE 
(ALAGOAS) 


•  MACEIÓ 


USINA  SERRA  GRANDE  S/A 

AÇÚCAR  "USGA" 


TODOS  OS  TIPOS 


O  COMBUSTÍVEL  NACIONAL 
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ATAS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


Publicamos  nesta  secção  resumos  das  atas  da 
Comissão  Executiva  do  I.  A.  A.  Na  secção 
"Diversas  Notas"  damos  habitualmente  extra- 
ctos das  atas  da  referida  Comis-ão,  contendo, 
ãs  vezes,  na  integra,  pareceres  e  deuates  soore 
os  principais  assuntos  discutidos  em  suas  ses- 
sões semanais. 

 .  1 


26.»  «  27.»  SESSÕES,  EXTRAORDINÁRIAS,  REALI- 
ZADAS EM  6  E  7  DE  JUNHO  DE  195« 

Presentes  à  sessão  do  dia  6  de  junho  os  Srs.  Neto 
Campelo  Júnior,  óton  Jú  io  de  Barros  Melo,  Castro 
Azevedo,  Antônio  Corrêa  Meyer,  Bartolomeu  LAsandro, 
Gil  Maranhão,  Domingos  Guidetti,  João  Soares  Pal- 
meira, José  Acioly  de  Sá,  Roosevelt  C.  de  Oliveira  e 
PEdro  Afonso  Mibielli  de  Carvalho.  Como  assistentes, 
compareceram  os  suplentes  Srs.  Gustavo  Fernandes 
Lima  e  Clodoaldo  Vieira  Passos. 

À  sessão  do  dia  7,  realizada  pela  manhã,  compa- 
receram os  Srs.  Neto  Campelo  Júnior,  óton  Júlio  de 
Barros  Melo,  Castro  Azevedo,  Antônio  Corrêa  Meyer, 
Bartolomeu  Lisandro.  Gil  Maranhão,  Domingos  Gui- 
detti, João  Soares  Palmeira,  José  Acioly  de  Sá,  Roose- 
velt C.  de  Oliveira  e  Pedro  Afonso  Mibilielli  de  Car- 
valho. Como  assistentes,  compareceram  os  suplentes 
Srs.  Gustavo  Fernandes  Lima  e  Clodoaldo  Vieira 
Passos. 

Presidência  do  Sr.  Neto  Campelo  Júnior. 

Nestas  «essões  foi  discutido  o  Plano  de  defesa  da 
safra  de  1950/51. 


28.»  SESSÃO,  ORDINÁRIA  REALIZADA  EM  7  DE 
JUNHO  DE  1950 

Presentes  os  Srs.  Neto  Campelo  Júnior,  óton 
Júlio  de  Barros  Melo  Castro  Azevedo,  José  Acioly  de 
Sá,  Pedro  Afonso  Mibielli  de  Carvalho,  Antônio  Cor- 
rêa Meyer,  Alfredo  de  Maya,  Bartolomeu  Lisandro, 
Gil  Maranhão,  Domingos  Guidetti,  João  Soares  Pal- 
meira e  Roosevelt  C.  de  Oliveira. 

Presidência  do  Sr.  Neto  Campelo  Júnior. 

Administração  —  A  pedido  do  Sr.  Domingos  Gui- 
detti, o  Sr.  Presidente  manda  tirar  cópias  do  ante- 
projeto  do  Regimento  Interno  da  C.  E.,  devendo  as 


mesmas  ser  distribuídas  pelos  Srs.  membros  para 
estudo  da  matéria . 

—  Aprovado  o  parecer  do  Sr.  Antônio  Corrêa 
Meyer,  autoriza-se  o  pagamento  do  imposto  de  renda 
devido  pelos  funcionários  do  I.  A.  A. 

—  Com  várias  emendas,  é  aprovado  o  parecer  do 
Sr.  óton  Júlio  de  Barros  Melo  referente  à  reestrutu- 
ração do  pessoal  do  I.  A.  A. 

—  De  acordo  com  o  parecer  do  Sr.  Mibielli  de  Car- 
valho, autoriza-se  a  abertura  do  crédito  necessário  ao 
pagamento  do  aluguel  de  uma  sala  para  a  Delegacia 
Regional  de  Belo  Horizonte. 

Financiamento  —  Manda-se  encaminhar  ao  estu- 
do das  secções  especializadas  do  I.  A.  A.  a  indicação 
do  Sr.  Clodoaldo  Vieira  Passos  pedindo  bonificação 
para  o  açúcar  mascavo  de  Sergipe  nas  safras  1946/47 
e  1947/48. 


29.»  SESSÃO,  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM  14  DE 
JUNHO  DE  1950 

Presentes  os  Srs.  Neto  Campelo  Júnior,  óton  Júlio 
de  Barros  Melo,  Castro  Azevedo,  Gil  Maranhão,  José 
Acioly  de  Sá,  Pedro  Afonso  Mibielli  de  Carvalho,  Paulo 
de  Arruda  Raposo,  Clodoaldo  Vieira  Passos  (suplente 
do  Sr.  Domingos  Guidetti),  Alfredo  de  Maya,  João 
Soares  Palmeira,  Gustavo  Fernandes  Lima  (suplente 
do  Sr.  Antônio  Corrêa  Meyer),  Roosevelt  C.  de  Oli- 
veira e  Luís  Dias  Rollemberg  (suplente  do  Sr.  Barto- 
lomeu Lisandro) . 

Presidência  do  Sr.  Neto  Campelo  Júnior,  Presi- 
dente e  do  Sr.  óton  Júlio  de  Barros  Melo,  Vice-Pre- 
sidente,  em  parte  da  sessão. 

Expediente  —  Aprova-se  a  indicação  do  Sr.  Castro 
Azevedo  mandando  computar  no  prazo  de  180  dias,  a 
que  se  refere  o  art.  3.°  da  Resolução  394/5o  e  as  faltas 
e  licenças  deferidas  por  motivo  de  doença  em  pessoa 
da  família  do  funcionário. 

Administração  —  Dá-se  vista  ao  Sr.  Alfredo  de 
Maya  do  projeto  do  Regimento  Interno  da  Comissão 
Executiva. 

—  Dá-se  vista  ao  Sr.  Castro  Azevedo  do  processo 
de  interesse  do  funcionário  Jacinto  Morais. 
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—  Aprova-se  o  parecer  do  Sr.  João  Soares  Pal- 
meira, relativo  à  reestruturação  da  carreira  de  enge- 
nheiro. 

—  Aprova-se  o  parecer  do  Sr.  Castro  Azevedo  no 
processo  de  interesse  do  funcionário  aposentado  Se- 
bastião Teixeira  Brandão. 

Auxílios  e  donativos  —  De  acordo  com  a  indicação 
da  Contadoria  Geral,  manda-se  cancelar  o  crédito  de 
Cr$  1.506.000,00  aberto  à  rubrica  "6069". 

Financiamentos  e  adiantamentos  —  Aprova-se  o 

projeto  de  Resolução  abrindo  o  crédito  de  Cr$   

10.000.000,00  para  pagamento  do  financiamento  con- 
cedido à  Cooperativa  dos  Usineiros  de  Minas-Gerais . 

—  Aprova-se  o  projeto  de  Resolução,  abrindo  « 
crédito  de  Cr$  4.000.000,00  para  pagamento  do  finan- 
ciamento concedido  à  Cooperativa  de  Crédito  dos  For- 
necedores de  Cana  de  Pernambuco, 


—  Aprova-se  a  minuta  de  Resolução,  abrindo  cré- 
ditos para  pagamento  de  financiamentos  concedidos 
em  Pernambuco,  Baía  e  Sergipe. 

—  Aprova-se  a  minuta  de  Resolução,  abrindo  cré- 
dito para  pagamento  do  empréstimo  concedido  à  Usi- 
na Pumati. 

—  Aprova-se  o  crédito  especial  de  Cr$  5.273.072,8o 
para  financiamento  à  Cooperativa  dos  Banguezeiros 
e  Fornecedores  de  Cana  de  Pernambuco  e  destinado 
à  compra  de  adubos. 

Fornecimento  de  cana  —  Regina  Maria  Gusmão  — 
Estado  do  R'o  —  deferido. 

—  Vicente  Gomes  de  Almeida  —  Estado  do  Rio  — 
deferido . 

Voto  de  pesar  —  Por  proposta  do  Sr.  óton  Júlio 
de  Barros  Melo,  aprova-se  um  voto  de  pesar  pelo  fa- 


O  Movo  Clarificador  GRAVERET 

para 

usinas  de  80  a  300  toneladas  de  produção 

A  única  máquina  simplificada  e  moderna  que  propor- 
ciona uma  clarificação  completa,  económica  e  rápida 
ao  caldo  da  cana.  ou  da  beterraba  com  a  máxima 
concentração  de  lama. 

Custa  menos  da  metade  do  preço  das  máquinas  maio- 
res; o  acondicionamento,  embarque  e  montagem  ficam, 
no  mínimo,  por  um  terço  menos. 

Tem  mais  de  três  anos  de  prova  próspera  em  trabalhos 
reais. 

Prospectos  à  disposição.  Escreva  ao  nosso  agente  mais 
próximo  pedindo  informações  e  preços  sem  compro- 
misso. 

Representante  exclusivo  no  Brasil:  PANABRA  S.  A., 

Avenida  Senador  Queiroz,  96,  São  Paulo.  Escritórios 
no  Rio  de  Janeiro,  Porto  Alegre  e  Recife 

Marca  Registrada  —  Patenteado  nos  principais  países 


SUGAR  EQUIPMENT  DIVISION: 
GRAVER   TANK   &   MFG.   CO..  INC. 
216  West  14  Street.  New  York  11.  N.  Y..  U.  S.  A. 
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lecimento  do  jovem  José  Maria  da  Costa  Pinto,  irmão 
do  Sr.  Humberto  da  Costa  Pinto.  Secretário  da  Pre- 
sidência. 


30.»  SESSÃO,  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM  22  DE 
JUNHO  DE  1950 

Presentes  os  Srs.  Neto  Campelo  Júnior,  óton  Júlio 
de  Barros  Melo,  Castro  Azevedo,  José  Acioly  de  Sá, 
Pedro  Afonso  Mibielli  de  Carvalho,  Alfredo  de  Maya, 
Antônio  Corrêa  Meyer,  Gil  Maranhão  Gustavo  Fer- 
nandes Lima  (suplente  do  Sr.  Bartolomeu  Lisandro), 
Domingos  Guidetti,  João  Soares  Palmeira  e  Clodoaldo 
Vieira  Passos  (suplente  do  Sr.  Roosevelt  C.  de  Oli- 
veira) . 

Presidência  do  Sr.  Neto  Campelo  Júnior. 

Pessoal  —  Aprova-se  o  parecer  do  Sr.  óton  de 
Barros  Melo,  no  sentido  de  ser  dispensado  o  interstício 
regulamentar  para  as  promoções  decorrentes  da  Re- 
so  ução  que  reestrutura  o  quadro  do  pessoal  do  I.A.A. 

—  Nos  termos  do  parecer  do  Sr.  Domingos  Gui- 
detti, resolve-se  aumentar  de  dois  para  três  o  número 
de  setores  da  Secção  de  Estatística. 

- 

—  De  acordo  com  o  parecer  do  Sr.  Castro  Azeve- 
do, resolve-se  criar  dois  cargos  isolados  de  desenhista, 
padrão  " L''  e  "K",  a  serem  preenchidos,  respectiva- 
mente, pelos  funcionários  Hamilton  Fernandes  e 
Jacinto  Morais. 

Caixa  do  Álcool  —  De  acordo  com  os  pareceres  da 
Secção  do  Álcool -Motor  e  do  Sr.  Gil  Maranhão,  auto- 
riza-se  o  pagamento  à  Usina  Catende  da  importância 
de  Cr$  158.977,00.  referente  ao  saldo  das  bonificações 
do  álcool  direto  da  safra  1948/49. 

Distilaria  Leonardo  Truda  —  Nos  termos  da  pro- 
posta da  Gerência  aprova-se  a  aquisição  da  canali- 
zação e  bomba  de  óleo  combustível,  respectivamente, 
às  firmas  Machado  Viana  &  Cia.  e  Cocito  Irmãos  Téc- 
nica Comercial  S.  A.,  por  preço  global  não  superior 
a  Cr$  61.730  00  e  a  dos  aquecedores  de  caldo  à  firma 
Sociedade  Instalações  Industriais  Ltda.  nela  impor- 
tância de  CrS  169.000,00 

Financiamentos  —  Marida-se  juntar  ao  processo 
referente  ao  reequipamento  da  Usina  Várzea  Grande 
a  exposição  do  Sr.  Clodoaldo  Vieira  Passos  sobre  a 
situação  do  município  sergipano  de  Rosário  do  Catete. 

Fornecimento  de  cana  —  De  acordo  com  a  pro- 
posta do  Sr.  Clodoaldo  Vieira  Passos,  manda-se  baixar 
em  diligência  o  processo  de  interesse  da  Usina  Ca- 
raíbas . 

—  Idêntico  despacho  no  processo  de  interesse  ia 
Usina  Jaguaribe. 

—  AC.  E.  aprova  a  distribuição  dos  aumentos  e 
respectivos  contingentes  de  canas  de  fornecedores  das 


usinas:  São  Simeão,  Central,  Oiteirinho  e  Voita 
Grande . 

Tributação  —  E'  indeferido  o  requerimento  da 
firma  proprietária  da  Usina  Tanguá,  solicitando  auto- 
rização para  pagar  paroeladamente  a  multa  que  lhe 
foi  imposta. 

Modificação  de  espécie  —  Irineu  Baptista  de 
Sousa  —  Baía  —  deferido. 


SI.»  SESSÃO,  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM  30  DE 
JUNHO  DE  1950 

Presentes  os  Srs.  Neto  Campelo  Júnior  óton  Júlio 
de  Barros  Melo,  Castro  Azevedo,  José  Acioly  de  Sá, 
Pedro  Afonso  Mibielli  de  Carvalho,  Alfredo  de  Maya, 
Antônio  Corrêa  Meyer,  Gil  Maranhão,  Gustavo  Fer- 
nandes Lima  (suplente  do  Sr.  Bartolomeu  Lisandro), 
João  Soares  Palmeira,  Clodoaldo  Vieira  Passos  (su- 
plente do  Sr.  Domingos  Guidetti)  e  Eustáquio  Gomes 
de  Melo  (suplente  do  Sr.  Roosevelt  C.  de  Oliveira). 

Presidência  do  Sr.  Neto  Campelo  Júnior. 

Administração  —  De  acordo  com  o  parecer  do  Sr. 
óton  Júlio  de  Barros  Melo,  resolve-se  delegar  poderes 
ao  Sr.  Presidente  para  conceder  auxílios,  no  valor  das 
despesas  devidamente  comprovadas,  não  só  a  funcio- 
nários do  I.  A.  A.  como  a  pessoas  de  suas  famílias 
até  a  aprovação  do  plano  de  assistência. 

—  Aprovado  o  parecer  do  Sr.  João  Soares  Pal- 
meira autoriza-se  o  pagamento  de  gratificação  aos 
guardas  municipais  de  Campos  por  serviços  prestados 
ao  I.  A.  A.  na  parte  de  fiscalização,  conforme  pro- 
posta da  Delegacia  Regional  de  Campos.  " 

Álcool  —  Aprova-se  a  proposta  de  liquidação  da 
dívida  da  Usina  Oliveira  Ltda.  apresentada  pelo  pro- 
curador regional  de  Minas-Gerais. 

Financiamentos  e  adiantamentos  —  De  acordo 
com  o  parecer  do  Sr.  Mibielli  de  Carvalho,  são  apro- 
vadas as  sugestões  da  Procuradoria  Regional  de 
Minas-Gerais  no  caso  da  Cooperativa  dos  Plantadores 
de  Cana  de  Ponte  Nova. 

Fornecimento  de  cana  —  Aprova-se  a  minuta  de 
contrato-tipo  apresentado  pela  Usina  N.  S.  Apare- 
cida. 

—  Dá-se  vista  ao  Sr.  João  Soares  Palmeira  dos 
processos  de  interesse  das  usinas  Cansanção  de  Sinim- 
bu e  Camaragibe. 

Tributação  —  São  aprovadas  as  indicações  da 
Secção  de  Assistência  à  Frodução,  referentes  à  arre- 
cadação e  distribuição  da  taxa  de  CrS  1,00  por  tone- 
lada de  cana  da  safra  1949/50. 

Comissão  Executiva  —  O  Sr.  Alfredo  de  Maya  lê 
o  seu  substitutivo  ao  projeto  de  Regimento  Interno 
da  Comissão  Executiva,  sendo  o  mesmo  objecto  de 
discussão . 
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RESOLUÇÕES    DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I    A.  A 


RESOLUÇÃO  N.°  399/50  —  De  31  de  maio  de  1950 

ASSUNTO  —  Dispõe  sôbre  o  financiamento  de  entre-safra  aos 
fornecedores  de  cana  e  dá  outras  providências. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei,  resolve  : 

Do  financiamento 

Art.  1."  —  O  financiamento  de  entre-safra  aos  fornecedores 
de  cana  a  ser  realizado  com  recursos  proporcionados  pelo  í. 
A. A.  obedecerá  às  normas  estabelecidas  na  presente  Resolução. 

Art.  2.°  —  Os  financiamentos  de  que  trata  o  artigo  ante- 
rior serão  realizados  mediante  penhora  agrícola  e  serão  feitos 
através  de  cooperativas  de  fornecedores  ou  a  et;tes  diretamente. 

Art.  3.°  O  prazo  de  financiamento  não  poderá  ultrapassar 
de  um  ano,  perdendo  direito  a  novo  financiamento  os  fornece- 
dores ou  cooperativas  de  fornecedores  que  não  tiverem  resga- 
tado integralmente  o  financiamento  anterior,  sem  prejuízo  de 
outras  cominações. 
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Art.  4."  —  Serão  os  seguintes  os  juros  compensatórios  má- 
ximos admitidos  para  os  financiamentos: 

a)  quando  se  tratar  de  empréstimos  diretos  do  Instituto  a 
fornecedores  de  cana  —  4^   (quatro  por  cento) ; 

b)  quando  se  tratar  de  empréstimos  as  Cooperativas  de 
fornecedores  —  2%  (dois  por  cento) ,  não  podendo  estas  cobrar 
dos  forneecedores  juros  superiores  a  4%  (quatro  por  cento). 

Parágrafo  único  —  Os  juros  previstos  neste  artigo  serão 
elevados  de  2'/<  ao  ano,  em  caso  de  mora. 

Art.  5.°  —  As  despesas  com  a  avaliação  das  safras  penden- 
tes correrão  por  conta  do  candidato  ao  financiamento,  sendo 
descontadas  do  valor  do  empréstimo  na  ocasião  do  pagamento 
da  primeira  parcela  referida  no  art.  9.°. 

Art.  6.°  —  Os  financiamentos  de  que  trata  a  presente  Reso- 
lução serão  feitos  na  base  máxima  de  40%  (quarenta  por  cen- 
to) do  valor  médio  estimado  da  cana,  de  acordo  com  o  tabela- 
mento em  vigor  e  as  retenções  para  amortização  serão  feitas 
na  base  de  50%  (cinquenta  por  cento)  daquele  valor. 

Dos"  contratos 

Art.  7.°  —  Nos  contratos  de  financiamento,  além  das  cláu- 
sulas peculiares  à  natureza  da  operação,  deverão  vir  declara- 
dos : 

a)  o  valor  do  empréstimo; 

b)  o  vencimento; 

c)  a  avaliação  da  safra  apenhada; 
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d)  o  compromisso  do  interessado  de  não  desviar  o  em- 
préstimo para  objetivos  diferentes  dos  da  cultura  da  cana; 

e)  a  época  de  sua  aplicação; 

f)  o  valor  da  retenção  a  ser  feita  pela  usina  recebedora, 
por  tonelada  de  cana,  para  amortização  do  valor  do  emprés- 
timo e  demais  obrigações  assumidas  pelo  fornecedor; 

g)  a  autorização  irrevogável  do  mutuário  à  usina  interve- 
niente a  que  está  vinculado,  para  que  a  mesma  faça  em  favor 
do  mutuante  essa  retenção; 

h)  o  compromisso  do  mutuário  de  que  não  encaminhará 
as  canas  —  objeto  de  penhor,  para. outra  usina  que  não  a  in- 
terveniente, salvo  força  maior  a  critério  do  I.A.A. 

i)  o  compromisso  da  usina  a  que  se  achar  vinculado  o 
fornecedor  de  reter,  do  preço  das  canas,  até  aviso  de  suspen- 
são enviado  pelo  mutuante,  a  quantia  de  que  tratam  as  letras 
/  e  g  e  de  entregar  ao  mutuante  o  produto  das  retenções  feitas, 
de  modo  que  as  quantias,  relativas  à  tonelagem  de  cana  for- 
necida em  cada  quinzena  sejam  recolhidas  até  o  fim  da  quin- 
zena seguinte; 

j)  a  obrigação  do  mutuário  de  fornecer  com  presteza  as 
informações  que  o  mutuante  lhe  solicitar; 

k)  o  direito  do  mutuante  de  fiscalizar  a  aplicação  do  em- 
préstimo; 

1)  os  juros  compensatórios  e  moratórios; 

m)  a  exigibilidade  da  dívida  em  caso  de  inobservância  de 
qualquer  das  cláusulas  estipuladas; 
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n)  a  pena  convencional; 
o)  as  garantias; 

p)  p  lugar  do  pagamento  e  o  foro  do  contrato. 

§  i.»  —  No  Estado  de  Sergipe,  onde  o  pagamento  da  cana 
fôr  efetuado  em  açúcar,  deverá  a  usina  recebedora  reter,  por 
tonelada  de  cana,  a  quantidade  de  9  quilos  de  açúcar,  entre- 
gando ao  fornecedor  apenas  41  quilos  e  consignando  à  Coope- 
rativa dos  Plantadores  de  Cana  os  referidos  9  quilos. 

§  2.°  —  No  caso  do  parágrafo  anterior,  a  Cooperativa  fica 
obrigada  a  vender  o  açúcar  e  a  recolher,  ato  contínuo,  à  Dele- 
gacia Regional  do  Instituto,  o  valor  correspondente  que  será 
levado  a  crédito  do  I.A  A.  para  amortização  do  empréstimo. 
A  Delegacia  Regional  manterá  rigoroso  e  atualizado  controle 
dessas  operações,  aplicando-se  à  usina  o  disposto  no  art.  8.°. 

Àrt.  8.°  -■  As  usinas  que  deixarem  de  cumprir  o  compro- 
misso assumido  na  forma  da  alinea  i  do  artigo  anterior  terão 
seu  financiamento  de  açúcar  suspenso  até  que  satisfaçam  o 
referido  compromisso  e  não  poderão  realizar  qualquer  opera^ 
ção  de  crédito  com  o  I.A. A.  enquanto  não  fizerem  os  recolhi- 
mentos devidos 

Parágrafo  único  —  Na  hipótese  a  que  se  refere  este  artigo, 
a  Delegacia  Regional  adotará  as  medidas  necessárias,  à  sua 
execução. 

Art.  9.°  —  Ah  quantias  mutuadas  na  forma  dos  respectivos 
contratos  serão  entregues,  mediante  recibo,  em  três  prestações 
mensais  de  igual  valor. 
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Parágrafo  único  —  Os  pagamentos  que  trata  este  artigo, 
nos  Estados  do  Noite,  serão  feitos  no  período  de  abril  a  setem- 
bro, e,  nos  Estados  do  Sul,  no  período  de  dezembro  a  maio. 

Art.  10.  —  Os  juros  serão  contados  sobre  os  saldos  deve- 
dores, consideranio-se,  para  êsse  efeito,  a  amortização  rece- 
bida no  últimp  dia  de  cada  quinzena,  em  correspondência  com 
a  tonelagem  de  cana  fornecida  até  a  mesma  data,  de  acordo 
com  o  "Boletim  de  Fornecimento  de  Cana". 

Disposições  gerais  e  especiais 

Art.  11.  —  A  Comissão  Executiva  decidirá  sobre  as  quan- 
tias que,  anualmente  poderão  ser  destinadas  ao  financiamento 
de  entre-safra  a  fornecedores  em  cada  região  produtora  inte- 
ressada. 

Art.  12.  —  Nos  Estados  em  que  o  I.A.A.  decidir  financiar 
diretamente  aos  fornecedores,  funcionará,  na  Delegacia  Re- 
gional do  Instituto,  uma  Carteira  de  Fornecedores  de  Cana,  a 
qual  se  incumbirá  também  do  controle  de  outras  operações  já 
realizadas  através  das  cooperativas  de  fornecedores. 

Art.  13.  —  A  Carteira  de  Fornecedores  de  que  trata  o  ar- 
tigo anterior  manterá  registros  analiticos  dos  créditos  conce: 
didos  aos  fornecedores,  em  colaboração  com  a  Contadoria  da 
Delegacia  Regional. 

Art.  14.  —  Ao  funcionário  que  couber  a  chefia  da  carteira 
de  financiamento  a  fornecedores  caberá  uma  gratificação  de 
função  a  ser  fixada  pela  Comissão  Executiva. 

Art.  15.  —  Compete  à  Carteira  de  Fornecedores  : 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


JULHO,  1950  —  Pág.  15 


16  I 

a)  Incumbir-se  do  processamento  da  distribuição  dos  cré- 
ditos destinados  ao  financiamento  de  entre-safra  aos  fornece- 
dores; 

b)  Diligenciar  no  sentido  de  serem  efetuados  regularmente 
os  recolhimentos  destinados  à  amortização  dos  financiamentos; 

c)  Escriturar  e  manter  em  dia  os  registros  analíticos  das 
operações  de  financiamentos  de  entre-safras  a  fornecedores,  na 
forma  da  presente  Resolução; 

d)  Processar  a  distribuição  dos  créditos  concedidos  a  for- 
necedores de  cana  e  fiscalizar  sua  aplicação  e  amortização; 

e)  Organizar  e  manter  atualizado  o  cadastro  de  fornece- 
dores: 

f)  Apurar  o  preço  de  cana  que,  de  acordo  com  a  cotação 
do  açúcar  e  o  tabelamento  em  vigor,  é  devido  pelas  usinas  aos 
seus  fornecedores; 

Art.  16.  —  Aplica-se  o  disposto  nos  artigos  5.°,  6.°,  7.°  e  9.° 
aos  empréstimos  realizados  com  recursos  do  I.A.A.  entre  as 
cooperativas  e  seus  associados. 

Art.  17.  —  Esta  Resolução  entrará  em  vigor  na  data  de 
sua  publicação  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  trinta  e  um  dias  do  mês  de  maio  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta. 

Neto  Campelo  Júnior  —  Presidente 

("D. O.,"  13/7/1950). 
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RESOLUÇÃO  N.°  400/50  —  De  10  de  maio  de  1950 

ASSUNTO  —  Abre  crédito  especial  à  rubrica  "9803"  do  orça- 
mento vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
usando  das  atribuições  que  lhe  são  facultadas  por  lei  e  tendo 
em  vista  representação  da  Contadoria  Geral,  resolve  : 

Art.  1.°  —  Fica  aberto  à  rubrica  "9803"  (Outras  operações 
de  crédito-Adminstração  Central)  o  crédito  especial  de  Cr$ 
15.500.000,00,  para  atender  ao  depósito  bancário  a  ser  feito  no 
Banco  do  Brasil  S.  A.  como  fiança  do  Instituto  no  contrato  em 
que  são  partes  Julião  Nogueira  &  Cia.,  Julião  Jorge  Nogueira 
e  outros  e  Manuel  João  Gonçalves  e  Antônio  Augusto  da  Paz, 
mediante  as  condições  e  cláusulas  constantes  de  minuta  de 
escritura  já  devidamente  visada  por  êste  Instituto. 

Art.  2.°  —  A  presente  Kesolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dez  dias  do  mês  de  maio  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta. 

Neto  Campelo  Júnior  —  Presidente 
("D. O.,"  3/7/1950). 


RESOLUÇÃO  N.°  401/50  —  De  31  de  maio  de  1950 

ASSUNTO  —  Abre  crédito  às  rubricas  de  sufixo  "02"  do  orça- 
mento vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei,  resolve  : 
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Art.  1.°  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  o  crédito 
especial  de  CrS  1.000.000,00  (um  milhão  de  cruzeiros)  às  ru- 
bricas de  sufixo  "02"  (Vencimentos  de  Licença  Especial),  para 
fazer  face,  no  corrente  ano,  ao  pagamento  de  vencimentos 
correspondentes  à  licença  especial  e  sua  conversão,  na  forma 
da  Resolução  n.°  394/50,  de  11/5/50. 

Art.  2.°  —  Fica  a  Contadoria  Geral  autorizada  a  fazer  s 
distribuição  do  presente  crédito  entre  os  órgãos  regionais  do 
I.A.A..  de  acordo  com  as  necessidades  de  pagamento  da  licença 
especial. 

Art.  3.°  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  trinta  e  um  dias  do  mês  de  maio  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta. 

Neto  Campelo  Júnior  —  Presidente 
("D. O.,"  28/6/1950). 


RESOLUÇÃO  N.°  402/59  —  De  19  de  abril  de  1950 

ASSUNTO  —  Abertura  de  crédito  à  rubrica  "0305"  —  Paga- 
mento de   iratifcação  especial. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
usando  das  atribuições  que  lhe  são  facultadas  por  lei,  tendo 
em  vista  representação  da  Contadoria  Geral,  resolve  : 
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Art.  l.°  —  Fica  aberto  à  rubrica  "0305"  (Administração 
Central  —  Serviços  Extraordinários)  o  crédito  suplementar  de 
Cr$>  5.000.00  (cinco  mil  cruzeiros)  para  atender  ao  paga- 
mento de  gratificação  especial  concedida  ao  funcionário  Cons- 
tâncio Coutinho,  pelos  serviços  extraordinários  prestados  na 
confecção  do  "Almanaque  do  Pessoal  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool",  conforme  autorização  da  Comissão  Executiva  em 
sessão  de  19/4/1950. 

Art.  2.°  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dezenove  dias  do  mês  de  abril  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta. 

Neto  Campelo  Júnior  —  Presidente 

("D. O.,"  28/6/1950). 


RESOLUÇÃO  N.°  403/50  —  De  3  de  maio  de  1950 

ASSUNTO  —  Abre  crédito  suplementar  à  rubrica  "0979"  do 
orçamento  vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
usando  das  atribuições  que  lhe  são  facultadas  por  lei,  resolve  : 

Art.  l.°  —  Fica  aberto  à  rubrica  "0979"  do  orçamento 
vigente,  o  crédito  suplementar  de  Cr$  250.000,00  (duzentos  e 
cinquenta  mil  cruzeiros)  para  atender  às  despesas  com  a  afe- 
rição das  balanças  das  usinas  no  Estado  de  Pernambuco. 

f 

Art.  2.°  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 
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Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  três  dias  do  mês  de  maio  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta. 

Neto  Campelo  Júnior  —  Presidente 

("D. O.,"  3/7/1950). 


RESOLUÇÃO  N.°  404/50  —  De  17  de  maio  de  1950 

ASSUNTO  —  Abre  o  crédito  especial  de  Cr$  20.000,00,  à  rubrica 
"6969",  do  atual  orçamento. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
usando  das  atribuições  que  lhe  são  facultadas  por  lei,  resolve  : 

Art.  1.°  —  Fica  aberto  à  rubrica  "6969"  do  orçamento 
vigente,  o  crédito  especial  de  Cr$  20.000,00  (vinte  mil  cru- 
zeiros) para  fazer  face  ao  donativo  à  "Medicina  Universitá- 
ria", órgão  oficial  do  Diretório  Académico  da  Faculdade  Na- 
cional de  Medicina  da  Universidade  do  Brasil. 

Art.  2.°  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dezessete  dias  do  mês  de  abril  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta. 

Neto  Campelo  Júnior  —  Presidente 

("D. O.,"  3/7/1950). 
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RESOLUÇÃO  N.°  405/50  —  De  17  de  maio  de  1950 

ASSUNTO  —  Abre  crédito  especial  —  rubrica  "9508"  do  orça- 
mento vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  l.°  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica 
"9508"  (Financiamentos  —  João  Pessoa),  o  crédito  especial 
de  Cr$  1.000.000,00  (um  milhão  de  cruzeiros),  à  Usina  Santa 
Maria,  Estado  da  Paraíba,  e  destinado  ao  seu  reequipamento. 

Art.  2.°  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  trinta  e  um  dias  do  mês  de  maio  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta. 

Neto  Campelo  Júnior  —  Presidente 
("D.O.,"  3/7/1950). 


RESOLUÇÃO  N.°  406/50  —  De  31  de  maio  de  1950 

ASSUNTO  —  Abre  crédito  adicional,  suplementar  rubrica 
"6069"  (Despesas  Extraordinárias  —  outros  en- 
cargos) do  orçamente  vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 
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Art.  1.°  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  o  crédito 
adicional,  suplementar,  à  rubrica  "Despesa  Realizada  —  6069" 
(Despesas  Extraordinárias  —  outros  encargos)  de  Cr$  .... 
1.053.421,70  (um  milhão  cinquenta  e  três  mil  e  quatrocentos 
e  vinte  e  um  cruzeiros  e  setenta  centavos)  a  fim  de  ser  cre- 
ditada a  Usina  Tiúma  —  em  Pernambuco,  pela  referida  im- 
portância, proveniente  de  novo  cálculo  de  juros  de  emprés- 
timo anterior  feito  à  mesma,  e  de  acordo  com  a  decisão  da 
Comissão  Executiva  do  I..A.A.,  em  sessão  de  19/4/50. 

Art.  2.°  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  trinta  e  um  dias  do  mês  de  maio  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta. 

Neto  Campelo  Júnior  —  Presidente 

("D. O.,"  3/7/1950). 


RESOLUÇÃO  N.°  407/50  —  De  7  de  junho  de  1950 

ASSUNTO  —  Abre  crédito  especial  —  rubrica  "9307"  do  orça- 
mento vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  1.°  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica 
'9607"  (Adiantamentos  —  Minas  Gerais),  o  crédito  especial 
de  Cr$  3.000.000,00   (três  milhões  de  cruzeiros)   a  favor  da 
Cooperativa  de  Usineiros  de  Minas  Gerais  Ltda.  (Copermi- 
nas)  e  destinado  à  aquisição  de  sacos  vazios  e  enxofre. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


JULHO,  1950  —  Pág.  22 


23 


Art.  2.°  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  sete  dias  do  mês  de  junho  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta. 

Neto  Campelo  Júnior  —  Presidente 
("D.O..'-  10/7/1950). 


RESOLUÇÃO  N.°  408/50  —  De  22  de  junho  de  1950 

ASSUNTO  —  Dispõe  sôbre  o  quadro  do  pessoal  do  Instituto  e 
dá  outras  providências. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei,  resolve  : 

Art.  1.°  —  Os  cargos  necessários  à  realização  das  tarefas 
e  atribuições  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  são  os  cons- 
tantes do  Quadro  do  Pessoal,  anexo  à  presente  Resolução,  e 
seus  vencimentos  terão  os  padrões  estabelecidos  no  Decreto 
n.°  26.355,  de  14  de  fevereiro  de  1949. 

§  1.°  —  Os  vencimentos  dos  cargos  em  comissão  são  o^ 
estabelecidos  no  Decreto  n.°  26.355,  de  14  de  fevereiro  de 
1949  citado. 

§  2.°  —  O  Quadro  do  Pessoal  será  dividido  como  se  segue: 
I  —  Quadro  Permanente 

1)  Cargos  de  provimento  em  comissão; 

2)  Cargos  isolados  de  provimento  efetivo; 
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3)  Carreiras; 

4)  Funções  gratificadas. 

II  —  Quadro  Suplementar 

Cargos  extintos  quando  vagarem. 

III  —  Tabela  do  Pessoal  Extranumerário 

Art.  2.°  —  As  gratificações  de  caráter  permanente  são 
apenas  as  constantes  do  Quadro  do  Pessoal  (Gratificações  de 
Função)  e  as  Gratificações  de  Representação  discriminadas  na 
Tabela  baixada  com  a  presente  Resolução. 

Art.  3.°  —  O  afastamento  do  funcionário  do  exercício  do 
cargo  que  ocupa  no  Quadro  do  Pessoal  do  Instituto,  em  virtude 
de  requisições  de  outras  repartições,  será  sempre  sem  ónus 
para  o  Instituto,  ressalvadas  as  exceções  estabelecidas  em  lei. 

Art.  4.°  —  A  iniciativa  dos  projetos  que  criem  cargos,  au- 
mentem vencimentos,  estipulem  gratificações  ou  outras  quais- 
quer vantagens,  compete  privativamente  ao  Presidente  do  Ins- 
tituto. 

Art.  5.°  —  Fica  dispensada  a  exigência  do  interstício  regu- 
lamentar para  as  promoções  decorrentes  desta  Resolução,  as 
quais  se  tornarão  efetivas  a  partir  de  1.°  de  junho  de  1950. 

Art.  6.°  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
da  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  dois  dias  do  mês  de  junho  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta. 

Neto  Campelo  Júnior  —  Presidente 

("D. O.,"  29/6/1950). 
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RESOLUÇÃO  N.°  409/50  —  De  14  de  junho  de  1950 

ASSUNTO  —  Abre  crédito  especial  —  rubrica  "9509"  (Finan- 
ciamentos —  Pernambuco)  do  orçamento  vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  1.°  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  "9509" 
(Financiamentos  —  Pernambuco)  —  o  crédito  especial  de  Cr$ 
1.000.000,00  (um  milhão  de  cruzeiros),  à  Usina  Pumati,  de 
Tancredo  Costa  &  Cia.,  e  destinado  a  custear  a  aquisição  de 
material  para  as  instalações  complementares  da  distilaria  de 
álcool-anidro  da  referida  Usina. 

Art.  2.°  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  quatorze  dias  do  mês- de  junho  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta. 

Neto  Campelo  Júnior  —  Presidente 

("D. O.,"  29/7/1950). 


RESOLUÇÃO  N.°  410/50  —  De  14  de  junho  de  1950 

ASSUNTO  —  Abre  créditos  especiais  —  diversas  rubricas,  do 
orçamento  vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 
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Art.  1."  —  Ficam  abertos  ao  orçamento  vigente,  para  aten- 
der ao  financiamento  de  entre-safra  de  fornecedores  de  cana, 
cs  seguintes  créditos  especiais  a  diversas  rubricas  do  orçamento 
vigente : 

Crédito  de  2.000.000,00  (dois  milhões  de  cruzeiros)  à  ru- 
brica "9309"  (Empréstimos  —  Pernambuco)  —  para  emprés- 
timo à  Cooperativa  dos  Banguezeiros  e  Fornecedores  de  Cana 
de  Pernambuco. 

Crédito  de  Cr$  1.300.000,00  (um  milhão  e  trezentos  mil 
cruzeiros)  à  rubrica  "9311"  (Empréstimos  —  Sergipe)  —  para 
empréstimo  à  Cooperativa  dos  Plantadores  de  Cana  de  Ser- 
gipe; e 

Crédito  de  Cr$  1.000.000,00  (um  milhão  de  cruzeiros)  à 
rubrica  "9305"  (Empréstimos  —  Baía)  —  para  empréstimo  à 
Cooperativa  Mista  dos  Fornecedores  de  Cana  da  Baía. 

Art.  2."  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  quatorze  dias  do  mês  de  junho  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta. 

Neto  Campelo  Júnior  —  Presidente 
("D. O.,"  29/7/1950). 


RESOLUÇÃO  N.°  411/50  —  De  14  de  junho  de  1950 

ASSUNTO  —  Abre  crédito  especial  —  à  rubrica  "9309"  (Em- 
préstimos —  Pernambuco). 
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A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  l.°  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  "9309" 
(Empréstimos  —  Pernambuco)  —  o  crédito  especial  de  Cr$ 
4.000.000,00  (quatro  milhões  de  cruzeiros)  à  Cooperativa  de 
Crédito  dos  Fornecedores  de  Cana  de  Pernambuco,  a  título  de 
empréstimo  de  entre-safra,  de  acordo  com  o  plano  de  finan- 
ciamento a  fornecedores  de  cana  já  aprovado  pelo  I.A.A. 

Art.  2.°  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  quatorze  dias  do  mês  de  junho  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta. 

Neto  Campelo  Júnior  —  Presidente 

("D. O.,"  29/7/1950).  ' 


RESOLUÇÃO  N.°  412/50  —  De  14  de  junho  de  1950 

ASSUNTO  —  Abre  crédito  especial  à  rubrica  "9509"  (Finan- 
ciamentos —  Pernambuco)  do  orçamento  vi  ~ente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  l.°  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  o  crédito 
especial  de  Cr$  5.273.072,80  (cinco  milhões  duzentos  e  setenta 
e  três  mil  e  setenta  e  dois  cruzeiros  e  oitenta  centavos:)  —  à 
Delegacia  Regional  em  Pernambuco,  rubrica  "9509"  (Finan- 
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ciamentos  —  Pernambuco)  e  destinado  a  atender  a  pagamen- 
tos em  virtude  de  aquisição  de  adubos. 

Art.  2.°  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  quatorze  dias  do  mês  de  junho  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta. 

Neto  Campelo  Júnior  —  Presidente 

("D. O.,'"  29/7/1950). 


RESOLUÇÃO  N.°  413/50  —  De  14  de  junho  de  1950 

ASSUNTO  —  Dispõe  sobre  a  abertura  de  um  crédito  de  Cr$ 
10.000.000,00,  a  favor  da  Cooperativa  de  Usineiros 
de  Minas  Gerais  Ltda.,  para  financiamento  de 
açúcar  de  Usinas  do  Estado  de  Minas  Gerais. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  1.°  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente  rubrica  "9507" 
(Financiamentos  —  Delegacia  Regional  em  Belo  Horizonte), 
o  crédito  especial  de  Cr$  10.000.000,00  (dez  milhões  de  cru- 
zeiros), a  favor  da  Cooperativa  de  Usineiros  de  Minas  Gerais 
Limitada,  destinado  ao  financiamento  de  açúcar  de  Usinas  do 
Estado  de  Minas  Gerais,  nas  condições  aprovadas  pela  Comis- 
são Executiva,  na  sua  sessão  desta  data. 

Art.  2.°  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 
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Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  quatorze  dias  do  mês  de  junho  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta. 

Neto  Campelo  Júnior  —  Presidente 

("D. O.,"  29/7/1950). 


RESOLUÇÃO  N.°  414/50  —  De  14  de  junho  de  1950 

ASSUNTO  —  Abre  crédito  especial  à  rubrica  "0199"  —  Pedido 
de  auxílio  de  CrS  300.000.00,  para  a  Associação  de 
Usineiros  de  São  Paulo,  para  estudos  da  melhoria 
dos  tipos  de  cana  e  combate  às  doenças  respe- 
ctivas. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  l.°  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica,  "0199" 
o  crédito  especial  de  Cr$  300.000,00  (trezentos  mil  cruzeiros), 
pedido  de  auxílio  para  estudos  da  melhoria  dos  tipos  de  cana 
e  combate  às  doenças  respectivas. 

Art.  2.°  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  quatorze  dias  do  mês  de  junho  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta. 

Neto  Campelo  Júnior  —  Presidente 
("D. O.,"  29/7/1950). 
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JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA 

DO  I.  A.  A. 


PRIMEIRA  INSTÂNCIA 
Primeira  Turma 

Autuado  —  PEDRO  FLORÊNCIO  DOS  SANTOS . 

Autuante  —  JOSE'  PIMENTEL  BELO. 

Processo  —  A.  I.  87/49  —  Estado  de  Pernam- 
buco . 

E'  clandestino,  sujeito  à  apreensão,  o  açú- 
car encontrado  sem  marca,  desacompanhado 
dos  documentos  fiscais. 

ACÓRDÃO    N.°  1139-A 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  infrac- 
ção em  que  é  autuado  Pedro  Florêncio  dos  Santos  do 
município  de  Caruaru,  Estado  de  Pernambuco,  e 
autuanta  o  fiscal  deste  Instituto,  José  Pimentel  Belo, 
por  infracção  dos  artigos  4o  e  60,  letras  "b"  e  "c",  do 
Lecreto-lei  1.831,  de  4/12/39,  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  infracção  está  provada  com 
a  apreensão  do  açúcar  sem  marca  e  desacompanhado 
dos  documentos  fiscais; 

considerando  que,  dessa  forma,  o  autuai  incorreu 
nas  sanções  previstas  no  artigo  60,  alíneas  "b"  e  "c", 
do  decreto  n.°  1.831,  de  4  de  dezembro  de  1939, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em  julgar 
procedente  o  auto  de  infracção,  para  o  fim  de 
ser  o  autuado  condenado  à  perda  do  açúcar 
apreendido,  observadas  as  formalidades  de 
praxe. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra -se. 
Comissão  Executiva,  1.°  de  junho  de  1950. 

óton  Júlio  de  Barros  Melo  —  Presidente;  João 
Soares  Palmeira  —  Relator;  A.  Corrêa  Meyer. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Btlo  —  Pro- 
curador em  exercício. 

'D.  O.,  26/6/50). 

* 

»  * 


Autuados  —  USINA  PIRANGI  S/A.  e  outros. 

Autuante  —  EVERARDO  LINS  BEZERRA  CA- 
VALCANTI. 

Processo  —  A.  I.  65/49  —  Estado  de  Pernam- 
buco . 

Considera-se  clandestino,  sujeito  à  apreen- 
são, o  açúcar  que  é  transportado  desacompa- 
nhado dos  documentos  fiscais. 

ACÓRDÃO    N.°    1.14  7 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  infrac- 
ção em  que  são  autuados  a  Usina  Pirangi  S/A.  pro- 
prietária da  Usina  Pirangi,  situada  no  município  de 
Palmares,  Estado  de  Pernambuco,  e  Luís  Lucena  Souto 
Maior  e  Ramiro  Rafael  Pereira  e  autuante  o  fiscal 
deste  Instituto  Everardo  Lins  Bezerra  Cavalcanti,  por 
infracção  dos  artigos  36  §  3.°,  63,  40  e  60  letras  "ta" 
e  "c",  e  33  do  decreto-lei  1.831,  de  4  de  dezembro  de 
1939,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  as  declarações  prestadas  peio 
condutor  do  açúcar  apreendido  e  pelo  ajudante  do 
veículo  não  deixam  dúvida  quanto  a  procedência  da- 
quele produto; 

considerando  que  a  defesa  da  autuada  não  ilide 
as  provas  contra  ela  produzidas  no  processo; 

considerando  que  os  demais  autuados  deixaram 
o  processo  correr  à  revelia; 

considerando,  finalmente,  que  é  de  se  considerar 
clandestino,  sujeito  à  apreensão,  o  açúcar  transpor- 
tado sem  marca  nem  documentos  fiscais, 

acorda  por  unanimidade,  em  julgar  proce- 
dente o  auto  de  fls.,  para  o  fim  ae  ser  a  usina 
infractora  condenada  ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  5.000,00,  como  reincidente,  e  os  autua- 
dos Ramiro  Pereira  e  Luís  Lucena  Souto 
Maior  as  multas  de  Cr$  100  00  e  Cr$  1.500,00, 
respectivamente,  incorporando-se  à  receita  do 
I.A.A.  o  produto  obtido  na  venda  do  açúcar 
apreendido.  j 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  1.°  de  junho  de  1950. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


JULHO,  1950  —  Pág.  38 


39 


óton  Júlio  de  Barros  Melo  —  Presidente;  João 
Soares  Palmeira  —  Relator;  A.  Corrêa  Meyer. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  Pro- 
curador em  exercício. 

(D.  O.,  26/6/50). 

# 

*  « 


Autuado  —  SEVERINO  CHAGAS  NETO. 

Autuante  —  JOSE'  PIMENTEL  BELO. 

Processo  —  A.  I.  77/49  —  Estado  de  Pernam- 
buco. 

Considera-se  clandestino,  portanto  sujeito 
à  apreensão,  o  açúcar  encontrado  em  trânsito 
desacompanhado  dos  documentos  fiscais  e  em 
sacaria  sem  marca. 

ACÓRDÃO    N.°  1.148 

Vistos  e  relatados  estes  autos  de  infracção  em  que 
é  autuado  Severino  Chagas  Neto,  do  município  de  Ca- 
ruaru, Estado  de  Pernambuco  e  autuante  o  fiscal 
deste  Instituto,  José  Pimentel  Belo,  por  infracção  dos 
artigos  33  e  60,  letra  "b"  do  decreto-lei  1.831,  de  4  de 
dezembro  de  1939,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  'do 
Álcool, 

considerando  que  a  infracção  está  materialmente 
provada,  com  a  apreensão  dos  60  sacos  de  açúcar  em 
trânsito,  desacompanhados  dos  documentos  fiscais  e 
sacaria  sem  marca; 

considerando  que  o  autuado  deixou  o  processo 
correr  à  revelia; 

considerando  que  o  autuado  é  infractor  primário, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  julgar  pro- 
cedente o  auto  de  infracção,  a  fim  de  ser  o 
autuado  Severino  Chagas  Neto  condenado  à 
perda  do  açúcar  apreendido,  cujo  valor,  depois 
de  vendido,  deverá  ser  recolhido  aos  cofres  do 
I.  A.  A. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  1.°  de  junho  de  1950. 

óton  Júlio  de  Barros  Melo  —  Presidente;  A.  Cor- 
rêa Meyer  —  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  Pro- 
curador em  exercício. 

(D.  O.  26/6/50). 

* 

*  * 


Autuado  —  EY  KUROZAWA. 

Autuante  —  CARLOS  CÁSSIA. 

Processo  —  A.  I.  71/4y  —  Estado  de  São  Paulo. 

E'  de  se  julgar  improcedente  o  auto  rie 
infracção  contra  comerciante,  quando  ficar 
provado  que  a  notificação  para  cumprimento 
das  exigências  da  lei,  fôra  feita  após  a  lavra- 
tura  do  auto. 

ACÓRDÃO    N.°  1.149 

Vistes  e  relatados  estes  autos  de  infracção  em  que 
é  autuado  Ey  Kurozawa,  comerciante  estabelecido  em 
Iacanga,  Estado  de  São  Paulo,  e  autuante  o  fiscal 
deste  Instituto.  Carlos  Cássia,  por  infracção  dos  arti- 
gos 41  e  63  do  decreto-lei  1.831,  de  4/12/39.  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

corsiderando  que  a  notificação  ao  autuado  foi 
feita  em  8/10/48  e  as  notas  apreendidas  têm  as  datas 
de  18/8/48  6/10/48  e  13/10/48; 

considerando  que  a  capitulação  do  auto  no  art.  63 
do  Decreto-lei  n  °  1.831,  não  encontra  o  mínimo  apoio 
na  prova  dos  autos, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos.  em  julgar  im- 
procedente o  auto  de  infracção. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  1.°  de  junho  de  1950. 

óton  Júlio  de  Barros  Melo  —  Presidente;  A.  Cor- 
rêa Meyer  —  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  Pro- 
curador em  exercício. 

(D.  O.,  26/6/50). 

* 

*      *  , 

Reclamante  —  FIDÉLIS  GREGO  e  outros. 

Reclamada  —  CIA.  INDUSTRIAL  E  AGRÍCOLA 
SANTA  BÁRBARA. 

Processo  —  P.  C.  253/46  —  Estado  de  São  Paulo. 

Deixa-se  de  tomar  conhecimento  da  recla- 
mação por  ter  perdido  o  seu  objectivo. 

ACÓRDÃO    N.°  1.152 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
Fidélis  Grego  e  outros,  fornecedores  de  canas  à  Usina 
Santa  Bárbara  situada  no  município  do  mesmo  nome 
e  de  propriedade  da  Cia.  Industrial  e  Agríco'a  'ie 
Santa  Bárbara  S/A.  com  sede  na  Capital  do  Estado 
de  São  Paulo,  solicitam  a  renovação  de  seus  contratos 
de  fornecimentos  de  canas  à  referida  Usina,  a  Pri- 
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meira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  já  tendo  sido  julgado  o  recurso 
interposto  pela  Cia.  Industrial  e  Agrícola  Santa  Bár- 
bara no  P.  C.  521/45,  conforme  consta  da  certidão 
de  fls.  8/14  e  pela  qual  se  verifica  que  todos  os  recla- 
mantes tiveram  seus  direitos  assegurados,  como  colo- 
nos fornecedores  à  Usina  recamada, 

acorda,  pelo  voto  de  desempate,  em  não  tomar 
conhecimento  da  presente  reclamação,  por  ter 
perdido  o  seu  objectivo. 

Comissão  Executiva,  22  de  junho  de  1950. 

óton  Júlio  de  Barros  Melo  —  Presidente  e  rélator; 
João  Soares  Palmeira  —  Vencido;  A.  Corrêa  Meyer. 

Pui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  Pro- 
curador em  exercício. 

(D.  O..  18/7/50). 

* 

*  * 

Autuados  —  IRMÃOS  CORRÊA  CARDOSO  LTDA. 
(Usina  Conceição). 

Autuante  —  BENEDITO  AUGUSTO  LONDON. 

Processo  —  A.  I.  79/49  —  Estado  de  Mato  Grosso. 

A  falta  de  recolhimento  da  taxa  a  que  se 
refere  o  artigo  146  do  Estatuto  da  Lavoura 
Canavieira,  sujeita  o  usineiro  ao  pagamento 
da  multa  correspondente  ao  dôbro  da  quantia 
indevidamente  retida. 

ACÓRDÃO    N.°  1.153 

Vistos  e  relatados  estes  autos  de  infracção  em  que 
c  autuada  a  firma  Irmãos  Corrêa  Cardoso  Ltda.,  pro- 
prietária da  Usina  Conceição,  situada  no  município 
de  Leverger,  Estado  de  Mato  Grosso,  e  autuante  o 
fiscal  deste  Instituto,  Benedito  Augusto  London  por 
infracção  do  artigo  146,  do  decreto-lei  3.855,  d=  21  de 
novembro  de  1941,  combinado  com  os  artigos  4.°  e  5.° 
da  Resolução  n.°  58/45.  de  3/5/43,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  dá  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  Usina  Conceição  situada  no 
Estado  de  Mato  Grosso,  deixou  de  recolher  a  taxa 
sobre  tonelada  de  cana  recebida  de  seus  fornecedores, 
como  determina  o  art.  145  do  Estatuto  da  Lavoura 
Canavieira ; 

considerando  que  a  falta  de  recolhimento  implioa 
em  sanção  cominada  no  pagamento  em  dôbro  cia 
quantia  retida,  além  do  recolhimento  da  taxa; 

considerando  que  existe  outro  auto  sobre  a  mesma 
falta,  contra  a  mesma  usina, 

acorda  por  unanimidade  de  votos,  julgar  pro- 


cedente o  auto  de  infracção,  condenada  a  fir- 
ma autuada  ao  pagamento  da  multa  estipu- 
lada no  artigo  146  do  Estatuto  da  Lavoura 
Canavieira,  em  dôbro,  ou  sejam  Cr$  3.100,00. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  22  de  junho  de  1950. 

óton  Júlio  de  Barros  Melo  —  Presidente;  A.  Cor- 
rêa Melo  —  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  Pro- 
curador em  exercício. 

(D.  O.,  18/7/50). 

*  * 

Autuada  —  USINA  AÇUCAREIRA  DE  CILLO 
S/A. 

Autuante  —  LAURO  MARTINS  GUERREIRO. 

Processo  A.  I.  73/49  —  Estado  de  São  Paulo. 

Incorre  em  infracção  a  usina  que  deixa  de 
recolher  a  taxa  de  Cr$  1,00  por  tonelada  de 
cana,  dentro  do  prazo  estabelecido  na  íei. 

ACÓRDÃO    N.o  1.156 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  infrac- 
ção em  que  é  autuada  a  firma  Usina  Açucareira  de 
Cillo  S/A.,  proprietária  da  Usina  do  mesmo  nome 
situada  no  município  de  Santa  Bárbara  d'Oeste,  Es- 
tado de  Sáo  Paulo,  e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto, 
Lauro  Martins  Guerreiro,  por  infracção  dos  arti- 
gos 144,  145  e  146  do  decreto-lei  3.855,  de  21/11/41,  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  infracção  do  auto  de  fls.  está 
provada  e  confessada  pela  usina; 

considerando  que  é  de  todo  improcedente  a  ale- 
gação da  autuada  de  haver  deixado  de  fazer  o  reco- 
lhimento devido  em  virtude  da  ausência  do  encarre- 
gado da  escrituração  dos  talões  de  guia; 

considerando  que  essa  escrituração,  como  se  veri- 
fica dos  elementos  constantes  do  processo,  foi  iniciada 
a  1°  de  junho  e  encerrada  a  9  de  novembro  de  1948, 
data  em  que  a  usina  terminou  sua  moagem; 

considerando  que,  em  face  dessa  prova  a  usina 
infractora  pode  invocar  boa-fé  de  sua  parte  para  exi- 
mir-se  do  pagamento  da  multa  em  dôbro; 

considerando  finalmente  que  incorre  em  infracção 
a  fábrica  que  deixar  de  recolher,  dentro  do  prazo  esta- 
belecido, a  importância  da  taxa  instituída  no  art.  144 
do  Estatuto  da  Lavoura  Cánavieira, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em  julgar 
procedente  o  auto  de  infracção  de  f's.  para  n 
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.  fim  de  ser  a  Usina  Açucareira  De  Cillo  S/A., 

condenada  ao  pagamento  em  dobro  da  impor- 
tância de  Cr$  13.946,00  correspondente  ao  não 
recolhimento  da  taxa  sobre  13.496  toneladas 
de  cana,  recebidas  de  seus  fornecedores,  nos 
termos  da  legislação  em  vigor. 

Intime-s?,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  30  de  junho  de  1950. 

óten  Júlio  de  Barres  Melo  —  Presidente;  João 
Soares  Palmeira  —  Relator;  A.  Corrêa  Meyer. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  Pro- 
curador em  exercício. 

(D.  O.,  18/7/50). 

#  * 

Autuados  —  MIGUEL  HUEB  &  IRMÃOS. 

Autuante  —  CARLOS  PONTENELE  MARTINS. 

Processo  —  A.  I.  45/49  —  Estado  de  Minas- 
Gerais . 

Incorre  em  infracção  a  firma  que  deixar 
de  inutilizar  a  nota  de  remessa  de  acordo  com 
a  lei. 

ACÓRDÃO    N.o  1.157 

Vistos  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  infrac- 
ção em  que  é  autuada  a  firma  Miguel  Hueb  &  Irmãos, 
estabelecida  em  Uberaba,  Estado  de  Minas-Gerais,  e 
autuante  o  fiscal  deste  Instituto,  Carlos  Fontenele 
Martins,  por  infracção  dos  artigos  4o  e  41  do  Decreto- 
lei  n.°  1.831,  de  4/12/39,  a  Primeira  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que  as  determinações  do  art.  41  do 
Decreto-lei  n.°  1.831,  de  4  de  dezembro  de  1939,  dei- 
xaram de  ser  observadas  pelos  autuados; 

considerando  que  os  mesmos  foram  notificados 
pela  Fiscalização  deste  Instituto  para  cumprimente 
dessa  exigência  legal, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos  em  conde- 
nar a  firma  autuada  ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  5.000.0&,  nos  termos  do  art.  41  do  ci- 
tado decreto-lei  n.°  1.831. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva  30  de  junho  de  1950. 

óton  Júlio  de  Barres  Melo  —  Presidente;  João 
Soares  Palmeira  —  Relator;  A.  Corrêa  Meyer. 

Fui  presente  —  Paulo  Piment:l  Belo  —  Pro- 
curador em  exercício. 

(D.  O.,  18/7/50). 

* 


Autuados  —  JOSE'  ASSAD  ÁTALA  &  IRMÃO. 

Autuante  —  LAURO  MARTINS  GUERREIRO. 

Processo  —  A.  I.  41/49  —  E=tado  de  São  Paulo. 

A  fa'.ta  de  notificação  justifica  a  não  im- 
posição da  pena  prevista  no  art.  41  do  De- 
creto-lei n.°  1.831,  de  4/12/39. 

ACÓRDÃO    N.o  1.158 

Vistos,  discutidos  e  relatados  estes  autos  de  infrac- 
ção em  que  são  autuados  José  Assad  Átala  &  Irmão, 
situada  em  Boituva,  Estado  de  São  Paulo  e  autuante 
o  fiscal  deste  Instituto,  Lauro  Martins  Guerreiro,  por 
infracção  do  art.  41  do  Decreto-lei  n.°  1.831,  de  4  de 
dezembro  de  1839,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  a  firma  autuada  não  foi  pre- 
viamente notificada  para  o  cumprimento  da  exigência 
legal,  porquanto  a  notificação  tem  a  data  de  11  de 
dezembro  de  1948  e  a  guia  de  remessa,  a  que  se  refere 
o  autuante,  foi  inutilizada  a  28  de  setembro  do  mesmo 
ano; 

considerando  que  em  cas  s  idênticos,  provado  não 
ter  havido  notificação  antericr,  as  Turmas  de  Julga- 
mento têm  decidido  que  não  há  lugar  p^ra  imposição 
de  pena, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em  julgar 
insubsistente  o  auto  de  infracção. 

Intime-s?,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  6  de  julho  de  1950. 

óton  Júiio  de  Barros  Melo  —  Presidente;  João 
Soares  Palmeira  —  Relator;  A.  Corrêa  Meyer. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  Pro- 
curador em  exercício. 

(D.  O-,  18/7/50). 

* 

*  * 

Reclamante  —  JOSE'  INÁCIO  DE  SOUSA. 

Reclamada  —  CIA.  AGRÍCOLA  E  INDUSTRIAL 
MAGALHÃES  (Usina  Barcelos) . 

Frocesso  —  P.  C.  43/49  —  Estado  do  Rio  de 
Janeirc . 

Deixa-S3  de  tomar  conhecimento  de  recla- 
mação, rjor  haver  a  mesma  perdido  o  seu 
objectivo. 

ACÓRDÃO    N.o    1.16  1 

Vistos,  discutidos  e  relatados  estes  autos  em  que 
é  reclamante  José  Inácio  de  Sousa,  por  intermédio  da 
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Associação  Fluminense  dcs  Plantadores  de  Cana,  e 
reclamada  a  Cia.  Agrícola  e  Industrial  Magalhães, 
proprietária  da  Usina  Barcelos,  situada  no  Estado  do 
Bio  de  Janeiro,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  a  Reclamada,  pelo  documento 
de  fls.  8  prestou  os  esclarecimentos  solicitados  que 
não  foram  contestados  p3.o  Reclamante,  apesar  de 
intimado; 

considerando  o  pronunciamento  do  Sr.  Procurador 
Regional,  que  opinou  pelo  arquivamento  do  processo, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  no  sentido 
de  não  se  tomar  conhecimento  da  reclamação, 
por  haver  a  mesma  perdido  o  seu  objectivo. 

Comissão  Executiva,  6  de  julho  de  1950. 

Óton  Júlio  de  Barros  Melo  —  Presidente;  A.  Cor- 
rêa Mieyer  —  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  Pro- 
curador em  exercício. 

(D.  O.,  18/7/50). 

* 

*  * 

Reclamante.—  REINALDO  DA  SILVA  ALMEIDA. 

Reclamada  —  CIA.  AGRÍCOLA  BAIXA  GRANDE 
(Urina  Santo  Amaro). 

Processo  —  P .  C .  39/49  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Deixa-se  de  tomar  conhecimento  da  recla- 
mação que  perdeu  o  seu  objectivo. 

ACÓRDÃO    N.o  1.162 

V  stos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  reclamante  Reina  do  da  Silva  Almeida,  por  inter- 
médio da  Associação  Fluminense  dos  Plantadores  de 
Cana  e  reclamada  a  Cia.  Agrícola  Baixa  Grande,  pro- 
prietária da  Urina  Santo  Amaro,  situada  no  Estado 
do  Rio  de  Janeiro  a  Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  a  Reclamada,  pelo  documento 
de  fls.  5,  declarou  que  recebera  do  Reclamante  a 
qiota  apurada  no  reajustamento  feito  e  publicado  na 
imprensa  local; 

considerando  o  que  se  contém  no  documento  de 
f  s.  6,  da  Associação  Fluminense  dos  Plantadores  de 
Cana; 

censiderando  que,  em  face  dessas  declarações,  o 
Sr.  Procurador  Regional  opinou  nelo  arquivamento 
do  processo. 


acorda,  por  unanimidade  de  votos  em  julgar 
no  sentido  de  não  se  tomar  conhecimento  da 
reclamação,  per  haver  a  mesma  perdido  o  seu 
objectivo. 

Comissão  Executiva,  6  de  julho  de  1950. 

óton  Júlio  de  Barros  Melo  —  Presidente;  A.  Cof- 
rêa  Meyer  —  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  Pro- 
curador em  exercício. 

(D-  O.,  18/7/50). 

* 

45  * 


Reclamante  —  JOÃO  RODRIGUES  MOÇO. 

Reclamada  —  USINA  SÃO  JOSE'  S/A. 

Processo  —  P.  C.  27/49  —  Estado,  do  Rio  de 
Janeiro . 

A  acção  do  fornecedor  contra  a  Usina  para 
haver  pagamento  de  diferença  de  preço  de 
cana  fornecida  é  de  natureza  pessoal  sendo 
a  prescrição  correspondente  trintenária.  Com 
esse  fundamento  é  de  se  desprezar  a  prelimi- 
nar de  prescrição  arguida  pela  reclamada  para 
o  efeito  de  se  julgar  procedente  a  reclamação. 

ACÓRDÃO    N.o  1.163 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  reclamante  João  Rodrigues  Moço  lavrador  no  mu- 
nicípio de  Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro  e  recla- 
mada a  Usina  São  José  S/A.,  proprietária  da  Usina 
do  mesmo  nome,  situada  no  município  acima  citado, 
a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  aquisição  de  canas  deixou  de 
ser  um  contrato  de  compra  e  venda,  para  transfor- 
mar-se  numa  obrigação  legal; 

considerando  que  a  operação  se  enquadra  entre 
os  contratos  de  adesão,  sujeitos  a  normas,  bem  como 
a  preço,  disciplinados  pelo  poder  público,  através  de 
lei  especial,  como  um  característico  da  moderna  eco- 
nomia dirigida; 

considerando  que  os  contratos  de  adesão  são  de 
natureza  civil,  e  portanto,  o  caso  dos  autos  segue  a 
norma  que  estatui  o  art.  177  do  Código  Civil  em  ma- 
téria de  prescrição; 

considerando  que  não  cabia  culpa  ao  Reclamante 
quanto  a  paralização  do  processo  que  aguardava  a 
execução  de  medidas  requeridas; 

considerando  ainda,  que  a  Usina  Reclamada  não 
impugna  a  legitimidade  da  dívida,  mas  que  contra*  a 
mesma  argúe  apenas  a  prescrição; 
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considerando,  finalmente,  que  a  acção  do  forne- 
cedor contra  a  Usina  para  haver  pagamentn  da  dife- 
rença de  prece  da  cana  fornecida  é  de  natureza  pes- 
soal, senio  a  prescrição  correspondente  trintenária, 

acorda  por  unanimidade  de  votos,  em  julgar 
procedente  a  reclamação  para  o  fim  de  ser  a 
Usina  Reclamada  condenada  a  pagar  ao  Re- 
clamante, além  do  principal  a  importância  dos 
juros,  na  forma  do  parecer  do  Sr.  Procurador 
Regional . 

Comissão  Executiva,  12  de  juho  de  1950. 

ót:n  Júlio  de  Barros  Melo  —  Presidente;  A.  Cor- 
rêa Meyer  —  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente —  Paulo  Pimentel  Belo  —  Pro- 
curador em  exercício. 

(D.  O.,  18/7/50). 


PRIMEIRA  INSTÂNCIA 
Segunda  Turma 

Reclamante  —  AVELINO  LEITE  DE  MORAIS. 

Reclamada  —  USINA  AÇUCAREIRA  DE  CILLO 
S/A.  —  Usina  'De  Cillo". 

Processo  —  P.  C.  58/49  —  Estado  de  São  Paulo. 

Qualquer  que  seja  o  título  do  forneci- 
mento, o  preço  da  cana  correspondente  é  uni- 
forme e  na  forma  estabelecida  pela  tabela 
respectiva . 

ACÓRDÃO    N.o  1.154 

Vistos  discutidos  e  relatados  estes  autos  em  que 
é  reclamante  Avelino  Leite  de  Morais,  fornecedor  de 
cana,  residente  em  sua  propriedade  agrícola,  situada 
rio  município  de  Santa  Bárbara  d'Oeste,  Estado  de 
São  Paulo  e  reclamada  Usina  Açucareira  De  Cillo 
S.  A.,  proprietária  da  Usina  do  mesmo  nome,  tam- 
bém deste  município  a  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que  está  provado  que  a  usina  rece- 
beu cana  do  reclamante,  aliás,  seu  fornecedor,  e,  ale- 
gando que  o  fêz  unicamente  para  ajudá-lo,  e  desti- 
nando-a  a  fabricação  de  álcool  pagou  por  preço  infe- 
rior ao  estabelecido  na  tabela  vigente; 

considerando  que  tais  alegações,  mesmo  verdadei- 
ras, e  não  o  são,  conforme  está  demonstrado  no  pro- 
cesso, náo  justificam  o  pagamento  por  preço  abaixo 
do  determinado; 

considerando  tudo  mais  que  do  processo  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar  proce- 
dente <a  reclamação  para  o  efeito  da  Usina 


Açucareira  De  Cillo  S/A.   ser  condenada  a 
pagar  ao  reclamante  a  quantia  de  Cr$  .. 
84.902  60,  dentro  de  3;.  dias,  sob  Dena  das 
sanções  legais. 

,    Comissão  Executiva,  28  de  julho  de  1950 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Gil  Metódio  Mara- 
nhão —  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  Pro- 
curador em  exercício. 

(D.  O.,  3/7/50). 

* 

*  * 

Reclamante  —  JOÃO  MALAQUIAS,  por  intermé- 
dio da  Associação  Fluminense  dos  Plantadores  de 
Cana. 

Reclamada  —  CIA.  AGRÍCOLA  E  INDUSTRIAL 
MAGALHÃES  —  Usina  Barcelos. 

Processo  —  P.  c.  48/49  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro . 

Julga-se   prejudicada   a  reclamação  que 
perde  seu  objectivo. 

ACÓRDÃO    N.o  1.155 

Vistos  discutidos  e  relatados  estes  autos  em  que 
é  reclamante  João  Malaquias,  representado  pelo  seu 
órgão  de  classe,  a  Associação  Fluminense  dos  Plan- 
tadores dg  Cana  e  reclamada  Cia.  Agrícola  e  Indus- 
trial Magalhães,  proprietária  da  Usina  Barcelos,  sita 
no  município  de  São  João  da  Barra,  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool. 

considerando  que,  na  diligência  realizada,  foi  ve- 
rificado que  era  improcedente  a  reclamação,  pois,  o 
reclamante  havia  fornecido  cana  acima  da  sua  quota; 

considerando,  assim,  que  a  reclamação  perdeu  o 
seu  objecto 

acorda,  unanimemente,  em  deixar  de  tomar 
conhecimento  da  reclamação  por  haver  a  mes- 
ma perdido  o  seu  objectivo. 

Comissão  Executiva,  28  de  julho  de  1950. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Gil  Metódio  Mara- 
nhão —  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  present?  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  Pro- 
curador em  exercício. 

(D.  O.,  3/7/50). 

".ff!    Ufr>ii    l»/!.í."        ■•       J     .'^iS  .1-1  IfJÍ 

*  * 
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Reclamante  —  VICENTE  GOZZI. 

Reclamada  —  GIRA  SAKIAMA. 

Processo  —  P.  C.  282/45  —  Estado  de  São  Paulo. 

Julga-se    prejudicada    a    reclamação  que 
perde  seu  objecto. 

ACÓRDÃO    N.°  1.159 

Vistos,  discutidos  e  relatados  estes  autos  em  que 
é  reclamante  Vicente  Gozzi  lavrador,  domiciliado  e 
residente  no  município  de  Igarapava,  Estado  de  São 
Paulc,  e  recamada  Girá  Sakiama,  fornecedor  de 
canas  da  Usina  Junqueira,  residente  no  mesmo  muni- 
cípio e  Estado  acima  mencionados,  a  Segunda  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool. 

considerando  que  com  o  reajustamento  das  quotas 
da  Usina  recebedora,  a  reclamarão  perdeu  o  seu  objec- 
to, ficando,  assim  prejudicada, 

acorda,  cor  unanimidade  de  votos,  em  julgar 
prejudicada  a  reclamação  por  haver  a  mesma 
perdido  o  seu  objecto. 

Comissão  Executiva  5  de  julho  de  1950. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Gil  Ml.  Maranhão 
—  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Pui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  Pro- 
curador em  exercício 

(D.  O.,  10/7/50). 

*  * 


Reclamar  ts  —  LUÍS  AUGUSTO  GOMES  DE 
MATOS. 

Reclamada  —  AGUIAR  MOREIRA. 

Processo  —  P.  C.  402/45  —  Estado  de  São  Paulo. 

Julga-se   Drejudicada   a   reclamação  que 
perde  seu  objecto. 

ACÓRDÃO    N.°  1.160 

Vistos,  discutidos  e  relatados  estes  autos  em  que 
é  reclamante  Luís  Augusto  Gomes  de  Matos,  lavrador, 
domiciliado  em  Ribeirão  Preto.  Estado  de  São  Paulo 
e  reclamado  Aguiar  Moreira,  fornecedor  de  canas  re- 
sidente em  Igarapava,  Estado  de  São  Paulo,  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  reajustadas  as  quotas  da-  Usina 
recebedora,  a  reclamação  perdeu  seu  objecto; 

considerando,  assim  que  a  reclamação  ficou  pre- 
judicada, 


acorda,  unanimemente,  em  julgar  prejudicada 
a  reclamação  por  haver  a  mesma  perdido  o 
seu  objecto. 

Comissão  Executiva,  5  de  julho  de  1950. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Gil  M.  Maranhão 
  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  Pro- 
curador em  exercício. 

(D.  O.,  10/7/53). 

* 

*  # 

Reclamante  —  CIA.  AGRO-INDUSTRIAL  DE  AMA- 
RAG1  —  Engenho  "Amaragí". 

Reclamado  —  ANTÔNIO  DE  OLIVEIRA  E  SILVA. 

Processo  —  P.  C.  114/49  —  Estado  de  Pernam- 
buco. 

Faltando  legitimidade  ao  reclamante,  dei- 
xa-se  de  tomar  conhecimento  da  reclamação. 

ACÓRDÃO    N.o  1.164 

Vistos,  discutidos  e  relatados  estes  autos  em  que 
é  reclamante  a  Cia.  Agro-Industrial  de  Amaragí,  pro- 
prietária do  Engenho  Amaragí,  sito  no  município  de 
Amaragí,  Estado  de  Pernambuco,  e  reclamado  Antônio 
de  Oliveira  e  Silva,  rendeiro  de  uma  parte  do  engenho 
acima  referido,  município  do  mesmo  nome,  Estado  de 
Pernambuco,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  não  procede  a  reclamação,  de 
vez  que  o  reclamante  não  fez  a  prova  de  que  o  recla- 
mado deixou  de  pagar  a  percentagem  convencionada 
sobre  a  produção  anual; 

considerando  que  a  reclamante  como  proprietária 
do  sítio  arrendado,  só  poderia  estar  interessada  em 
que  o  reclamado  lavrando  suas  terras,  produzisse  a 
quota  que  lhe  fôra  atribuída,  sabendo  que  o  baixo  ren- 
dimento agrícola  obtido,  resulta  do  cultivo  intensivo 
das  terras,  sem  adubação; 

b 

considerando,  finalmente,  que  o  reclamante  não 
é  parte  legítima, 

acorda,  unânimemente.  em  deixar  de  tomar 
conhecimento  da  reclamação  por  ilegitimidade 
da  parts  reclamante. 

Comissão  Executiva,  12  de  julho  de  1950. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Gil  M.  Maranhão 
—  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  Pro- 
curador em  exercício. 

(D.  O..  7/7/50). 
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Autuado  —  A.  MENDES  CAMARGO  —  Usina 
Aidelaide. 

Autuante  —  CARLOS  CÁSSIA. 

Processo  —  A.  I.  14/49  —  Estado  de  São  Paiuo. 

Desde  que  a  produção  estava  regularmente 
registrada,  é  de  acolher-se  a  alegação  de  que 
a  falta  resu  tou  de  motivo  de  fôrça  maior. 

ACÓRDÃO    N.o  1.166 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  iue 
é  autuado  A.  Mendes  Camargo,  proprietário  da  Usina 
Adelaide,  situada  no  município  de  Deis  Córregos,  Es- 
tado de  Sã  z  Paulo,  e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto 
Carlos  Cássia,  por  infracção  do  art.  36,  §§  1°,  2.°  e  3.°. 
combinado  com  cs  artigos  37.  64  e  65  e  §  2°  do  art.  l.° 
do  Decreto-lei  n.°  1.831,  de  4/12/39,  a  Segunda  Turmi 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  é  de  acolher-se  a  alegação  de 
que  a  saída  do  açúcar  se  verificou  por  motivo  de  fôr.ça 
maior,  tanto  assim  que  a  produção  relativa  ao  numero 
de  sacos  estava  regularmente  registrada  nos  livros 
competentes; 

considerando  que  a  Usina,  que  começava  a  fun- 
cionar na  safra  referida  no  auto,  havia  dado  saída  a 
sua  produção  com  exata  observância  dos  dispositivos 
legais  não  sendo  curial,  portanto,  admitir-se  que  hou- 
vesse agido  com  dolo  ou  má -fé  em  relação  ao  restante 
e  em  quantidade  proporcionalmente  pequena; 

considerando,  finalmente,  tudo  mais  que  do  pro- 
cesso consta, 

acorda,  unanimemente,  em  julgar  improce- 
dente o  auto,  absolvida  a  autuada  de  aualquer 
penalidade,  recorrendo-se  ~ex-oflicio  '  para 
instância  superioi*. 

Intime-s^,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  19  de  julho  de  1950. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Gil  M.  Maranhão 
—  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Pui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  Pro- 
curador em  exercício. 

(D.  O.,  29/7/5». 

* 

*  * 

Reclamante  —  RAYMUNDO  NONATO  DE  CAS- 
TRO. 

Reclamai-  —  CIA.  AÇUCAREIRA  VIEIRA 
MARTINS  —  Usina  "Ana  Florência". 

Processo  —  P.  C.  152/46  —  Estado  de  Minas- 
Gerais. 


Na  hipótese  de  pagamento  de  cana  por 
preço  inferior  ao  hgal,  é  de  se  julgar  proce- 
dente a  reclamação  para  o  efeito  de  ser  a  re- 
clamada compelida  ao  pagamento  da  dife- 
rença verificada,  pouco  importando  que  o  for- 
necedor venha  a  perder  posteriormente  essa 
qualidade . 

ACÓRDÃO    N.o  1.168 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  reclamante  Raimundo  Nonato  de  Castro,  forne- 
cedor domiciliado  no  municíoio  de  Ponte  Nova  —  Es- 
tado de  Minas-Gerais  e  reclamada  a  Cia.  Açucareira 
Vieira  Martins  —  Usina  "Ana  Florência";  situada  no 
município  e  Estado  acima  mencionados,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  exame  de  escrita  da  usina 
"Ana  Florência"  comprova  ter  Raimundo  Nonato  de 
Castro  lhe  fornecido  canas  em  seis  safras  consecuti- 
vas, a  partir  de  1938/39  a  1942/43; 

considerando  que,  com  esses  fornecimentos,  o  re- 
clamante adquiriu  a  qualidade  de  fornecedor  à  usina 
reclamada,  cem  a  quota  de  117.370  quilos,  média  do 
triénio  38/39  a  40/41,  vinculada  ao  fundo  agrícola 
Crisciuma ; 

considerando  ter  o  reclamante  se  desinteressado 
da  actividade  canavieira,  conforme  declara  a  fls.  36, 
ao  contrário  do  que  vinha  pleiteando; 

considerando  que  foi  idêntica  a  atitude  do  atual 
proprietário  do  referido  imóvel  Crisciuma; 

considerando,  ainda,  que  ficou  provado  haver  a 
usina  pago  ao  reclamante  canas  por  preços  inferiores 
aos  oficiais; 

considerando,  finalmente,  que,  na  hipótese  de  pa- 
gamento de  cana  por  preço  inferior  ao  legal,  é  de  se 
julgar  procedente  a  reclamação,  para  o  efeito  da  usina 
reclamada  ser  compelida  ao  pagamento  da  diferença 
verificada  pouco  importando  que  o  fornecedor  venha, 
posteriormente,  a  perder  essa  qualidade, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em  julgar 
procedente  a  reclamação  para  o  efeito  de  ser 
a  reclamada  compelida  ao  pagamento  da  dife- 
rença verificada,  distribuindo-se  a  quota  na, 
forma  do  estabelecido  no  artigo  77,  do  Esta- 
tuto da  Lavoura  Canavieira. 

Comissão  Executiva,  26  de  julho  de  1950. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Gil  M.  Maranhãi  ; 
João  Soares  Palmeira  —  Relator. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  Pro- 
curador em  exercício. 

(D.  O.,  29/7/50). 
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SEGUNDA  INSTÂNCIA  E'  de  se  julgar  improcedente  o  auto,  quan- 

do está   comorovada   no  processo,  mediante 
Comissão  Executiva  documento  hábil,  a  inexistência  da  infracção. 


Recorrente  —  DORGIVAL  VIANA. 

Reccrrida  —  SEGUNDA  TURMA  DE  JULGA- 
MENTO. 

Processo  —  A.  I.  98/48  —  Estado  de  Alagoas. 

Falta  de  inutilização  em  nota  de  remessa 
de  açúcar.  Infracção  comprovada.  Nega-se 
provimento  ao  recurso. 

ACÓRDÃO    N.o  413 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em  que 
é  recorrente  Dorgival  Viana,  comerciante  estabelecido 
em  Manguaba,  Estado  de  Alagoas,  e  recorrida  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  que  o  condenou  ao  pa- 
gamento da  multa  de  CrS  27.50.  OC,  por  infracção  do 
art.  41,  co  Decreto-lei  n.°  1.831,  de  4  de  dezembro 
de  193L.'  a  Comissão  Executiva  dc  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

corsiderando  que  o  recorrente  deixou  de  inutilizar 
55  notas  de  remessa  apreendidas  pe*a  fiscalização,  do- 
cumentes esses  que  acompanhavam  o  açúcar  per  éle 
adquirido  para  revenda  em  seu  estabelecimento  co- 
mercial; 

considerando  que  está  provada  a  infracção,  ocorri- 
da em  1948,  quando  não  mais  poderia  haver  desconhe- 
cimento em  relação  à  exigência  da  lei; 

considerando  que  a  infracção  recai  realmente 
sobre  as  55  notas  apreendidas,  como  salienta  o  acórdão 
recorrido; 

considerando  tudo  quanto  ficou  apurado  no  pro- 
cesso, 

■acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em  negar 
provimento  ao  recurso  para  manter  a  decisão 
recorrida  pelos  seus  fundamentos. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  3  de  maio  de  1950. 

Manuel  Neto  Carneiro  Campelo  Júnior  —  Presi- 
dente; óton  Júlio  de  Barros  Melo  —  Relator. 

(D.  O..  10/5/50). 

'        *"''   '  •  *"  i:*  ' 

*  * 

Autuada  —  DISTRIBUIDORA  DE  BEBIDAS  LEO- 
POLDINENSE  S/A. 

.  Recorrente  "ex-officio"  —  PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 


Processo  —  A.  I.  63/49  —  Estado  de  Minas- 
Gerais . 


ACÓRDÃO    N.o  414 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso 
"ex-officio",  em  que  é  recorrente  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  e  recorrida  a  Distribuidora  de  Bebidas 
Leopoldinense  S/A.,  situada  em  Leopoldina,  Estado 
de  Minas  Gerais,  por  infracção  dos  artigos  4.°  e  6.°, 
parágrafo  único,  letra  "a",  do  decreto-lei  n.°  5.998, 
de  18/11/43,  a  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  Usina  Pontal,  vendedora  do 
produto,  assumiu,  por  contrato,  o  compromisso  de 
entregar  à  autuada  álcool  industrial,  guiado,  faturado 
e  selado; 

considerando  que  a  Fiscalização  do  I.  A.  A.  já 
lavrou  o  respectivo  auto  de  infracção  contra  a  Usina 
Pontal,  pela  venda  do  álcool  em  questão; 

considerando  que  a  autuada  não  infringiu  a  leir 
de  vez  que  foram  apresentadas  as  guias  de  expedição 
correspondentes  ao  álcool  que  adquirira  na  Usina 
Pontal, 

acorda,  per  unanimidade  de  votos,  em  negar 
provimento  ao  recurso  "ex-officio",  mantida 
a  decisão  de  primeira  instância. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  3  de  maio  de  1950. 

Manuel  Neto  Carneiro  Campelo  Júnior  —  Presi- 
dente; Moacir  Soares  Pereira  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Procurador 
Geral. 

(D.  O.,  10/5/50). 

* 

#  * 

Autuado  —  MARC1LIO  FARIA. 

Autuante  —  CARLOS  CÁSSIA. 

Processo  —  A.  I.  197/42  —  Estado  de  São  Paulo. 

E'  de  se  negar  provimento  ao  recurso  "ex- 
officio",  quando  provado  que  a  decisão  recor- 
rida está  conforme  a  prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO    N.o  415 

Vistos,  discutidos  e  relatados  estes  autos~"em  que  é 
autuado  Marcílio  Faria,  proprietário  da  Fazenda  Baía, 
situada  no  município  de  Penápolis,  Estado  de  São 
Paulo,  e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto  Carlos  Cássia, 
por  infracção  ao  artigo  28,  §§  1.°  e  2.°  do  Regula- 
mento baixado  com  o  Decreto  22.981,  de  25  de  julho 
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de  1933,  a  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que  a  documentação  apresentada 
pela  defesa  do  autuado  demonstra  plenamente  a  in- 
consistência do  acto  fiscal; 

considerando  que  °  de  se  negar  provimento  ao  re- 
curso "ex-officio''  quando  a  prova  dos  autcs  está  ds 
conformidade  com  a  decisão  recorrida, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em  negar 
provimento  ao  recurso  "ex-officic",  m;,ntida 
a  decisão  recorrida  por  seus  justos  funda- 
mentos . 

Comissão  Execútiva,  17  de  maio  de  1950. 

Manuel  Neto  Carneiro  Campelo  Júnior  —  Presi- 
dente; Roosevelt  C.  de  Oliveira  —  Relator. 

Fui  presente  —  Francisco  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Gerai. 

(D.  O.,  9/6/50). 

# 

*  # 

Autuada  —  S/A.  USINA  SANTA  RITA. 

Autuante  —  LAURINDO  CARNEIRO  LEÃO. 

Processo  —  A.  I.  60/44  —  Estado  da  Paraíba. 

Dependendo  a  execução  da  lei  de  regula- 
mentação e  sendo  esta  recente,  a  aoção  fiscal 
deve  ser  orientadora  e  não  regressiva.  E"  de 
julgar-se  improcedente,  portanto,  o  auto  que 
não  atendeu  a  essa  circunstância. 

ACÓRDÃO    N  .o  416 

Vistos  e  relatadcs  estefs  autos  em  que  á  autuada 
a  S/A.  Usina  Santa  Rita,  proprietária  da  usina  do 
mesmo  nome,  situada  no  Eitado  da  Paraíba,  e  autuan- 
te o  fiscal  deste  Instituto  Laurindo  Carneiro  Leão, 
por  infracção  do  artigo  141  e  parágrafo  único  e  146, 
do  Decreto-lei  n.°  3.855  de  21/11/41,  a  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  auto  de  infracção  se  prende 
a  alegação  de  não  ter  sido  escriturado  o  livro  do  regis- 
tro do  fornecimarto  de  cana  e  de  não  ter  sido  efe- 
tuado  o  recolhimento  sobre  a  matéria-prima  recebida 
até  15  de  fevereiro  de  1944; 

considerando  no  entanto  que  a  autuada  conforme 
alegação  que  apressnta,  somente  recebeu  os  livros  com- 
petentes para  registro  em  10  de  outubro  de  1943  o 
que  ocasionou  atrazo  em  sua  escrituração; 

consi:  era:1,  "o  tratar-se  da  exigência  fiscal  nova 
somente  reg  la.n;ntada  em  1913, 

considerando  que  em  relação  às  exigências  de 
cumprimento  das  leis  de  reesnte  regulamentação,  a 


Fiscalização,  deve  ser  orientadora  e  não  de  repressão, 
sobretudo  quando  se  verificar  a  apresentação  de  moti- 
vos justificados  para  fundamentar  a  delonga  assina- 
lada no  cumprimento  das  referidas  leis: 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em  negar 
provimento  ao  recurso  "ex-officio",  mantida  a 
decisão  da  primeira  instância,  no  sentido  de 
julgar  improcedente  o  auto  de  infracçau. 

Comissão  Executiva,  10  de  maio  de  1950. 

Manuel  Neto  Carneiro  Campelo  Júnior  —  Presi- 
dente; Luís  Dias  Rollemberg  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Procurador 
Geral. 

(D.  O.,  13/5/50). 

* 

*  * 


Reclamante  —  HERMES  MARANHÃO  —  Enge- 
nho Sobradinho. 

Reclamada  —  USINA  CAXANGÁ  S/A.  —  Usina 
Caxangá. 

Processo  —  P.  C.  124/48  —  Estado  de  Pernam- 
buco. 

E'  de  se  homologar  o  acordo  que,  não  con- 
trariando as  disposições  especiais  à  lavoura 
canavieira,  se  expressa  em  documento  hábil 

ACÓRDÃO    N  o  417 

Vistos,  discutidos  e  relatados  estes  autos  em  que  é 
reclamante  Hermes  Maranhão  e  domiciliado  no  En- 
genho Sobradinho.  município  de  Palmares,  Estado  de 
Pernambuco,  e  reclamada  a  Usina  Caxangá  S/A.,  pro- 
prietária da  usina  do  mesmo  nome,  a  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  pelo  documento  de  fls.  117,  o 
reclamante  declara  renunciar  a  qualidade  de  forne- 
cedor de  cana  com  quota  vinculada  ao  engenho  Sobra- 
dinho ; 

considerando  ainda  os  termos  do  recibo  de  fls.  122, 
no  qual  o  mesmo  reclamante  dá  ao  reclamado  inte- 
gral e  defmitiva  quitação  de  todos  os  interesses  e  van- 
tagens decorrentes  daquela  qualidade;' 

considerando,  finalmente,  que  é  de  ser  homo.o- 
gado  acorde  que  se  expressa  em  documentos  revesti- 
dos das  formalidades  legais, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos  em  homo- 
logar o  acerdo  de  fls.,  determinando  a  distri- 
buição da  respectiva  quota  entre  os  demais 
fornecedores  da  Usina  rec  amada. 

Comissão  Executiva,  lo  de  maio  de  1950. 
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Manuel  Neto  Carreiro  Campelo  Júnior  —  Presi- 
dente; Joio  Soares  Palmeira  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Procurador 
Geral. 

<D.  O.,  13/5/50). 

*  # 

Autuado  e  recorrente  —  ANTÔNIO  PEDRO  JOSÉ. 

R  ccrrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JULGA- 
MENTO. 

Processo  —  A.  I.  83/48  —  Estado  de  São  Paulo. 

A  reincidência  é  apenas  um  elemento  a 
ser  considerado  na  gradação  da  aplicação  da 
p.na.  As  determinações  do  artigo  78  do  De- 
creto-lei 1.831  devem  ser  consideradas  no  seu 
co .  junto  e  são  elas  que  prescrevem  a  fixação 
da  p:na  dentro  dos  limites  estabelecidos  no 
preceito  legal  violado. 

ACÓRDÃO    N.o  418 

Vistos  e  relatados  estes  autos  de  recurso  volun- 
tário em  que  é  recorrente  Antônio  Pedro  José,  estabe- 
lecido na  cidade  de  São  Manuel,  Estado  de  São  Paulo, 
e  recorrida  a  Primeira  Turma  de  Julgamento,  da  in- 
fracção do  art.  41  do  decreto-lei  1.831,  de  4/12/39,  a 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  se  trata  de  infracção  pela  pri- 
meira vez  renovada; 

considerando  o  que  dispõe  o  art.  78  do  decreto-lei 
n.°  1.831,  sobre  a  aplicação  das  penas  em  face  da 
gravidade  da  infracção  e  as  circunstâncias  em  que  a 
mesma  fôr  mantida; 

considerando  os  elementos  de  provas  constantes 
do  processo, 

acorda  por  maioria  de  votos,  em  dar  provi- 
mento, em  parte,  ao  recurso  de  fls.,  para  g 
efeito  de  condenar  a  firma  infractora  ao  pa- 
gamento da  multa  de  Cr$  2.250,00,  grau  sub- 
médio  do  art.  41  do  decreto-lei  n.°  1.831,  de 
4/12/39. 

Intime-s?,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  24  de  maio  de  1950. 

Manuel  Neto  Carneiro  Campelo  Júnior  —  Presi- 
dente; Roosevelt  C.  de  Oliveira  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Procurador 
Geral . 

(D.  O.,  9/6/50). 

* 

»  * 


Autuado  —  VIRG1NIO  NUNES  FERRAZ  JÚNIOR 
—  Usina  Aricá. 

Recorrente  "ex-officio"  —  PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  47/49  —  Estado  de  Mato  Grosso. 

E'  de  se  negar  provimento  a  recurso  de 
decisão  que  julgou  improcedente  auto  de  in- 
fracção apoiado  em  simples  irregularidade  na 
emissão  de  nota  de  remessa,  sem  constituir, 
contudo,  infringência  a  dispositivo  da  legis- 
lação açucareira. 

ACÓRDÃO    N.o  419 

Vistos  e  relatados  estes  autos  de  recurso  "ex-offi-  . 
cio''  em  que  é  recorrente  a  Primeira  Turma  de  Julga- 
mento e  recorrido  Virgínio  Nunes  Ferraz  Júnior,  pro- 
prietário da  Usina  Aricá,  situada  no  Estado  de  Mato 
Grcísc  da  infracção  do  art.  39  do  decreto-lei  1.E31, 
de  4/12/39,  a  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que  o  auto  de  infracção  se  apoiou 
em  simples  irregularidade  na  emissão  da  nota  de  re- 
messa, que  não  constitui,  entretanto,  infringência  aos 
dispositivos  legais  que  regem  a  espécie; 

< 

considerando,  ainda,  que  antes  da  lavratura  do 
auto  deu  a  firma  autuada  pleno  conhecimento  a  este 
Instituto  da  irregularidade  em  referência,  atitude  com 
que  revelou  ter  resultado  a  mesma  de  simples  equí- 
voco; 

considerando  que  não  ficou  provada  a  dualidade 
da  nota  de  remessa  em  apreço,  pois  somente  uma  nota 
foi  apreendida  (a  de  fls.  3  dos  autos )  constatando-se 
apenas  a  discordância  do  nome  do  destinatário  em  re- 
lação à  2.a  via  de  fls.  4,  discordância  essa  justificada, 
em  tempo,  ao  I.  A.  A.,  donde  não  se  haver  caracteri- 
zado a  figura  de  fraude  fiscal; 

considerando,  finalmente,  que  a  decisão  recorrida 
bem  apreciou  a  matéria,  aplicando  corretamente  a  lei; 

considerando  o  mais  que  dos  autos  consta, 

acorda,  por  maioria  de  votos,  em  negar,  provi- 
mento ao  recurso,  mantida  a  decisão  recorri- 
da, por  seus  jurídicos  fundamentos. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

í 

Comisslo  Executiva,  24  de  maio  de  1950. 

Manuel  Neto  Carneiro  Campelo  Júnior  —  Presi- 
dente; Alfredo  de  Maya  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Procurador 
Geral. 

(D.  O.,  9/6/50). 

* 
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Autuada  e  recorrente  —  VÍTOR  SEN  CE  S/A.  — 
Usina  Conceição. 

Recorrida  —  SEGUNDA  TURMA  DE  JULGA- 
MENTO. 

Processo  —  A.  I.  16/49  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro . 

Não  tendo  havido  sonegação  da  taxa  e 
consistindo  a  infracção  em  inobservância  de 
uma  exigência  que,  até  então,  vinha  sendo 
tolerada  é  de  julgar-se  improcedente  o  auto, 
tanto  mais  quanto,  à  data  de  sua  lavratura, 
já  vinha  a  autuada  dando  cumprimento  à  de- 
terminação recebida. 

ACÓRDÃO    N.o  420 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  re- 
curso voluntário  em  que  é  recorrente  a  firma  Vitor 
Sence  S/A.,  proprietária  da  Usina  Conceição,  situada 
no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e  recorrida  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  infracção  do  artigo  38,  do 
Decreto-lei  1.831.  de  4/12/39.  a  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  .a  falta  atribuída  à  Usina  vinha 
sendo,  até  então,  tolerada; 

corsiderando  que  a  observação  da  exigência  foi 
cumprida  logo  que  a  Usina  ficou  habilitada  a  fazê-!o, 
pois.  à  data  da  lavratura  do  auto,  já  estava  cumprin- 
do a  determinação  recebida; 

considerando  que  não  houve  sonegação  da  taxa; 

considerando  tudo  mais  que  dos  autos  consta, 

acorda,  por  maioria  de  votos,  em  dar  provi- 
mento ao  recurso  voluntário  de  fls.  para  jul- 
gar improcedente  q  auto  lavrado  contra  a  Usi- 
na Conceição,  por  infracção  do  artigo  38  do 
decreto-lei  n.°  1.831,  de  4  de  dezembro  de  1939. 

Intime-s?,  registre-se  e  cumpra -se. 

Comissão  Executiva,  24  de  maio  de  1950. 

Manuel  Neto  Carneiro  Campelo  Júnior  —  Presi- 
dente; Castro  Azevedo  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Procurador 
Geral. 

(D.  O.,  9/6/50). 

* 

*  # 

Interessados  —  INDUSTRIA  AÇUCAREIRA  BRA- 
SIL S/A.  —  Usina  Santa  Rosa. 

Processo  —  P.  C.  57/50  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro . 

E*  de  suspender-se  a  intervenção  do  I.A.A. 


em  usina,  quando  cessados  os  motivos  que  a 
determinaram . 

ACÓRDÃO   N.o  421 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  interessada  a  firma  Indústria  Açucareira  Brasil  S/A., 
arrematante  dos  bens  da  massa  falida  da  Usina  Santa 
Rosa,  situada  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro  a  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Alcoo!. 

considerando  terem  cessados  os  motivos  que  de- 
terminaram a  intervenção  do  I.  A.  A.  na  Usina  Santa 
Rosa; 

considerando  os  termos  do  ofício  de  fls.  11  do 
Exmo.  Sr.  Juiz  de  Direito  da  Comarca  de  Miracema. 
em  que  dá  notícia  do  término  do  processo  judicial  de 
falência  da  Cia.  Indústrias  Reunidas  Miracema,  anti- 
ga proprietária  da  Usina  Santa  Rosa  e  que  solicita  a 
este  Instituto  a  suspensão  da  intervenção; 

considerando  que  o  pedido  é  formulado  igual- 
mente pela  Indústria  Açucareira  Brasil  S/A.,  arre- 
matante dos  bens  da  massa  falida  da  referida  Usina; 

considerando  o  mais  que  do  processo  consta, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em  sus- 
pender a  intervenção  do  I.  A.  A.  na  Usina 
Santa  Rosa,  apurando-se  devidamente  as  con- 
tas da  intervenção. 

Comissão  Executiva,  24  de  maio  de  1950. 

Manuel  Neto  Carneiro  Campelo  Júnior  —  Presi- 
dente; A.  Corrêa  Meyer  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Procurador 
Geral . 

(D.  O..  9/6/50). 

* 

#  * 

Autuado  —  ATILANO  C.  DE  OLIVEIRA  —  Usina 
Mineiros. 

Recorrente  "  ej. -off icio"  _  PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  67/49  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

E'  improcedente  o  auto  de  infracção  la- 
vrado com  fundamento  no  art.  15  do  Decreto- 
lei  n.°  6.969,  quando  verificado  que  a  usina 
autuada  apresentou,  no  prazo  legal,  a  pro- 
posta para  cobrança  de  percentagens  e  taxas 
dos  seus  colonos-f ornecedores . 

ACÓRDÃO    N.o  422 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  re- 
curso "ex-officio"  em  que  é  recorrente  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  e  recorrido  o  Sr.  Atilano  O  de 
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Oliveira,  proprietário  da  Usina  Mineiros,  situada  no 
município  de  Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  da 
infracção  do  artigo  15  do  decreto-lei  6.969,  de  19  de 
cututro  do  ano  de  1944,  a  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  proposta  para  cobrança  das 
percentagens  e  taxas  dos  colonos-fornecedores  da  Usi- 
na autuada  deu  entrada  no  Instituto  três  dias  após 
terminado  o  prazo  estabelecido  em  lei.  enviada  peio 
Correio; 

considerando,  porém  que  foi  a  mesma  apresen- 
tada na  agência  do  Correio,  para  registro  dentro  da- 
quele prazo; 

considerando  que,  assim,  a  autuada  deu  cumpri- 
mento à  obrigação  legal,  consoante  já  tem  decidido 
esta  Comissão  Executiva; 

considerando,  finalmente,  que  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento,  julgando  improcedente  o  auto  de  in- 
fracção, decidiu  conforme  a  prova  e  a  jurisprudência, 

acorda,  por  unanimidade  de1  votos,  em  negar 
provimento  ao  recurso  "ex-officio",  mantida 
a  decisão  da  primeira  instância. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  31  de  maio  de  1950. 

Manuel  Neto  Carneiro  Campelo  Júnior  —  Presi- 
dente; José  Acioly  de  Sá  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Procurador 
Geral . 

(D.  O.  9/6/50). 

* 

Autuados  —  VILANOVA,  TORRES  &  CIA.  — 
Proprietários  da  Usina  Ressaca  e  SCAFF,  GATASS 
&  CIA. 

Recorrente  "ex-officio"  —  PRIMEIRA  TURMA 
EE  JULGAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  75/48  —  Estado  de  Mato  Grosso. 

E'  de  ser  confirmada  a  decisão  que  está 
conforme  a  prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO    N.o  423 

Vistos,  relatado-  e  discutidos  estes  autos  de  re- 
curso "ex-officio",  em  que  é  recorrente  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  e  recorridas  as  firmas  Vilanova, 
Torres  &  Cia.,  proprietária  da  Usina  Ressaca  e  Scaff, 
Gatass  &  Cia.,  comerciantes,  ambas  do  município  de 
Cáceres,  Estado  de  Mato  Grosso,  por  infracção'  dos 
artigos  36  e  40,  do  decreto-lei  n.°  1.831,  de  4/12/39.  a 
Comi.csão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  Primeira  Turma  de  Julga- 


mento bem  decidiu  o  caso,  aplicando  a  multa  estabe- 
lecida nos  artigos  36  e  4o  do  citado  decreto-lei,  por- 
quanto ficou  provado  nos  autos  que  os  autuados  in- 
fringiram o  disposto  nos  a"udidos  artigos  desse  decre- 
to-lei; 

considerando  que  os  autuados  confessaram  a  in- 
fracção e  são  infractores  primários 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em  negar 
provimento  ao  recurso  "ex-officio",  mantida 
a  decisão  recorrida,  que  julgou  procedente  o 
auto  de  infracção. 

Intime-s?,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  14  de  junho  de  1950. 

Manuel  Neto  Carneiro  Campelo  Júnior  —  Presi- 
dente; Domingos  Guidetti  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Procurador 
Geral . 

(D.  O.  22/6/50). 

* 

*  * 

Autuado  e  recorrente  —  S.  M.  VASCONCELOS. 

Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JULGA- 
MENTO. 

Processo  —  A .  1 .  57/48  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro . 

E'  de  ser  confirmada  a  decisão  que  julgou 
procedente  o  auto,  por  estar  provada  a  infrac- 
ção. 

ACÓRDÃO    N.o  424 

Vistes  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  re- 
curso voluntário  em  que  é  recorrente  S.  M.  Vascon- 
celos, estabelecido  em  Campos,  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, da  infracção  do  art.  33  do  decreto-lei  n.°  1.831, 
de  4/12/39,  e  alínea  "b"  do  art.  60  do  mesmo  decreto- 
lei,  e  recorrida  a  Primeira  Turma  de  Julgamento,  a 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  está  provada  a  infracção; 

considerando  que,  realmente,  o  açúcar  estava  sen- 
do transportado  sem  que  estivesse  acompanhado  da 
nota  de  entrega; 

considerando  tudo  mais  que  dos  autos  consta, 

acorda  por  unanimidade  de  votos,  em  negar 
provimento  ao  recurso  voluntário  de  fls.,  para 
manter  a  decisão  recorrida,  por  seus  jurídicos 
fundamentos . 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
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Comissão  Executiva,  14  de  junho  de  1950. 

Manuel  Neto  Carneiro  Campelo  Júnior  —  Presi- 
dente; Castro  Azevedo  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Procurador 
Geral . 

(D.  O.,  22/6/50). 

* 

*  * 

Reclamante  —  JÚLIO  GOMES  DE  MORAIS  VAS- 
CONCELOS. 

Reclamada  —  HORTÊNCIA  LOPES  FERREIRA 
DO  CARMO. 

Processo  —  P.  C.  —  599/45  —  Estado  de  Alagoas. 

RENOVAÇÃO  DE  CONTRATO  —  Fundo 
Agrícola  —  Desde  que  o  Reclamante  desiste 
da  Reclamação,  deve  ser  homologada  essa  de- 
sistência. Entretanto,  se  o  sucessor  do  titular 
da  quota  atribuída  ao  fundo  agrícola  está  im- 
pedido de  ser  fornecedor,  é  de  se  aplicar  ao 
caso  a  disposição  do  art.  77,  do  Estatuto  da 
Lavoura  Canavieira,  se  o  proprietário  das 
terras  pretender  a  exploração  direta  das  la- 
vouras de  cana. 

ACÓRDÃO    N.°    4  25 

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  é  recla- 
mante Julio  Gomes  de  Morais  Vasconcelos,  fornecedor 
de  cana  no  município  de  Muricí,  Estado  de  Alagoas,  e 
reclamada  Hortência  Lopes  Ferreira  do  Carmo  pro- 
prietária do  engenho  Gitirana  no  mesmo  local,  a  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  feita  s  a  diligência  solicitada  pela 
Secção  Jurídica  sobre  a  distribuição  da  quota  de  for- 
necimento vinculada  ao  engenho  "Gitirana"  esta  foi 
de  acordo  com  as  possibilidades  dos  fornecedores  da 
■Usina  Central  Leão  Utinga  e  que  os  interessados  estão 
de  acorde  com  a  mesma; 

considerando  que  assim  se  cumpriu  o  acórdão 
n.°  240  da  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool; 

considerando  que  devidamente  estudado  o  presente 
processo,  pela  Secção  Jurídica,  esta  opina  pelo  seu 
arquivamento; 

considerando  que  nenhum  argumento  novo  foi 
incluído  no  processo, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  pelo  arqui- 
vamento do  processo. 

Comissão  Executiva,  14  de  junho  de  1950. 

Manuel  Neto  Carneiro  Campelo  Júnior  —  Presi- 
dente; Pedro  Afonso  Mibielli  de  Carvalho  —  Relator. 


Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Procurador 
Geral. 

(D.  O.,  22/6/50). 

* 

Autuada  e  recorrente  —  USINA  PASSAGEM  S/A. 

Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JULGA- 
MENTO. 

Processo  —  A.  I.  51/49  —  Estado  da  Baía. 

Devolve -se  o  processo  à  instância  inferior 
se  se  verifica  que  houve  omissão  quanto  a 
outros  infractores  cuja  situação  não  foi  consi- 
derada. 

ACÓRDÃO    N.o  426 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  re- 
curso voluntário,  em  que  é  recorrente  a  Usina  Passa- 
gem S/A.,  proprietária  da  Usina  do  mesmo  nome, 
sita  no  município  de  Santo  Amaro  Estado  da  Baía,  e 
recorrida  a  Primeira  Turma  de  Julgamento,  a  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  primeira  instância  nada  deci- 
diu relativamente  a  outros  infractores,  apesar  de  acen- 
tuar, no  acórdão,  que  os  mesmos  não  se  defenderam; 

considerando  que  a  omissão  relativamente  a  esses 
infractores  impossibilita  o  julgamento; 

considerando  tudo  mais  que  dos  autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  determinar 
a  volta  do  processo  à  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento, a  fim  de  que  seja  o  auto  julgado 
com  relação  aos  outros  infractores  José  F. 
Costa  e  José  Faustino.  Costa  cujos  nomes  fo- 
ram omitidos  no  acórdão  recorrido. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  30  ds  junho  de  1950. 

Manuel  Neto  Carneiro  Campelo  Júnior  —  Presi- 
dente; Gil  M.  Maranhão  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Procurador 
Geral. 

(D.  O.,  5/7/50). 

*  * 

Autuada  e  recorrente  —  GRILLO  PAZ  &  CIA. 
—  Usina  Tanguá  e  Refinaria  São  Pedro. 

Recorrente  "  ex-of f icio"  —  SEGUNDA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  4/43  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 
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Recurso  voluntário  —  Nega-se  provimento 
ao  recurso  voluntário,  quando,  provada  a  in- 
fracção, a  firma  autuada  renova  os  argumen- 
tos já  apreciados  em  primeira  instância. 

Recurso  "ex-officio"  —  Dá-se  provimento, 
em  parte,  a  recurso  "ex-officio",  quando  a 
condenação  não  se  ajusta  aos  termos  da  lei 
e  à  prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO    N.o  427 

Vistes,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  re- 
curso voluntário  em  que  é  recorrente  a  firma  Grillo 
Faz  &  Ola..  proprietária  da  Usina  Tanguá  e  da  Refi- 
naria São  Pedro,  situadas  no  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro e  de  recurso  "ex-officio"  em  que  é  recorrente 
a  Segunda  Turma  de  Julgamento,  a  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 

considerando  que  do  livro  de  registro  de  entrada 
de  açúcar,  apreendido  pelo  fiscal  autuante,  consta  o 
lançamento  de  toda  a  produção  da  usina  autuada; 

considerando  que  esse  livro  estava  confiado  ao  Sr. 
Alfredo  Maciel,  funcionário  da  Refinaria  Usina  São 
Pedro,  pertencente  à  firma  infractora  Grillo  Paz  & 
Cia.; 

considerando  que,  pelos  levantamentos  feitos  pelos 
autuantes  nos  livros  da  Usina  e  na  escrituração  do 
Posto  Fiscal,  constatou-se  que  o  açúcar  saído  da  fá- 
brica autuada  corresponde  aos  lançamentos  constan- 
tes daqueles  livros; 

considerando  que  o  livro  de  registro  acima  men- 
cionado, apresenta  todas  as  características  de  clan- 
destinidade e  estava  confiado  a  um  empregado  da 
firma  autuada; 

considerando  que  o  gerente  da  Refinaria  confirma 
os  lançamentos  feitos  no  livro  apreendido  e  declara 
que  o  mesmo  serviu  para  anotar  as  entradas  do  açúcar 
na  Refinaria  São  Pedro; 

considerando  que  a  usina  Tanguá  entregou  à  Re- 
finaria São  Pedro  7.713  sacos  de  açúcar,  desacompa- 
nhados da  nota  de  remessa; 

considerando  que  é  de  ser  confirmada  a  decisão 
con'tante  de  primeira  instância  quando,  provada  a 
infracção,  a  firma  autuada  renova  alegações  já  apre- 
ciadas; 

considerando  finalmente  que  merece  provimento, 
cm  parte,  o  recurso  "ex-officio"  tendo  em  vista  que 
os  lançamentos  apurados  constatam  a  saída  irregular 
de  açúcar  em  quantidade  superior  àquela  apontada 
pela  Segunda  Turma  de  Julgamento 

acorda  por  maioria  de  votos,  cm  negar  pro- 
vimento ao  recurso  voluntário  de  fls.  e  dar 
provimento,  em  parte,  ao  recurso  "ex-officio", 
para  o  fim  de  ser  reformado  o  acórdão  n.  788, 
da  Segunda  Turma  de  Julgamento,  condenan- 
do-se  a  Usina  Tanguá  áo  pagamento  da  im- 
portância de  Cr$  87.899,00,  sendo  Cr$  22.010,0o 
correspondentes  às  taxas  de  defesa  não  reco- 


lhidas e  CrS  65.889,00  à  multa  que  lhe  é  im- 
posta nos  termos  do  art.  67,  do  Regulamento 
aprovado  com  o  decreto  n.°  22.987  combinado 
com  o  art.  36,  §  3.°,  e  artigo  65  do  decreto-lei 
n.°  1.831,  de  4  de  dezembro  de  1939. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  30  de  junho  de  1950. 

Manuel  Neto  Carneiro  Campelo  Júnior  —  Presi- 
dente; João  Soares  Palmeira  —  Relator. 

Pui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Procurador 
Geral. 

(D.  O.,  5/7/50). 

Autuados  e  recorrentes  —  J.  FERNANDES  & 
IRMÃO  —  Usina  S.  Benedito. 

Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JULGA- 
MENTO. 

Processo  —  A.  I.  37/47  —  Estado  de  Mato  Grosso. 

ARTIGO  15  DO  DECRETO-LEI  6.969  — 
Dá-se  provimento  ao  recurso  voluntário  para 
reformar  a  decisão  recorrida  quando  no  pro- 
cesso fica  provado  que  a  Usina  não  possui  co- 
lonos-f  ornecedores . 

ACÓRDÃO    N. o  428 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  re- 
curso voluntário,  em  que  é  recorrente  a  firma  J.  Fer- 
nandes &  Irmão,  proprietária  da  Usina  Itaicí  ou  São 
Benedito,  situada  em  Leverger,  Estado  de  Mato  Grosso, 
por  infracção  do  art.  15  do  decreto-lei  n.°  6.969,  de 
14/6/44  a  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que  a  Usina  autuada  não  recebeu  a 
notificação  de  vez  que  ficou  provado  não  existir  agên- 
cia telegráfica  na  localidade,  na  ocasião; 

considerando  que  a  Secção  de  Assistência  à  Pro- 
dução informou  não  ter  a  Usina  em  lide  co'.onos-f or- 
necedores; 

considerando  que  o  Decreto-lei  6.969  não  prevê  a 
obrigação  da  declaração  negativa, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em  dar 
provimento  ao  recurso  voluntário  de  fls.  para 
julgar  improcedente  o  auto  lavrado  contra  a 
firma  J.  Fernandes  &  Irmão,  proprietária  da 
Usina  São  Benedito,  situada  no  Estado  de 
Mato  Grosso. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  30  de  junho  de  1950. 
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Manuel  Neto  Carneiro  Campelo  Júnior  —  Presi- 
dente; Gustavo  Fernandes  Lima  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Procurador 
Geral. 

(D.  O.,  17/7/50). 

* 

*  * 

Reclamante  "ex-officio"  —  SEGUNDA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Recorrido  —  ATILANO  C.  DE  OLIVEIRA  —  Usi- 
na São  Pedro. 

Processo  —  A.  I.  82/43  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro . 

Verificada  a  clandestinidade  do  açúcar,  de 
acordo  com  o  preceito  do  art.  60,  letra  "a", 
do  decreto-lei  n.°  1.831,  de  1939,  reforma-se  a 
decisão  recorrida,  para  ser  condenado  o  in- 
fractor à  perda  do  valor  da  mercadoria  apre- 
endida . 

ACÓRDÃO    N.o  429 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso 
em  que  é  recorrente  "ex-officio"  a  Segunda  Turma 
de  Julgamento  e  recorrido  Atilano  C.  de  Oliveira, 
proprietário  da  Usina  São  Pedro  (em  liquidação),  sita 
em  Paraíso,  município  de  Itaperuna,  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  condenada  por  sonegação  da  taxa  de  açú- 
car, com  base  no  art.  64  do  decreto-lei  n.°  1.831,  cie 
4/12/39  a  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que  o  fiscal  autuante  bem  capitulou 
a  infracção  no  art.  60,  letra  "a",  do  Becreto-lei  núme- 
ro 1.831,  de  1939,  que  considera  clandestino  todo  o 
açúcar  produzido  além  do  limite,  cuja  existência  não 
tenha  sido  comunicada  ao  Instituto; 

considerando  que  foi  essa  justamente  a  hipótese 
verificada,  como  salientam  os  pareceres  proferidos  no 
precesso  após  a  decisão  de  primeira  instância,  e  mes- 
mo o  proferido  pela  Secção  Jurídica  antes  dela; 

considerando  que  o  art.  64  do  Decreto-lei  n.°  1.831, 
citado,  definindo  sonegação,  diz  prevalecer  sobre  esta 
a  figura  da  clandestinidade,  quando  se  verificar  qual- 
quer das  hipóteses  do  art.  60; 

considerando  que  assim  deve  ser  reformada  a  de- 
cisão recorrida,  de  vez  que  não  foi  devidamente  apre- 
ciado o  caso  quando  do  julgamento  em  causa; 

considerando  que  a  pena  a  aplicar  é  a  perda  do 
açúcar,  independentemente  de  qualquer  indemnização, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em  dar 
provimento  ao  recurso  "ex-officio",  para,  re- 
formando-se  a  decisão  da  instância  inferior, 
condenar-se  a  firma  autuada  Atiliano  C.  de 
Oliveira,  à  peraa  do  valor  do  açúcar  apreen- 


dido, na  importância  de  CrS  11.280,0o  a  qual 
deverá  ser  incorporada  ao  patrimônio  do  Ins- 
tituto . 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  3o  de  junho  de  1950. 

Manuel  Neto  Carneiro  Campelo  Júnior  —  Presi- 
dente; óton  Júlio  de  Barros  Melo  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Riosa  Oiticica  —  Procurador 
Geral . 

(D.  O.,  5/7/50). 

*  * 

Autuados  —  DERMEVAL  NEVOEIRO  &  IRMÃO 
e  outros. 

Recorrente  "ex-officio"  —  PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  149/42  —  Estado  de  São  Paulo. 

Confirma-se  a  decisão  que  está  conforme 
à  prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO    N.o  430 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  re- 
curso "ex-officio",  em  que  é  recorrente  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  e  recorrida  a  firma  Dermeval 
Nevoeiro  &  Irmão,  do  município  de  Santa  Bárbara, 
Estado  de  São  Paulo,  a  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  infracção  está  provada  e  a 
firma  proprietária  da  Usina  recolheu  a  importância 
correspondente  à  multa,  conformando-se,  portanto, 
com  a  decisão  de  f ls . ; 

considerando,  quanto  ao  segundo  infractor,  que  o 
mesmo  não  tinha  sido  notificado,  prèviamente,  das 
novas  exigências  fiscais; 

considerando,  entretanto,  que  a  firma  ficou  como 
depositária  do  açúcar  apreendido  e  não  pôde  restituí- 
lo  sob  a  alegação  de  que  havia  perecido  com  a  prolon- 
gada demora  no  depósito; 

considerando  que  a  firma  é  responsável  pelo  açú- 
car e  de  sua  situação  não  deu  conhecimento  ao  Insti- 
tuto, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  negar  pro- 
vimento ao  recurso  "ex-officio",  mantida  a 
decisão  recorrida  que  julgou  improcedente  o 
auto  quanto  à  firma  Dermeval  Nevoeiro  _<te 
Irmão,  providenciando-se  atravás  da  Secção 
Jurídica,  sobre  a  cobrança  do  valor  dos  oito 
sacos  de  açúcar  depositados  e  desaparecidos. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  19  de  julho  de  1950. 
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Manuel  Neto  Carneiro  Campeio  Júnior  —  Presi- 
dente; Castro  Azevedo  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Procurador 
Geral. 

•  D.  O.,  31/7/50). 

*  *. 

Autuado  e  recorrente  —  PRIMO  FALZONI. 

Recorrida  —  SEGUNDA  TURMA  DE  JULGA- 
MENTO. 

Processo  —  A.  I.  44/49  —  Estado  de  São  Paulo. 

E'  de  ser  confirmada  a  decisão  que  julgou 
procedente  o  auto,  per  estar  provada  à  infrac- 
ção. 

ACÓRDÃO    N.o  431 

Vistos  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso 
voluntário,  em  que  é  recorrente  Primo  Falzoni,  co- 
merciante estabelecido  em  Piracicaba,  Estado  de  São 
Paulo,  e  recorrida  a  Segunda  Turma  de  Julgamento, 
a  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool 

considerando  que  do  açúcar  aDreendido,  16  sacos 
se  encontravam  desacompanhados  de  nota  de  entrega; 

considerando  que  as  declarações  então  prestadas 
pelo  autuado  e  as  razões  de  defesa  apresentadas  se 
contradizem  na  explicação  do  facto; 

considerando  que  o  recurso  do  autuado  nenhum 
argumento  ou  esclarecimento  novo  trouxe  ao  processo, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em  negar 
provimento  ao  recurso  voluntário,  mantida  a 
decisão  recorrida. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  19  de  julho,  de  1950. 

Manuel  Neto  Carneiro  Campelo  Júnior  —  Presi- 
dente; Pedro  Afonso  Mibielli  de  Carvalho  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Procurador 
Geral. 

<D.  O..  31/7/50). 

*  * 


Recorrente  —  COMPANHIA  USINA  CAMBAÍBA 
S/A. 

Recorrida  —  JOANA  MACHADO  DE  SOUSA. 

Processo  —  P.  C.  158/45  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Provado  que  a  decisão  recorrida  está  de 
acordo  com  os  elementos  do  processo  e  que  o 
recorrente  se  limitou  a  renovar  os  argumentos 
já  apreciados  em  primeira  instância,  é  de  se 
negar  provimento  ao  recurso  interposto. 


ACÓRDÃO    N.°  432 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  re- 
curso voluntário,  em  que  é  recorrente  a  Companhia 
Usina  Cambaíba  S/A.,  proprietária  da  Usina  do  mes- 
mo nome,  situada  em  Campos  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, e  recorrida  Joana  Machado  de  Sousa,  por  inter- 
médio do  Sindicato  dos  Trabalhadores  Agrícolas  e  Pe- 
cuários do  mesmo  Estado,  a  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  reclamação  de  fls.,  feita  pelo 
Sindicato  dos  Trabalhadores  Agrícolas  e  Pecuários  foi 
posteriormente  ratificada  pela  viúva  interessada,  con- 
forme documento  de  fls.  49; 

considerando  que  sendo  a  herança  indivia-ct  e 
tendo  sido  feita  a  defesa  dos  direitos  do  "de  cujos" 
por  intermédio  de  quem  podia  fazê-lo  e  que  esta  cir- 
cunstância não  pode  ser  invocada  como  motivo  de 
nulidade; 

considerando  estar  provado  nos  autos  que  Manuel 
Machado  era  fornecedor  da  reclamada  e  que  pagava 
à  usina  um  terço-  do  valor  das  canas  fornecidas  como 
srrendamento  da  Fazenda  Caetá,  pertencente  à  mes- 
ma reclamada; 

considerando  que  ficou  exuberantemente  provado 
nos  autes  ter  o  administrador  da  usina  reclamada, 
Manuel  Duca  de  Brito,  se  apoderado  das  terras  ocupa- 
das com  as  lavouras  pertencentes  à  Viúva  e  filhas, 
c  xpulsando-as  da  propriedade,  sob  ameaça  de  deste- 
lhamento  da  casa  em  que  moravam; 

considerando  que,  nessa  época,  a  referida  lavoura 
era  calculada  em  9o  toneladas,  orçando  as  despesas 
de  corte  e  transporte  em  G'r$  11,00  por  1.500  quilos 
de  cana; 

considerando  que  é  inequívoco  o  direito  da  recla- 
mante à  renovação  do  contrato,  nos  termos  dos  arti- 
gos 99  e  104  do  Estatuto  da  Lavoura  Cana  vieira; 

considerando  que,  não  obstante,  a  reclamada  se 
epes  àquela  renovação  cabendo-lhe  por  isso  indemni- 
zar a  quota  e  lavouras  pertencentes  à  reclamante,  de 
acordo  com  o  que  prescreve  o  parágrafo  único,  arti- 
go 101  do  citado  Estatuto  e  de  conformidade  com  o 
estabelecido  no  acórdão  recorrido; 

considerando,  finalmente,  que  uma  vez  provado 
estar  a  decisão  recorrida  de  acordo  com  os  elementos 
do  processo,  é  de  se  negar  provimento  ao  recurso  in- 
terposto pela  Cia.  Usina  Cambaíba  S/A., 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em  negar 
provimento  ao  recurso  voluntário  interposto 
pela  Companhia  Usina  Cambaíba  S/A.,  man- 
tida a  decisão  recorrida  que  julgou  procedente 
a  reclamação,  em  todos  os  seus  termos. 

Comissão  Executiva,  19  de  julho  de  1950. 

Manuel  Neto  Carneiro  Campelo  Júnior  —  Presi- 
dente; João  Soares  Palmeira  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Procurador 
Geral. 

(D.  O.,  31/7/50). 
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ATOS  DO  PRESIDENTE  DO  I.  A.  A. 


PROCESSOS  DESPACHADOS  EM  JUNHO  DE  1950 
DISTRITO  FEDERAL: 

33. u, 8,  49  —  Nunes  Vilhena  &  Cia.  —  Modificação  de 
firma  proprietária  de  refinaria  de  açúcar 
para  Refinaria  Piedade  S/A.  —  Deferido, 
em  12/6/50. 

12.9C5/50  —  Booz  Belfort  de  Oliveira  —  Solicita  cer- 
tidão do  inteiro  teor  de  parecer  do  DASP 
constante  de  processo'  do  seu  interesse  — 
Deferido,  em  26/6/50. 

ESTADO  DE  ALAGOAS: 

37.556/49  —  Ciimério  Wanderley  Sarmento  —  São 
Luís  do  Quitunde  —  Solicita  pagamento 
de  bonificação  de  Cr$  2,00  por  saco  de 
açúcar  financiado  nas  safras  1946/47  e 
1948/49  —  Mandado  arquivar  em  26/6/50. 

ESTADO  DA  BAIA: 

Deferidos,  em  5/6/50 

5.314/42  —  José  Manuel  de  Santana  —  Macaúbas  ■- 

Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 
12.936/50  —  Leocádio  José  dos  Santos  —  Aratuípe  -- 
Transferência  de  engenho  de  rapadura 
para  Manuel  Romualdo  de  Sousa. 

FSTADO  DO  CEARÁ: 

5.395/40  —  Joaquim  Pires  Cavalcante  —  Aquiraz  — 
Transferência  de  engenho  de  rapadura 
para  Conrado  Leite  de  Freitas  —  Defe- 
rido, em  5/6/50. 

ESTADO  DE  GOIÁS: 

35.12C/49  —  Manuel  José  de  Araújo  —  Lusiânia  -- 
Transferência  de  engenho  de  açúcar 
bruto  para  Ruth  Elias  dos  Reis  Machado 
—  Deferido,  em  12/6/50. 
923/45  —  Messias  Machado  do  Nascimento  —  Pires 
do  Rio  —  Transferência  de  engenho  de 
açúcar  bruto  para  João  Alves  Ribeiro  — 
Mandado  arquivar,  em  26/6/50. 

KSTADO  DE  MINAS-GERAIS: 

Deferidos,  em  5/6/50 

13.425/5<)  —  Sebastião  Lourenço  Pereira  —  Mirai  -- 
Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 


13.426/50  —  Fernando  Dias  de  Carvalho  e  João  Mo- 
reira de  Carvalho  —  Ferros  —  Transfe- 
rência de  engenhos:  —  a>  de  aguardente, 
do  primeiro  para  J.  Carvalho  &  Irmão; 
b)  de  rapadura,  do  segundo  para  Amir 
Soares  de  Carvalho. 

13.427/501  —  Josefina  Botoni  —  Botelhos  —  Transfe- 
rência de  engenho  de  rapadura  para  José 
Vicente  Martins  e  deste  para  Ramiro 
Ferreira  de  Oliveira. 

Deferidos,  em  12/6/50 

14.056/50  —  Ademar  Pereira  de  Paula  —  Corinto  — 
Transferência  de  engenho  de  rapadura  e 
aguardente  para  Paulo  de  Salvo. 

14.C58/50  —  Joaquim  Pedro  da  Silva  —  Ferros  —  Ins- 
crição de  engenho  de  aguardente. 

14.059/50  —  Ademar  Castelar  Lougão  —  Resplendor 

—  Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 
14.060/50  —  Pedro  Guilherme  Pereira  —  Jacuí  —  Ins- 
crição de  engenho  de  rapadura. 

14.061/50  —  José  Januário  Ferreira  —  Malacacheta 

—  Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 
14.062/50  —  José  Alves  Batista  —  Diamantina  —  Ins- 
crição de  engenho  de  aguardente. 

14.063/50  —  Antônio  Augusto  Esteves  Lima  —  Mala- 
cacheta —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente . 

Mandados  arquivar,  em  12/6/50 

3.(43/40  —  Geraldo  Nunes  de  Freitas  —  Montes 
Claros  —  Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura . 

1 . 825/42  —  Fernandes  &  Irmãos  —  Capelinha  —  Ins- 
crição de  engenho  de  aguardente. 

Deferidos,  em  13/6/50 

1.617/38  —  Augusto  Tubaldini  —  Jacuí  —  Transfe- 
rência de  engenho  de  rapadura  para  An- 
tônio Evangelista  Nunes. 

2.124/41  —  Dornelas  Machado  de  Freitas  —  Viçosa 

—  Transferência  de  engenho  de  rapadura 
para  José  de  Paula  Lana. 

2.562/41  —  José  Caldeira  Jesus  —  Medina  —  Inscri- 
ção de  engenho  de  rapadura. 

2.563/41  —  José  Teixeira  Ramado  (Herdeiros)  -- 
Arassuaí  —  Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura . 

3.987/41  —  Cl£ mente  de  Sousa  Pereira  —  Arassuaí  -- 
Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 
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4.100/41  —  Joaquim  dos  Santos  Baptista  —  Arassuai 

—  Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 
900/42  —  Pedro  Germano  de  Miranda  —  Ferros  — 

Transferência  de  engenho  de  rapadura 
para  José  Cândido  de  Oliveira. 
4.411/42  —  José  Luís  de  Oliveira  —  Capelinha  — 

Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 
4.413/42  —  Geraldo  Rodrigues  Pinto  —  Capelinha  — 
Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 

14.054/50  —  Tomás  Pimentel  de  Araújo  —  Astolfo 
Cutra  —  Cancelamento  de  inscrição  de 
engenho  de  rapadura. 

14.057/50  —  Joaquim  Bernardes  Pereira  —  Campos 
Gerais  —  Transferência  de  engenho  de 
rapadura  para  Antônio  Alves  de  Figuei- 
redo. 

14.064/50  —  Telésfcro  Matos  —  Virgem  da  Lapa  — 
Inscrição  de  engenho  de  rapadura  e 
aguardente. 

14.065/50  —  Abílio  Ferreira  de  Sá  —  Visconde  do  Rio 
Branco  —  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente . 

14.066/50  —  Antônio  Evaristo  Marcelino  —  Monsanto 

—  Transferência  de  engenho  de  rapadura 
para  João  Cirilo  de  Queiroz. 

14.357/50  —  Paulino  Rodrigues  —  Monsanto  —  Inscri- 
ção de  engenho  de  rapadura. 

14.379/50  —  Fernandes  José  de  Sousa  —  Monsanto  — 
Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 


Deferidos,  em  26/6/50 

620/40  —  Eugênio  Cesário  de  Figueiredo  Cortes  — 
Leopoldina  —  Transferência  de  engenho 
de  açúcar  bruto  para  Ademar  Vasconce- 
los Cunha. 

3.539/50  —  Benedito  Rodrigues  de  Sousa  —  Concei- 
ção das  Alagoas  —  Transferência  de  en- 
genho de  açúcar  bruto  para  Joaquim 
Pantaleão  Sobrinho. 


Mandados  arquivar,  em  26/6/59 

2.045/40  —  Matilde  Alves  Martins  —  Viçosa  —  Au- 
mento de  quota  de  engenho  de  açúcar 
bruto . 

2.366/40  —  João  de  Oliveira  e  Sousa  —  Mariana  -- 
Incorporação  de  quota  à  Usina  São  João. 

3.723/41  —  José  Camilo  de  Avelar  Sobrinho  —  Ma- 
nhuassú  —  Modificação  de  inscrição  de 
rapadura  para  açúcar. 

# 

*      *  > 

1.358/40  —  Edmundo  José  Gonçalves  — São  Gonçalo 
do  Sapucaí  —  Inscrição  de  engenho  de 
açúcar  bruto  —  Indeferido,  em  26/6/50. 

2.477/49  —  Usina  Santa  Helena  S.  A.  —  Ponte  Nova 
—  Assistência  Social  —  Prestação  de 
•  contas  —  Resolução  n.°  206/48  —  Apro- 
vada devendo  ser  aplicado  neste  exer- 
cício o  saldo  de  Cr$  25.610,20  —  Em 
26/6/50. 


A  MODERNA  TÉCNICA  AÇUCAREIRA 
RECOMENDA 

O  EMPREGO  DE: 

1.  Carvões  Ativos  Descorantes 

2.  Sílicas  Celulares  Filtrantes 

3.  Argilas  Bentonites  Clarificantes 

★ 

Consultem  para  importação  de  produtores 
americanos  e  eurcpeus,  os  representantes 

ROBEffí  a$TIER,  Caixa  Postal  329, 

SAO  PAULO 


1/4  de  século  a  serviço  da  indústria 
Também  Adubos  e  produtos  químicos 


13.518/49  —  Usina  Santa  Teresa  S.  A.  " —  Cataguazes 
—  Assistência  Sociai  —  Prestação  de 
contas  —  Resolução  n.°  206/48  —  Apro- 
vada, em  26/6/50. 

ESTADO  DE  PERNAMBUCO: 

22.422/48  —  Pedro  da  Silva  tíe  Oiveira  Andrade  — 
Goiana  —  Majorarão  de  20%  em  quola 
de  engenho  —  Mandado  arquivar,  em 
17/6/50. 

7.249/47  —  Silva  Maia  &.  Cia.  Ltda.  —  Recife  — 
Solicita  certidão  do  inteiro  teor  do  con- 
trato de  sublocação  dos  prédios  à  rua 
Florentinas  164/68  —  Mandado  arquivar, 
em  26/6/5}. 

13.546/50  —  Pessoa  de  Melo  &  Cia.  —  Aliança  —  Co- 
munica o  arrendamento  do  engenho  Li- 
meira a  José  e  Vicente  Alves  de  Sousa 
Borges  e  solicita  divisão,  em  partes  iguais, 
da  respectiva  quota  de  fornecimento  de 
canas,  entre  os  mesmos  —  Detenao,  em 
26/6/50. 

13.411/50  —  Maria  Pontual  Rangel  Moreira  Caval- 
canti —  Amaragi  —  Pede  certidão  do  re- 
gistro e  da  quota  de  engenho  —  Deferido, 
em  27/6/50'. 
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ESTADO  DO  PIAUÍ: 

10.429/50  —  Luís  Gonzaga  de  Morais  Machado  —  Te- 
resina  —  Substituição  de  maquinismos  de 
engenho  de  rapadura  e  aguardente  — 
Deferido,  em  12/6/50. 

ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  NORTE: 

10.760/50  —  João  Bercl-.mans  Dantas  —  São  José  de 
Mipibu  —  Comunicação  de  que  seu  enge- 
nho não  funcionou  na  safra  1949/50  — 
Mandado  arquivar,  em  26/6/50. 

ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO: 

Mandados  arquivar,  em  12/3/59 

1.912/49  —  João  Martins  Leite  Monteiro  —  Sumidou- 
ro —  Cancelamento  provisório  de  inscri- 
ção de  engenho  de  açúcar  bruto. 
21.856/49  —  Pedro  Ferreira  de  Almeida  —  Campos  — 
Revisão  e  rectificação  de  quota  de  forne- 
cimento de  canas  junto  à  Usina  Quei- 
mado. 

7.835/50  —  R*ui  José  Gomes  Ribeiro  —  Campos  -- 
Minuta  de  instrumento  de  locação  de  ser- 
viço agrícola. 

Deferidos,  em  12/6/50 

5.787/50  —  Armando  Viana  Monteiro  —  Campos  — 
Desentranhamento  da  escritura  anexada 
a  processo  de  transferência  de  quota  de 
fornecimento  de  canas. 

7.805/50  —  Adá.gica  Barros  da  Costa  Wagner  — 
Campes  —  Devolução  de  formal  de  parti- 
lha anexado  a  processo  de  transferência 
de  quota  de  fornecimento  de  canas. 

8.898/50  —  Antenor  Jarônimo  Pereira  —  Campos  — 
Desentranhamento  de  título  de  proprie- 
dade de  imóvel  anexado  a  processo  de 
transferência  de  quota  de  fornecimento 
de  canas. 

8.899/50  —  Dídio  Pereira  Crespo  —  Campos  —  De- 
sentranhamento de  escritura  anexada  a 
processo  de  aumento  de  quota  de  forne- 
cimento de  canas. 
9.476/50  —  Manuel  Celso  Pessanha  —  Campos  — 
Transferência  de  parte  de  quota  de  for- 
necimento de  canas  junto  à  Usina  Quei- 
mado para  José  de  Sousa  Sodré. 

10.359/50  —  Marieta  Andrade  —  Campos  —  Transfe- 
rência de  quota  de  fornecimento  de  canas 
junto  à  Usina  Sto.  Amaro  para  Antero 
Alves  Nogueira. 

10.876/50  —  Benedito  Rosa  de  Azeredo  —  Campos  — 
Desentranhamento  de  escritura  anexada 
a  processo  de  transferência  de  quota  de 
fornecimento  de  canas. 

* 

*  * 

i 

10.355/50  —  Alcebíades  Pereira  de  Sousa  —  Campos 
—  Impo  sitilidade  de  completar  sua  quo- 
ta de  fornecimento  de  canas,  na  safra  de 
1949/5'  ,  à  Usina  São  Josi  —  Mandado 
arquivar,  em  17/6/50. 


Mandados  arquivar,  em  26/6/50 

81/39  —  Bonifácio  José  Fernandes  —  Sumidouro 

—  Incorporação  de  quota  de  engenho  à 
Usina  Santa  Maria. 

13.291/50  —  Antônio  Nogueira  Pinto  —  Campos  — 
Impossibilidade  de  completar  sua  quota 
de  fornecimento  à  Usina  Santo  Amaro, 
na  safra  1949/50. 

13.295/5C»  —  Sebastião  da  Silva  Neto  —  Campos  — 
Impossibilidade  de  completar  sua  quota 
de  fornecimento  na  Usina  São  José,  na 
safra  1949/50. 

13.296/50  —  Antônio  Barreto  dos  Santos  —  Campos 

—  Impossibilidade  de  completar  sua  quo- 
ta a  Usina  São  João,  na  safra  1949/50. 

13.298/50  —  Francisco  Freitas  da  Silva  —  Campos  — 
Impcssibilidade  de  completar  sua  quota 
de  fornecimento  à  Usina  São  João,  na 
safra  1S49/50. 

13.302/50  —  Waldemiro  Tavares  —  Campos  —  Impos- 
sibilidade de  completar  suas  quotas  de 
fornecimento  às  Usinas  São  João  e  São 
José,  na  safra  1949/50. 

13.303/50  —  Amaro  José  das  Chagas  —  Campos  — 
Impossibilidade  de  completar  sua  quota 
de  fornecimento  à  Usina  Quissaman,  na 
safra  1949/50. 

13.306/50  —  João  Gomes  da  Silva  —  São  Jcão  da 
Barra  —  Impossibilidade  de  completar 
sua  quota  de  fornecimento  à  Usina  Bar- 
celos, na  safra  1949/50. 

13.951/50  —  José  Amaro  Tavares  Filho  —  Campos  — 
Impossibilidade  de  completar  sua  quota 
de  fornecimento  à  Usina  São  José,  na 
safra  1949/50. 


Deferidos,  em  26/6/5» 

5. 348/501  —  Irineu  Paes  —  Campos  —  Desentranha- 
mento de  escritura  juntada  em  processo 
de  transferência  de  quota  de  forneci- 
mento . 

5.349/50  —  Maria  de  Sousa  Nogueira  —  Campos  — 
Desentranhamento  de  escritura  juntada 
em  processo  de  transferência  de  quota  de 
fornecimento . 

7.813/50  —  Antônio  Pinto  de  Azevedo  —  Campos  — 
Transferência  de  quota  de  fornecimento 
de  canas  junto  a  Usina  Paraíso  para 
Maria  Dolores  Gomes  de  Azevedo  e 
outros. 

13.300/50  —  Alcebíades  Morisson  —  Campos  —  Trans- 
ferência de  parte  de  quota  de  forneci- 
mento de  canas  junto  a  Usina  Paraíso 
para  João  de  Deus  Siqueira. 

13.307/50  —  Benedito  Simões  de  Sousa  —  São  João 
da  Barra  —  Transferência  de  quota  de 
fornecimento  de  canas  junto  à  Usina  Bar- 
celos para  José  da  Silva  Ribeiro. 

13.950/50  —  Olino  Pessanha  da  Cruz  —  Campos  — 
Transferência,  por  arrendamento,  de  quo- 
tas de  fornecimento  de  canas  às  Usinas 
Paraíso  e  Queimado  para  Olímpio  de 
Sousa  Monteiro. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


JULHO,  1950  —  Pág.  58 


59 


13.953/50  —  Irineu  Dias  da  Silva  —  Campos  —  De- 
sentranhamento  de  contrato  de  locação 
juntado  em  processo  de  transferência  de 
fornecimento . 

13.954/50  —  Francisco  Dias  da  Silva  —  Campos  — 
Desentranhamento  de  escritura  juntada 
em  processo  de  transferência  de  quota  de 
fornecimento . 

14.426/50  —  Luís  Octávio  Bastos  Tavares  —  Campos 
—  Transferência  de  quota  de  forneci- 
mento de  canas  junto  à  Usina  Queimado 
para  Luís  de  Sousa  Ribeiro. 


ESTADO  DE  SÃO  PAULO: 

11.352/49  —  Guilherme  Schmidt  —  Sertãozinho  — 
Prestação  de  contas  —  Assistência  Social 

—  Resolução  n.°  206/48  —  Aprovada,  em 
1/6/50. 

12.858/50  —  Indústria  Açucareira  São  Francisco  S.  A. 

—  Elias  Fausto  —  Autorização  para  fa- 
bricar aguardente  e  modificação  de  firma, 
de  Nicola  de  Cilo  &  Filhos  para  Indústria 
Açucareira  São  Francisco  S.  A.  —  Defe- 
rida a  modificação  de  firma,  não  havendo 
o  que  deferir  quanto  ao  pedido  de  fabri- 
cação de  aguardente.  Em  12/6/50. 

Mandados  arquivar,  em  12/6/50 

385/40  —  Joaquim  Luís  de  Oliveira  —  Palmital  — 
Transferência    de    engenho    de  açúcar 
bruto  para  José  Tiroli  &  Filho. 
35.427/49  —  Vicente  Tomás  de  Medeiros  —  Penápolis 

—  Desistência  de  incorporação  de  quota 
de  engenho  turbinador  à  Usina  Miranda. 

10.892/50  —  Jos-á  Lúcio  Pereira   —   Jacupiranga  — 
Inscrição  de  engenho  de  açúcar. 


Deferidos,  em  26/6/50 

16.032/50  —  Antônio  José  Levi  —  Cordeirópolis  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 

16.035/59  —  Cândido  de  Oliveira  Pinto  —  Santana  do 
Parnaíba  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente . 

16.C36/50  —  Eduardo  Danelon  —  Sertãozinho  —  Ins- 
crição de  engenho  de  aguardente. 
* 

*  * 

11.367/49  —  Zilo  &  Lorenzeti  (Condomínio)  —  Ma- 
catuba  —  Assistência  Social  —  Prestação 
de  contas  —  Resolução  n.°  206/48  — 
Aprovada,  em  26/6/50. 

11.818/49  —  Artur  e  Ernesto  Schmidt  —  Pontal  — 
Assistência  Social  —  Prestação  de  contas 
—  Resolução  n.°  206/48  —  Aprovada, 
devendo  ser  aplicado  neste  exercício  o 
saldo  de  Cr$  34.031,40.  Em  26/6/50. 

14.589/49  —  João  Marchesi  —  Pitangueiras  —  Assis- 
tência Social  —  Prestação  de  contas  — 
Resolução  n.°  206/48  —  Aprovada,  em 
26/6/50. 

ESTADO  DE  SERGIPE: 

22.593/46  —  Sociedade  Indústrias  Reunidas  Senhor  do 
Bonfim  Ltda .  —  Estância  —  Inscrição  de 
distilaria  de  álcool  —  Autorizado  o  can- 
celamento da  inscrição  da  requerente 
como  produtora  de  álcool,  e  a  transferen- 
cia do  registro  de  aguardente  para  Leite, 
Vieira  &  Cia.  —  Em  16/6/50. 

25.222/49  —  Plínio  Soares  de  Melo  —  Siriri  —  Assis- 
tência Social  —  Prestação  de  contas  — 
Resolução  -  n.°  206/48  —  Aprovada,  em 
26/6/50. 


28.640/49  —  Irmãos  Pizzinato  —  Piracicaba  —  Trans- 
ferência de  engenho  de  açúcar  bruto  para 
Manuel  Ferreira  Pinto  —  Deferido,  em 
16/6/50. 

12.859/50  —  João  Mariano  Gonçalves  —  Palmital  — 
Inscrição  de  engenho  de  açúcar  —  Man- 
dado arquivar,  em  17/6/50. 

Deferidos,  em  17/6/50 

37.440/449  —  Matias  Schmidt  —  Piracicaba  —  Trans- 
.   ferência  de  engenho  de  açúcar  bruto  para 
Irmãos  Schmidt. 
4.017/50  —  Irmãos  Crivelari  —  Piracicaba  —  Trans- 
ferência de  engenho  de  açúcar  bruto  para 
João  Vítor  Vechine. 

Mandados  arquivar,  em  26/6/50 

37.642/49 '— Azarias  Veloso  Machado  —  Fartura  — 
Inscrição  de  engenho  de  açúcar,  rapa- 
dura e  aguardente. 

12.210/50  —  Lázaro  Pires  —  Palmital  —  Inscrição  de 
engenho  de  açúcar. 


PROPAGANDA  DO  AÇÚCAR  NA  BÉLGICA 

No  seu  número  de  junho  de  1950,  "La  Sucrerie 
Belge"  publica  o  relatório  do  Comité  de  Propaganda 
cm  Favor  do  Consumo  do  Açúcar.  O  Ministério  da 
Instrução  Pública  tem  favorecido  essa  propaganda  no 
sector  do  ensino  de  artes  domésticas.  Os  prémios  de 
honra,  atribuídos  aos  melhores  preparados  culinários 
à  base  de  açúcar,  apresentados  pelas  alunas  das  esco- 
las de  artes  domésticas,  têm  despertado  grande  inte- 
resse. 

A  25  de  março  de  1950  estavam  articulados  com  a 
campanha  de  propaganda  608  estabelecimentos,  asse- 
gurando ensino  de  arte  culinária.  Em  consequência, 
49.409  donas  de  casa  e  moças  dedicavam-se  à  apren- 
dizagem teórica  e  prática  a  favor  do  consumo  de  açú- 
car. Na  mesma  data,  o  número  de  publicações  diver- 
sas distribuídas  com  o  propósito  de  difundir  o  emprego 
do  açúcar,  somava  449.235. 

A  campanha  procura  atingir,  também,  as  donas 
de  casa  que  não  frequentam  os  cursos  de  arte  culi- 
nária por  intermédio  das  diversa?  organizações  femi- 
ninas existentes  no  país.  Também  o  luxuoso  "Alma- 
naque da  Dona  de  Casa"  e  as  crónicas  culinárias  pu- 
blicadas mensalmente  em  diversos  periódicos  atingem 
esse  objectivo. 
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SECÇÃO  DO  PESSOAL 


REQUERIMENTOS  DESPACHADOS  PELO  SR.  PRE- 
SIDENTE E  PELO  SR.  CHEFE  DA  SECÇÃO  DO 
PESSOAL  EM  JUNHO  DE  ltfõO 

Auxílio  financeiro 

406/50  —  J.A.M.S.  —  Deferido,  em  face  das  infor- 

ções  em  12/6/50. 
426/50  —  H.M.C'.   —  Deferido  o  auxílio  orçado,  de 

Cr$  2.000,10.  em  face  das  informações,  em 

12/6/5(1 . 

436/50  —  J.C. O.  —  Deferido,  em  5/6/50. 
447/50  —  J.P.S.  —  Conceda-se  o  auxílio  proposto,  em 
20/6/50. 

455/50  —  F.M.  —  Indeferido,  em  5/6/50. 

498/50  —  A.C.G.P.  —  Autorizo  o  fornecimento  dos 
remédios  necessários  ao  requerente  até  o 
limite  cie  Cr$  500  i  0,  pelo  prazo  que  se.  faça 
preciso  à  cura  do  paciente  sob  controle  do 
Serviço  Médico,  em  5/6/5  \ 

544/50  —  J.O.L.  —  Deferido,  em  1/6/50. 

563/50  —  M.S.C.  —  Deferido,  em  2/6/50. 

590/50  -—  P.P.G.D.  —  De  acordo,  em  26/6/50. 

603/59  —  S.B.L  S.  —  Deferido  em  face  do  parecer, 
em  20/6/50. 

731/50  —  A.C.G.P.  —  Indeferido,  em  28/6/50. 
Auxílio  pré-natal 

570/50  —  E.C.L.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  pare- 
cer desta  Secção,  o  auxílio  de  C'r$  600,00, 
em  1/6/50. 

662/50  —  J.B.P.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  parecer 

de  fa  Secção,  em  9/6/50. 
839/50  —  A.G.M.  —  Deferido  o  auxílio  de  Cr$  650.00. 

de  acordo  com  o  aviso  circular  10/46,  um 

30/6/50. 

Abono  de  faltas 

547/50  —  O.E.M.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  pare- 
cer desta  Seoção,  em  6/6/50. 

555/50  —  E.C.L.  —  Deferido  de  acordo  com  o  parecer 
desta  Secção,  em  7/6/50. 

635/50  —  W.N.C.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  pa- 
recer desta  Secção,  a  falta  do  dia  10  do  cor- 
rente, em  22/6/50. 

636/50  —  E.C.L.  —  Deferido,  em  virtude  do  requente 
não  ter  nenhuma  culpa,  havendo  cumprido 
a  exigência  regulamentar,  em  1/6/50. 

639/50  —  G.A.  —  Deferido  de  acordo  com  o  parecer 
desta  Secção,  em  1/6/50. 

650/50  —  W.S.M.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  pa- 
recer desta  Secção,  em  6/6/50. 

652/50  —  W.L.C.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  pare- 
cer desta  Secção,  em  5/6/50. 


653/50 
660/50 
663/50 
668/5C 
670/50 
671/50 
672/50 
673/50 
675/50 
675/50 
677/50 
680/50 
690/50 
693/50 

694/50 

695/50 

696/50 

704/50 

707/50  ■ 

716/50 

734/50 

735/50 

737/50 

745/50 

747/50 

753/50 

757/50 
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•  P.P.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  parecer 
desta  Secção,  em  5/6/50. 
A.L.V.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  parer 
cer  desta  Secção,  em  7/6/50. 
A.W.O.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  pa- 
recer desta  Seoção,  em  7/6/50. 
M.M.A.  —  Deferido,  tendo  e:n  vista  a  in- 
formação desta  Secção  em  9/6/50. 
M.C.S.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  pa- 
recer desta  Secção,  em  7/6/50. 
M.A.O.S.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  pa- 
recer desta  Secção,  em  7/6/50. 
M.C.M.B.S.  —  Deferido,  de  acordo  com  o 
parecer  desta  Secção,  em  7/6/50. 
H.V.S.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  pa- 
recer desta  Secção,  em  7/6/50. 

H.  C.C.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  pa- 
recer desta  Secção,  em  7/6/50. 

M.C. J.C.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  pa- 
recer desta  Seoção,  em  7/6/50. 
M.L.D.G.   —  Deferido,  de  acordo  com  o 
parecer  desta  Secção,  em  7/6/50. 
M.G.S.S.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  pa- 
recer desta  Secção,  em  9/6/50. 

F.  P.P.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  pare- 
cer desta  Secção,  em  13/6/50. 

I.  L.  —  Em  face  do  laudo  médico  é  de  ser 
deferido  o  pedido  de  abono  dos  dias  6  e  7, 
em  19/6/50. 

N.M.F.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  pa- 
recer desta  Secção  .em  22/6/50. 
R.M.G.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  pa- 
recer desta  Secção,  em  13/6/50. 
L.P.P.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  pare- 
cer desta  Secção,  em  22/6/50. 
L.P.V.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  pa- 
recer desta  Secção,  em  14/6/50. 

G.  P.A.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  pa- 
recer desta  Seação.  em  13/6/50. 

I.M.B.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  pare- 
cer desta  Secção,  em  15/6/50. 
S.M.B.  —  Deferido,  em  face  dos  termos  do 
laudo  médico,  em  15/6/50. 
A.B.C.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  pare- 
cer desta  Secção,  em  16/6/50. 
M.C.S.  —  Deferido  de  acordo  com  o  pa- 
cer  desta  Secção,  em  13/6/50. 
A.W.F.  —  Deferido,  de  scordo  com  o  pare- 
cer desta  Secção,  em  22/6/50. 
W.L.C.  —  Deferido,  de  acordo  cem  o  pa- 
recer, ém  19/6/50. 

H.  M.M.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  pa- 
recer desta  Secção,  em  22/6/50. 

M.C. F.C.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  pa- 
recer da  Secção,  em  22/6/5». 
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792/50  —  M.L.D.G.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  pa- 
recer desta  Secção,  em  24/6/50. 

794/50  —  A.B.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  parecer 
desta  Secção,  em  23/6/50. 

795/50  —  M.D.F.G.  —  Deferido  de  acordo  com  o  pa- 
recer desta  Secção,  em  24/6/50, 

796/50  —  D.G.M.R.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  pa- 
recer desta  Secção,  em  23/6/50. 

826/50  —  M.B.C.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  pa- 
recer desta  Secção,  em  30/6/50 . 

Abono  de  falta  e  licença  para  tratamento  de  saúde 

537/50  —  E.C.L.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  pare- 
cer desta  Secção,  em  6/6/50. 

715/50  —  CL.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  parecer 
desta  Secção,  em  22/6/50. 

Licença  para  tratamento  de  saúde 

628/50  —  P.M.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  parecer 
desta  Secção,  em  15/6/50. 

4537/50  —  E.C.L.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  pare- 
cer desta  Secção  em  7/6/50. 

681/50  —  J.F.R.F.  —  Deferido  de  acordo  com  o  pa- 
recer desta  Secção,  em  9/6/50. 

709/50  —  G.P.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  parecer 
desta  Secção,  em  19/6/50. 

758/50  —  P.L.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  parecer 
desta  Secção,  em  28/6/50. 

763/50  —  M.O.S.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  pare- 
cer desta  Secção,  em  25/6/50. 

777/50  —  L.L.T.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  pare- 
cer desta  Secção,  em  25/6/50. 

Prorrogação  de  licença  para  tratamento  de  saúde 

565/50  —  CG.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  parecer 
desta  Secção,  em  15/6/50. 

568/50  —  A.. M.C.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  pa- 
decer desta  Secção,  em  6/6/50. 

í>72/50  —  V.C.C.M.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  pa- 
recer desta  Secção,  em  17/6/59. 

618/5G  —  D.G.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  parecer 
desta  Secção   em  19/6/50. 

708/50  —  H  C.C.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  pa- 
recer desta  Secção,  em  25/6/50. 

711/50  —  K.R.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  parecer 
desta  Secção,  em  17/6/50. 

713/50  —  A.L.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  parecer 
desta  Secção,  em  17/6/50. 

791/50  —  G.M.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  parecer 
desta  Secç5o  em  26/6/50. 

Licença  para  prestar  assistência  a  pessoa  da  família 

593/50  —  H..M.M.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  pa- 
recer desta  Secção,  em  1/6/50. 

712/50  —  M.M.C  —  Deferido,  de  acordo  com  o  pa- 
recer desta  Secção,  em  19/6/50. 

Prorrogação  de  licença  para  prestar  assistência  a 
ptssoa  da  família 

553/50-—  .2.V.F.  —  Deferido  nelo  período  de  3:<  dias. 

Convide-se  a  requerente  a  fazer  a  compe- 
petente  orova  da  data  do  nascimento  do 
flího,  em"  14/6/50. 


Transferência  de  carreira 

679/50  —  [.CS.  —  De  acordo.  Comunique-se  ao  re- 
querente, em  15/6/50. 

Inclusão  no  quadro  do  I.A.A. 

669/50  -  D.CA.S.  —  Indeferido.  A  justificativa  da 
decisão  da  Presidência  em  12/11/48,  é  per- 
feita, sendo  o  que  de  melhor  se  aplica  ao 
caso  em  apreço,  em  28/6/50. 

Pedido  de  arquivamento 

645/50  —  J.M.G.  —  Deferido,  em  2/6/50. 
676/50  —  J.C.N.  —  Deferido,  em  7/6/50. 
684/50  —  O.M.  —  Def&rico,  em  12/6/50. 
750/50  —  J.R.  —  Deferido,  em  19/6/50. 
759/50  —  A.P.  —  Dsferido,  em  2C/6/5: . 
£27/50  —  A.N.A.  —  Deferido,  em  28/6 '50. 

Licença  para  tratar  de  interesses  particulares 

596/50  —  J.A.C.S.  —  Deferido,  em  1/6/50. 
688/50  —  S.S.B.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  pare- 
cer desta  Secção  em  12/6/50. 
691/50  —  M.J.  —  Deferido,  em  28/6/50. 

Conversão  de  licença  em  faltas  abonadas 

614/50  —  J.B.R.M.  —  Defsrido,  em  face  dos  pare- 
ceres da  Secção  do  Pessoal,  em  2/6/50. 

.  Conversão  de  faltas  em  licença-gala 

580/50  —  H.C.  —  Indeferido,  em  face  das  informa- 
ções, em  28/6/50. 

Pedido  de  gratificação 

422/50  —  J.F.S.  —  Indeferido,  por  falta  de  apoio 
legal,  em  1/6/50. 

Pedido  de  certidão 

Certifique-se,  em  termos,  em 
Certifique-se,  em  26/6/50. 
Pedido  de  exoneração 


624/51'  —  M.A.V.B. 

22/6/50. 
729/50  —  F.A.P.M. 


501/50 
536/50 


749/50 


N.F.C.  —  De  acordo,  em  13/6/50. 
M.C.C.B.N.  -rr-  De  acordo,  em  28/6/50. 

Reconsideração  de  despacho 

E.V.F.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  pare- 
cer desta  Secção,  em  19/6/50. 


Ajuda  de  custo 

667/50  —  L.E.L.A.  —  Deferido,  em  face  das  infor- 
maçó.s,  o  pagamento  das  diárias  nas  b^ses 
fixadas  e  ajuda  de  custo  correspondente  a 
um  mês  de  vencimentos,  em  23/6/50. 

689/i5D  —  A.C.  —  Conceda-se  um  mês  de  vencimen- 
tos, de  acordo  com  o  parecer,  em  20/6/50. 
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O  PRESIDENTE  DO  I.  A.  A.  EM  CONTACTO  COM 
OS  LAVRADORES  DE  CANA  DE  IGARAPAVA 


Corvidado  pelo  presidente*  da  Associação  dos  La- 
vradores e  Fornecedores  de  Cana  de  Igarapava,  em 
São  P ju!o,  a  fim  de  inaugurar  a  sede  da  Associação 
e  presidir  ao  acto  de  insta' ação  da  Cooperativa  dos 
Fornecedores  de  Cana  de  Igarapava,  o  Presidente  do 
I.  A.  A.,  Sr.  Neto  Campelo  Júnior,  dirigiu-se  a  essa 
cidade  paulista,  no  dia  17  de  junho  último,  fazendo-se 
acompanhar  de  uma  comitiva  composta  dos  Srs.  João 
Soa:  es  Palmeira,  membro  da  Comissão  Executiva  Clo- 
doaldo Vieira  Passos,  suplente  de  fornecedor  indicado 
por  Sergipe,  Francisco  da  Rosa  Oiticica  e  Paulo  Belo, 
procuradores  do  I.  A.  A. 

De  passagem  pela  capital  paulista  o  presidente 
do  I.  A.  A.  esteve  em  visita  à  Companhia  Usinas 
Nacionais,  à  Associação  dos  Usineiros  de  São  Paulo 
e  à  Companhia  Industrial  Paulista  de  Álcool,  reco- 
lhendo informações  e  auscultando  os  interesses  dessas 
empresas  ligadas  à  indústria  do  açúcar.  Visitou,  tam- 
bém, a  cidade  de  Santos,  onde  percorreu  os  terrenos 
ali  adquiridos  pela  Companhia  Usinas  Nacionais  para 
a  instalação  de  moderna  refinaria  destinada  a  aten- 
der às  necessidades  do  consumo  daquela  região. 

De  volta  de  Santos,  o  Sr.  Neto  Campelo  Júnior 
e  sua  comitiva  dirigiram-se  para  Igarapava,  onde  fo- 
ram recebidos  com  grandes  solenidades  pelos  diretores 
da  Associação  dos  Lavradores  e  Fornecedores  de  Cana 
e  pessoas  gradas.  Após  assistir  a  um  desfile  de  alunos 
das  escolas  de  Igárapava  e  Ribeirão  Preto,  em  frente 
à  referida  Associação,  no  qual  tomaram  parte  mais  de 
600  crianças,  o  presidente  desta  autarquia  inaugurou 
o  edifício  da  mesma  Associação.  Na  fachada  deste, 
verificou-se  a  solenidade  do  hasteamento  de  bandei- 
ras. O  Sr.  Neto  Campelo  Júnior  hasteou  o  pavilhão 
nac-onal,  o  Sr.  Cassiano  Maciel  o  do  Estado  de  São 
Paulo,  o  Sr.  João  Soares  Palmeira  c  dos  fornecedores. 
Falou  nessa  ocasião  o  Sr.  Fáber  ds  Oliveira  Campo?. 

O  edifício  inaugurado  dispõe  de  amplas  e  confor- 
táveis dependências.  No  salão  principal  da  sede.  teve 
lugar,  a  seguir  a  inauguração  dos  retratos  do  presi- 
dente da  República,  do  presidente  Neto  Campelo  Jú- 
nior, do  governador  Barbosa  Lima  Sobrinho,  dos  Srs. 
Francisco  Antônio  Maciel,  Cassiano  Maciel  e  Quito 
Junqueira,  fundador  das  Usinas  Junqueira. 

FALA  O  SR.  FRANCISCO  MACIEL 

O  primeiro  orador  foi  o  Sr.  Francisco  Antônio 
Maciel,  presidente  da  Associarão  dos  Lavradores  e 
Fornecedores  de  Cana  de  Igarapava,  que,  de  início 
se  referiu  à  importância  daquela  solenidade,  fazendo 
depois  o  elogio  das  pessoas  cujos  retratos  foram  inau- 
gurados. Da  sua  oração  destacamos  o  seguinte  trecho: 


"Nesta  festa  de  canavieiros,  cabe-nos  por  dever 
de  gratidão  bordar  pequeno  comentário  sobre  o  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool. 

Analisando  os  seus  actos,  méritos  ou  desméritos, 
críticas  e  encómios  têm  surgido,  em  diversas  épocas, 
mordazes  ou  entusiásticos;  e  nós  fornecedores,  não* 
queremos  e  nem  podemos  tomar  atitudes  de  impar- 
ciais para  julgar,  porquanto  já  temos  o  nosso  lugar 
áeíinido,  ao  lado  dessa,  instituição  benemérita.  Como 
lavradores,  que  labutamos  de  sol  a  sol  em  busca  de 
uma  prosperidade  difícil  e  penosa,  temos  o  nosso  pon- 
to-de-vista,  bem  diverso,  talvez,  de  muita  gente,  sobre 
o  que  significa  para  nós  o  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool.  Quando  as  carretas,  pejadas  de  cana,  deman- 
dam as  balanças,  levantando  nuvens  de  pó,  que,  em 
volutàs,  se  elevam  aos  céus  retornando  depois,  lenta- 
mente para  se  acamar  em  toda  parte;  quando  o  tra- 
tor  rosna  surdamente,  dia  e  noite,  para  retalhar  a 
terra  que  vai  receber  em  seu  seio  as  mudas  de  cana; 
quando  no  corte  ou  na  capina  dos  canaviais,  o  traba- 
lhador vê  o  suor  do  seu  corpo  reagir  à  ardência  dos 
raios  solares;  quando  a  actividade  rural  começa,  antes 
mesmo  que  as  estrêlas  deixem  de  brilhar  no  céu  gris 
da  madrugada,  não  há  tristezas  ou  desânimo  ensom- 
brando a  alma  do  lavrador  de  cana.  Ele  sente-se  ale- 
gre e  se  esforça  ainda  mais  para  produzir,  visto  estar 
certo  de  que  o  seu  trabalho  árduo  será  bem  compen- 
sado, bem  garantido,  graças  às  luzes  e  amparo  que  lhe 
dá  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool.  E*  sempre  com 
gratidão  que  o  canavieiro  se  refere  a  ele,  e  com  razãor 
porque  só  pode  julgar  o  seu  merecimento,  com  justiça, 
quem  já  se  dedicou  a  outras  actividades  agrícolas. 
E'  o  único  sector  da  agricultura  nacional  que  tem  ga- 
rantia e  estabilidade  no  trabalho.  Já  militamos  lon- 
gamente na  lavoura  de  café  e  não  é  grata  a  recor- 
dação que  temos  dos  30%  da  quota  de  sacrifício,  que 
absorveu  por  longos  anos,  as  energias  dos  cafeicul- 
tores, e  que  de  parceria  com  a  broca  e  as  "oportunas" 
e  "patrióticas"  providências  do  Instituto  do  Café 
exauriu  e  aniqui  ou  a  maior  lavoura  organizada  do 
mundo,  que  era  o  orgulho  de  São  Paulo  e  a  glória  do 
Brasil. 

Já  cultivamos  algodão,  que  continua  por  aí  osci- 
lando nas  mãos  de  especuladores  estrangeiros  e  na- 
cionais, que  engodam  os  seus  plantadores  com  bons 
preços,  e  na  colheita  pagam  o  mínimo  possível .  Se 
porventura  algum  lavrador  tenta  esperar  melhoria  de 
preços,  surge  logo  o  aviso  dizendo  que  as  máquinas 
vão  fechar  no  fim  db  mês,  provocando  uma  venda 
compulsória  do  produto. 

Já  plantamos  arroz,  e  sabemos  o  que  isso  custa 
ao  lavrador  que  nessa  cultura  arrisca  o  seu  capital  e 
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trabalho,  como  exemplifica  a  safra  deste  ano,  que 
outra  coisa  não  é  senão  a  sequência  de  factos  de  todos 
os  anos.  E  assim  são  as  outras  actividades  agrícolas, 
exceptuando,  exclusivamente,  a  canavieira,  que  tem 
estabilidade  e  assistência  dadas  pelo  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool  e  garantias  previstas  pelo  Estatuto 
da  Lavoura  Canavieira.  Corre  a  presunção  de  ser 
ela  a  mais  rendosa  de  todas  despertando,  por  isso, 
certa  inveja.  Não,  não  é.  E'  menos  rendosa  do  que 
o  café,  e  não  excede  a  do  arroz,  algodão  e  outros  pro- 


Essa  é  a  causa  primordial  da  prosperidade  relativa 
ào  canavieiro.  E  não  como  pensam  muitos  que  seja 
excessivamente  rendosa  essa  lavoura,  mesmo  porque 
o  açúcar  ainda  é  um  dos  produtos  mais  baratos  em 
compararão  com  todos  os  outros. 

Também  devemos  notar  que  é  nos  canaviais  que 
o  operário  agrícola  aufere  maiores  vencimentos. 

Ressaita  de  tudo  isso  a  situação  curiosa  de  um 
produto  dos  mais  baratos,  a  todos  proporcionar  pros- 
peridade, equilíbrio,  satisfação  e  distribuição  equita- 


G>  presidente  do  I.  A.  A.,  Sr.  Neto  Campelo  Júnior,  quando  discursava  durante  a  sessán 
realizada  na  sede  da  Associação  dos  Plantadores  e  Fornecedores  de  Cana  de  Igarapava. 


dutes,  quando  estes  alcançam  preços  equitativos.  E  a 
sua  cultura  é  a  mais  trabalhosa  e  requer  inversão  de 
maior  capital  e  responsabilidade.  O  que  há  nela  de 
melhor  é  a  garantia  e  segurança,  do  trabalho,  a  esta- 
bilidade relativa  de  preços,  que  solidifica  o  crédito  do 
canavieiro.  Ele  sabe  aproximadamente  o  que  vai  ga- 
nhar nos  anos  próximos,  podení.o  portanto  orçar,  com 
segurança,  a  sua  receita  e  despesas,  porque  não  há 
oscilação  brusca  e  extemporânea  de  preços,  de  modo 
a  criar  desequilíbrio  desastroso  entre  uma  e  outra. 


tiva  de  lucros,  a  partir  do  operário,  o  mais  humilde. 
Tudo  is:o  foi  posível  graças  à  acção  segura,  sábia  e 
yroiicimte  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  que  a 
tudo  prevê,  desde  a  assistência  social  aos  mais  intrin- 
cados problemas  comerciais.  E  não  é  só.  Ele  colocou 
ro  seu  justo  nível  o  homem  que  dedica  a  sua  energia, 
trabalho  e  capital,  na  produção  de  matéria-prima 
para  as  indústrias  do  açúcar  e  do  álcool,  fazendo  com- 
preender, afinal,,  que  o  fornecedor  é.  um  elemento  co- 
operante na  grandeza  das  Usinas. e  do  País.  digno 
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portanto,  de  consideração  e  amizade.  Essa  orientação 
superior  e  benéfica  deve-se  sobretudo,  ao  valor  dos 
hrmens  que  o  dirigem.  Procurem-se  na  sua  Comissão 
Executiva,  nas  suas  Procuradorias,  e  encontraremos 
homens  de  elevada  cultura,  e  de  rara  honradez.  Ci- 
tem-se  nomes  como  Leonardo  Truda,  Barbosa  Lima 
Ecbrinho,  Edgard  de  Góis  Monteiro,  e  agora  Neto 
Campelo  Júnior,  e  força  é  que  nos  curvemos  reveren- 
tes ante  as  suas  personalidades  ilustres,  que  honram 
não  só  ao  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  mas  tam- 
bém ao  Brasil. 

Dai  o  nosso  orgulho  de  sermos  canavieiros,  e  a 
nossa  satisfação  em  cumprir  um  sagrado  dever  de 
gratidão,  inaugurando  nesta  sala  o  retrato  daqueie 


Quis  a  Providência,  em  um  de  seus  felizes  desíg- 
nios, que  a  solenidade  da  inauguração  desta  casa,  a 
primeira  sede  própria  da  l.a  Associação  de  Lavradores 
de  Cana,  fundada  em  São  Paulo,  fôsse  presidida  por 
vós,  Dr.  Neto  Campelo  na  qualidade  de  Presidente 
do  I.  A.  A.  Feliz  coincidência,  porque  esta  casa  muito 
vos  deve  desde  os  seus  primeiros  momentos  de  exis- 
tência, quando,  ainda  na  liderança  dos  produtores  de 
cana  de  Pernambuco,  trouxestes-nos  o  incondicional 
apoio  e  a  irrestrita  solidariedade  de  nossos  compa- 
nheiros daquele  gr»nde  Estado. 

Quando  esta  Associação  ensaiava  os  seus  primeiros 
passos,  incerta  e  ainda  insegura  de  seus  destinos; 
quando  ia  mais  acesa  em  todos  os  centros  produtores 


Flagrante  tomado  durante  o  desfile  de  escolares. 


que  se  declarou  nosso  grande  amigo  nas  lutas  de 
emarcipação  colocando-se  decididamente  a  nosso  lado 
para  sofrer  o  amargor  da  derrota  ou  desfrutar  as 
glórias  da  vitória,  o  Exmo.  Sr.  Er.  Neto  Campelo 
Júnior,  e  também  do  grande  benfeitor  da  classe  Dr 
Barbosa  Lima  Sobrinho.'» 


A  PALAVRA  DO  SR.   CASSIANO  MACIEL 

Falou,  em  seguida,  o  Sr.  Cassiano  Maciel,  ex-re- 
presentante  dos  fornecedores  na  Comissão  Executiva 
do  I.  A.  A.  e  destacado  líder  da  classe.  O  seu  dis- 
curso foi  o  seguinte: 


de  açúcar  do  país  a  luta  pela  conquista  da  segurança 
e  estabilidade  para  a  produção  de  cana,  não  nos  faltou 
a  confortadora  palavra  de  encorajamento  vinda  lá  de 
longe,  do  Nordeste  distante,  dos  companheiros  de 
adversidade,  daqueles  bravos  lavradores  que,  sem  des- 
falecimento, vinham  lutando  há  séculos  pela  sua  so- 
brevivência. E  esse  sentimento  de  que  fostes  o  intér- 
prete, na  qualidade  de  líder  dos  produtores  pernam- 
bucanos foi  de  grande  valia  para  nós,  constituiu  um 
estímulo  valiosíssimo  para  que  prosseguíssemos  na  jor- 
rada que  iniciávamos,  cer.tos  dos  grandes  obstáculos 
que  teríamos  que  vencer,  seguros  dos  contratempos  que 
deveríamos  sobrepujar,  mas  animados  com  o  edifi- 
cante exemplo  daqueles  incomparáveis  companheiros 
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do  Nordeste,  que  vinham  enfrentando,  há  várias  gera- 
ções, sempre  com  redobrado  vigor  e  novas  energias, 
as  mesmas  dificuldades  e  os  mesmos  problemas. 

E  vosso  apoio  não  foi  platónico,  porque  como  Mi- 
nistro da  Agricultura,  elevada  investidura  que  honras- 
tes com  os  fulgores  de  vossa  inteligência,  muitas  vezes 
a  vossa  acção  se  fez  sentir  em  favor  dos  lavradores 
de  cana,  e  especialmente  dos  lavradores  paulistas. 

Eis  porque,  Dr.  Neto  Campelo,  nos  sentimos  pro- 
fundamente satisfeitos  com  essa  visita  a  Igarapava  e 
com  a  oportunidade  que  se  nos  oferece  de  vos  teste- 


queles  que  verdadeiramente  se  tornaram  credores  v1^ 
vossa  gratidão  e  respeito  pelo  muito  que  fizeram  em 
benefício  da  classe  a  que  pertenceis.  Nada  mais  fiz 
dc  que  seguir  a  directriz  que  me  impus,  desde  cedo, 
em  minha  vida,  tal  seja  a  do  rigoroso  cumprimento 
do  dever  e  da  maior  probidade  no  exercício  da  função 
pública.  Se  algum  mérito  me  cabe,  êle  se  deve  exclu- 
sivamente a  esses  dois  postulados  norteadores  da  mi- 
nha vida. 

Manda,  porém,  a  lealdade,  que  eu  neste  momento, 
em  rápida  evocação,  chame  a  compartilhar  da  ale 


Aspecto  tomado  em  frente  à  ssde  da  Associação  dos  Fornecedores  de  Cana  de  Igarapava, 
quando  eram  hasteadas  as  bandeiras. 


munhar  a  gratidão  dos  fornecedores  de  cana  de  São 
Paulo. 

Meus  prezados  companheiros  e  amigos  de  Igara- 
pava. 

E'  com  o  mais  sincero  desvanecimento  e  com  o 
«oração  cheio  da  mais  viva  emoção  que  recebo  neste 
momento  o  vosso  público  testemunho  de  reconheci- 
mento pelos  serviços  por  mim  prestados  no  desem- 
penho da  função  de  1.°  representante  dos  fornecedores 
de  cana  paulistas  junto  à  Comissão  Executiva  do 
I.A.A.  Sensibiliza-me  sinceramente  o  vosso*  gesto, 
inaugurando  o  meu  retrato,  nesta  sala,  ao  lado  da- 


gria  desta  festa  e  desta  homenagem,  aqueles  bons 
corr.panheiros  que  conosco  compartilharam  também 
dos  momentos  difícris  por  que  passamos,  das  angústias 
vividas  constantemente,  na  expectativa  da  negação  de 
nossos  direitos  e  dos  princípios  que  reivindicávamos, 
companheiros  esses  a  quem  essa  homenagem  eviden- 
temente se  estande,  porque  a  eles  em  grande  parte  se 
deve  o  êxito  alcar.çado. 

Em  primeiro  plano  se  destaca  a  figura  inesque- 
cível dc  Manuel  Francisco  Pinto,  que  a  morte  colheu 
lutando  e  defendendo  com  um  ardor  não  igualado  os 
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interesses  ca  c  asse.  Dele  se  pode  dizer  que  na:eeu  e 
morreu  na  defesa  dos  fornecedores  de  cana. 

No  Nordssté  se  destacaram  vários  líderes,  dentre  os 
quais  sobrelevou  pela  sua  actuação  inteligente  e  com- 
bativa, o  Dr.  Neto  Campelo  Júnior,  logc  chamado  a 
firestar  o  seu  precioso  concurso  nos  mais  altos  postos 
administrativos  do  p;ís. 

Pernambuco  nos  deu  ainda  um  outro  grande  com- 
panheiro, o  Dr.  Ádnerbal  Carneiro  de  Novais,  um  dcs 
fundadores  e  pr.sidente  da  Federação  dcs  Plantadores 
de  Cana  do  Brasil,  que  sempre  emprestou  aos  interes- 
ses da  clas~e  o  prestígio  de  seu  nome  e  de  sua  diplo- 
mática actuação. 


ccir.o  actualmente  Roo:evelt  Crisóstomo  de  O-iveira 
e  L  -mingcs  Guidetti. 

Ac-  e  fci.,0  conjugado  de  todos  esses  elementos  se 
deve  o  facto  de  desfrutar  hoje  o  íornscrdor  de  cana 
de  uma  relativa  estabilidade  e  segurança  em  sua  acti- 
vi^r-d?  produtora.  E  não  se  pode  omitir  a  orientação 
segura  e  clarividente  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  através  de  sua  direcção  e  de  seu  magnífico 
cerro  técnico,  que  tornaram  a  autarquia  açucareira 
vm  dcs  órgãos  adminrtrativos  mais  eficientes  do  país. 

Meu  r:rez  .d:s  amigos  quero  reiterar-vos  a  minha 
mais  sincera  gratidão,  e  ao  mesmo  tempo,  valendo-me 
ta  simpatia  com  que  ma  cumulastes,  fazer-vos  um  vee- 


FlSgrstcte  do  banquete  oferecido  ao  presidente  do  I.  A.  A.  e  s.ia  comitiva  relos  forne- 
cedores de  cana  de  Igarapava  e  realizado  no  Grande  Hotel  daquela  cidade. 


Alagoas,  o  pequenino  Estado  açucareiro  do  Nor- 
dest.-  fernecru  grandes  líderes  e  devotados  compa- 
nheiros, dentre  os  quais  avulta  a  personalidade  incon- 
fundível deste  grande  lutador  que  é  João  Soares  Pal- 
meira, quj  ceixou  de  ser  o  representante  dos  forne- 
cedores de  cana  de  Alagoas,  oorque  na  realidade  o  é 
de  todes  os  lavradores  de  cana  do  Brasil. 

Mcacir  Pereira,  Joaquim  Pinto,  Rui  Palmeira,  João 
de  L:ma  Teixeira,  e  tantos  outros,  foram  elementos 
destacados  na  história  do?  fornecedora-  de  cana  destes 
ultimes  anos,  cajo  gruoo  inicial  vem  eendo  constan- 
temente reforçado  com  novos  e  excelentes  elementos. 


mente  apêlo,  que  estendo  a  todos  os  fornecedores  de 
cana  do  Estado,  aqui  representados  peias  suas  figuras 
mais  destacada;.  E  esse  apêlo  é  para  que  oS  fornece- 
dores ce  cana  d=  Sao  Paulo,  ce  rem  fileiras,  na  mais 
absoluta  co:sãc  e  unidade,  com  oí;  seus  companheiros 
d?  tedo  o  país.  Os  fornecedores  de  cana  das  diversas 
iegiõ:s  não  têm  prob  emas  divergentes.  Ao  contrário, 
:ua.;  d.ficuldades,  sua  aspirações  e  suas  legítimas  rei- 
virdicações  são  comiins.  Por  isso  nada  há  que  os  se- 
pare, e  sim  tudo  concorre  para  uni-los.  E  a  união, 
que  fez  nossa  ferça  no  passado,  continuará  a  fazê-ia 
no  presente  e  no  futuro  e  tornará  a  classe  dos  forne- 
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csdores  de  cana  do  país  um  bloco  coeso,  com  a  mais 
destacada  expressão  social   económica  e  política. 

E  vos  deixo  aqui,  meus  prezados  companheiros  da 
Àssociação  dos  Lavradores  e  Fornecedores  de  Cana 
de  Igarapava,  as  expressões  do  meu  mais  sincero  re- 
conhecimento e  gratidão." 

I 

AGRADECE  O  PRESIDENTE  DO  I.  A.  A. 

Tomou  a  palavra,  em  "seguida,  o  representante  da 
Asociaçãc  dos  Uslneiros  de  São  Paulo,  Sr.  Paulo  Bit- 
tencourt, que  S2  congratulou  com  cz  presente  pela 
vitória  que  acata  de  conquistar  a  Associação  dos  La- 
vradores de  Cana  de  Igarapava  com  a  inauguração 
da  sua  sede  e  fez  referências  ao  clima  de  harmonia  e 
compreensão  reinante  entre  as  classes  ligadar>  à  agro- 
indústria  do  açúcar  na  terra  bandeira  ate. 

Por  fim,  levantnu-se  o  Sr.  Neto  Campelo  Júnior. 
As  primeiras  palavras  do  presidente  do  I.  A.  A.  foram 
de  agradecimento  à  homenagem  que  lhe  fôra  pres- 
tada. Falou,  depois,  em  traços  gerais,  da  poltica  cana- 
vieira,  mostrando  que  ela  havia  assegurado  a  estabili- 
dade de  quantos  empregavam  o  seu  labor  na  indústria 
do  açúcar,  mediante  uma  legislação  especial  sábia  e 
prudente.  Chamando  a  atenção  dcs  presentes  pp.ra  o 
carácter  nacional  da  política  do  açúcar  o  Sr.  Neto 
Campelo  Júnior  concluiu  a  sua  oração  no  meio  de 
grandes  ap!ausos. 

Antes  de  ser  encerrada  a  sessão,  foi  assinada  pela 
mesa  e  lavradores  presentes  a  acta  preparatória,  da 
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Rua  D.  José  de  Barros,  264 

SÃO  PAULO 

E  todos  os  demais  aparelhos  para 
Usina 


crganizaçlo  da  Cooperativa  dos  Plantadores  de  Cana 
de  Igarapava,  ficando  a  data  de  sua  definitiva  cons- 
tituição a  ser  marcada  posteriormente. 

BANQUETE  NO  GRANDE  HOTEL 

À  noite,  realizou-se  no  Grande  Hotel  de  Igara- 
pava o  banquete  oferecido  pe  os  lavradores  de  cana 
ao  presidenta  Nsto  Campelo  Júnior  e  sua  comitiva. 
Compareceram  o  prefeito  e  demais  autoridades  locais, 
o  Sr.  Bráulio  Junqueira,  gerente  das  Usinas  Junqueira 
e  outras  figuras  da  sociedade.  Pelos  homenageantes, 
discursou  o  Sr.  Dácio  de  Sousa  Campos,  presidente 
da  Ccoperaíiva  Central  dos  Fornecedores  de  Cana  de 
São  Paulo.  O  Sr.  Nc*io  Campelo  Júnior  agradeceu, 
assegurando  aos  lavradores  que  poderiam  trabalhar 
com  tranquilidade,  porque  o  I.  A.  A.  estava  apare- 
lhado para  dirigir  de  maneira  eficiente  a  produção 
açucareira  do  país. 

O  brinde  de  honra  ao  presidente  da  República  fci 
levantado  pelo  prefeito  de  Igarapava. 

Apór  o  banquete,  realizou-se  um  baile  no  Teatro 
Municipal. 

VISITA  ÀS  USINAS  JUNQUEIRA 

No  dia  seguinte,  o  presidente  do  I.  A.  A.  e  sua 
comitiva  estiveram  nas  Usinas  Junqueira,  onde  p2i- 
ncitaram,  ssndo  ali  fidalgamente  recebidos  pela  pro- 
prietária do  grande  centro  açucareiro  paulista  D. 
Sinhá '  Junqueira . 

Antes  de  regressar  ao  Rio,  o  Sr.  Netc  Campelo 
e  sua  comitiva  estiveram  em  visita  a  algumas  fazen- 
das no  município  de  Uberaba  e  em  Franca,  São  P-ulc, 
visitaram  a  fazenda  Curral  das  Pedras,  de  proprie- 
dade dos  Srs,  Cassiano  Maciel  e  Sílvio  de  Andrade, 
onde  a  família  Maciel  ofereceu  um  lauto  almoço. 


ÁREA  DE  PLANTIO  DE  BETERRABA  NA  EUBO?A 
Em  hectare 


Áustria  

Bélgica  

Tcheco-Eslováquia  .  . .  . . 

Linamarca  

Eire  

Finlândia  

França   

Alemanha  Criental  

Alemanha  Ocidental  

Grã-Bretanha  

Holanda  

Hungria  

Itália  

Polónia  

Espanha   

Suécia  .  

Suíça  .  

Turquia  

Bulgária  

Rumânia  

Iugoslávia  

Total  mencs  U.R.S.S. 


1S5C.  51 

1949/5» 

27 

987 

26 

000 

60 

001' 

58 

695 

21C 

500 

199 

983 

68 

TCQ 

62 

ô"5 

24 

COO 

23 

570 

8 

5CÒ 

7 

i67 

290 

oo: 

314 

246 

210 

000 

202 

oco 

173 

620 

148 

501 

166 

0.0 

162 

MO 

73 

000 

67 

476 

115 

000 

133 

07.9 

165 

coo 

132 

OflO 

265 

000 

26 

800 

90 

030 

92 

COO 

53 

000 

•18 

287 

5 

500 

5 

474 

52 

oco 

51 

211 

30 

000 

33 

000 

65 

000 

63 

500 

60 

000 

35 

100 

2.212 

807 

2.126.389 
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AUXÍLIO  FINANCEIRO  DO  I.  A.  A.  À  LAVOURA 
CANAVIEIRA  PAULISTA 


A  Comissão  Executiva,  em  14  de  junho  pas- 
sado, aprovou  o  seguinte  parecer  da  Gerência 

"Em  memorial  de  29/5/50,  a  Associação  de  Usinei- 
ros  de  São  Paulo  se  dirige  ao  Instituto,  expondo  e 
solicitando!  o  seguinte: 

1.  °  —  A  lavoura  canavieira  paulista  tem  progre- 
dido tecnicamente,  de  forma  sensível,  graças  às  pro- 
vidências tomadas  pelas  repartições  competentes  do 
Estado; 

2.  °  —  Como  resultado  dessas  providências,  teve 
o  Estado  renovados  os  canaviais  degenerados  pelo 
efeito  do  "mosaico"  substituindo  estes  pelas  varieda- 
des javanesas  (POJ  36  —  213  —  228  e  outras);  im- 
plantaram-se  em  São  Paulo,  por  efeito  de  novos 
ensaios  e  escolhas,  as  variedades  CO.  290  —  281,  etc; 
foram  conseguidos  os  melhoramentos  nos  processos 
culturais  e  de  adubação;  foram  adoptadas  medidas 
de  controle  fitossanitário,  para  proteção  das  varie- 
dades implantadas  no  Estado,  contra  a  degenerescên- 
cia inclusive  produção  e  distribuição  de  mudas  selec- 
cionadas; foi  realizado  o  combate  à  nova  doença 
"carvão  da  cana",  pela  destruição  das  variedades 
susceptíveis  à  doença,  por  variedades  resistentes; 

3.  °  —  Já  muito  se  tem  conseguido  em  São  Paulo, 
mesmo  em  confronto  com  importantes  centros  cana- 
vieiros  de  outros  países. 

Por  causa  da  exiguidade  de  recursos,  entretanto, 
não  foi  ainda  atacado  com  a  intensidade  desejável  o 
sector  da  produção  de  variedades  novas,  "criadas 
especialmente  para  as  condições  gerais  de  São  Paulo." 

O*  esforços,  nesse  sentido,  não  têm  surtido  os 
mesmos  resultados  alcançados  em  outros  sectores  agro- 
industrias  da  cana  de  açúcar. 

Há  muitos  anos  se  vem  fazendo  cruzamento,  pro- 
duzindo apreciável  número  de  "seedlings",  para  a 
consecução  do  objectivo  final,  que  é  o  da  produção  de 
novar.  variedades,  que  realmente  representam  perfeito 
ajustamento  da  Dlanta  ao  meio.  Este  objectivo,  por 
deticitncia  de  recursos,  está  longe  de  alcançar  o  nível 
desejado  em  comparação  com  os  resultados  obtidos 
nos  grandes  centros  canavieiros  do  mundo. 

4°  —  Para  obtenção  dos  resultados  desejados  os 
empreendimentos  des~a  natureza  devem  ter  o  apro- 
veitamento integral  dos  conhecimentos  básicos  adqui- 
ridrs  isoladamente,  em  um  trabalho  de  equipe,  com 
o.*,  recurs:s  materiais  necessários. 


Assim,  poderá  o  Estado  se  livrar  da  constante  im- 
portação de  novas  variedades  de  cana,  seleccionadas 
em  condições  mesológicas  e  de  doenças  diferentes  das 
de  São  Paulo  e  em  detrimento  de  muitas  das  quali- 
dades ali  mais  desejadas.  A  esses  inconvenientes 
acrescente-se  o  constante  perigo  da  introdução  de 
novas  doenças  e  ter-se-á  a  vantagem  da  produção  de 
variedades  nacionais. 

5.°  —  O  Estado  de  São  Paulo  tem  organização 
técnica  especializada  em  cana  de  açúcar,  por  inter- 
médio da  Secção  de  Cana  de  Açúcar  do  Instituto 
Agronómico  de  Campinas  e  da  Secção  de  Fitopato- 
logia  Aplicada  do  Instituto  Biológico  de  Campinas. 
Essas  Secções  tem  dado  o  máximo  de  sua  contribuição 
para  o  progresso  da  cultura  da  cana  e,  se  mais  não 
têm  feito,  é  por  falta  de  Verbas,  pois  as  de  que  dispõem 
os  seus  administradores  têm  que  ser  aplicadas  equita- 
tivamente aos  outros  ramos  de  experimentação  agrí- 
cola, tão  ou  mais  importantes,  economicamente,  que 
o  da  cana  de  açúcar. 

6  °  —  A  solução  justa,  no  caso  da  cana  de  açúcar, 
seria  a  da  suplementação  de  verbas,  pela  colaboração 
das  instituições  especializadas  nessa  lavoura,  contri- 
buindo, assim,  para  o  aperfeiçoamento  de  uma  orga- 
nização oficial  já  existente  e  aproveitando  os  elemen- 
tos técnicos,  de  morosa  formação. 

7.  °  —  A  produção  de  variedades  novas  deve-se 
desenvolver  a  par  com  a  experimentação  científica, 
que  fornecerá  os  métodos  de  selecção  e  indicará  a 
orientação  no  respectivo  planejamento  e  execução. 

8.  °  —  A  Secção  de  Cana  de  Açúcar  do  Instituto 
Agronómico  de  Campinas  executa  os  trabalhos  de  me- 
lhoramentos da  cana,  dentro  de  um  programa  con- 
substanciado da  seguinte  forma: 

1.°  —  Cruzamento  para  obtenção  de  híbridos 
no  litoral,  na  Estação  Experimental  de  Ubatuba. 

2°  —  Germinação,  transplante  para  vasos, 
inoculação  com  viros  de  "mosaico"  e  selecção  em 
viveiros  em  Campinas. 

3.°  —  Ensaios  preliminares  de  competição  com 
as  melhores  variedades  do  Estado  na  Estação  Ex- 
perimental de  Piracicaba. 
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4.  °  —  Ensaios  regionais  de  competição  dos  me- 
lhores "seedlings'»  com  as  variedades  comerciais, 
nas  usinas. 

5.  °  —  Estudos  técnico-científicos  de  botânica, 
de  citologia,  de  genética  e  de  fisiologia  em  cola- 
boração com  as  Secções  especializadas". 

9.  °  —  Dentro  desse  programa,  aquele  Departa- 
mento vem  produzindo,  anualmente,  cerca  de  30.003 
"seedlings",  dos  quais,  depois  de  submetidos  ao  tra- 
balho da  Secção  de  Fitopatologia  Aplicada  do  Insti- 
tuto Biológico,  foram  transplantados  para  viveiros  de 
selecção,  cerca  de  15.000,  número  esse  determinado 
pelas  possibilidades  materiais  do  trabalho. 

10.  °  —  A  Secção  de  Fitopatologia  Aplicada  do 
Instituto  Biológico  de  Campinas  estuda  as  doenças  da 
cana,  fazendo  todas  as  investigações  de  natureza  cien- 
tifica, como  base  de  orientação  para  a  experimentação 
de  campo,  nas  usinas  e  em  colaboração  com  a  Estação 
Experimental  de  Piracicaba,  do  Instituto  Agronómico, 
para  o  controle  das  doenças  e  preservação  das  varie- 
dades contra  a  degenerescência. 

Com  os  seus  estudos  a  referida  Secção  de  Fitopa- 
tologia. presta  colaboração  no  plano  de  melhoramento 
da  Secção  de  Cana  de  Açúcar  do  Instituto  Agronó- 
mico. 

11. o  —  a  Seoção  de  Fitopatologia  Aplicada  do 
Instituto  de  Biologia  vem  desenvolvendo  o  programa 
traçado  em  1943,  na  sua  fundação,  tendo  já  executado, 
desse  programa,  a  parte  considerada  de  emergência  e 
que  representa  o  fundamento  experimental  de  con- 
trole às  doenças  na  grande  cultura,  hoje  já  larga- 
mente ap'.icado  nas  grandes  usinas  paulistas. 

12.o  —  Essas  Secções,  apesar  de  pertencerem  a 
grandes  Instituições  do  Estado  de  São  Paulo,  segundo 
a  experiência  bem  demonstrado,  podem  melhorar  a 
eficiência  dos  seus  trabalhos,  se  lhes  forem  forneci- 
dos maiores  recursos,  de  livre  movimentação. 

13.o  _  os  frutos  dos  trabalhos  técnico-científicos 
realizados  pelas  referidas  Secções  não  devem  ser  enca- 
rados como  de  benefícios  puramente  regionais,  pois 
deles  se  poderão  aproveitar  as  demais  regiões  cana- 
vieiras  do  País. 

O  estudo  das  doenças  das  canas  e  seu  controle 
tem  .uma  a|plicação  generalizada,  podendo  também 
ser  aproveitadas  em  outros  Estados  as  variedades 
novas  criadas  em  São  Paulo  e  os  métodos  de  selecção 
ali  desenvo1  vidos . 

As  vantagens  aparentemente  de  âmbito  regional 
produzirão  benefícios  de  âmbito  nacional,  mediante  o 
auxílio  que  fôr  prestado  àquelas  Secções. 

14.°  —  Diante  do  exposto  e  a  fim  de  que  possam 
ser  executados  com  a  maior  eficácia  e  rapidez  os  tra- 
balhos preconizados  no  memorial  da  Associação  de 
Usineiros  de  São  Paulo,  solicita  esta  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  um  auxílio  de  Cr$  3C0. 000,00. 

15  o  _  Esse  auxílio  ficará  à  disposição  da  Associa- 
ção dos  Usineiros  de  São  Paulo,  na  Delegacia  Regional 
do  I.  A.  A.,  e  será  levantado  na  medida  das  necessi- 
dades de  execução  dos  trabalhos  respectivos. 


Sobre  o  assunto,  cabe-me  afirmar  que  nada  há  a 
acrescentar  ao  que,  a  respeito,  foi  focalizado  na  pre- 
sente exposição  para  justificar  o  auxílio  de  Cr$   

300.000,00,  pleiteado  pela  Associação  dos  Usineiros  de 
São  Paulo. 

Os  dois  departamentos  do  Estado  aos  quais  será 
afecto  o  auxílio  em  questão  são  reconhecidamente 
idóneos  e  as  indicações  constantes  do  memorial  da 
Associação  dos  Usineiros  de  São  Paulo  demonstram 
sobejamente  o  que  têm  já  os  mesmos  realizado  em 
proveito  da  agro-indústria  do  açúcar  no  Estado  de 
São  Paulo. 

O  desenvolvimento  que  poderão  atingir  os  serviços 
dos  referidos  Departamentos  com  o  auxílio  pleiteado, 
passará  do  âmbito  regional  para  o  nacional  e  a  im- 
portância de  tal  evento  não  necessita  de  comentários, 
para  ser  justificada  amplamente. 

Além  de  tudo,  a  interferência  da  Associação  de 
Usineiros  de  São  Paulo  na  aplicação  do  auxílio  em 
lide  é  mais  uma  garantia  dos  benefícios  que  dele 
advirão  para  a  agro-indústria  açucareira  do  Brasil. 

Conforme  o  especifica  o  memorial  da  Associação 
de  Usineiros,  em  sua  última  folha  (7),  o  auxílio  plei- 
teado encontra  precedente  em  vários  subsídios  ante- 
riores, concedidos  pelo  Instituto  a  diversas  organiza- 
ções do  País,  para  aplicação  análoga. 

Nestas  condições,  sou  de  parecer  que  deva  ser 
atendida  a  solicitação  da  Associação  dos  Usineiros  de 
São  Paulo,  nas  justas  condições  em  que  foi  dirigida 
ao  I./A.  A.". 


HIPERFOSFÂTO  "300" 
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entrega,  com  27/28%  de  fósforo 
e  44%  de  cálcio 


Agentes  Exclusivos 

Arthur  Viana  Cia.  de  Materiais  Agrícolas 

Caixa  Postal  3572    —    Tel.  22-2531 
RIO  DE  JANEIRO 
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AFERIÇÃO  DAS  BALANÇAS  DAS  USINAS 


O  Sr.  João  Soares  Palmeira,  r. apresentante 
dos  fornecedores,  apresentou  à  Comissão  Executi- 
va o  seguinte  parecer: 

"O  art.  36  do  Eítatuto  da  Lavoura  Canavieira 
determina  que  o  I.  A.  A.  manterá  um  ssrviço  pei: 
manente  de  aferição  de  balanças  na  época  das  safras, 
cominando  penalidades'  para  os  casos  de  balanras 
encontradas  com  vicies  ou  defeitos. 

A  representação  des  fornecedores  nesta  Comissão 
Executiva,  nas  acmirnstrações  anteriores  insistiu  na 
organização  desse  ssrviço.  Não  conseguiu  entretanto 
realizar  esse  objectivo. 

Alegava-se  então  a  inexistência  de  técnicos  e  ma- 
teriais especializados  para  a  necessária  aferição. 

Com  o  presente  expediente,  o  Sr.  Contador  Geral 
entende  ser  imprescindível  a  abertura  de  créditos 
especiais  destinados  ao  custeio  das  despesas  decor- 
rentes do  serviço  de  aferição  de  ba.anças  das  usinas 
nacionais. 

Propôs,  inicialmente,  um  crédito  suplementar  de 
C'r$  25C.C00.0O  para  atender  a  realização  do  serviço 
em  referência,  no  Estado  de  Pernambuco.  Esse  ser- 
viço foi  orçado  pelo  Instituto  Tecnológico  de  Per- 
nambuco em  CrS  183.000.CC',  com  exclusão  dos  trans- 
portes dos  padrões  de  massa  constituídos. 

A  Secção  Técnico  Industrial  submeteu  ao  Presi- 
dente dests  Instituto  uma  exposição  sobre  o  assunto, 
propondo  fossem  encomendadas  6  coleções  de  pesos 
padrões,  iguais  a  uma  tonelada  cada,  por  intermédio 
do  Instituto  Nacional  de  Tecnologia.  Essas  coleções 
se  destinam  a  orientar  os  trabalhos  de  aferição  nos 
Estados  de  Far-iíba,  Alagoas,  Sergipe,  Baía,  Rio  de 
Janeiro  e  Minas-Gerais. 

C:nta  ainda  o  Eítado  de  Sergipe  com  o  Instituto 
de  Tecnologia  e  Pesquisas,  que  se  poderá  encarregar 
do  serviço  de  aferição  naquele  Estado  e  no  da  Baía. 

De  modo  idêntico  poderia  o  Instituto  N_cion?l 
de  Tecnologia  aferir  as  balanças  das  usinas  fluminen- 
ses e  o  Instituto  de  Pesquisas  Tecnológicas  de  São 
Paulo  as  daquele  Estado. 

Tratando-se  de  despesas  necessárias  à  instalação 
de  um  servirc  imprescindível,  propomos  a  esta  Co- 
missão Executiva  o  seguinte: 

a)  —  abertura  cela  Contadoria  Geral  do  crédito  ne- 
cessário para  a  realização  imediata  do  serviço 
em  Pernambuco; 

b>  —  encomenda  de  6  coleções  sugeridas  pela  Secção 
Técnico  Industrial; 


c)  —  entendimentos  imediatos  desta  autarquia  com  o 

Instituto  Nacional  de  Tecnologia,  Instituto  de 
Tecnologia  e  Pesquisas  de  Sergipe  e  Instituto 
de  Pesquisas  Tecnológicas  de  São  Paulo  para  a 
instalação  do  serviço  de  aferição  nos  Estados  de 
Sergipe,  Baía,  Rio  e  São  Paulo,  com  assistência 
de  técnicos  deste  Instituto; 

d)  —  de  acordo  com  a  lgeislação  metrológica  em  vigor, 

para  este  Instituto  receber  delegação  própria, 
torra-S5  necessário  que.  alguns  de  ssus  funcio- 
nários realizem  o  curso  de  aferidor,  organizado 
pelo  Instituto  Nacional  de  Tecnologia,  que  tam- 
bém poderá  ser  ministrado  pelos  órgãos  tecno- 
lógicos estaduais; 

e)  —  a  aferição  nos  demais  Estados  que  não  possuam 

institutos  tecnológicos  deverá  ser  preenchida 
com  os  pesos  padrões  encomendados,  sob  a  orien- 
tação deste  Instituto  e  com  a  colaboração  que 
se  fizer  necessária  dos  órgãos  tecnológicos  esta- 
duais." 

O  assunto  suscitou  demorado  debate,  sendo  apro- 
vado o  parecer  do  Sr.  João  Soares  Palmeira,  no  que 
concerne  ao  contrato  de  serviço  de  aferição  das  ba- 
lanças das  usinas  de  Pernambuco  com  o  Instituto 
Tecnológico  daquele  Estado,  abrindo-se.  desde  logo,  o 
crédito  suplementar  respectivo  de  Cr$  250.000,00. 

Sobre  os  demais  pontos  da  proposta,  resolveu  a 
Comissão  Executiva  fôsse  prèviamente  ouvido  o  Insti- 
tuto Nacional  de  Tecnologia. 

O  Sr.  Gil  Maranhão,  considerando  que  a  aferição 
das  balanças  é  assunto  de  alto  interesse  das  próprias 
usinas  e  dos  seus  fornecedores  de  cana,  entendia  que 
poderá  correr  por  conta  das  usinas  as  despesas  rela- 
tivas a  esse  serviço. 

A  realização  da  aferição  das  balanças,  por  conta 
do  Instituto,  lhe  acarretaria  uma  despesa  de  vulto, 
orçando,  pda  casa  dos  CrS  1.500.000,00,  ao  passo  que, 
individualmente,  para  cada  usina  a  despesa  seria  di- 
minuta. No  sentido  da  sua  sugestão,  propôs  o  Sr.  Gil 
Maranhão  que  conviria  ao  Instituto  estudar  o  assunto. 

O  Sr.  José  Acioly  de  Sá.  lembrou  a  existência  do 
Serviço  Metro.ógico  Nacional,  devidamente  custeado 
pelo  Tesouro  Nacional,  podendo,  talvez,  haver  um 
entendimento  com  aquele  departamento  sobre  o  caso. 

Sobre  a  proposta  do  Sr.  Gil  Maranhão  houve  opi- 
niões divergentes,  ficando  resolvido  que,  a  respeito  da 
possibilidade  ou  não  de  correrem  as  despesas  de  afe- 
rição das  respectivas  balanças  por  conta  das  próprias 
usinas,  fesse  ouvida  prèviamente  a  Secção  Jurídica 
do  I.  A.  A. 
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Indústria 


Comércio 


DESTILAÇÃO  AZEOTRÓPICA 
pelo  sistema  da  4.a  Técnica, 
com  decantação  a  Mo" 


UNIDADES 
COMPLETAS 
de 

FERMENTAÇÃO 
Sistema  -  Melle  Boinot 


ASSOCIADA  À 

THE  A.  P.  V.  COMPANY  LIMITED  —  Londres 

projeta,  instala  e  entrega  funcionando: 

USINAS  COMPLETAS 
para  a  produção  racional  de 
ÁLCOOL-ANIDRO  —  RECTIFICADO  —  AGUARDENTE 


SEPARADORES 
DE  FERMENTO 

"Westfalia" 


CALDEIRAS 
MOENDAS 
TANQUE  DE 
ARMAZENAGEM 

TUBULAÇÕES 
INSTRUMENTOS 
DE  CONTROLE 


INTERCAMBIADORES 
DE  CALOR 
para 

Pasteurização  do  caldo 
(Echaudage) 


Coluna  patenteada  À.P.V.  i.ara  produção  de  álcool-anidro. 
Notando-se  os  dispositivos  de  fácil  limpeza. 


Manutenção  de  Temperatura  óptima 
á-j  vinho  em  fermentação  mediante 
resfriamento  externo 


Pré-a^uecimento  do  vinho  mediante 
aproveitamento  do  calor  do  vinhoto 


A.  P.  V.  DO 


Indústria  e 


Praça  D.  José  Gaspar,  30.  17.°  andar 
SÃO  PAULO 
4-3156  —  4-7529  —  4-7932 
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Comércio 


Avenida  Presidente  Vargas,  n.°  290 
RIO   DE  JANEIRO 


CAMPOS,  O  MAIOR  MUNICÍPIO  BRASILEIRO, 
À  LUZ  Da  ESTATÍSTICA 


Frequentemente  se  ouve  ou  se  lê  que 
Campos  é  o  maior  município  do  Brasil.  Mas, 
por  que  maior  ?  Não  o  é  pela  superfície 
territorial,  pois  há  outros  mais  extensos  em 
diversos  Estados,  sem  falar  em  alguns  do 
Amazonas  e  Mato  Grosso,  cujas  áreas  res- 
pectivas excedem  às  de  várias  unidades  fe- 
deradas reunidas.  Nem  tão-pouco  pela  ri- 
queza potencial  e  realizada,  porque  também 
há  outros  que  o  superam  na  abundância  dos 
recursos  naturais,  no  valor  da  produção  ma- 
nufatureira  e  na  arrecadação  das  rendas 
públicas. 

Por  quê,  então  ?  Por  ser  o  município 
mais  populoso  do  país,  exceto  os  de  algumas 
capitais  —  responde  a  estatística.  E  vem  a 
propósito  documentar  essa  resposta,  nas  vés- 
peras de  novo  recenseamento  demográfico. 

Duas  separatas  do  Instituto  Brasileiro 
de  Geografia  e  Estatística  permitem  reivin- 


Joaquim  de  Melo 

dicar  para  Campos  essa  posição  ímpar.  São 
elas  :  "Distribuição  da  população  brasilei- 
ra, segundo  o  domicílio",  e  "Tentativa  de 
classificação  das  cidades  brasileiras",  do  Sr. 
-Moacir  M.  T.  Silva,  consultor  técnico  do 
Conselho  Nacional  de  Geografia,  ambas  ba- 
seadas nos  resultados  do  recenseamento  ge- 
ral de  1940. 

A  primeira  dessas  publicações  contém 
uma  série  de  quadros  com  a  população  de 
fato,  segundo  os  municípios  e  distritos,  e 
respectiva  distribuição  pela  situação  dos  do- 
micílios, em  ordem  alfabética,  o  que  exclui 
a  preocupação  de  qualquer  destaque,  sob 
outro  ponto-de-vista.  Fomos  nós  que  ex- 
traímos dêsses  quadros,  especialmente  para 
o  "Monitor  Campista",  as  cifras  relativas 
aos  municípios  mais  populosos  de  cada  Es- 
tado, formando  assim  o  novo  quadro  abaixo, 
em  ordem  decrescente  : 


Estado  Município  População 

Rio  de  Janeiro   Campos   223.373 

São  Paulo   Santos  :.   165.568 

Paraíba   Campina  Grande   126 . 139 

Baía   Ilhéus     113.269 

Rio  Grande  do  Sul   Palmeira   107.390 

Pernambuco   Garanhuns   95.632 

Minas  Gerais   Teófilo  Otoni   83.254 

Maranhão   Caxias   77.874 

Paraná   Londrina   75.296 

Espírito  Santo   Cachoeiro  do  Itapemirim   72.834 

Ceará   Sobral   56.067 

Santa  Catarina   Tubarão   53.712 

Alagoas   Anadia   52.740 

Mato  Grosso   Campo  Grande   49.629 

Pará   Bragança   48.205 

Piauí   Parnaíba    42.062 

Goiás   Anápolis   39.148 

Rio  Grande  do  Norte   Santa  Cruz  ..   35.749 

Sergipe   Lagarto  '   34.204 

Amazonas   Itacoatiara   23.924 
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Para  melhor  realçar  a  posição  de  Cam- 
pos como  o  município  mais  populoso  do 
Brasil,  convém  compará-la  com  as  das  16 

>  A  ■ 

1  «J 


Estado 


Minas  Gerais  

Pará  

Ceará   

Rio  de  Janeiro  . . 

Paraná  

Amazonas  '. 

Paraíba  . ;  ....  . . 

Alagoas   . 

Maranhão  

Piauí  ...  *  

Sergipe  

Rio  Grande  do  Norte 

Mato  Grosso  

Goiás  

Santa  Catarina  . . 
Espírito  Santo  •••  .. 


A  outra  separata  do  I.B.G.E.  a  que  nos 
referimos,  da  autoria  do  Sr.  Moacir  M.  T. 
da  Silva,  depois  de  recapitular  diversas  de- 
finições e  critérios  de  classificação  de  cida- 
des, sugere  a  classificação  das  cidades  bra- 
sileiras em  três  grupos  —  grandes,  médias  e 
pequenas.  E,  de  acordo  com  o  censo  de 
1940,  inclui  no  primeiro  grupo  Rio  de  Janei- 
ro (1.781.567  habitantes),  São  Paulo   

(1.318.539),  Recife  (352.727),  Salvador  .. 
(294.285)  e  Porto  Alegre  (275.678),  e  no 
segundo  coloca  Campos  em  primeiro  lugar, 
acima  de  outras  17,  com  225.678,  mais  2.069 
que  a  publicação  anteriormente  citada. 

O  mesmo  trabalho  estampa  ut^  quadro 
das  cidades  que  já  em  1920  haviam  ultra- 
passado 50.000  habitantes  e  continuam  a 
crescer.  Nesse  quadro  figura  Campos  com 
a  população  de  175.850  em  1920  e  a  de  .... 
225.446  em  1940,  o  que  corresponde  ao  au- 
mento absoluto  de  49.593  e  percentual  de 
28,2%.  Se  o  crescimento  da  população  cam- 
pista prosseguiu  nessa  base  até  agora,  de- 
verá subir  a  mais  de  288.021  no  próximo 
recenseamento. 

Mas  é  possível  que  o  desenvolvimento 
demográfico  de  Campos  tenha  atingido  cifra 
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capitais  de  Estados  cujas  populações  são  in- 
feriores à  sua  e  que  se  seguem,  também,  em 
ordem  decrescente  : 


Capital  População 


211.377 
206.331 
180.185 
142.407 
140.656 
106.399 
94.333 
90.253 
85.583 
67.641 
59.031 
54.836 
54.394 
48.166 
46.771 
45.212 


mais  elevada  no  último  decénio.  Embora 
seja  o  Estado  do  Rio  o  que  paga  mais  pesado 
tributo  ao  movimento  de  migrações  inter- 
nas do  país,  pode-se  admitir  que  o  seu  maior 
município  haja  escapado  a  êsse  mal  por  com- 
pensação, ganhando  mais  do  que  perdendo 
no  fluxo  e  refluxo  migratórios.  As  condi- 
ções superiores  de  sua  riqueza,  de  sua  cul- 
tura, de  seu  progresso  e  de  seu  conforto  so- 
bre as  das  regiões  circunvizinhas  justificam 
perfeitamente  a  hipótese,  tornando-o  o  centro 
principal  de  atração  de  elementos  adventí- 
cios no  Norte  Fluminense. 

Convém  registrar  ainda  que  Campos  não 
mantém  o  primado  entre  os  municípios  bra- 
sileiros apenas  do  ponto-de-vista  demográ- 
fico. Cabe-Ihe  igualmente  a  mesma  proemi- 
nência na  economia  canavieira  do  país.  Se 
bem  que  já  de  há  muito  lhe  seja  reconhecida 
essa  situação,  é  oportuno  fixá-la  através_de 
dados  estatísticos,  colhidos  não  mai-  nas 
publicações  do  I.B.G.E.,  mas  no  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  que  possui  o  serviço 
mais  atualizado  de  estatística  especializada 
do  Brasil. 

Aqui,  porém,  o  confronto  não  é  mais  en- 
tre Campos  e  outros  municípios,  pois  resul- 
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Belo  Horizonte 

Belém  

Fortaleza  . . 

Niterói  

Curitiba  . . 
Manaus  . . 
João  Pessoa  . . 
Maceió  ....  . 
São  Luís  . . 
Teresina  . . 
Aracaju  . . 

Natal  

Cuiabá  . .  . . 
Goiânia  . . 
Florianópolis  . 
Vitória  
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taria  inexpressivo,  por  demasiadamente 
chocante,  e  sim  entre  Campos  e  os  sete  gran- 
des Estados  açucareiros,  que  são  os  de  Pa- 
raíba, Pernambuco,  Alagoas,  Sergipe,  Baía, 
São  Paulo  e  Minas  Gerais,  por  demonstrar 
que  a  maioria  dêsses  lhe  é  inferior  no  volu- 
me físico  da  produção.  Excluímos  do  cotejo 
os  Estados  do  Pará.  Ceará,  Maranhão,  Espí- 
rito Santo,  Mato  Grosso,  Paraná,  Goiás  e 


Unidades  produtoras 

Estado  de  Pernambuco 
Estado  de  São  Paulo  . . 
Município  de  Campos  . . 
Estado  de  Alagoas  . .  . . 

Estado  da  Baía  

Estado  de  Sergipe  . . 
Estado  de  Minas  Gerais 
Estado  da  Paraíba  .... 


Santa  Catarina,  apesar  de  contarem  também 
com  usinas  de  açúcar,  porque  essas  atendem 
somente  ao  próprio  consumo  interno,  não 
entrando  no  intercâmbio  comercial  do  pro- 
duto. 

O  quadro  seguinte,  relativo  à  fabricação 
de  açúcar  de  usina  e  de  álcool  de  todos  os 
tipos,  situa  Campos  no  3.°  lugar  entre  as 
maiores  unidades  produtoras  do  país  : 


Açúcar  de  usina  Álcool  de  todos 

(Ses.)  os  tipos  (lts.) 

7.895.954    58.751.877 

5.802.286   48.944.235 

2.597.116                ..  ...  18.412.324 

2.268.440    9.100.997 

947.401    720.029 

797.034    857.410 

752.601    4.234.940 

638.639    2.941.920 


Dêsse  quadro  ressalta  que  Campos  pro- 
duz mais  açúcar  e  álcool,  com  as  suas  18 
usinas  e  distilarias,  que  Alagoas  com  27, 
Baía,  com  17,  Minas  Gerais,  com  33,  Sergipe, 
com  57,  e  Paraíba,  com  11.  Somente  Per- 
nambuco, com  55,  e  São  Paulo,  com  79,  ul- 
trapassam a  sua  produção. 

Além  disso,  é  em  Campos  que  se  encon- 
tra o  maior  número  de  plantadores  e  forne- 
cedores de  cana.  Para  o  total  de  13.803 
quotistas  apurado  em  todo  o  país,  a  sua  la- 
voura canavieira  contribui  com  5.723,  o  que 
corresponde  a  mais  de  45%.  Daí  a  conclu- 
são Jógira  de  que  em  nenhum  outro  centro 
da  açro-indústria  do  açúcar  se  distribuem 
t^o  largamente  os  proventos  de  sua  explora- 
ção, beneficiando  não  só  quase  toda  a  po- 

(  ryd^ppo  rural  como  outros  núcleos  ativos  do 
município,  graças  à  interligação  das  classes 
que  interferem  na  vida  económica  dos  povos. 
Em  face  de  tais  razões,  é  preciso  aue 

,  todos  os  camDistas,  sem  exceção  mesmo  dos 
analfabetos,  prestigiem  inteiramente  o  censo 
de  1950,  a  efetuar-se  no  dia  1.°  de  julho  pró- 
y'mo.  re^Dondendo  com  verdade  a  cada  um 

,  dos  auesitos  constantes  dos  formulários  que 
lhe  serão  apresentados  pelos  agentes  recen- 
seadores,  a  firn  de  aue  a  Terra  Goitacá  con- 
tinue a  primar  pntre  ps  comunas  brasileiras. 
A  nenhum  outro  municíoio  do  naís  assiste 
tonto  esse  dever  de  honra,  pois  não  o  impõe 
apenas  o  fato  de  ser  o  mais  populoso,  mas  o 


de  ter  uma  população  laboriosa,  inteligente, 
empreendedora,  unida,  patriótica  e  audaz 
que  forma  um  dos  núcleos  mais  caracterís- 
ticos de  brasilidade.  Um  povo  cujas  tradi- 
ções gloriosas  constituem  uma  epopéia  na 
defesa,  desbravamento,  colonização,  partilha, 
exploração  e  aproveitamento  do  solo,  con- 
trastando o  domínio  dos  latifúndios  com  a 
multiplicação  das  pequenas  propriedades,  e 
cujo  admirável  poder  de  iniciativa  se  afir- 
ma em  tantas  realizações  valorosas  na  in- 
dústria, no  comércio,  nas  artes,  nas  ciências, 
nas  letras,  na  assistência  social  e  em  outros 
ramos  de  atividade,  reúne  os  atributos  ne- 
cessários para,  segundo  o  verso  do  poeta 
baiano,  "crescer,  criar  e  subir"  aos  mais 
fulgurantes  destinos  no  seio  da  Federação 
Brasileira. 

(Transcrito    do    "Monitor    Campista",    de  25/6/50). 


CONVERSÃO  DA  ESCALA  CENTRÍFUGA  EM 
FAHRENHEIT 

"Th.e  International  Sugar  Journal"  divulga,  em 
um  dos  seus  últimos  números,  a  seguinte  regra,  sim- 
ples e  prática,  para  a  conversão  das  leituras  da  escala 
centrífuga  em  Fahrenhheit  e  vice- versa. 

A  regra  é  a  seguinte:  (a)  dobre  •  número  de  graus 
centrígrados;  (b),  substraia  10%  do  total;  (c)  adi- 
cione 32. 

Para  converter  Fahrenheit  em  centígrado:  (a) 
subtraia  32;  (b)  multiplique  o  resto  por  1,11  e  (c)  di- 
vida por  dois. 
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NOSSA  RESPONSABILIDADE 

Para  a  maior  e  melhor  produção  dos  oossos  clientes 

O  investimento  de  elevados  capitais 
na  aquisição  de  equipamentos  indus- 
triais envolve  grande  responsabilidade. 
Oferecemos  aos  nossos  clientes,  a  ga- 
rantia de  nossa  longa  e  aperfeiçoada 
experiência,  sempre  com  o  objetivo  de 
continuarmos  detentores  da  conquista- 
da superioridade  de  nossos  produtos. 

Construímos  qualquer  tipo  de  disti- 
laria, sobretudo  para  álcool  anidro. 

Peçam  a  visita  do  nosso  engenheiro  especializado. 


Caldeiras  Multitubulares,  írquitubula  es  e  Verticais. 
Fornalhas  •  Ecnnomlssdares  •  Superaquecedores. 
Distilarias  «  Usinas  Içucareiras  •  Refinarias 


OFICINAS 


Avenida  Mário  Socttni,  201  -  Piracicaba 
Estado  d»  São  Paulo 

Representantes  para  Rio  de  Janeiro 
e  Norte  co  País: 

COMERCIO  E  INDÚSTRIA  MATEX  LTDA. 

R.  Mayrink  Veiga,  8  Cx  Pastai,  759  -  RIO  DE  JANEIRO 
R.  Velha,  37  •  Cx.  Postal  440  -  RECIFE-  PERNAMBUCO 


CONSTITUÍDA  A  "FUNDAÇÃO  SINHÁ 
JUNQUEIRA" 


A  ilustre  dama  paulista  D.  Sinhá  Jun- 
queira, proprietária  da  Usina  Junqueira,  um 
dos  mais  importantes  centros  açucareiros  do 
país,  acaba  de  ter  um  gesto  admirável  de  ge- 
nerosidade, constituindo  a  "Fundação  Sinha 
Junqueira",  para  o  que  se  despojou  da  maior 
parte  de  sua  fortuna  com  a  doação  inicial 
que  fez  de  Cr$  50.000.000,00.,  Essa  grande 
obra  de  assistência  social  estenderá  a  sua 
ação  benemérita  por  cinco  cidades  paulisias 
e  representa,  sem  dúvida,  acontecimento  in- 
vulgar no  campo  da  iniciativa  privada. 

O  ato  de  constituição  da  "Fundação  Si- 
nhá Junqueira"  teve  lugar  no  dia  14  dêste 
mês,  m  sede  do  Clube  Operário  da  Usina 
Junqueira  em  Igarapava,  lavrando-se  escri- 
tura pública  na  presença  dos  Srs.  Altino 
Arantes,  Assis  Chateaubriand,  Bráulio  Jun- 
oueira,  juízes  e  promotores  de  Igarapava  e 
Utuverava,  Srs.  José  Magalhães,  prefeito  de 
Ribeirão  Preto,  Romeu  Nogueira  Terra,  pre- 
feito de  Igarapava.  vereadores,  jornalistas, 
representantes  de  diversas  cidades  vizinhas 
e  trabalhadores  das  Usinas,  seus  grandes 
amigos. 

Usando  da  palavra,  disse  o  Sr.  Altino 
Arantes  que  "sentia  dificuldade  em  poder  se 
exprimir  ante  a  grandiosidade  do  ato  que 
todos  queriam  assistir,  como  era  o  da  cria- 
ção da  "Fundação  Sinhá  Junqueira",  e  que 
além  dos  laços  de  parestesco  estavam  os  la- 
ços de  uma  amizade  de  cerca  de  50  anos, 
para  proclamar  ao  Brasil  alguma  coisa  de 
impressionante,  auando  uma  grande  usineira 
e  fazendeira  se  despojava  da  maior  parte  de 
sua  imensa  fortuna  para  as  obras  de  prote- 


ção aos  menores  abandonados,  às  parturien- 
tes, aos  estudantes  pobres,  aos  doentes  e  aos 
inválidos.  Ouvira  D.  Sinhá  as  palavras  do 
Divino  Mestre,  quando  pedia  toda  compaixão 
para  os  miseráveis,  os  famintos  e  os  hanse- 
nianos. Ela  queria  amparar  a  todos.  De- 
sistia assim,  dêsse  bloco  magnífico  que  for- 
ma a  Usina  Junqueira,  de  um  montante  de 
Cr$  50.000.000,00  iniciais  para  realizar  tôdas 
as  obras  que  o  seu  coração  idealizou  e  o  seu 
braço  vai  executar.  Aos  seus  empregados, 
aos  bons  empregados  das  Usinas  e  das  fa- 
zendas, que  tanto  contribuíram  para  sua  ri- 
queza, ela  os  devolve  agora  em  dose  ma- 
ciça." 

A  "Fundação  Sinhá  Junqueira"  amplia- 
rá a  assistência  médico-social  aos  trabalha- 
dores das  Usinas  e  propriedades  Junqueira, 
num  vasto  campo  de  ação:  amparo  às  par- 
turientes; assistência  pré-natal;  pediatria, 
amparo  e  educação  da  infância  abandonada, 
assistência  aos  tuberculosos,  combate  ao 
analfabetismo,  auxílio  a  outras  fundações  já 
criadas,  como  o  Educandário  Pinto  Junquei- 
ra e  a  Maternidade  Ribeirão  Preto.  Criação 
e  manutenção  de  hospitais,  ambulatórios, 
creches  e  cutras  organizações  dêsse  teor, 
pensões  e  aposentadorias,  auxílio  a  estudan- 
tes com  a  concessão  de  bolsas  para  aperfei- 
çoamento de  estudos,  principalmente  a  saúde 
e  educação  das  populações  rurais,  agricultu- 
ra, pecuária,  artes  mecânicas  e  auímicas  in- 
dustriais. Todos  os  benefícios  da  "Funda- 
ção Sinhá  Junqueira"  se  estenderão  às  cida- 
des de  Igarao-iva,  Ituverava,  Ribeirão  Preto, 
Franca  e  Colina. 
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ao  eixo  de  sua  máquina 


MANCAL  DE  ESFERAS  — 
SERIE  200 


MANCAL  DE  ROLAMENTO 
680 


Sem  distorsão 

Porque ...  os  parafusos  de  pressão  não  se  atarracham  no  anel  interno  do 
mancai.  A  luva  para  a  mola  retém,  ou  o  anel  de  reforço  do  perno,  aperta 
o  mancai  contra  o  eixo. 

Com  apêrto  firme 

Por  causa. . .  da  "tensão  do  anel"  da  luya  para  a  mola  retém,  ou  do  anel 
de  reforço  do  perno. 

Sem  haver  colocação  errada 

Porque...  a  luva  para  a  mola  retém  é  montada  na  fábrica  e  mantida 
permanentemente  em  posição  correta  no  mancai. 

Apesar  da  rotação 

Porque. .  .  há  enchavetamento  simétrico.  Duas  operações  simples  apertam 
com  segurança  um  mancai  Link-Belt  Faz-se  correr  sobre  o  eixo  o  mancai; 
a  seguir,  apertam-se  os  dois  parafusos  de  pressão,  ou  retira-se  a  porca 
de  embraiagem. 

Com  ampla  distribuição  da  carga  pela  chumaceira 

Porque ...  o  anel  interno  mais  largo  do  mancai,  ou  o  anel  de  reforço  do 
perno,  apresenta  uma  grande  superfície  de  contacto  ao  eixo. 


CIA.  IMPORTADORA 
DE  MAQUINAS 

Avenida  Presidente  Vargas,  502, 
'Rio  de  Janeiro  —  Rua  do  Ria- 
ohuelc,   201,   São  Paulo  —  En- 
dereco   Telegráfico:  "COMAC" 


LINK-BELT   COMPANY,   U.  S.  A. 

Poderemos  enviar-lhe  o  novo  catálogo  n.«  2.550  referente  aos  mancais 
de  esfera  e  de  rolamento,  com  os  dados  úteis  e  completos  a  respeito 
de  substituições?  Os  mecânicos  da  Link-Belt  eneontranr-se  sempre  pron- 
tos para  explicar  a  V.  S.  os  problemas  relativos  aos  mancais.  Procure 
entrar  em   entendimentos  com   o   representante   mais  próximo. 


Uma  fila  completa 
de  mancais  à  sua 
disposição  em  esto- 
que com  chumacei- 
ras cilíndricas,  com 
flange  e  com  re- 
cuperação—  e  tam- 
bém mancais  des- 
montados. 


LINK-BELT 


BEARINGS 


COOPERATIVA  AGRO-PECUÁRIA  DE  PAUDALHO 


Na  qualidade  de  relator  do  processo  em 
que  a  Cooperativa  Agro-Pecuária  de  Pauda- 
lho  solicita  financiamento  ao  I.A.A.,  o  Sr. 
João  Soares  Palmeira  apresentou  à  Comis- 
são Executiva,  na  sessão  de  7  de  junho  últi- 
mo, o  seguinte  parecer  : 

"A  Cooperativa  Agro-Pecuária  de 
Paudalho  Ltda.,  Estado  de  Pernambuco, 
por  intermédio  de  seu  Presidente,  solici- 
ta deste  Instituto  um  empréstimo  de 
Cr$  2.000.000,00,  destinado  à  fundação 
da  safra  51/52  e  ao  custeio  da  safra 
50/51  dos  fornecedores  de  cana. 

O  pedido  foi  submetido  ao  exame 
da  Secção  de  Assistência  à  Produção 
que,  em  seu  parecer,  ressalta  a  ótima 
impressão  deixada  pelas  atividades  de- 
senvolvidas pela  Cooperativa  de  Pauda- 
lho, durante  um  longo  período,  em  de- 
fesa dos  interêsses  de  seus  cooperados. 

Sugere  aquela  Secção  que,  do  cré- 
dito a  ser  aberto  por  conta  do  plano  ge- 
ral de  financiamento  aos  fornecedores  de 
cana  do  país.  sei  a  destacada  a  importân- 
cia de  Cr$  2.000.000,00  para  ocorrer  ao 
empréstimo  pleiteado. 

Do  exame  feito  na  documentação 
apresentada  pela  Cooperativa,  eviden- 
cia-se  que  as  suas  operações  são  feitas 
com  a  máxima  segurança  e  com  notável 
espírito  de  economia. 

Resulta  daí  a  prova  de  confiança  em 
que  é  tida  a  Sociedade,  o  que  está  de- 
monstrado nos  depósitos  feitos,  atingin- 
do a  ciíra  de  Cr$  899.115,70,  conforme  o 
último  balanço  apresentado. 

Pe'q  relação  dp  ?s".ociados-fornece- 
dores,  verifica-se  oue,  para  custeio  da 
presente  safra,  conforme  quadro  de  fls. 


15,  a  Cooperativa  de  Paudalho  apresen- 
tou 27  plantadores  de  canas,  com  uma 
estimativa  de  57.600  tons.  de  cana. 

Opinamos  no  sentido  de  que  seja 
emprestada,  por  intermédio  da  Delega- 
cia Regional  de  Pernambuco,  à  referida 
Cooperativa  a  importância  necessária 
para,  nos  termos  dos  planos  de  financia- 
mento geral,  serem  financiados  os  for- 
necedores de  cana  a  ela  vinculados. 

Tal  concessão  se  justifica  tendo  em 
vista  as  condições  da  Cooperativa  Agro- 
Pecuária  de  Paudalho,  Ltda.,  integrada 
por  grande  número  de  fornecedores 
(fls.  15)  e  que  vem  prestando  assistên- 
cia aos  seus  cooperados  de  maneira  efi- 
ciente e  produtiva. 

Devo  esclarecer  que  êsse  emprésti- 
mo não  importará  no  desvinculamento 
da  Cooperativa  Regional  da  Cooperativa 
Central  de  Banguezeiros  e  Fornecedores 
de  Cana  de  Pernambuco,  oorquanto  as 
suas  relações  com  essa  continuarão  come 
sempre. 

Cabe  à  Delegacia  Regional,  entre- 
tanto, controlar  a  utilização  do  finan- 
ciamento ora  proposto,  a  fim  de  evitar 
que  o  mesmo  fornecedor  seja  contem- 
plado em  mais  de  uma  entidade." 

O  parecer  foi  aprovado  pela  Comissão 
Executiva  para  o  fim  de  ser  concedido  um 
financiamento  de  entre-safra  dos  fornecedo- 
res de  cana  do  país,  consideradas  as  suas 
responsabilidades  para  com  o  Instituto  atra- 
vés da  Cooperativa  Central  dos  Banguezei- 
ros e  Fornecedores  de  Cana  de  Pernambuco 
Ltda.,  à  qual  continuará  vinculada,  e  man- 
tendo com  ela  as  mesmas  relações  anteriores. 
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AMBULATÓRIO:  LINHA  PRINCIPAL  A  SER 
SEGUIDA  NA   POLÍTICA  DE  SAÚDE  DO 
TRABALHADOR  AÇUCAREIRO 

José  Leite  (*) 


Uma  viagem  ao  estrangeiro,  principal- 
mente aos  Estados-Unidos,  pode  representar 
para  o  homem  estudioso  uni  bem  ou  uma 
calamidade.  O  extraordinário  progresso  tec- 
nológico da  nação  americana  nem  ■••emore 
pode  ter  seus  resultados  aplicáveis  em  nosso 
meio,  mesmo  guardadas  as  devidas  propor- 
ções, dado  que  a  analogia  entre  nosso  pais 
r  o  dos  norte-americanos  talvez  só  tenha  um 
ponto  de  afirmação,  que  é  a  extensão  terri- 
torial. Em  matéria  de  política  de  saúde,  por 
exemplo,  o  açodamento  em  transoortar  para 
cá  experiências  vitoriosas  nos  Estados-Uni- 
dos só  resultados  negativos  tem  acarretado. 
O  promédio  de  vida,  na  grande  nação  ame- 
ricana, é  de  65,1  anos  para  os  homens,  e 
70,3  anos  para  as  mulheres  (1),  enquanto 
entre  -ós  a  vida  média,  entre  os  50  e  70  anos 
de  idade  (hrmens),  no  Distrito  Federal,  São 
Paulc.  Recife,  Salvador,  Pôrto  Alegre,  Belo 
Hom^ntp  e  Belém,  oscila  entre  6,22%  e 
18,89'  P?ra  as  mulheres,  a  oscilação  varia 
de  7,33'/,'  a  23,13%  (2).  Nada  obstante  um 
um  têrço  da  população  americar^  viver  em 
extremo  grau  de  pobreza,  sua  alimentação, 
além  de  uma  melhor  etnia,  garante-lhe  um 
grau  de  higidez  bem  mais  elevado  que  o 
grosso  dos  nacionais;  instrução  disseminada, 
o  que  traduz  melhor  penetração  psicológica 


(*)  Médico  do  I.A.A.  Internista  do  Instituto  de 
Ginecologia.  Assistente  de  Ensino  da  Faculdade  Nacio- 
nal de  Medicina. 

(1)  Oscar  R.  Ewing  "Federal  Security  Agency 
Release''  —  apud  "Digest  of  Treatment".  n.°  4.  out.° 
1948.  pág.  202. 

(2)  Anuário  Estatístico  do  Brasi:,  1946,  pág.  74. 


da  massa  para  defender-se  da  doença;  solo 
ubérrimo,  em  confronto  com  as  manchas  de 
fertilidade  do  território  brasileiro  e  uma 
renda  nacional  sem  têrmo  de  comparação 
com  a  dos  habitantes  deste  país. 

O  futuro  da  política  de  hospitais  luxuosos 

O  govêrno  federal,  através  do  Ministério 
de  Educação  e  Saúde,  desenvolve  um  plano 
no  sentido  de  construir  uma  rêde  nacional 
de  hospitais.  Talvez  seja  ainda  muito  cedo 
para  discutir-se  o  acêrto  e  oportunidade 
dêsse  plano.  Que  o  Brasil  precisa  de  hos- 
pitais, ninguém  duvida;  que,  no  momento, 
êsse  aspecto  oneroso  da  política  federal  de 
saúde  possa  vingar  ou,  pelo  menos,  manter 
um  ritmo  de  crescimento  regular,  parece- 
nos  problemático.  As  cidades  do  litoral  vêem 
chegar  os  hospitais,  tipo  monobloco,  com  re- 
quintes de  aparelhagem  cuase  que  para  a 
pesquisa  pura;  para  êles,  acorrem  as  popu- 
lações do  interior,  lá  encontrando  um  estí- 
mulo a  que  fiquem  nas  cidades,  aumentan- 
do as  favelas.  Além  desse  handicap  em  fa- 
vor da  atual  tendência  rurífuga  do  homem 
brasileiro,  constituem-se  os  modernos  noso- 
cômios  em  autênticas  fábricas  de  futuros 
desajustados,  com  seu  luxo  temporário  para 
quem  sempre  viveu  na  miséria  ou  na  pobre- 
za. A  mais  recente  contrafação  é  que,  mes- 
mo os  hospitais  sustentados  com  o  dinheiro 
da  previdência,  fogem  à  sua  finalidade  pre- 
cípua —  recuperação  rápida  do  homem  se- 
gurado doente  para  a  sociedade  —  e  trans- 
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■íormam-se  em  hospitais-escolas  (só  admissí- 
veis para  os  suportados  financeiramente 
,  pelas  Universidades)  com  convites  a  mestres 
estrangeiros,  cursos  pós-graduados,  pesqui- 
sas filigranáticas,  revistas  caras,  enfim,  uma 
série  de  iniciativas  para  "scholars"  e  nãc 
para  os  "general  practitioners". 

Dentro  dos  aspectos  atuais  da  assistên- 
,  cia  médico-social  ao  trabalhador  do  açúcar, 
só  podemos  dizer  —  e  com  autoridade  —  que 
a  política  hospitalar  resultará  num  desastre. 
Um  hospital,  no  sentido  moderno  do  têrmo. 
representa  sempre  coisa  cara.  Para  que  se- 
ja uma  unidade  recuperadora  dos  valores  ne- 
gativos na  sociedade,  por  incapacidade  física 
temporária,  deverá  ser  bem  provido  de  apa- 
relhagem de  diagnóstico  e  tratamento;  de 
arsenal  terapêutico,  hoje  em  dia  de  custo 
elevado  ^(antibióticos,  sulfas,  banco  de  san- 
gue, soros,  plasma,  anticoagulantes,  gases 
anestésicos);  cozinha  capacitada  para  aten- 
der às  necessidades  mínimas  da  dietética; 
enfermagem  treinada.  O  edifício  em  que 
vão  encaixar  tais  serviços  obedecerá  às  exi- 
gências da  arquitetura  funcional  e  nem  t-v^ 
arquiteto  está  em  condições  de  projetá-lo. 
A  arquitetura  hospitalar  é,  hoje,  uma  espe- 
cialização e  só  improvisadores  inconscientes, 
pelo  simples  fato  de  serem  diplomados  como 
arquitetos,  insistem  em  executar  planta5 
que,  aos  olhos  do  mais  tolerante  "hospital 
consultant",  evidenciam  os  maiores  contra- 
•■  sensos  quanto  à  adequada  funcionalidade 
dos  serviços  que  iriam  abrigar. 

É  preciso,  por  último,  levar  em  conta 
que  a  indigência  repr°senta  um  pêso  terrí- 
vel contra  as  pretensões  de  sobrevivência 
de  qualquer  hospital.  Uma  casa  de  saúde 
particular  que  atenda  gratuitamente  a  10% 
do  total  de  sua  frequência,  não  subsistirá. 
'"Nunca  olvidar  que  a  aparelhagem  custosa 
funcionará,  o  edifício  luxuoso  conservar-se- 
á,  em  última  análise,  haverá  manutienção 
ideal,  se  o  suporte  financeiro  jamais  decres- 
cer, antes  aumente  sempre,  e  se  a  sobrecar- 
ga de  doentes  miseráveis,  isto  é,  as  despesas- 
não  atingirem  níveis  insustentáveis. 

Em  Pernambuco,  por  exemplo,  o  govêr- 
no  estadual  construiu  hosrvtais  rQ<?iona,"s.  t°- 
dos  "ca+ítp""  com  seu  ~~-Mir>  colonial,  hoje 
transformados  em  depósitos  de  inválidos,  em 
-asilos,  à  falta  de  manutenção.    O  destino  de 
'todos  êsses  edifícios  luxuosos  e  de  proporções 
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e  capacidade  "yankees"  para  os  doentes,  é 
bem  melancólico,  decorridos  poucos  anos  : 
muitas  vêzes  nem  guardam  a  aparência  ex- 
terior, tão  sujas  e  maltratadas  as  fachadas. 

O  ambulatório,  meio  de  retenção  do  homem 
ao  seu  "habitat" 

Mui  avisada  andou  a  Resolução  n.° 
206/48  quando  preconiza,  na  alínea  a  do  seu 
art.  3.°,  a  prioridade,  para  o  ambulatório,  na 
política  de  saúde  para  o  trabalhador  açuca- 
reiro. Trata-se  de  unidade  que  melhcr  con- 
diz com  o  panorama  nosológico  do  país  do 
açúcar  e  com  as  necessidades  atuais  da  in- 
dústria. Sendo  uma  indústria  fundada  so- 
bre a  agricultura  canavieira,  o  problema  de 
fixar  o  trabalhador  ao  meio  rural  é  dos  mais 
sérios  para  ela,  sobretudo  nestes  últimos  de- 
cénios. O  afluxo  desnecessário  de  traba- 
lhadores de  usinas  para  hospitais  da  cidade 
mais  próxima  resulta,  pelo  menos,  em  perda 
de  um  dia  de  trabalho;  para  as  capitais,  a 
situação  torna-se  pior,  pois  o  regresso  do 
homem  ao  campo  é  problemático. 

A  experiência  do  Hospital  do  Trabalha- 
dor da  Indústria  do  Açúcar  de  Pernambuco 
é  das  mais  frisantes:  êsse  nosocômio  está 
com  sobrecarga  de  doentes,  deficitário  e, 
portanto,  seu  rendimento  é  baixo.  Desde 
que  um  hospital  seja  obrigado  a  atender 
trabalhadores  de  55  usinas,  de  todos  os  pon- 
tos do  Estado  e  não  se  constitua  como  etapa 
final  de  rigorosa  filtragem  dos  casos  exata- 
mente  indicados  como  de  internação,  a  sobre- 
carga de  pacientes  é  o  col erário,  o  que  se 
'  traduz  em  deficit  orçamentário,  ou  seja  a 
transformação  do  hospital  em  depósito  de 
■  {oentes,  sem  qualquer  traço  de  função  hos- 
pitalar, no  sentido  moderno  do  têrmo. 

De  qualquer  modo,  como  tudo  neste 
mundo,  mesmo  um  sistema  fechado  para  ter 
êxito  apoia-se  sôbre  a  pobre  condição  huma- 
na, isto  é,  sôbre  o  caráter  dos  médicos  dos 
ambulatórios,  sua  competência  profissional, 
sua  ^rotina  de  trabalho,  seu  amor  à  profissão. 
Desde  que  não  haja  cooperação  dos  médios 
des  ambulatórios  das  Usinas,  no  sentido  de 
drenarem  para  os  hospitais  re<*;onais  os  ca- 
sos rigorosamente  internáveis  (3)  e  dosjné- 


(3)  De  acordo  com  o  padrão  de  estatísticas  inter- 
nacionais o  p  rcentual  numa  comunidade,  de  casos  d» 
internação  hospitalar,  é  de  5%  por  ano. 
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dicos  dos  referidos  hospitais  no  sentido  de 
descarregarem  para  o  Hospital  Centrai  só  os 
casos  de  cirurgia  especializada  ou  de  clínica 
exigindo  técnicas  especiais,  tôda  a  entrosa- 
gem  funcionará  mal.  É  preciso  que  o  senti- 
mentalismo não  vença  o  espírito  científico, 
pois  o  esgotamento  das  verbas  com  interna- 
ções de  pacientes  ambulatoriais  traduziria 
ausência  completa  de  percepção  do  fenómeno 
médico-econômico. 

Cumpre,  também,  que  o  ambulatório 
seja  uma  unidade  ativa,  não  sé  limitando 
passivamente  a  encarar  situações  de  fato  e 
atenuá-las;  sua  função  profilática,  educativa, 
não  foi  ainda  percebida  e  é  pena  o  que  temos 
constatado,  nos  estudos  procedidos  em  mais 
de  130  Usinas  de  Pernambuco,  Baía,  Alagoas 
e  Minas  Gerais,  nas  quais  os  gastos  com 
medicamentos,  em  geral,  representam  per- 
centual esmagador  em  relação  ao  de  auxílio- 
idimentação  (4). 

Afinal  de  contas,  um  sistema  de  assis- 
tência médico-social  não  exige,  em  cada  Es- 
tado açucareiro  verbas  impossíveis.  O  lógi- 
co será  sempre  aproveitar  o  disponível : 
numa  usina  modesta,  uma  simples  casa,  com 
pequenas  adaptações  (sanitários,  pias,  divi- 
sões de  celotex,  revestimento  de  azulejos) 
será  um  ambulatório;  convénios  práticos  com 
os  hospitais  das  cidades  mais  próximas  as- 
segurarão internamento  decente  dos  traba- 
dores  necessitados,  sem  maiores  ónus  para 
as  Usinas,  desde  que  o  critério  de  interna- 
bilid  ide  obedeça  à  orientação  científica  e 
não  ao  laissez  aller  de  um  médico  displicen- 
te c  i  ao  falso  humanitarismo  de  um  médico 
bor1  e  não  de  um  bom  mécTco.  Acordos 
idêr  ticos  com  hospitais  da  capital  também 
res'  veriam  o  problema,  uma  vez  que  a  tria- 
gem rigorosa  e  honesta  encarregar-se-ia  de 
drenar  só  cs  limitados  casos  de  alta  cirurgia 
ou  clínica  especializada. 

Desde  que  haja  maiores  recursos,  nada 
mais  adequado  para  o  bom  investimento  que 
a  orientação  segura  na  construção  e  funcio- 
namento da  unidade  projetada. 

Com  bem  acentuou  Germano  Galier, 
arquiteto  especializado  em  construção  hos- 
pitalar do  Ministério  da  Educação  e  Saúde, 


(4)  Cf.  "Brasil  Açucareiro",  t>ág.  65,  março  1950 
e  abril,  1950  pág.  81. 


aos  fornecedores  de  cana  de  Campos,  um 
ambulatório  não  é  um  simples  carimbo  so- 
bre o  papel.  Suas  condições  de  aeração, 
ventilação,  insolação,  enfim,  de  salubridade, 
devem  ser  paradigma  para  as  habitações  da 
zona,  pois  não  se  compreenderia  que  o  arca- 
bouço, que  abriga  homens  e  material  para 
curar,  seja  uma  fábrica  de  doenças. 

Assim,  as  condições  do  terreno,  sua 
equidistância  em  relação  a  serviços  d'água, 
luz,  esgoto,  vias  de  comunicação,  abasteci- 
mento de  víveres,  posição  em  relação  ao  sol, 
nas  várias  épocas  do  ano,  de  molde  a  obter 
maior  quotâ  de  insolação  (5),  ventas  predo- 
minantes na  região,  chuvas,  grau  de  umida- 
de  são,  entre  outros,  elementos  a  serem  le- 
vados em  conta  primordialmente  para  a 
construção  e  localização  de  um  ambulatório. 

Em  Campos,  estão  em  andamento  os  es- 
tudos para  a  instalação  de  uma  rêde  de  6 
ambulatórios,  às  expensas  dos  fornecedores 
de  cana,  para  atender  seus  trabalhadores. 

O  único  senão,  a  nosso  ver,  nos  planos 
assentados  é  a  construção  e  instalação  si- 
multânea dos  6  postos.  Determina  o  bom 
senso  que,  construído  e  instalado  o  primeiro 
ambulatório,  funcionasse  êle  como  " piloto " 
e  na  base  das  observações  dos  acertos  e  de- 
sacertos evidenciados  pela  experiência,  fos- 
sem continuados  os  demais,  de  100  em  100 
dias  de  intervalo,  entre  uma  e  outra  cons- 
trução. O  último  já  traduziria  uma  soma 
de  resultados  positivos,  garantidores  de  fun- 
cionamento e  êxito  cem  por  cento.  Em  ma- 
téria de  previsão  orçamentária  e  realidade, 
basta  lembrar  que  na  experimentada  In- 
glaterra, na  execução  do  "Health  National 
Service",  (6)  tendo  sido  destinada,  para  o 
serviço  dentário,  uma  verba  de  7.000.000  de 
libras,  foram  despendidos  17.750.000;  para 
o  oftálmico,  dotaram-se  2.000.000  e  foram 
consumidos  12.900.000,  no  primeiro  ano  de 
ensaio  da  socialização  progressiva  da  me- 
dicina. 


(5)  Sofcre  os  problemas  de  insolação  e  aeração, 
excelente  trabalho  foi  publicado  oor  E.  de  Sousa  Cam- 
pos —  "Pontos  fundamentais  no  planejamento  locali- 
zação, construção,  instalação  e  equipamento  hospita- 
lares", publicação  n.o  3  da  D.  O.  H.  do  M  E  S 
pág.  35,  1945.  ,  '     '  " 

(6)  Gláucio  Bandeira  —  "A  Socialização  da  medi- 
cina na  Inglaterra",  in  "Laboratório  Clínico**  náe  11 
nP  217,  ano  XXX.  ' 
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iOs  hospitais  centrais  de  Pernambuco  e 
Alagoas 

As  previsões  orçamentárias,  acima  enfi- 
leiradas, e  esmagadora  contradita  da  reali- 
dade, fornecem-nos  um  dos  dois  elementos 
básicos,  para  demonstrar  a  precipitação  das 
iniciativas  dos  usineiros  alagoanos  e  per- 
nambucanos, no  que  pese  o  idealismo  dos 
mesmos. 

1.  Informes  obtidos  pessoalmente  pelo  au- 
tor junto  à  Divisão  de  Organização  Hospita- 
lar do  Ministério  de  Educação  e  Saúde  es- 
timam o  custo-leito  da  construção  hospitalar 
em  Cr$  60.000,00  para  as  capitais  e  Cr$  .. 
40.000,00  para  o  interior  (7);  0  leito-dia  era 
estimado  em  0,1%  daqueles  totais,  ou  sejam 
Cr$  60,00  e  Cr$  40,00,  respectivamente. 

Ambos  os  hospitais  projetados  oscilam  a 
capacidade  em  300  leitos,  isto  é;  construção 
e  instalação  tendem  a  absorver,  no  mínimo 
Cr$  18.000.000,00.  A  manutenção  de  200 
leitos,  na  hipótese  de  serem  reservados  os 
100  restantes  para  pensionistas,  exigirá  anu- 
almente um  mínimo  de  Cr$  4.320.000,00. 

O  disponível  para  a  construção,  em  Per- 
nambuco, era,  até  31/5/50,  de  Cr$  4.68P.?50,88, 
sendo  que  só  33  das  55  Usinas  do  Estado  nas 
safras  1946/47  e  1947/48  contribuíram  para 
a  iniciativa.  Em  relação  à  média  da  inci- 
dência de  Cr$  2,00  sobre  a  produção  do  Es- 
tado, nas  três  últimas  safras  —  1946/47 
1947/48  e  1948/49  —  (Cr$  43.112.166,00  = 
21.556.083  sacos  de  açúcar)  o  disponível 
ó  de  Cr$  14.370.722,00  para  todos  os  serviços 
médico-sociais.  A  retenção  de  Cr$  0,50  para 
a  manutenção  do  hospital,  como  se  vem  fa- 
zendo, representaria  Cr$  3.592.680,00  anuais, 
contra  uma  despesa  prevista,  mínima,  de' 
Cr$  4.320.000.00,  isto  é,  um  deficit  evidente 
de  Cr$  727.320,00  anuais. 

Em  Alagoas,  de  27  Usinas,  20  contribuí- 
ram para  o  Fundo  destinado  à  construção 
do  Hospital,  na  safra  1947/48.  Esse  Fundo 
atingia,  em  31/5/50,  apenas  CríS  768.558  30 
contra  Cr$  18.000.000,00  necessários  à  con- 
clusão das  obras  e  respectivas  instalação, 
dentro  dos  custos  atuais.    Para  a  manuten- 


(7)  Em  janeiro  de  1949,  Peregrino  Júnior  calculava 
o  custo-leito  em  Cr$  50.00C,oo  —  Plano  de  assistência 
ao  servidor  do  Estado  no  interior  do  país  —  Imp.  Mé- 
dica, pág.  86,  n.°  421. 


ção  a  média  trienal  (1946/47,  1947/48  e 
1948/49)  sôbre  Cr$  12.958.904,00,  resultantes 
da  produção  de  6.479.452  sacos,  é  de  CrS 
4.319.634,60,  para  todos  os  serviços  médico- 
sociais.  Na  base  da  retenção  de  Cr$  0,50 
para  o  Hospital  Central,  o  disponível  anual 
e  de  Cr$  1.079.908,65  contra  Cr$  4.320.000,00, 
ou  seja,  um  deficit  anual  previsto  de  Cr$ 
3.240.091,35.  . 

2.  O  segundo  elemento  é  que  o  Hospital 
funcionando,  como  unidade  estanque,  fora  de 
um  sistema,  abrangendo  ambulatórios  e  hos- 
pitais regionais,  mediante  convénios  sob 
controle  s  administração  de  uma  Fundação 
com  poderes  para  tanto,  caminhará  fatal- 
mente para  a  sobrecarga,  o  que  traduz  defi- 
cits  mais  pesados  que  os  previstos. 

Mesmo  com  um  sistema  vigorante,  a 
experiência  alheia  tem  evidenciado  que  o 
mais  certo  é  iniciar  com  um  hospital-padrão 
progressivo  flexível,  digamos  de  25  leitos, 
podendo  ampliar-se  harmonicamente,  nos 
sentidos  estrutural  e  funcional,  até  300  leitos, 
à  medida  que  os  suportes  financeiros  garan- 
tirem a  ampliação  do  edifício  e  a  hipertrofia 
dos  serviços.  Cremos  que,  diante  do  expos- 
to, não  é  necessário  alinhar  aqui  maiores 
detalhes  técnicos  para  que  seja  reexamina- 
da, pelos  interessados,  a  questão  da  assis- 
tência médico-social,  para  os  trabalhadores 
açucareiros  de  Pernambuco  e  Alagoas,  sobre- 
tudo no  sector  hospitalar. 


UM  GRANDE  LIVRO 

Em  nossa  secção  competente  já  registramos  o  apa- 
recimento da  "History  of  Sugar",  de  Noel  Deerr,  obra 
em  dois  volumes,  editada  por  Chapman  and  Hall. 

Sobre  o  livro  de  Mr.  Deerr  reproduzimos  as  pa- 
lavras escritas  por  uma  grande  autoridade  em  assun- 
tos ligados  à  indústria  do  açúcar  —  Oliver  Lyle  —  e 
divulgadas  no  "International  Sugar  Journal": 

"Eis  um  grande  livro,  verdadeiramente  notável 
cerne  exemplo  de  vasta  leitura  e  erudição .  A  quem 
quer  que  tenha  interesses  no  açúcar,  aumentará  nnii- 
tas  vezes  esse  interesse;  e  é  indispensável  àqueles  que 
fazem  do  açúcar  o  seu  meio  de  vida.  Não  existia  em 
língua  inglesa  uma  história  completa  do  açúcar;  o 
livro  de  Noel  Deerr  preenche  essa  lacuna.  Ficará 
como  uma  obra  de  referência  para  muitas  gerações, 
possivelmente  por  séculos.  A  ninguém  mais  do  que  a 
Noel  Deerr  cabia  a  honra  e  o  crédito  de  ter  desempe- 
nhado e:sa  tarefa,  pois  ele  próprio  já  desenhou  impor- 
tantes quadros  no  painel  da  história  mundial  do 
açúcar". 
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"QUEIMA  DE  CIGARRINHA" 
DA  CANA  DE  AÇÚCAR 

A.  CHAVES  BAPTISTA 


A  "Cigarrinha"  constitui,  sem  dúvida,  um  grave 
problema  canavieiro,  dando  motivo  a  elevadas  perdas, 
que  se  traduzem  pela  redução  considerável  do  volume 
das  colheitas,  por  hectare. 

A  primeira  manifestação  dessa  doença,  em  larga 
escala,  no  Brasil  data  de  1944,  quando  grande  parte 
dos  canaviais  de  Sergipe  foi  dizimada .  Depois  em 
1946,  no  vale  do  Paraíba,  apresentou-se  como  séria 
ameaça  para  a  economia  canavieira,  não  alcançando, 
então,  significação  maior,  em  face  do  pronto  controle 
a  que  foi  submetida.  Contudo,  já  de  muitos  anos 
atrás  a  "queima  da  cigarrinha"  era  desconhecida  no 
Brasil,  sendo  porém,  de  pequena  monta,  os  seus 
efeitos . 

Sinonímia:  "Froghopper  blight". 

Susceptíveis:  Cana  de  açúcar  —  tSaccharum  offi- 
cinarum  L)  compreendendo  seus  híbridos  e  varie- 
dades comerciais,  e  gramíneas  forrageiras  (capim  ele- 
fante por  exemplo) . 

Distribuição  geográfica:  São  Paulo,  Rio  de  Janei- 
ro, Distrito  Federal,  Minas-Gerais,  Baía,  Sergipe,  Pa- 
raíba. 

Epifitologia  —  Interpolam-se,  como  íatores  pri- 
maciais, no  complexo  epifitológico  dessa  enfermidade, 
as  condições  do  ambiente  pouco  favoráveis  ao  desen- 
volvimento da  cana,  como  terreno  mal  trabalhado, 
infertilizado  por  sucessivo  cultivo,  sem  rotação,  estia- 
gem prolongada,  e  as  condições  de  meio  que  assegu- 
ram a  conservação  do  insecto,  de  uma  estação  para 
outra,  como  a  natureza  do  solo,  seu  pH  o  coeficiente 
de  umidade,  proporcionando-lhe  o  fechamento  do  seu 
cicio  biológico,  com  a  oviposição  na  terra,  ou  na 
bainha  das  folhas  da  cana  de  açúcar. 

Sintomatologia:  As  canas  atacadas  mostram-se  de 
porte  enfezado  e  finas,  ssndc  curtos  os  espaços  inter- 
nodais  do  colmo.  Há  abundante  desenvolvimento  de 
brotos  adventícios,  e  a  porção  basal  dos  colmos,  nas 
touceiras,  é  também  rica  de  raízes  adventícias,  como 
consequência  de  estímulo  a  uma  reacção  defensional 
das  plantas.  As  raízes  apresentam-se  ressequidas.  As 
folhas  quando  já  vai  avançando  o  progresso  da  doen- 
ça na  sua  maior  parte,  se  dessecam;  a  princípio, 
entretanto,  em  torno  da  área  da  picada  do  insecto, 
formam-se  lesões  cloróticas,  desbotadas,  que,  depois, 
gradativamente,  crescem  de  tamanho  e  ficam  averme- 
lhadas, como  características  do  estágio  plesionecrótico. 
que  antecede  à  morte.  O  suco  celular,  das  plantas 
enfermas,  adquire  elevada  acidez. 

Ao  lado  desse  quadro  clínico  a  presença  do  insecto, 
sobre  as  canas,  quase  à  linha  da  superfície  do  solo, 
ou  por  entre  a  bainha  das  folhas,  em  qualquer  parte 
dos  colmos,  sob  abundante  esrjuma  branca,  faz  da 
"queima  de  cigarrinha"  uma  doença  inconfundível. 

Etiologia:  Dão  causa  a  essa  doença  os  CercopídeOs 
Tomaspis  liturata  (lep  e  Serv.)  var.  ruforivulata  Stal, 


T,  saccharina  Dist,  este  em  Trinidade,  além  de  outros 
Tomaspis,  menos  comuns. 

Os  adultos  de  T.  liturata  ruforivulata  são  de  côr 
vermelha,  com  tegminas  riscadas  de  preto  e  cortadas 
também  por  uma  faixa  de  igual  côr.  no  sentido  longi- 
tudinal, com  ligeira  diferenciação  entre  machos  e  fê- 
meas (Costa  Lima,  142) .  Põe  de  8-14  ovos,  no  solo  ou 
na  bainha  das  folhas,  dos  quais  surgem  as  larvas,  que 
demandam  logo  às  raízes  ou  às  partes  epígeas  da  cana, 
produzindo  espuma  branca,  mediante  secreção  das 
glândulas  de  Batelli.  Sob  essa  espuma,  realizam-se  5 
ecdisea  aparecendo  os  imagos,  cerca  de  3o  dias  após 
a  eclosão  dos  ovos  para  uma  vida  de  15  a  20  dias,  du- 
rante a  qual  voam  e  saltam  pelas  canas  expoliando- 
lhes  o  caldo  elaborado,  e  inoculando-lhes  toxinas. 

A  "queima  de  cigarrinha"  é  uma  doença  toxico- 
gênica,  segundo  Williams  e  Withycombe  (Leach,  1940), 
resultando  da  toxicose  causada  pelos  enzimas  diastá- 
sicos  e  oxidantes  que  o  insecto  inocula  nas  plantas, 
através  de  sua  saliva,  não  devendo  assim  ser  esti- 
mada apenas  pelos  efeitos  expoliadores  da  "praga" 
de  Cercopídeos. 

Na  realidade,  os  enzimas  da  saliva  de  Tomaspis 
interferem  com  a  translocação,  pelo  aumento  do  coefi- 
ciente respiratório,  nas  áreas  de  sua  inoculação  nos 
tecidos  das  plantas,  e  dessas  consequências  advém  a 
enfermidade,  cujas  síndromes  se  agravam  natural- 
mente, pelo  consumo  de  suco,  que  faz  o  insecto. 

Controle  —  Diversas  providências  podem  ser  em- 
pregadas na  luta  contra  essa  doença,  a  saber:  a) 
Incineração  dos  canaviais  muito  atacados,  ou  que 
hajam  siclo  abandonados  por  qualquer  circunstância; 
b)  decote  das  canas  um  pouco  acima  das  socas,  e  ime- 
diata limpa  das  folhas  secas,  nos  casos  em  que  ainda 
é  possível  o  aproveitamento  industrial  dos  canaviais; 
C)  erradicação  e  incineração  das  touceiras  muito  infes- 
tadas de  larvas  de  Tomaspis;  d)  quando  a  doença 
estiver  alcançando  grande  área  da  cultura  de  cana, 
após  a  incineração  (item  a)  proceder  ao  revolvimento 
do  solo,  em  lavra  cruzada,  e  mantê-lo  livre  de  vege- 
tação espontânea  por  algum  tempo  (30  dias  no  mi- 
rimo)  para  que  não  encontrem  alimentação  as  larvas 
da  cigarrinha,  que  porventura  venham  a  ocorrer. 

O  controle  biológico  dos  Tomaspis  não  interessa, 
do  ponto-de-vista  económico,  por  sua  ineficiência. 
Embora  as  larvas  e  os  adu".tos,  nas  condições  naturais, 
se  mostrem  sujeitos  à  acção  de  fungos  entomógenos 
(Metarrhizium  anizoplix,  Empusa  sps  (Charles,  1941), 
Verticillium  sp,  essa  acção  não  chega  a  ocasionar  pon- 
derável redução  populacional,  perdendo,  pràticamente, 
sua  valia  conforme  nossos  experimentos  conduzidos 
em  Pernambuco,  sobre  material  procedente  da  Paraí- 
ba, que  nos  trouxe  o  Prof.  Mário  Bezerra  de  Carvalho, 
e  do  qual  isolamos  um  Verticillium  e  Empusa. 

(Tronicrito    tfa    "Revista    Agricultura"    n.»    9,    10,  11). 
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USINA  CATENDE  COMPRA  OUTRA  VEZ 


No  engenho  de  açúcar  da  Usina  Catende,  S.A.,  Catende,  Pernambuco, 
Brasil,  instalaram-se  em  1948  quatro  centrífugas  Roberts,  com  trans- 
missão por  engranagens  e  velocidade  de  1600  rpm.,  para  purgar 
massas  cozidas  de  primeira  e  segunda.  Novamente  Usina  Catende 
comprov centrífuga  Roberts  em  1950. 

A  aceleração,  rotação  freiamento,  lavagem  e  separação  do  melado 
são  de  regulação  e  sincronização  automáticas.  A  viscosidade  das 
massas  se  mante'm  uniformemente  baixa  por  meido  do  Sistema 
Te'rmico  Stevens;  as  centrífugas  são  carregadas  por  comportas  de 
tipo  de  cunha,  acionadas  a  ar  comprimido  e  são  descarregadas  por 
meio  dos  descarregadores  "Speedex. 

V.S.  poderá  também  aumentar  a  capacidade  centrífuga  em  seu 
engenho  e  eliminar  custosos  erros  mediante  a  instalação  de  equipa- 
mentos automáticos  Western  States  na  sua  bateria  de  centrífugas. 
Solicíte-nos  detalhes  completos  que  lhe  serão  oferecidos  com  grande 
prazer. 


A  MICROBIOLOGIA  DOS  AÇUCARES, 
XAROPES  E  MELAÇOS 


George  P.  Meade 


A  microbiologia  dos  açúcares  e  dos  produtos  deri- 
vados abrange  uma  vasta  literatura,  mas  até  a  publi- 
cação do  livro  em  epígrafe,  de  William  L.  Owen  "The 
Microbiology  of  Sugars,  Syrups,  and  Molasses",  a 
matéria  tem  sido  muito  dispersa  em  pub".ica.ções  cien- 
tíficas, técnicas  e  comerciais.  A  obra  em  apreço  reúne 
os  resultados  de  meio  século  de  evolução  no  assunto, 
o  qual  se  reveste  de  grande  importância  prática  para 
todos  os  interessados  na  tecnologia  dos  açúcares  e  dos 
xaropes. 

O  autor  é  singularmente  aparelhado  para  a  tarefa 
que  empreendeu.  E'  um  dos  poucos  homens  nos  Es- 
tados-Unidos  —  e  certamente  no  mundo  —  que  dedi- 
cou sua  vida  ao  estudo  dos  microrganismos  nos  açú- 
cares e  produtos  derivados;  esteve  à  frente  de  grande 
número  de  investigações  relativas  aos  problemas  prá- 
ticos e  teóricos  concernentes  ao  assunto;  é  um  bacte- 
riologista  por  formação  educacional  e  profissional, 
mas  ao  mesmo  tempo  se  tem  mantido  em  estreito  con- 
tacto com  a  indústria  açucareira,  de  modo  que  sua 
aproximação  com  a  matéria  é  mais  a  de  um  cientista 
técnico  do  que  a  de  um  pesquisador  de  laboratório. 
Embora  grande  parte  do  texto  do  livro  seja  extraída 
de  trabalhos  originais  e  de  seus  associados,  o  autor 
cedeu  crédito  e  espaço  também  aos  estudos  e  con- 
clusões de  outros  especiaistas  no  ramo.  Um  rápido 
exame  da  extensa  bibliografia  ao  fim  dos  vários  capí- 
tulos mostrará  a  amplitude  do  material  compreendido, 
sendo  também  digno  de  nota  o  número  de  publicações 
referidas.  Torna-se  de  súbito  evidente  para  os  estu- 
diosos e  pesquisadores  avançados  em  microbiologia  do 
açúcar  o  valor  dessas  bibliografias. 

São  muitas  as  secções  do  livro  que  apresentam 
valor  prático  para  os  tecnologistas.  O  Capítulo  III, 
sobre  fermentações  típicas  dos  caldos  de  cana  e  be- 
terraba, inclui  subtítulos  referentes  à  acidez  do  ca' do 
e  aos  prejuízos  causados  à  cana  pelo  resfriamento;  a 
formação  de  leuconoscocos  tão  prejudiciais  nos  caldos 
da  .Louisiana;  a  susceptibilidade  des  caldos  das  canas 
enregeladas  à  fermentação  viscosa;  e  ainda  uma  breve 
revista  sobrs  as  vitaminas  nos  caldos  de  cana.  Esta 
última  parte  pode  parecer  deslocada  neste  capítulo, 
mas  Owen  incluiu  através  de  todo  o  trabalho  muita 
informação  que  não  se  refere  estritamente  à  micro- 
biologia e  que,  não  obstante,  tem  com  ela  amp'a  re- 
lação e  é  difícil  de  ser  encontrada  em  qualquer  outra 
parte . 

Está  nsste  caso  o  último  capítulo  sobre  a  deterio- 
ração do  melaço  final  armazenado.  Não  obstante  o 
facto  de  que  —  como  exDlica  o  autor  —  "isto  possa 
parecer  alheio  ao  objectivo  do  livro,  desde  que  se 
trata  de  um  fenómeno  químico  e  não  biológico",  ele 


está  certo  ao  afirmar  que  é  justificável  a  sua  inclusão. 
Tanto  a  grande  importância  prática  quanto  as  dúvi- 
das que  existem  no  espírito  de  muitos  a  respeito  do 
seu  "status"  puramente  químico,  justificam  as  vinte 
páginas  reunidas  para  a  excelente  compilação  de 
dados,  gráficos  e  tabelas  que  mostram  o  que  pode 
acontecer  ao  melaço  final,  mesmo  em  períodos  relati- 
vamente curtos  de  armazenagem. 

A  remoção  progressiva  dos  microrganismos,  atra- 
vés de  prcoessos  de  fabrico  e  refinação,  quer  se  trate 
de  açúcar  de  cana  ou  beterraba  é  tratada  no  Capítulo 
IV  e  atrairá  a  atenção  dos  industriais  esclarecidos 
restes  ramos  da  indústria  açucareira.  Eis  alguns  dos 
tópicos  desse  capítulo:  processos  para  a  esterilização 
dos  recipientes  e  dos  produtos;  causas  do  escureci- 
mento, "dilatação"  e  outros  males;  o  armazenamento 
adequado  dos  xaropes  antes  do  enlatamento.  São  des- 
critos o  fabrico  do  xarope  de  bôrdo,  bem  como  as  difi- 
culdades do  processo.  A  microbiologia  dos  xaropes  de 
açúcar  refinado,  os  chamados  "açúcares  líquidos",  de 
grande  importância  nestes  últimos  anos,  cobre  uma 
secção  de  dez  páginas  . 

Aproximadamente  um  terço  do  texto  está  incluído 
no  Capítulo  VIII,  sob  o  título  "Microbiologia  dos  Açú- 
cares Brutos".  Este  assunto,  sobre  o  qual  foram  feitos 
os  primeiros  e  os  mais  conhecidos  estudos  na  bacte- 
riologia do  açúcar  é  talvez  o  mais  familiar  aos  fabri- 
cantes de  açúcar  bruto  e  refinadores,  pois  envolve 
questões  relativas  às  transformações  durante  a  arma- 
zenagem, o  bem  conhecido  "fator  de  segurança"  e 
outros  assuntos  usualmente  discutidos  em  tratados 
mais  gerais  sobre  a  tecnologia  do  açúcar.  Não  obstan- 
te, Owen  se  sente  tão  seguro  neste  sector  que  a  ma- 
téria e  as  referências  nele  erntidas  merecem  exame 
per  parte  de  todos  os  que  lidam  com  a  armazenagem 
de  açúcares  brutos. 

Por  um  engano  lamentável,  o  assunto  referente 
à  microbiologia  dos  refinados  foi  todo  incluído  na  sec- 
ção do  açúcar  bruto.  Trata-se  de  matéria  inteira- 
mente à  parte,  e  como  tal  é  apresentada,  mas  a  lei- 
tura do  índice  levará  o  leitor  a  acreditar  que  foi 
esquecida  ou,  na  melhor  das  hipóteses,  analisada  ligei- 
ramente. O  aperfeiçoamento  de  organismos  termófi- 
los  nos  açúcares  refinades  tem  aumentado  nos  últimos 
vinte  anos  e  cs  refinadores  estão  bem  conscientes  das 
várias  fases  c"o  problema.  O  texto  de  Owen  versa 
sobre  a  matéria  de  modo  completo,  não  apenas  quanto 
ao  aparecimento  e  à  prevenção,  mas  ainda  quanto  às 
técnicas  bacteriológicas  para  determinar  o  número  e 
a  qualidade  da  microflora  nos  açúcares. 

Seria  fácil  criticar  a  apresentação  gráfica  das  pá- 
ginas, impressas  em  "off-set"  de  tipos  dactilografados, 
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CRÓNICA  AÇUCAREIRA  INTERNACIONAL 


ALEMANHA 

Parece  assegurado  o  suprimento  de  açúcar  para 
a  Alemanha  Ocidental  na  safra  49/53,  diz  o  "Weekly 
Statistical  Sugar  Trade  Journal".  O  governo  federal 
alemão  tornou  público  que  amplos  suprimentos  de 
açúcar  permitem  a  suspensão  do  racionamento. 

De  acordo  com  os  planos,  o  abastecimento  da  zona 
ocidental  será  feito  com  1.124.000  toneladas,  sendo 
500.00o  de  produção  do  país  e  624.00o  de  importação. 
Esse  total  corresponde  a  um  "per  capita"  de  quase 
4  libras  por  mês,  ou  sejam  91%  do  consumo  de  antes 
da  guerra. 

ARGENTINA 

For  decreto  datado  de  3  de  junho  corrente  o  Poder 
Executivo  estabeleceu  novos  preços  para  o  açúcar  e 
definiu  o  regime  para  o  pagamento  da  matéria-prima, 
tendo  em  vista  assegurar  uma  remuneração  que,  além. 
de  cobrir  o  custo,  assegure  margem  de  lucro  razoável 
para  as  actividades  produtoras  e  estimule  os  fornece- 
dores a  concentrar  sua  actividade  na  produção  de 
canas  de  altos  rendimentos  agrícolas  e  industriais, 
mediante  a  equitativa  retribuição  do  melhor  esforço 
em  função  do  maior  valor  criado. 

Os  novos  preços  fixados,  para  vigorar  a  partir  do 
dia  5  de  junho  de  1950,  são  os  seguintes,  em  pesos 
argentinos,  na  praça  de  Buenos  Aires  pelos  dez  quilos 
de  açúcar,  tipo  "grã-fino",  «refinado  e  granulado,  en- 
quanto não  forem  modificados  os  actuais  fretes:  da 
usina  para  o  atacadista,  no  vagão  em  Buerrs  Aires, 
14,50;  do  atacadista  ao  minorista,  14,70;  do  atacadista 
ao  consumidor  15.00. 

Qualquer  alteração  que  no  futuro  venham  a  expe- 
rimentar os  fretes,  para  mais  ou  para  menos,  incidirão 
na  praça  de  Buenos  Aires  sobre  os  preços  acima  fi- 
xados. Quanto  às  demais  praças  do  país  serão  os 
preços  fixados  pelos  Governadores  de  Província  e  Ter- 
ritórios levando  em  conta  as  diferenças  de  frete  dos 
centros  produtores  e  as  margens  de  comércio  corres- 
pondentes. 

O  decreto  estabelece,  por  outro  lado,  a  obrigatorie- 
dade das  usinas,  refinarias,  fabricantes  de  produtos 


açucarados  e  comerciantes  atacadistas  e  varejistas  de- 
clararem, no  prazo  de  15  dias,  os  estoques  em  seu 
poder  na  primeira  hora  do  dia  5  de  junho.  As  refi- 
narias, os  fabricantes  de  produtos  açucarados  e  os 
comerciantes  atacadistas  e  varejistas  depositarão  no 
Banco  da  Nação,  à  conta  do  Fundo  de  Compensação 
(art.  10  do  Decreto  n.°  1.287/46,  Safra  1950),  no  prazo 
de  120  dias  a  contar  de  5  de  junho,  determinadas  im- 
portâncias fixadas  no  art.  3.°  do  decreto  que  vimos 
resumindo. 

A  caria  de  açúcar  da  safra  de  1950  será  paga, 
posta  na  usina  na  primeira  ba"ança,  à  razão  de  58 
pesos  a  tonelada,  mais  um  suplemento  de  cinco  cen- 
tavos de  pêso  por  quilo  de  açúcar  contido  na  referida 
cana,  computado  o  rendimento  médio  comercial  da 
usina  dè  acordo  com  os  dispositivos  fixados  em  artigo 
especial  do  decreto.  Este  preço  vigorará  somente  para 
a  cana  que  reúna  as  condições  mínimas  definidas  no 
art.  6.°  letras  "B"  e  "E"  do  "Laudo  Alvear"  e  inclui 
o  valor  que  pudesse  caber  ao  produtor  a  título  de 
recuperação  do  melaço  obtido,  computado  ao  preço 
de  15o  pesos  por  tonelada.  A  usina  poderá  dispor  do 
referido  melaço  per  conta  própria,  de  acordo  com  cs 
dispositivos  vigentes. 

As  usinas  pagarão  quinzenalmente,  nos  dias  5  e 
2o  de  cada  mês,  o  preço  fixado  pela  cana  recebida. 
O  suprimento  do  preço  fixado  em  função  do  açúcar 
será  entregue  no  prazo  de  30  dias  após  a  terminação 
da  safra  de  cada  usina.  O  decreto  estabelece  também 
as  base3  para  financiamento  da  safra  pelo  Banco  da 
Nação  Argentina.  "La  Industria  Azucarera",  em  seu 
número  de  junho  último,  publica  na  íntegra  o  decreto 
n.°  11.223,  cujo  resumo  acabamos  de  fazer. 

* 

*  * 

A  produção  de  açúcar  em  1949,  diz  o  "Weekly 
Statistical  Sugar  Trade  Journal",  totalizou  548.772 
toneladas  métricas  cerca  de  3  por  cento  menos  do  que 
as  565.471  toneladas  produzidas  em  1948.  Havia  matéria- 
prima  para  maior  produção,  entretanto  uma  greve  na 
indústria  impediu  fosse  ela  aproveitada. 


mas  a  necessidade  de  se  economizar  no  preparo  de 
um  livro  tão  especializado  justifica  o  processo  embora 
o  resultado  não  seja  tão  bom  quanto  a  impressão 
comum. 

Este  é  um  livro  que  todo  industrial  de  açúcar  de- 
veria ter  em  sua  biblioteca,  e  que  certamente  será  bem 


recebido  pelos  pesquisadores,  estudiosos  adiantados  e 
bacteriologistas  da  indústria.  Houve  esforço  conscien- 
cioso na  reunião  de  boa  soma  de  informações  e  não 
é  a  menor  de  suas  virtudes  ser  um  excelente  indi- 
cador. 

(Traduzido    do    "Sugor  Journal"). 
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Estima -se  o  consumo  em  1949  em  576.816  tone- 
ladas. E'  o  segundo  ano  consecutivo  em  que  o  con- 
sumo excede  a  produção. 

ÁUSTRIA 

Dados  estatísticos  divulgados  por  "Sugar  News", 
de  Praga,  mostram  que  a  área  de  plantio  de  beterraba, 
na  Áustria,  na  safra  49/50,  foi  de  26.000  acres,  contra 
23.400  da  safra  anterior.  A  produção  de  beterrabas 
açucareiras  foi  de  455.000  toneladas,  contra  372.700 
em  48/49. 

Em  49/53,  a  produção  de  açúcar  elevou-se  a  61.800 
toneladas  métricas,  contra  47.40o  em  48/49. 

BOLÍVIA 

De  acordo  com  a  informação  divulgada  por  "El 
Diário",  de  23  de  maio  de  1950  três  firmas  comerciais 
apresentaram  propostas  à  Direcção  Geral  de  Indús- 
trias para  a  instalação  de  refinarias  de  açúcar  em  La 
Paz,  à  base  do  açúcar  cru  importado.  No  entanto  as 
autoridades  estão  particularmente  empenhadas  em  fa- 
vorecer a  fundação  de  usinas  de  açúcar  capazes  de 
trabalhar  com  matéria-prima  nacional.  A  Província 
de  Iturralde  oferece  condiçõss  propícias  à  produção 
açucareira,  segundo  estudos  levados  a  cabo  pelos  téc>- 
r.icos  oficiais. 

CANADÁ 

Segundo  estatísticas  da  repartição  especializada, 
a  posição  do  mercado  açucareiro  em  31  de  maio  era 

a  seguinte:  estoques  em  poder  das  companhias,   

71.113.089  libras;  açúcar  recebido  pelas  companhias 
durante  o  mês,  162.331.546  libras;  açúcar  refinado  e 
vendas  realizadas  em  maio,  137.085.069  libras;  esto- 
ques em  31  de  maio,  96.359.566  libras. 

* 

*  * 

A  Canada  and  Dominion  Sugar  Company,  infor- 
ma o  "Weekly  Statistical  Sugar  Trade  Journal",  espe- 
rá  produzir  mais  de  50.000.000  de  libras  de  açúcar  de 
cana  refinado  na  sua  refinaria  de  Wallaceburgh.  Os 
trabalhos  iniciados  em  maio,  deverão  ficar  concluídos 
antes  de  começar  a  safra  de  beterraba. 

* 

*  * 

Os  lavradores  de  beterraba  do  sudoeste  de  Ontário 
assinaram  contratos  para  a  maior  área  de  plantio  de 
beterraba  da  história  da  indústria.  A  Canada  and  Do- 
minion Sugar  Company  anuncia  uma  área  de  plantio 
de  40.639  acres  cifra  que  excede  a  de  1940,  quando 
os  lavradores  ampliaram  as  suas  áreas  prevendo  a 
escassez  da  guerra.  Em  condições  médias  de  tempo,  a 
área  plantada  este  ano  deverá  produzir  125. 00». 000 
de  libras  de  açúcar. 

CUBA 

Numa  correspondência  de  Havana  para  "Sugar", 
R.  Ramos  Grau  refere-se  ao  interesse  despertado  nos 
meios  açucareiros  cubanos  pelas  experiências  levadas 


a  efeito  nos  Estados-Unidos  e  relacionadas  com  a  fa- 
bricação de  papel  à  base  de  bagaço  de  cana. 

No  entando,  comenta  Ramos  Grau,  aqueles  que 
conhecem  de  perto  o  processo  acreditam  que  será  di- 
fícil produzir  polpa  ae  bagaço  de  igual  qualidade  e 
resistência  à  polpa  de  madeira.  O  técnico  que  dirigiu 
a  experiência  nos  Estados-Unidos  pensa  que  não  é 
fácil  produzir  polpa  de  bagaço  tão  baraca  quanto  a 
de  madeira.  Nessas  condições,  considera  remota  a 
hipótese  do  fabrico  de  papel  para  imprensa  còm  ba- 
gaço de  cana.  Todavia,  o  bagaço  provou  ser  excelente 
maténa-prima  para  papel  de  embrulho  e  mata-borrão. 

Para  as  usinas  cubanas  que  empregam  o  bagaço 
como  combustível,  há  ainda  o  problema  de  saber  se 
será  vantajoso  aproveitar  esse  resíduo  na  fabricação 
de  papel,  passando  a  queimar  óleo.  Antônio  Vazquez, 
técnico  especialista  no  aproveitamento  de  subprodutos 
e  resíduos  da  cana  e  inventor  do  processo  "Vazcane" 
para  a  produção  de  papelão,  calcula  que  o  valor  po- 
tencial da  matéria  seca  da  cana  abandonada  todos  os 
anos  em  Cuba  sobe  à  fabulosa  quantia  de  230.000.000 
de  dólares. 

# 

#  # 

Informa  "Sugar"  que  as  centrais  "Carolina"  e 
"Espana",  localizadas  na  província  de  Matanzas,  fo- 
ram vendidas  a  interesses  cubanos.  A  primeira,  per- 
tencente a  uma  firma  cubana,  foi  negociada  jaela  im- 
portância de  um  milhão  de  dólares  com  os  Srs.  Ma- 
riano e  Guilermo  Blanco.  A  segunda,  que  pertencia  à 
empresa  Pepsi  Cola,  foi  vendida  por  6.300.000  dólares. 

Telegrama  de  Havana,  de  14  de  junho,  publicado 
pelo  "New  York  Times",  informa  que  o  Sr.  Eládio 
Ramirez  de  Leon,  ao  assumir  a  presidência  da  Asso- 
ciação Nacional  de  Usineiros,  pôs  em  relêvo  a  relu- 
tância dos  produtores  cubanos  em  aceitar  restrições 
ao  volume  da  safra,  em  vista  do  anunciado  excesso 
de  1.250.00o>  toneladas  para  este  ano 

Disse  textualmente  o  presidente  da  Associação 
dos  Usineiros:  "No  passado,  a  restrição  foi  para  nós 
penosa  experiência.  Não  é  lógico  que  sejamos  os  pri- 
meiros a  tomar  a  iniciativa  de  impor  restrições,  pois 
estas  só  teriam  um  resultado  —  o  de  estimular  a  pro- 
dução em  outros  países,  os  quais  poderiam  interpretar 
a  nossa  atitude  como  sinal  de  fraqueza.  E'  nossa  aspi- 
ração manter  em  trabalho  o  maior  número  posível  de 
operários  ainda  que  isso  venha  afetar  os  lucros". 

m       „  *  ,  •         -       '  i^til^flililWflf 
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B.  Dyer,  num  boletim  de  16  de  junho,  aludia  aos 
bons  rendimentos  em  sacarose  da  safra  cubana,  os 
quais  levaram  os  técnicos  a  elevar  para  6.100.000  to- 
neladas curtas  a  estimativa  da  produção  deste  ano, 
contra  5.763.000  produzidas  em  1949. 

O  maior  volume  da  safra,  adianta  a  mesma  fonte, 
provocou  nova  queda  nos  preços  dos  açúcares  da  quota 
mundial.  O  preço  corrente  naquela  data  era  de  $4,16 
as  10o  libras. 
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Continuando  a  procura  dos  açúcares  da  quota 

mundial,  o  Instituto  Cubano  deverá  liberar  mais   

200.00o  toneladas  espanholas  para  essa  quota,  que, 
assim,  se  elevaria  para  1.525. 00o  toneladas  espanholas. 
Pala-se  também  na  possibilidade  de  ser  o  Instituto 
autorizado  a  vender  300.000  toneladas  da  quota  espe- 
cial nos  mercados  mundiais. 

* 

*  * 

Segundo  estatísticas  do  Instituto  Cubano  de  Esta- 
bilização do  Açúcar,  as  exportações  de  1  de  janeiro  a 
31  de  março  somaram  1.009.52c  toneladas  espanholas. 

Para  os  Estados-Unidos  foram  embarcadas  712.893 
toneladas  e  para  outros  países  296.627.  Nesta  classe, 
figura  como  maior  comprador  do  açúcar  cubano  a 
Holanda,  com  100.144  toneladas. 

* 

*  * 

Na  sua  correspondência  de  Havana  para  o  "We- 
ekly  Statistioal  Sugar  Trade  Journal",  a  firma  Luis 
Mendoza  &  Co.  informa  terem  sido  eleitos  para  os 
cargos  de  presidente  e  vice-presidente  do  Instituto  do 
Açúcar  os  Srs.  Santiestebam  e  Areces. 

# 

*  * 

Lemos  no  "Weekly  Statistical  Sugar  Trade  Jour- 
nal" que  o  Instituto  de  Estabilização  do  Açúcar  anun- 
ciou a  venda  de  60.650.000  galões  de  melaços  finais 
a  seis  firmas  que  exportarão  o  produto  para  os  Esta- 
dos-Unidos. 

O  preço  foi  o  mesmo  das  vendas  anteriores,  isto  é, 
5,5  cents  o  galão,  P.O.B. 


EGIPTO 

Diz  o  "Journal  du  Commerce  et  de  la  Marine", 
de  19  de  maio  de  1950,  não  haver  podido  ser  distri- 
buída, no  começo  do  mês,  a  quota  suplementar  de 
25%  da  ração  de  açúcar  devido  ao  atrazo  experi- 
mentado nas  importações  programadas.  Esperam  as 
autoridades  que  a  anunciada  compra  de  açúcar  em 
Formosa  seja  levada  a  cabo  até  o  total  de  50.000  to- 
neladas. Por  outro  lado  indústrias  de  bebidas  do 
Cairo  iniciaram  gestões  para  a  compra  em  Hong  Kong, 
de  7.500  toneladas  de  açúcar  no  valor  de  375.000  ester- 
linos . 

Na  Bélgica  o  jornal  "L'Echo  de  la  Bourse",  de  3 
de  junho  de  195C',  faz  referência  ao  embarque,  anun- 
ciado para  a  primeira  quinzena  de  junho,  de  8.000 
toneladas  de  açúcar  com  destino  ao  mercado  egípcio. 


EL  SALVADOR 

O  Ministério  da  Agricultura  estima  a  safra  49/50 
em  24.485  toneladas  métricas,  contra  23.915  em  48/49. 
A  maior  parte  da  safra  será  reservada  para  o  con- 
sumo interno.  O  excedente,  estimado  em  cerca  de 
5.00o  toneladas,  será  exportado  para  Honduras. 


EQUADOR 

A  produção  de  açúcar  em  1949  é  estimada  em 
50.000  toneladas  métricas,  ou  seja  um  aumento  de 
13%  sobre  1948.  A  estimativa  não  compreende  a  pro- 
dução de  panela,  um  tipo  de  açúcar  bruto  consumido 
pelas  camadas  pobres  da  população. 

ESPANHA 

De  acordo  com  a  informação  divulgada  no  "Bo- 
letim do  Sindicato  Vertical  do  Açúcar",  de  março  de 
1950,  a  produção  açucareira  da  presente  safra  não  irá 
além  de  140.000  toneladas.  Deve-se  a  diminuição  do 
volume  de  açúcar  ao  escasso  rendimento  industrial  da 
tonelada  de  beterraba,  calculado  em  cerca  de  25  quilos 
de  açúcar.  A  pequena  produção  de  açúcar  de  cana 
da  Andalúzia  poderá  elevar  esse  total  para  150.000 
toneladas,  contra  as  257.99o  toneladas  na  safra  pre- 
cedente. 

A  revista  "Siembra",  de  janeiro  deste  ano,  apre- 
ciando o  panorama  açucareiro  espanhol,  cita  a  opinião 
de  técnicos,  que  admitem  ser  possível  obter-se,  pre- 
sentemente, na  Espanha,  com  facilidade,  uma  produ- 
ção de  4D0. COo  toneladas  de  açúcar,  contra  as  320.000 
obtidas  em  1930/31.  E'  certo  que  nesta  safra  houve 
o  problema  da  superprodução  de  açúcar,  que  não  se 
deve  recear  agora  devido  ao  aumento  potencial  do 
consumo  de  açúcar  no  país. 

Pára  obter  a  maior  produção  iniciada  seria  ne- 
cessário, desde  logo,  cultivar-se  mais  a  beterraba,  o 
que  só  será  possível  mediante  a  elevação  dos  respec- 
tivos preços,  a  fim  de  interessar  os  agricultores  nas 
culturas  beterrabeiras .  Seriam  necessárias,  ao  mesmo 
tempo  outras  providências  entre  elas  a  melhor  orga- 
nização de  indústria  açucareira,  o  reequipamento  das 
usinas  e  a  melhora  dos  combustíveis  fornecidos  às 
mesmas.  Conclui  a  informação  dizendo  que  o  Sindi- 
cato Nacional  do  Açúcar  está  empenhado  na  elabo- 
ração de  um  programa  susceptível  de  encaminhar  a 
solução  mais  proveitosa  para  a  economia  açucareira 
espanhola . 

* 

*  * 

A  safra  beterrabeira  terminou  em  março  com  os 
seguintes  resultados:  beterrabas  transformadas  — 
1.328.648  toneladas  métricas;  açúcar  produzido,  valor 
refinado,  146.318  toneladas.  Na  safra  anterior  a  pro- 
dução de  açúcar  de  beterraba  foi  de  238.630  tone- 
ladas. 

Até  31  de  março,  a  produção  total  de  açúcar,  cana 
e  beterraba,  alcançou  a  cifra  de  150.073  toneladas. 
A  safra  canavieira  continuava,  esperando-se  um  total 
de  21.000'  toneladas  de  açúcar. 

Com  relação  à  safra  50/51,  a  Associação  dos  Pro- 
dutores informava  que  o  plantio  de  beterraba  fôra 
encerrado  em  boas  condições,  numa  área  de  90.  COO 
acres,  um  pouco  inferior  à  de  49/50.  No  entanto, 
aguarda-se  um  maior  volume  de  açúcar,  de  vez  que  as 
reservas  de  água  para  irrigação  são  mais  favoráveis . 

ESTADOS-UNIDOS 

Um  boletim  de  Lamborn.  datado  de  3  deste  mês, 
informava  que  os  refinadores  de  açúcar  de  cana  e  fa- 
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bricantes  de  açúcar  de  beterraba  resolveram  abando- 
nar os  níveis  anteriores  de  7.70  cents  para  açúcar  de 
cana  e  7,5o  para  açúcar  de  beterraba.  A  firma  God- 
chaux  anunciou  um  aumento  para  8  cents  a  libra,  a 
vigorar  de  10. 

Lamborn  aludia  a  uma  grande  procura  de  açUcar 
refinado  durante  a  semana  que  precedeu  a  publicação 
do  boletim,  atribuindo-a  a  fatores  naturais  da  estação. 
Esclarece,  porém,  que  a  procura  foi  intensificada  em 
consequência  da  crise  na  Coréia  e  pelos  receios  de 
greves  nas  estradas  de  ferro. 


*  * 

A  área  de  plantio  de  cana  na  Luisiana  e  na  Fló- 
rida é  estimada  em  337.000  acres,  ou  seja  uma  redu- 
ção de  70S  acres  em  relação  ao  ano  passado.  Na  Lui- 
siana, a  área  de  plantio  foi  reduzida  de  cerca  de 
3.000  acres;  o  aumento  verificado  na  Flórida  compen- 
sou quase  completamente  o  declínio. 

Em  ambos  os  Estados,  a  safra  desenvolve-íe  em 
boas  condições;  o  rendimento  agrícola  é  estimado  em 
22,5  toneladas  por  acre  contra  20  1  toneladas  em  1949. 
A  produção  total  de  cana  é  estimada  em  7. 597. 000, 
contra  6.796.000  em  1949.. À  base  de  um  teor  médio 
de  sacarose  essa  matéria-prima  pode  produzir  580.000 
toneladas  de  açúcar  bruto,  contra  520.000  em  1949. 
A  quota  para  os  produtores  de  açúcar  de  cana  do  con- 
tinente é  de  500. 000  toneladas. 

* 

*  * 

Um  comunicado  do  Ministério  da  Agricultura  in- 
forma que  a  área  de  plantio  de  beterraba  este  ano  é 
estimada  em  1.010.00o  acres,  contra  769.000  em  1949. 
Estima-se  em  86.000  acres  a  área  que  será  abando- 
nada, ficando  um  total  efectivo  para  colheita  de 
924.000  acres. 

Na  Califórnia,  a  safra  progride  Em  excelentes  con- 
dições; no  resto  do  país,  todavia,  as  condições  de 
tempo  não  têm  sido  favoráveis.  Os  rendimentos  de- 
verão ser  inferiores  aos  do  ano  passado.  A  produção 
de  beterraba,  contudo,  é  estimada  em  12.526.0^0  to- 
neladas, ou  seja  um  novo  recorde.  Caso  se  obtenha 
um  rendimento  médio  de  sacarose  de  157r,  a  produção 
de  açúcar  poderá  atingir  à  casa  de  1.90C.0O0  tone- 
ladas curtas,  valer  bruto,  contra  1.564. COO  produzidas 
em  1949. 

*  *  1  • 

A  produção  de  açúcar  de  cana  e  beterraba  na 
área  continental  em  1949  é  estimada,  segundo  o 
"Weekly  Statistical  Sugar  Trade  Journal",  em  .... 
2.084.000  toneladas,  valor  bruto,  contra  1.847.000  to- 
neladas em  1948.  O  total  referido  assim  se  decompõe: 
1.564.0:'0  toneladas  de  açúcar  de  beterraba  e  520.000 
de  açúcar  de  cana. 

O  valor  das  safras  norte-americanas  de  açúcar  de 
cana  e  de  beterraba  é  estimado  em  147.128.000  dóla- 
res, na  base  de  $10,70  por  tonelada  de  açúcar  de  be- 
terraba e  $6,00  por  tonelada  de  açúcar  de  cana. 

*  « 


Num  boletim  datado  de  6  de  junho,  B.  Dyer  anun- 
ciava que  os  preços  do  açúcar  nos  Estados-Unldos 
acusavam  tendência  para  a  alta,  em  consequência  do 
maior  consumo  correspondente  à  estação.  Depois  de 
cair  para  $4,95  no  princípio  de  abril,  os  preços  subiram 
lenta  e  firmemente  para  $5,27  as  100  libras,  excluídos 
direitos.  Na  data  do  boletim  as  ofertas  estavam  no 
nível  de  $5  30. 

No  mesmo  período,  os  preços  do  refinado  perma- 
neceram relativamente  firmes  na  área  de  Nova  York 
a  $7,7o  as  1C0  libras;  no  sul,  houve  um  aumento  de 
10  cents.  Açúcares  de  áreas  ultramarinas  subiram 
também  de  lo  a  15  cents  e  agora  estão  sendo  vendi- 
dos a  $7,55  as  1CC<  libras  em  sacos  de  papel  e  $7,60  em 
sacos  de  algodão,  em  Nova  York. 

GRA-BRETANHA 

Be  acordo  com  um  telegrama  do  British  News 
Service  o  governo  britânico  assegurou  às  índias  Oci- 
dentais que  se  o  consumo  de  açúcar  exceder  as  expec- 
tativas, os  termos  do  contrato  com  a  Comunidade  po- 
derão ser  revistos  em  seu  favor.  Isso  está  claramente 
especificado  em  declaração  feita  na  noite  de  6  de 
junho  pslo  governo  britânico  e  pe".as  delegações  açu- 
carelras  das  Índias  Ocidentais  e  da  Guiana  Inglesa, 
cm  Londres.  A  declaração  conjunta  indica  que  as  de- 
legações estiveram  várias  vezes  reunidas  com  o  subse- 
cretário das  colónias  e  também  com  o  Ministro  dos 
Negócios  das  Colónias  e  o  da  Alimentação,  e  explica 
porque  esses  ministros  não  puderam  concordar  com 
os  aumentos  de  importações  propostos  pelas  delega- 
ções. Também  define  as  bases  sobre  as  quais  foi 
estruturado  o  actual  acordo. 

Eurante  as  negociações  de  inverno,  o  governo  do 
Reino  Unido  declarou  que  as  quantidades  de  açúcar 
cobertas  pelos  acordos  a  longo  termo,  ofereciaos  aos 
produtores  da  Comunidade,  poderiam  ser  revistos  paia 
uma  modificação  ascendente,  caso  o  permitissem  as 
condições.  Eles  concordam  agora  em  proceder  a  um 
exame  es:ecial  da  situação  durante  1950,  que  será  o 
primeiro  ano  de  operação  das  provisões  propostas  pelo 
acordo. 

Se  os  níveis  de  comumo  no  Reino  Unido  exce- 
derem a  estimativa,  o  governo  oferecerá  possibilidades 
de  compra  ds  quantidades  acrescidas.  Os  acréscimos 
se  darão  pelo  menos  em  proporção  ao  excesso  actual 
sobre  a  estimativa  em  vigor.  Todas  as  negociações  do 
inverno  foram  feitas  na  suposição  de  que  as  necessi- 
dades irrestritas  do  mercado  do  Reino  Unido  seriam 
de  2.550.000  toneladas. 

Tem-se  por  objectivo  conceder  seis  meses  de  tole- 
rância para  que  se  processe  a  estabilização  do  con- 
sumo após  a  suspensão  do  racionamento.  A  revisão 
das  quantidades  de  compras  garantidas  à  Comuni- 
dade deverá  ter  por  base  o  consumo  durante  os  seis 
meses  seguintes  ao  período  concedido  para  a  estabi- 
lização do  consumo.  As  delegações  estão  de  regresso 
aos  seus  países,  e  recomendarão  aos  respectivos  go- 
vernos que  comuniquem  à  Associação  Açucareira  das 
índias  Ocidentais  Britânicas  a  aceitação  do  acordo 
por  parte  de  cada  um. 

HAVAÍ 

Com  uma  área  de  plantio  de  4.60O  acres,  a  Wai- 
luku  Sugar  Co.  necessita,  para  irrigação  dos  seus  ca- 
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Caldeiraria  Morlet  Ltda. 

Avenida  Dr.  João  Conceição,  1145 

Caixa  Postal  25 
PIRACICABA,  Est.©  de  São  Paulo 

★ 

APARELHOS   E   DISTILARIAS  COMPLETAS 

Para:  Aguardente  e  rum 

Álcool  retificado,  fino  e 
extra  fino  de  96,5°  G.L. 
Álcool  deshid ratado,  de  99,8°  G.L. 
a   partir    de   álcool,   flegmas  ou 
directamente  de  mostos. 
ECONÓMICOS,  SEGUROS  E  DURÁVEIS 

★ 

LINHA  COMPLETA  DE   APARELHOS  PARA 
USiNAS  DE  AÇÚCAR  E  REFINARIAS 

Aperfeiçoados  e  eficientes 
para  todas  as  produções 

★ 

ACESSÓRIOS:  Bombas  centrífugas 

e  rotativas,  etc. 
Consulte-nos  sobre  seus  problemas 


naviais,  de  uma  média  de  60  a  64  galões  de  água 
por  dia. 

Os  suprimentos  disponíveis  de  fontes  naturais  não 
sendo  suficientes  para  atender  às  necessidades,  deci- 
diu a  empresa  obter  água  dos  lençóis  subterrâneos 
que  se  encontram  por  todo  o  território  da  ilha  de 
Maui.  Três  desses  lençóis,  a  uma  profundidade  de 
30o  pés.  foram  providos  de  bombas  Pairbanks-Morse, 
cada  uma  acionada  por  motores  do  mesmo  fabricante. 

A  capacidade  conjunta  das  três  bombas  é  de 
15.000.000  de  galões  por  dia  e  provê  ampla  irrigação 
para  2.000  acres. 

"The  Internationa!  Sugar  Journal",  que  nos  dá 
a  informação  acima,  acrescenta  que  se  espera,  em  con- 
sequência das  novas  fontes  de  água,  um  aumento  de 
4.000  a  4.500  toneladas  na  produção  de  açúcar,  isto 
é,  um  aumento  de  20%. 

# 

*  * 

Uma  correspondência  de  Honolulu  para  "Sugar" 
informa  que  26  usinas  e  28  plantações  de  cana  haviam 
iniciado  as  operações  de  colheita  e  moagem  da  safra 
de  1950.  A  moagem  foi  retardada  e  em  alguns  casos 
interrompida  por  violentas  chuvas.  A  última  usina 
a  moer  foi  a  da  Kilauea  Sugar  Plantai ion  Ccmpany, 
que  o  fez  a  25  de  fevereiro.  Na  data  acima  mencio- 
nada, estimava-se  a  produção  em  86.626  toneladas, 
contra  97.134  no  mesmo  período  do  ano  anterior. 

A  área  de  plantio  em  1949  e  que  agora  está  sendo 
colhida  foi  de  42.366  acres,  um  novo  recorde.  Entre 
as  variedades  cultivadas,  ocupa  o  primeiro  lugar  a 
37-1933  com  12.606  acres. 


ÍNDIA 

Reproduzindo  dados  do  Anuário  da  Indústria  Açu- 
careira Indiana  para  1947/48,  "Sugar  News"  informa 
que  nas  Províncias  Unidas  e  em  Bihar  o  preço  da 
cana  representou,  em  47/48  60%  do  preço  do  açúcar 
contra  70%  em  48/47  e  57%  em  1943.  Em  Madras, 
Misore  e  Bengala,  os  preços  eram  de  34  rupias  por  to- 
nelada em  46/47  e  54  rupias  por  toneladas  em  47/48, 
à  base  de  um  preço  de  açúcar  de  935  rupias  por  tone- 
lada e  uma  extracção  não  inferior  a  9%. 

O  "gur",  açúcar  bruto  consumido  pela  maior  parte 
da  população,  está  isento  do  imposto  de  consumo.  O 
"khanasari",  tipo  de  açúcar  que  contém  mais  de  90% 
de  sacarose,  embora  na  sua  fabricação  não  se  empre- 
gue vácuo  nem  evaporador,  paga  um  imposto  de  con- 
sumo de  8  "annas"  por  quintal,  desde  que  tenha  sido 
obtido  com  o  emprego  de  energia.  O  açúcar  produ- 
zido pelas  fábricas  de  vácuo  pagam  3  rupias  por 
quintal. 

Por  intermédio  do  Ministério  da  Agricultura,  o 
governo  indiano  esforça-se  no  sentido  de  renovar  a 
fabricação  de  "gur",  à  base  do  suco  da  palmeira.  Há 
possibilidade  de  produzir  um  milhão  de  toneladas  de 
"gur"  com  essa  matéria-prima . 

INGLATERRA 

Em  14  de  junho,  a  Reuters  informava  em  tele- 
grama para  o  "New  York  Times''  que  os  delegados 


dos  produtores  das  Índias  Ocidentais  Britânicas  se 
esforçam  no  sentido  de  persuadir  o  governo  inglês  a 
lhes  comprar  mais  açúcar.  Alegam  que  se  a  Inglaterra 
comprar  às  suas  colónias  menos  do  que  a  produção 
actual,  isto  é,  720.00  toneladas,  nenhum  beneficio 
adviria  para  a  já  instável  economia  das  índias  Oci- 
dentais nem  para  o  consumidor  britânico. 

O  Ministério  das  Colónias  publicou,  pouco  antes 
daquela  data,  um  longo  comunicado,  no  qual  negava 
apoio  às  pretensões  dos  produtores  antilhanos  e  de- 
clarava que  "não  seria  interessante  para  as  índias 
Ocidentais  encorajar  a  produção  de  açúcar  com  sacri- 
fício de  outras  formas  de  desenvolvimento  económico". 

* 

*  * 

Em  23  de  maio,  "The  Economist"  informava  que 
haviam  sido  reiniciadas  as  negociações  com  os  pro- 
dutores de  açúcar  das  índias  Ocidentais.  Desta  vez. 
porém,  o  governo  britânico  se  fez  representar  pelo 
Escritório  Colonial  e  não  pelo  Ministério  da  Alimen- 
tação. Isso  sugere,  diz  a  revista,  que  as  considerações 
políticas  não  pesarão  menos  do  que  as  comerciais. 

No  começo  deste  ano,  as  índias  Ocidentais  ao 
contrário  do  que  fizeram  outras  colónias,  recusaram  a 
oferta  que  lhes  fez  o  Ministério  da  Alimentação  para 
um  contrato  de  oito  anos,  começando  em  1953.  A 
Inglaterra  estava  preparada  para  garantir  preço  para 
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640.000  toneladas  por  ano  de  açúcar  produzido  nas 
mencionadas  colónias,  o  preço  a  ser  fixado  em  relação 
ao  custo  de  produção.  Ofereceu  mais  a  Inglaterra  a 
possibilidade  de  encontrar  mercado  para  açúcares  dis- 
poníveis das  índias  Ocidentais  até  o  máximo  de   

900.000  toneladas,  embora  sem  garantia  de  preço.  Os 
produtores  antilhanos  recusaram  essas  propostas  e 
pediram  garantia  de  preço  para  725.000  toneladas, 
isto  é,  mais  85.00o  do  que  o  Ministério  da  Alimentação 
indicara. 

O  desentendimento  é  mais  agudo,  porque  ambas 
as  partes  acham  que  o  negócio  envolve  questões  fun- 
damentais, comenta  "The  Economist".  Até  1952,  as 
Índias  Ocidentais  gozam  de  um  preço  garantido  paia 
todos  os  seus  excedentes  exportáveis,  que  deverão 
atingir,  naquele  ano,  a  725.000  toneladas.  Parte  desses 
excedentes  foi  adquirida  pela  Inglaterra,  que  a  reven- 
deu ao  Canadá.  No  futuro,  a  Inglaterra  só  deseja  agir 
ccmo  agente  para  vendas  a  terceiros,  não  aceitando 
quaisquer  responsabilidades  como  principal  compra- 
dora além  do  açúcar  necessário  ao  seu  próprio  consu- 
mo. Os  negócios  directos  entre  o  Canadá  e  as  índias 
Ocidentais  deverão  exigir  severa  redução  de  preço, 
pcis  os  produtores  cubanos  podem  colocar  açúcar  mais 
barato  no  mercado  canadense,  inesmo  com  a  tarifa 
preferencial  do  Império  Britânico. 

A  indústria  açucareira  das  índias  Ocidentais  tem, 
portanto,  de  enfrentar  o  sério  problema  do  custo  de 
produção . 

# 

*  * 

Cifras  provisórias  para  a  safra  49/50  mostram  que 
a  colheita  de  beterrabas  veio  colocar-se  em  terceiro 
lugar  entre  as  maiores  da  história  da  British  Sugar 
Corporation,  tsndo  atingido  ao  total  de  3.961.263  to- 
neladas, contra  4.319.207  na  safra  anterior.  O  rendi- 
mento de  raízes  por  acre  foi  9,9o  toneladas,  ligeira- 
mente superior  ao  rendimento  médio  do  último  decé- 
nio, mas  inferior  ao  da  safra  48/49,  que  foi  de  10,84 
toneladas . 

O  teor  médio  de  sacarose  foi  baixo:  15  25%,  o  que 
se  deve  às  chuvas  e  às  condições  que  prevaleceram 
durante  o  outono,  depois  de  prolongada  seca  no  verão. 
Em  48/49,  o  teor  médio  foi  de  16  33%. 

Esses  dados  foram  tomados  da  "British  Sugar  Beet 
Review",  que  informa  ainda  que  em  49/50  a  lavoura 
beterrabeira  experimentou  bons  progressos  tíò  que 
concerne  à  mecanização,  tendo  trabalhado  nos  campos 
cerca  de  2.000  máquinas. 

MADAGÁSCAR 

Lemos  no  "International  Sugar  Journal''  que  a 
Companhia  Fives-Lille,  que  há  um  século  vem  produ- 
zindo maquinaria  para  a  indústria  açucareira,  está 
fabricando  uma  nova  usina  a  ser  montada  em  Mada- 
gáscar. A  capacidade  inicial  é  de  2.500  toneladas  por 
dia,  podendo  ser  elevada  futuramente  para  5.000  to- 
neladas. 

O  equipamento  inclui:  geradores  de  vapor  de  360 
libras  por  po.egada  quadrada;  usina  eléctrica  de  6.000 
HP;  moendas  eléctricas  com  15  rolos  de  34  por  72  po- 
legadas; evaporador •  de  40.000  pós  quadrados;  centrí- 
fugas automáticas  de  1.50o  revoluções  por  minuto  para 
tratamento  das  massas  cozidas. 


MÉXICO 

A  revista  "Zafra",  número  de  março  de  1950,  pu- 
blica um  editorial  sobre  o  fracasso  da  safra  1949/50, 
cujas  previsões  de  produção  falharam  completamente 
devido  à  queda  experimentada  pela  colheita  canavieira 
em  consequência  da  seca  verificada.  Os  efeitos  da  seca 
não  foram  mais  catastróficos  devido  ao  cuidado  havido 
na  preparação  da  safra,  pois  não  só  a  área  semeada 
fôra  ampliada  em  numerosas  usinas,  como  igualmente 
aperfeiçoados  os  tratos  culturais  extremados,  de  sorte 
a  obter  produção  acrescida  de  matéria-prima.  Desse 
modo,  embora  não  se  hajam  atingido  os  totais  espe- 
rados, foi  possível  obter  suprimentos  ponderáveis  de 
cana . 

A  publicação  mexicana  cita  diversos  exemplos, 
entre  eles  o  da  Usina  San  Cristobal,  que  calculara 
colher  1.200.000  toneladas  de  cana  e  que  vai  obter 
cerca  de  700.000.  As  Usinas  Xicoténcatl  e  Mante  ti- 
veram uma  queda  de  cerca  de  20%  na  estimativa 
inicial  devido  à  falta  de  chuvas.  A  Usina  Mante,  gra- 
ças à  reconstrução  do  sistema  de  irrigação,  logrou 
evitar  uma  falta  total  de  matéria-prima.  Também 
os  aperfeiçoamentos  introduzidos  nas  instalações  da 
fábrica  permitiram  obter  maior  rendimento  industrial 
da  cana  moída.  Somente  essas  duas  circunstâncias 
lograram  evitar  que  a  usina  apresentasse  uma  safra 
inferior  à  da  maioria  das  safras  anteriores  aos  dois 
últimos  anos. 

# 

-"* .  ""  ;*  * 

Uma  delegação  de  deputados  mexicanos  visitou, 
recentemente,  as  diversas  regiões  açucareiras  das  Anti- 
lhas a  fim  de  estudar  os  aspectos  técnico,  agrícola, 
jurídico  e  industrial  da  indústria  açucareira.  Segundo 
escreve  "El  Nacional",  de  5  de  maio  de  1950,  as  obser- 
vações feitas  se  destinam  a  servir  de  fundamento  a 
uma  série  de  inovações  que  se  deseja  introduzir  na 
economia  cana  vieira  do  México. 

PORTO  RICO 

Segundo  o  boletim  de  Lamborn,  de  29  de  maio, 
o  Departamento  de  Agricultura  dos  Estados-Unidos 
anunciou  que  a  ameaça  de  superprodução  de  açúcar 
em  Porto  Rico  na  safra  50/51  forçava  a  imposição  de 
quotas  aos  produtores  de  cana. 

Em  49/50  houve  uma  produção  recorde  de  .... 
1. 290.000  toneladas  às  quais  se  juntaram  90.000  to- 
neladas remanescentes  da  safra  anterior.  Em  conse- 
quência, ao  fim  deste  ano  os  estoques  serão  avultados, 
pois  não  haverá  mercado  para  mais  de  1.015. 000  tone- 
ladas. 

Para  a  fixação  da  quota  será  tomado  como  base 
o  período  compreendido  entre  46/47  e  49/50. 

* 

•  * 

No  seu  número  de  abril,  "The  Sugar  Journal" 
informava  que  se  encontra  à  venda  em  Porto  Rico 
uma  eficiente  usina  de  àçúcar.  A  fábrica  em  questão 
trabalhou  sem  interrupção  até  a  safra  do  ano  pas- 
sado, moendo  628  toneladas  de  cana  por  dia;  a  sua 
capacidade  de  moagem  é  de  8oo  toneladas  diárias. 
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PRODUÇÃO  E  MOVIMENTO  DE  ÁLCOOL 

NO  MUNDO 

CUBA 


Em  seu  número  de  maio  de  1950,  "Cuba  Económica 
y  Financiera"  publica  dados  relativos  à  produção 
alcooleira  nos  quatro  primeiros  meses  do  corrente  ano. 

Assim,  a  fabricação  de  álcool  natural  subiu  a   

18.275.476  litros,  contra  24.714.117  e  58.916.440,  res- 
pectivamente, em  igual  período  de  1949  e  1948. 


A  produção  de  álcool-anidro,  no  período  janeiro- 
abril,  somou  27.310.866  litros  contra  14.512.348  em 
igual  período  de  1949.  Convém  ter  presente  que  a 
produção  de  álcool-anidro  em  Cuba  foi  iniciada  em 
julho  de  1948,  com  147.796  litros.  Nos  doze  meses  de 
1949  essa  produção  atingiu  52.954.926  litros. 


A  usina  tem  sido  reparada  e  conservada  todas  as 
safras  e  apresenta  alguns  melhoramentos.  Os  inte- 
ressados podem  escrever  para  J.  M.  Rios,  P.  O.  Box 
1589  San  Juan,  Puerto  Rico. 

PORTUGAL 

O  jornal  "Lloyd  Anversois",  de  Antuérpia,  nm 
sua  edição  de  30  de  maio  de  1950,  faz  referência  às 
declarações  de  um  armador  português  relativamente 
à  recente  transacção  de  compra  por  Portugal  de  10.000 
toneladas  de  açúcar  belga.  Os  portuguêses  teriam  re- 
cebido ofertas  de  Cuba  e  da  Grã-Bretanha,  além  da 
Bélgica.  A  sua  preferência  por  este  último  país  de- 
correu, sobretudo,  da  possibilidade  aberta  à  Marinha 
Mercante  portuguesa  de  transportar  a  mercadoria 
adquirida . 

Segundo  esclareceu  o  neferido  armador  Portugal 
trata  de  consolidar  a  sua  marinha  de  comércio  a  fim 
de  evitar  a  repetição  das  dificuldades  experimentadas 
durante  a  guerra  à  falta  de  transporte  marítimo. 
Dada  a  existência  de  linhas  regulares  de  navegação 
entre  Lisboa  e  Antuérpia,  tratou  o  Governo  de  asse- 
gurar carga  para  os  navios  da  mesma  na  citada  com- 
pra de  açúcar. 

Adiantou  o  informante  que  Portugal  estava,  agora, 
empenhado  na  compra  de  adubos  na  Bélgica  e  que 
também  nesta  operação  a  cláusula  do  transporte  em 
navios  portuguêses  era  fundamental.  Na  opinião  do 
armador,  cabe  aos  navios  do  país  que  compra  a  mer- 
cadoria assegurar  o  respectivo  transporte,  de  modo 
a  evitar  que  o  custo  da  importação  em  divisas  seja 
ampliado  pelo  valor  do  frete  liquidado  em  divisas  tam- 
bém. Basta,  adiantou  o  armador,  que  as  importações 
previstas  no  Plano  Marshall  devam  ser  transportadas, 
obrigatòriamente,  em  navios  norte-americanos  em  vo- 
lume não  inferior  a  50%  da  carga  total. 

REPÚBLICA  DOMINICANA 

Informações  da  embaixada  norte-americana,  di- 
vulgadas no  "Weekly  Sugar  Trade  Journal",  dizem  que 


as  operações  de  moagem  continuaram  durante  o  mês 
de  março  em  12  centrais. 

Até  31  do  aludido  mês,  a  produção  havia  alcan- 
çado a  cifra  de  227.907  toneladas  métricas,  contra 
239.604  na  mesma  data  de  1948. 
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NAS  USINAS  DE  AÇÚCAR... 

quaisquer  que  sejam: 

•  as  pressões  exercidas  sôbre  os  mancais  das 
moendas  e  esmagadores; 

9  o  sistema  de  lubrificação  das  máquinas  a  vapor ; 
%  os  compress  res  e  bombas  de  vácuo  dos  cris- 
talizadores ; 

•  os  mancais  das  turbinas, 

a  ATLANTIC  possui  o?  lubrificantes  adequados  que, 
pelas  suas  excepcionais  qualidades,  representam  as 
sentinelas  avançadas  de  sua  economia. 

Para  mancais  de  moendas:  Para  bombas  de  vácuo  e 
ATLANTIC  H.  F.  S.  0ILS  compressores: 

Para  máquinas  a  vapor:     «lantlc  flrlo  Compressor  011 
ATLANTIC  CYLINDER  01 LS    Atlantic Shleld Compressor 011 
Para  turbinas:  ATLANTIC  TURBINE  0ILS 

ATLHHTIC  REFINING  COMPflMY  OF  BRflZIL 

Av.  Nilo  Peçonha,  152  *-  G.°  andai 
Caixa  Postal  490  -  Rio  de  Janeiro 
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MERCADO  INTERNACIONAL  DE  AÇÚCAR 


O  movimento  do  mercado  internacional  de  açúcar, 
aferido  através  dos  negócios  realizados  na  Bolsa  de 
Nova  York  com  o  Contrato  n.°  4  (quota -livre  mun- 
dial), caracterizou-se,  em  junho  findo,  por  dois  factos 
principais:  o  primeiro,  a  terminação  da  safra  de  Cuba 
e  o  segundo  o  início  das  hostilidades  na  Coréia. 

Até  certo  ponto  verificou-se  o  movimento  depres- 
sivo dos  preços  que  atingiram  seus  limites  mais  baixos 
ao  termo  da  primeiro  quinzena  com  as  seguintes  co- 
tações de  fechamento: 


Cents.  de  dólar    CrS  por  saco 
p/libra-pêso        de  60.  kg 


Entregas  em: 

Setembro,  1949    4,14 

Janeiro,  1951    4,11 

Março    3,94 

Maio    3,85 

Julho    n.c. 


100,65 
99,92 
95,79 
93,60 
n.c. 


Estas  foram,  outrossim,  as  cotações  mínimas  ve- 
rificadas no  curso  de  junho  último.  As  cotações  má- 
ximas ocorreram  no  último  dia  do  mês  e  sob  a  nítida 
influência  dos  dois  factos  acima  citados,  sendo  que 
a  maior  tendência  de  alta  se  registrou  a  partir  da  se- 
gunda-feira  26,  primeiro  dia  útil  após  a  invasão  da 
Coréia  do  Sul  pelos  exércitos  da  Coréia  do  Norte.  Na 
sessão  da  Bolsa  do  dia  29  de  junho  vigoravam,  no  fe- 
chamento, os  seguintes  preços: 


Entregas  em: 

Setembro,  1949    4,29 

Janeiro,  1951    4,28 

Março    4,15 

Maio    4 10 

Julho    n.c. 


Cents.  de  dólar    CrS  por  saco 
p/libra-pêso        de  60  kg 


104,30 
104  05 
100,89 
99,68 
n.c. 


Entregas  em: 

Setembro,  1949    4,20 

Janeiro,  195o   4>!7 

Março    3,98 

Maio    3,92 

Julho    n.c. 


Cents.  de  dólar    Cr$  por  saco 
p/libra-pêso        de  60  kg 


102,11 
101,38 
96,76 
95,30 
n.c. 


De  um  modo  geral,  o  volume  de  negócios  foi  res- 
trito e  muito  frequentes  foram  as  reuniões  da  Bolsa 
em  que  sa  deram  cotações,  o  que  denuncia  um  estado 
de  expsctativa  tanto  da  parte  de  vendedores  como  da 
dos  compradores.  Em  várias  ocasiões  o  mercado  foi 
classificado  de  apático. 

ALGUNS  NEGÓCIOS 

No  dia  8  Cuba  fechou  30.C0O  toneladas  para  a 
Alemanha,  destinadas  a  embarques  em  junho-julho, 
ao  preço  de  $92.36  por  tonelada  o  que  dá  aproxima- 
damente 4.19  de  cents.  por  libra-pêso.  F.A.S.,  cor- 
respondente a  Cr$  101,86  por  saco  de  60  quilos  do 
cristal.  Nas  mesmas  condições,  o  Japão  adquiriu 
20.000  toneladas  também  para  entrega  em  junho- 
julho.  A  Noruega  preferiu  o  refinado,  do  que  comprou 
12.000  toneladas  à  razão  de  5  35  preço  F.A.S.  Cuba. 

Já  sob  a  influência  da  luta  no  Oriente,  o  Minis- 
tério de  Alimentos  da  Grã -Bretanha  negociou  25.000 
toneladas  ao  preço  de  4,25  cents  de  dólar  por  libra- 
pêso  (Cr$  103,32  por  saco  de  60  quilos),  valor  FOB. 

No  mercado  doméstico  americano  o  refinado  de 
cana  manteve-se  estabilizado  em  7.7o  cents,  e  o  de 
refinado  de  bsterraba  em  torno  de  7.5c-  cents,  preços 
estes  que  correspondem,  em  moeda  brasileira,  a  Cr$ 
3,04  e  Cr$  3,11  por  quilo,  isto  no  mercado  a  grosso. 

I 

A  SAFRA  DE  CUBA 


Entre  as  mínimas  e  as  máximas,  de  fins  da  pri- 
meira quinzena  a  fins  da  segunda,  houve  assim  um 
progresso  de  15  a  25  pontos,  acentuando-se  a  elevação 
j:os  primeiros  dias  de  julho  corrente.  Acreditamos 
que  o  mercado  venha  a  sofrer  influência  mais  decisiva 
em  virtude  dos  acontecimentos  internacionais,  numa 
extensão  e  intensidade,  porém,  que  serão  limitadas 
pela  repercussão  do  conflito  militarmente  circunscrito 
ao  Extremo  Oriente  mas,  politicamente,  interessando 
a  todo  o  mundo. 

As  medidas  mensais  das  cotações,  não  obstante 
a  reacção  do  fim  do  mês,  situam-se  em  plano  inferior 
às  registradas  para  maio  em  nosso  comunicado  de  10 
de  junho  (SEE  110/50).  Foram  elas  as  seguintes: 


No  dia  17  foram  anunciados  os  números  finais  da 
safra  cubana,  sujaitos  ainda  naturalmente,  a  algu- 
mas rectificações.  Foi  lograda  uma  produção  de   

5.555.347  toneladas  métricas,  contra  5.227.974  da 
safra  de  1948/49.  Nestas  condições  a  diferença  entre 
uma  e  outra  situa -se  em  327.373  toneladas.  Foi  assim 
superada,  inclusive,  a  estimativa  prevista  em  1.°  de 
junho  e  constante  do  quadro  anexo  ao  nosso  comuni- 
cado ds  maio  e  onde  figurava,  para  Cuba,  um  volume 
de  5.511.800  toneladas. 

Quanto  aos  estoques  existentes  nos  armazéns 
cubancs,  as  últimas  notícias  datam  de  24  de  junho. 
Montavam  eles,  então,  a  3.456.826  toneladas,  contra 
3.438.555  de  igual  data  do  ano  anterior.  Um  volume 
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maior  de  18.371  toneladas.  A  exportação,  até  aquele 
momento,  fôra  de  2.405.050  toneladas  contra  1.982.750 
em  período  correspondente  de  1949. 

Em  face  das  grandes  reservas  de  que  dispõe,  Cuba 
tem  ampliado  a  quota  livre  mundial  que,  em  junho, 
recebeu  a  sua  disponibilidade  para  o  mercado  livre 
mundial,  mais  um  acréscimo  de  200.  OCO  toneladas,  re- 
tiradas da  sua  reserva,  elevando-se  assim  a  1.325.000 
toneladas  para  o  ano  corrente.  Simultaneamente,  foi 
solicitada  ao  presidente  da  República  medida  legal 
que  permita  pôr  à  disposição  do  Instituto  Cubano  de 
Estabilização  um  contingente  de  303.00o  toneladas 
destinadas,  estas,  a  negócios  inter-governamentais. 

A  QUOTA  DAS  FILIPINAS 

A  Secretaria  de  Agricultura  dos  Estados-Unidos, 
em  14  de  junho,  recolocou  mais  uma  parcela  de  deficit 
da  quota  das  Fi"ioinas  destinada  ao  mercado  norte- 
americano,  no  total  de  150. COO  toneladas.  Destas, 
142.500  toneladas  foram  postas  a  cargo  de  Cuba  e  as 
7.500  restantes  tiveram  a  seguinte  distribuição:  Repú- 
blica Dominicana,  2.022;  Peru,  3.370;  México,  1.829 
e  Haiti  279  toneladas. 

A  quota  destinada  às  Filipinas  fôra  de  682.000 
toneladas  mas,  desde  logo,  estava  previsto  que  somente 
um  volume  inferior  a  400.00?  toneladas  poderia  ser 
recebido  em  face  da  estimativa  da  safra.  Esta,  já 
concluída,  completou-se  cem  625.00o  toneladas  o  que, 
por  si  só,  não  bastaria  para  atender  ao  contineente 
aue  lhe  estava  destinado  nos  suprimentos  aos  Esta- 
dos-Unidos. Já  se  processara  antes  a  relocação  de 
150.000  toneladas  e  agora  foram  rebocadas  as  outras 
150.000. 

SUPRIMENTOS  EA  GRÃ-BRETANHA 

O  Reino  Unido  está  concluindo  negociações  com 
as  índias  Britânicas  a  fim  de  receber,  no  período  de 
1853  a  1957,  mediante  preços  garantidos,  650.240  tone- 
ladas. Os  produtores  vêm  fazendo  gestões  a  fim  de 
ampliarem  aquele  limite  para  762. oco  toneladas,  mas 
g  Ministério  dos  Alimentos,  não  considera  esta  pro- 
posta. 

Dispondo  de  uma  quota  exportável  de  914.400  to- 
neladas, deverão  as  restantes  264.16o  ser  negociadas 
com  o  Commonwealth  ao  nível  dos  preços  vigorantes 
no  mercado  mundial. 

Concluídos  estes  entendimentos  terá  a  Grã-Bre- 
tanha  assegurado  parte  substancial  do  açúcar  neces- 
sário ao  seu  consumo  por  um  prazo  longo.  Outro 
grande  fornecedor  do  Reino  Unido  é  a  República  Do- 
minicana. 

OUTROS  PRODUTORES 

Um  comunicado  da  Secretaria  de  Agricultura  d? 
Forto  Rico  informa  que  a  produção  da  corrente  safra 
ali,  chegará  a  1.290.00o  toneladas.  As  solicitações  do 

mercado  estão  assim  estimadas:  Estados-Unidos  

PIO. 000  toneladas;  censumo  doméstico  105.000;  aqui- 
sições através  da  ECA  (Plano  Marshall)  220.000,  per- 
fazendo um  total  de  1.235.000  toneladas;  restará  um 
excedente  de  55.000  toneladas. 

Na  Colômbia  a  produção,  em  1949,  subiu  a  138.45ft 
toneladas,  com  um  acréscimo  de  27%  sobre  o  total  dt> 
1948  (108.580  tons.).  Há  a  expectativa  de  que,  em 
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1950,  seja  atingido  um  total  de  160.000  toneladas.  O 
consumo,  que  em  1948,  fôra  de  107.273  toneladas  ele- 
vou-sa  em  1949  a  115.577  toneladas.  As  exportações 
em  1949  foram  de  14. oco  toneladas  das  quais  9.108 
foram  para  a  Alemanha  e  5.000  para  o  Uruguai. 

Na  Etiópia,  a  60  milhas  de  Addis  Abeba,  a  Laza- 
ridis  Brothers  (Industrial)  Ltda.,  com  a  assistência 
governamental,  diligencia  a  instalação  de  moderna  fá- 
brica, a  primeira  do  país.  Os  seus  planos  estão  sendo 
considerados  pelo  Banco  Internacional  de  Reconstru- 
ção e  Fomento  para  um  empréstimo  de  um  milhão  de 
dólares . 

A  REUNIÃO  DO  CONSELHO 

Conforme  estava  previsto,  reuniu-se,  no  dia  26  de 
junho,  o  Conselho  Internacional  do  Açúcar,  com  a 
presença  de  delegados  de  19  países,  a  fim  de  decidir 
sobre  a  conveniência  ou  não  de  ser  convocada  uma 
reunião  especial  para  discutir  as  bases  de  um  novo 
acorde  que  viria  substituir  o  firmado  em  1937.  O 
Brasil  esteve  representado,  na  ausência  do  Conselheiro 
Comercial  da  Embaixada  em  Londres.  Sr.  Egídio  da 
Câmara  Sou^a,  pelo  Secretário  Manuel  Antônio  de 
Fimentel  Brandão. 

Não  temos,  até  o  momento,  qualquer  notícia  ofi- 
cial sobre  o  resolvido.  Resumimos  aqui,  porém,  infor- 
mações colhidas  na  imprensa  nacional  e  estrangeira. 

O  objectivo  principal,  que  seria  decidir  sobre  a 
convocação  de  uma  reunião  especial  para  tratar  do 
novo  acordo,  foi  posto  de  lado.  O  porta -voz  da  dele- 
gação de  Cuba,  Dr.  Arturo  M.  Manas,  disse  que  era 
cedo  demais,  a!nda  para  comentar  as  perspectivas  de 
um  novo  acordo  internacional.  As  propostas  de  Cuba, 
para  o  novo  acordo  foram  acolhidas  com  simpatia 
por  algumas  delegações,  mas  não  o  suficiente  para 
sua  pronta  aceitação. 

Fontes  britânicas  acreditam  que  de  momento  não 
há  qualquer  perspectiva  de  acordo  geral.  "A  menos 
que  uma  crise  inopinada  mundial  surja,  tornando  im- 
perativo o  armazenamento  do  açúcar,  não  podemos 
ver  ainda  nenhuma  base  para  acordo.  Cuba  procurou 
cativar  as  simpatias  da  Grã-Bretanha  oferecendo 
açúcar  para  pagamento  em  esterlinos,  mas  os  britâ- 
nicos duvidam  que  possa  ser  encontrada  pelos  cubanos 
uma  fórmula  satisfatória  para  o  tesouro  britânico. 

A  Comissão  Especial  do  Conselho  por  seu  turno, 
declarou  que  "antss  que  surja  uma  situação  de  emer- 
gência deve-se  ter  pronto  conveniente  convénio  inter- 
nacional açucareiro''.  Segundo  a  comissão,  para  aten- 
der às  necessidades  do  mercado  livre  mundial,  no 
montante  de  4.600.000  toneladas,  há  uma  disponibili- 
dade de  5.C90.000  ton^adas. 

Informa  a  Comissão  que  as  estatísticas  demons- 
tram que  pode  surgir  superprodução  de  açúcar  no  fu- 
ture acrescentando  que  as  conduções  a  que  chegou, 
depois  das  deliberações  das  últimas  semanas,  justifi- 
cam a  continuação,  em  actividade,  do  Conselho  Inter- 
nacional do  Açúcar.  O  Conselho  decidiu  convocar 
cutra  reunião  da  Comissão  para  19  de  julho  a  qual 
será.  seguida  de  reunião  da  sessão  plenária  do  Con- 
selho no  dia  20,  para  tomar  conhecimento  das_  con- 
clusões definitivas  da  Comissão.  Diz  a  Comissão  em 
seu  relatório  que  "as  cifras  relativas  ao  ano  que  ter- 
minará a  31  de  dezembro  de  1950  mostram  que  os  su- 
primentos ao  dispor  do  mercado  mundial  serão  de  5.3 
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milhões  de  toneladas  para  uma  procura  de  4,2 
miihões". 

Segundo  informação  divulgada  pelo  "Journal  of 
Commerce",  de  Nova  York,  há  uma  tendência  pela 
prorrogação  do  Acordo  Internacional  do  Açúcar  de 
1S37  por  ma;s  um  ano,  fazendo-o  expirar,  assim,  a  31 
de  agosto  de  1951. 

(Secção  de  Estudos  Económicos  —  Sector  de  Eco- 
nomia Açucareira  Internacional) . 

* 

*  * 

REPERCUSSÃO  BA  LUTA   NA  CORÉIA 

A  Secção  de  Estudos  Económicos  encaminhou 
à  Presidência  do  I.  A.  A.  o  seguinte,  informe  so- 
bre o  mercado  açucareiro  em  face  da  luta  na 
Coreia,  trabalho  este  elaborado  pelo  Sector  de 
Economia  Açucareira  Internacional: 

Ao  examinar  o  comportamento  do  mercado  inter- 
nacional de  açúcar  no  curso  de  junho  último,  o  Sector 
de  Economia  Açucareira  Internacional  acentuou  os 
reflexos  que  já  se  faziam  sentir  nos  negócios  em  vir- 
tude da  luta  na  Coréia.  Com  a  marcha  das  operações 
militares,  na  primeira  quinzena  de  julho  corrente, 
ainda  desfavoráveis  às  fcrças  que  ali  estão  agindo  em 
nome  da  ONU,  tem-se  ampliado  rapidamente  o  nível 
de  preços  para  o  Contrato  n.°  4  na  Bolsa  de  Nova 
York,  ao  passo  que  são  tomadas  medidas  levando-se 
em  conta  assegurar  o  suprimento  do  mercado  interno 
norte-americano . 

No  primeiro  dia  útil  do  mês  corrente  os  fecha- 
mentos foram  efetuados  à  razão  de  4  30  cents,  de  dólar 
por  libra-pêso  (equivalente  a  Cr$  104  54  para  saco  de 
60  quilos),  para  as  entregas  a  serem  efetuadas  em  ja- 
neiro de  1951.  As  tendências  de  alta  que  foram  mo- 
deradas até  o  dia  10,  tomaram,  a  partir  de  então,  um 
novo  impulso  a  ponto  de,  no  dia  12,  a  cotação  de  fe- 
chamento para  entrega  em  janeiro  ser  de  4,50  cents 
de  dólar  por  libra-pêso,  preço  este  que  corresponde  a 
Cr$  109,4o  por  saco  de  6o  quilos.  No  dia  13  houve 
recuo  de  um.  ponto  no  fechamento  para  janeiro,  regis- 
trando-se  porém,  um  avanço  nas  cotações  para  entre- 
gas em  março,  que  passaram  a  4  54  cents,  por  libra- 
pêsc,  ou  sejam  Cr$  110,62  por  saco  de  60  quilos. 

No  dia  14,  quando  se  completou  a  semana  da 
Bolsa  de  Nova  York,  o  fechamento  para  janeiro  atin- 
giu 4,69  e  para  março  4,72  cents  de  dólar  por  libra- 
pêso  equivalendo,  respectivamente,  a  Cr$  114,01  e  Cr$ 
114  26  por  saco. 

Segundo  um  dos  comentaristas  especializados  do 
"Journal  of  Commerce",  de  Nova  York  —  Charles  P. 
McCarthy  —  a  procura  de  açúcar  em  todo  o  mundo 
alcançou  proporções  elevadíssimas  desde  a  irrupção 
da  guerra  na  Coréia.  Segundo  a  mesma  fonte  entre 
o  dia  3  e  o  dia  7  de  julho,  o  Instituto  Cubano  de 
Estabilização  do  Açúcar  vendeu  nada  menos  de  300. 00o 
toneladas,  ao  preço  de  4,3o  cents  de  dólar  por  libra- 
pêso  (igual  a  Cr$  104  54  por  saco  de  6o  quifos)  e  elc- 
vando-se  no  total  a  25.800  milhares  de  dólares. 

Os  maiores  compradores  foram  as  grandes  em- 
presas refinadoras  dos  Estados-Unidos .  Tratando-se 


de  açúcar  extra-quota  do  mercado  interno  americano, 
este  açúcar  somente  poderá  ser  utilizado  para.  reexpor- 
tação tendo-se  em  vista,  como  compradores  do  refi- 
nado, Alemanha,  Japão,  Reino  Unido,  Holanda  e 
outros.  Nestas  condições,  verifica-se  que  Cuba  está 
ante  uma  excelente  oportunidade  para  o  escoamento 
tícs  excedentes  exportáveis  de  sua  safra  de  1949/50. 
Descontadas  aquelas  300.000  toneladas,  estão  os  exce- 
dentes reduzidos  a  meio  milhão  de  toneladas.  Em  face 
das  condições  do  mercado  os  vendedores  cubanos  co- 
meçam a  se  desinteressar  de  vendas  imediatas,  na 
expectativa  de  preços  mais  altos. 

O  consumidor  americano,  em  consequência  da  si- 
tuação, está  pagando  o  açúcar  a  preços  mais  elevados. 
Nos  negocies  de  refinadores  para  atacadistas  houve 
um  acréscimo  de  15  centavos  em  103  libras.  No  dia  3 
o  preço  vigente  era  de  $7,85  quando,  no  dia  29  de 
junho  era  ainda  de  $7,70  mas  já  estava  previsto  que 
na  segunda-feira,  10,  passaria  a  $8, lo  por  10o  libras. 
P.s  equivalêncirs  em  cruzeiro,  por  quilo,  seriam  as  se- 
guintes: 

100  libras  Quilo 
USA$  Cr$ 

7,85   318 

8,10   3,28 

Em  determinadas  áreas  do  Oeste  e  do  Sul,  onde 
se  processa  grande  parte  da  produção  local  de  açúcar 
de  cana,  o  praço  a  partir  de  10  de  julho  foi  estabele- 
cido em  $8,00  por  100  libras,  cu  sejam  Cr$  3,24  por 
quilo.  Estas  conversões  são  feitas  considerando  o  valor 
oficial  do  cruzeiro,  isto  é,  Cr$  18  38  por  dólar;  se  aten- 
tarmos ao  preço  do  dólar  no  mercado  paralelo,  tería- 
mos quase  que  a  duplicação  dos  preços  americanos  em 
sua  conversão  para  nossa  moeda. 

* 


INFORMAÇÕES  DE  M.  GOLODETZ 

Na  sua  correspondência  sobre  o  mercado  açuca- 
reiro datada  de  26  de  junho  último,  M.  Golodetz 
informava  que  a  safra  cubana  deste  ano  fôra  encer- 
rada com  a  produção  total  de  5.393.541  toneladas 
espanholas,  contra  5.073.968  em  1949.  Adoptando  uma 
recomendação  do  Instituto  Cubano  do  Açúcar,  o  go- 
verno baixou  um  decreto  transferindo  200.000  tone- 
ladas da  quota  especial  para  a  quota  livre  mundial, 
elevando-se  esta  a  1.525.000  toneladas.  Além  disso, 
3C0.000  toneladas  da  quota  especial  foram  liberadas 
e  postas  à  disposição  do  Instituto.  No  momento  de 
redigir  a  sua  carta,  M.  Golodetz  ignorava  a  maneira 
per  que  o  Instituto  venderia  as  300.00o  toneladas; 
contudo  circulavam  rumores  de  que  o  citado  volume 
de  açúcar  não  seria  cedido  a  menos  de  4,3o  cents  a 
libra,  valor  bruto  F.  O.  B. 

Na  base  dos  resultados  finais  da  safra  cubana  e, 
temando  em  consideração  o  aumento  de  200. COO  to- 
neladas na  quota  livre  mundial,  bem  assim  a  recente 
redistribuição  de  150.000  toneladas  da  quota  das  Fili- 
pinas, das  quais  Cuba  recebeu  95%,  as  novas  percen- 
tagens das  quotas  de  exportação  de  Cuba  ficaram  na 
seguinte  posição: 
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Quota 


Percentagem  Tons. 


EE.  UU.  livre    35,901  1.936.355 

EE.  UU.  retida   12,304  663.645 

Livre  mundial    28,275  1.525.000 

Especial    19,348  1.043.541 

Consumo  interno    4,172  225.000 

Total    ICOjOOO  5.393.541 

O  aumento  da  quota  mundial  não  afetou  os  preços 
e  o  mercado  cubano  permanece  firme  com  os  com- 
pradores oferecendo  4  22  cents  P.O.B.  e  os  vendedores 
pedindo  4,25.  O  preço  do  refinado  firmou-se  em  vista 
da  exigência  por  parte  dos  refinadores  de  uma  mar- 
gem de  lucro  maior  durante  a  chamada  "estação 
morta".  As  refinarias  estão  pedindo  5,4o  e  5,45  por 
libra  P.O.B. ,  dependendo  das  facilidades  que  ofe- 
reça o  porto  de  embarque. 

No  período  de  1  de  janeiro  a  31  de  maio,  Cuba 

exportou  1.853.948  toneladas  longas,  das  quais   

1.157.986  foram  para  os  Estados-Unidos  e  695.962 
para  outros  países.  As  cifras  relativas  às  exportações 
cubanas  em  1949  para  os  Estados-Unidos  e  outros 

países  foras  estas,  respectivamente:  1.258.540  e   

471.896  toneladas. 

Adianta  a  carta  de  M.  Golodetz  que  a  procura 
mundial  continuava  boa.  Durante  as  últimas  semanas 
que  antecederam  a  data  da  carta,  o  Japão  comprou 
40. Oco  toneladas  de  brutos  cubanos  e  3.000  de  cristal 
da  Colômbia,  além  de  60.00o  toneladas  recentemente 
adquiridas  em  Formosa.  Espera-se  que  as  autoridades 
japonesas  liberem  fundos  para  a  compra  de  mais  60.000 
toneladas  de  açúcar  cubano.  A  maior  parte  das  com- 
pras japonesas  foi  feita  no  pressuposto  de  que  os  com- 
pradores providenciarão  a  exportação  de  mercadorias 
japonesas  até  um  valor  correspondente  ao  das  impor- 
tações de  açúcar.  Israel  comprou  5.000  tonéladas  de 
brutos  e  refinados  cubanos  ao  preço,  respectivamente, 
de  101,65  e  127  50  C.I.F. 

A  firma  norte-americana  foi  informada  de  ter 
sido  cancelada  a  compra  de  30.000  toneladas  de  brutos 
cubanos  pela  Grécia,  em  face  da  impossibilidade  do 
vendedor  de  cumprir  o  contrato.  Outra  proposta  será 
imediatamente  levada  em  consideração,  a  fim  de  ga- 
rantir a  aquisição  daquele  volume  de  açúcar. 

A  Finlândia  e  a  União  Soviética  assinaram  um 
acordo  comercial,  que  prevê  a  entrega  de  substanciais 
quantidades  de  açúcar  pela  segunda  à  primeira  du- 
rante cinco  anos.  Em  1951,  a  União  Soviética  entre- 
gará 40.00o  toneladas  e  nos  quatro  anos  seguintes 
70. C00  por  ano.  Sendo  a  produção  da  Finlândia  de 
20.000  a  30.000  toneladas  por  ano  o  consumo,  dentro 
do  racionamento  em  vigor,  estará  garantido  com  os 
fornecimentos  russos. 

A  campanha  açucareira  em  Java  avança  em  con- 
dições favoráveis,  parecendo  que  195o  será  bem  melhor 
para  a  indústria  do  que  1949.  A  moagem  começou  era 
11  de  maio  e  logo  entraram  em  funcionamento  30  usi- 
nas; em  1949,  moeram  apenas  2o  fábricas.  Está  na 
dependência  do  govêrno  a  decisão  de  exportar  ou  não 
açúcar.  A  quantidade  disponível  para  esse  fim  é  esti- 
mada em  100. 00o  toneladas.  Segundo  estimativas  pre- 
liminares, a  área  de  plantio  para  1951  será  considera- 
velmente aumentada," esperando-se  que  seja  três  vezes 
superior  à  do  ano  passado. 


O  mercado  de  açúcar  bruto  nos  Estados-Unidos 
vem  melhorando  sempre.  Os  vendedores,  na  data  da 
carta,  pediam  5,85  cents,  C.I.F. ,  para  os  açúcares 
livres  de  direitos  e  5,35  para  os  cubanos  este  último 
preço  correspondendo  a  5,03  cents,  F.O.B.  As  refi- 
narias compravam  activamente  a  5,80  e  5,30,  respecti- 
vamente. A  distribuição  de  açúcar  nos  Estados-Unidos, 
na  semana  que  terminou  em  17  de  junho,  totalizou 
165.296  toneladas  curtas,  valor  bruto,  contra  178.949 
na  semana  correspondente  do  ano  anterior.  A  distri- 
buição total  de  1  de  janeiro  até  a  data  referida  e!e- 
vou-se  a  3.342.895  toneladas  contra  3.261.473  no  mes- 
mo período  de  1949. 

A  Secção  Económica  do  Ministério  da  Agricultura 
dos  Estados-Unidos  computou  as  cifras  da  produção 
mundial  de  açúcar  em  49/50  em  37.999.00c  toneladas 
curtas,  valor  bruto.  Será  essa  a  maior  produção  de 
que  se  tem  conhecimento  2%  mais  do  que  a  produção 
da  safra  recorde  de  48/49  —  37.287.000  toneladas  — 
e  10%  mais  do  que  a  produção  do  quinquénio  35/39, 
ou  sejam  34.569  mil  toneladas. 

A  produção  de  açúcar  de  cana  totalizou  26.415.000 
toneladas  curtas  em  49/50,  contra  26.136.000  toneladas 
em  48/49  e  22.724.000  toneladas,  média  do  quinqué- 
nio 1935/39. 

A  produção  mundial  de  açúcar  de  beterraba,  em 
49/50,  é  estimada  em  11.584.000  toneladas  curtas  con- 
tra 11.124.000  em  48/49  e  11.845.000,  média  do  quin- 
quénio 1935/39.  Os  maiores  aumentos  verificaram-se 
no  Canádá,  Estados-Unidos.  Áustria,  Bélgica,  Dina- 
marca, Itá"ia,  Holanda  Polónia,  União  Soviética  e 
Turquia .  Esses  aumentos  foram  anulados  por  apre- 
ciáveis declínios  na  Bulgária,  França,  Alemanha  e 
Espanha. 

A  produção  russa  em  49/50  é  estimada  em   

2. 200.000  toneladas  contra  2.000.00»  em  48/49  e 
2.761.000,  média  do  quinquénio  1935/39. 


O  MERCADO  AÇUCAREIRO  E  A  LUTA  NA  CORÉIA 
Segundo  o  boletim  de  12  deste  mês  de  B.  W.  Dyer, 
os  acontecimentos  da  Coréia  têm  influído  profunda- 
mente no  mercado  açucareiro.  Nos  Estados-Unidos,  os 
consumidores  vêm  procurando  formar  reservas  e  esgo- 
tam os  estoques  dos  armazéns.  No  mercado  mundial, 
a  procura  cresceu  tremendamente.  O  Instituto  Cubano 
do  Açúcar  foi  autorizado  a  vender  nos  mercados  mun- 
diais 300.  CO©  toneladas  da  quota  especial  e,  dez  dias 
depois  do  início  da  luta  na  Coréia,  todo  o  açúcar  foi. 
vendido.  Fontes  comerciais  indicavam  que,  com  exce- 
ção  de  100.0*0  toneladas  espanholas,  já  'havia  sido 
vendida  toda  a  quota  mundial  de  1.825  OCO  toneladas. 

A  firma  norte-americana  acrescentava  no  seu  co- 
municado que  circulavam  notícias  relacionadas  com  a 
procura  de  200.000  toneladas  de  refinados  dos  mer- 
cados mundiais.  Em  consequência,  acredita-se  que  os 
remanescentes  cubanos  da  quota  mundial  e  das  reser- 
vas dos  Estados-Unidos  serão  pequenas  ao  fim  deste 
ano. 

E'  possível,  porém,  que  a  demanda  intensificada 
da  parte  dos  países  importadores  não  seja  para  consu- 
mo e  sim  para  a  formação  de  estoques,  em  vista  da 
situação  mundial.  Se  assim  acontecer,  comenta  B. 
W.  Dyer,  a  procura  de  açúcares  das  quotas  mundiais 
da  safra  de  1951  não  será  tão  forte,  enquanto  não  se 
reduzirem  esses  estoques. 
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PREÇOS  DE  VAREJO  DO  AÇÚCAR  REFINADO  NOS 
PAÍSES  ONDE  O  PRODUTO  NÃO  PAGA  IMPOSTOS 

INTERNOS 

(EM  15  DE  MARÇO  DE  1949)  (a) 


PAÍSES 


Qualidade 


Preço   no  varejo 


Cents  por  libra        Crf  por  quilo 


Adem  

Angola  

Argentina  

Autrália  

Bahamas  

Barbados   

Congo  Belga  

Bermuda  

Bolívia  

Bulgária  

Canadá   

Cei'ão  

Colômbia  

Curaçáo   

Ilhas  Fiji  

Indochina  Francesa 

Gibraltar  

Costa  de  Ouro  . . 

Grécia.  

Guatemala  

Havaí  

Honduras   

Hongkong   

índia  

Irlanda . .  . .   

Jamáica  

Federação  Malaia  . 

Terra  Nova  

Nova  Zelândia  . . 

Nigéria  

Paquistão  

Filipinas  

Portugal  . .  , .  .... 

Rumânia  

Arábia  

Sião  

Surinã  

Suécia  

União  Sul  Africana 

Uruguai   

Venezuela  

Iugoslávia  


Produtor 
Produtor 


Produtor 


Produtor 


Produtor 


Produtor 


Produtor 


Produtor 


Produtor 


11 .26 

4  56 

4.21 

1  70 

4.74 

1  92 

5  99 

2  42 

10  98 

4  44 

8  50 

3  44 

8  32 

3  37 

12  00 

4  86 

13  09 

5  30 

20  69 

8  38 

9  09 

3  68 

15.00 

6  07 

9  25 

9.  lá. 

1  1  A7 

9  09 

o  Do 

22  94 

O  OO 

9  32 

*i  77 
o,  t  1 

10  44 

á  90 

22  22 

y,un 

7  ^fl 
1  .  OU 

o.Uo 

9.40 

3.80 

12.50 

5C6 

11.25 

4,55 

12.28 

4  97 

7.00 

2  83 

7.98 

3  23 

10.00 

4  05 

13.00 

5.26 

10.34 

418 

15.00 

6.07 

14.13 

5,72 

10.15 

4,11 

8.80 

(d) 

3,56 

16.93 

6.85 

13.64 

5.52 

29.48 

1194 

13.20 

5,34 

9.95 

403 

6.87 

2.78 

9.07 

3  67 

13.61 

5  51 

32.66 

13,23 

FONTE  —  Lamborn  &  Company.  Inc.  in  Lamborn's  Study  of  World  Sugar  Prices. 

(a)  —  Em  moeda  norte-americana,  taxa  oficial  de  câmbio  em  15  de  março  de  1949. 
(d)  —  Preço  de  retalho  para  o  açúcar  racionado;  preço  de  retalho  na  Bulgária  sem  racionamento  71.6 
cents  (CrS  29,00)  por  libra;  em'Portugal  12,63  (Cr$  511)  —  câmbio  —  Cr$  18,38. 
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SHELL 


MOTOR  OIL 

Protege  o  motor 


As  condições  do  motor  são  muito  diferentes  quando  o  mes- 
mo funciona  em  marcha  lenta  ou  em  alta  rotação.  Há  para 
cada  uma  dessas  situações  uma  causa  especial  de  desgaste. 
Shell  X-100  é  um  óleo  lubrificante  especialmente  prepa- 
rado para  manter  e  aumentar  a  resistência  ao  desgaste 
sob  qualquer  condição  de  funcionamento  do  motor.  Na 
marcha  íenta  o  desgaste  é  ocasionado,  principalmente, 
pela  condensação  do  vapor  d'água  e  ácidos  provenientes 
da  gasolina  queimada  num  motor  muito  frio.  Se  as  peças 
do  motor  não  estiverem  protegidas  por  uma  película  de 
óleo,  na  primeira  combustão,  essas  substâncias  se  conden- 
sam sôbre  elas,  atacando  o  metal  e  produzindo  a  corrosão. 
•Shell  X-100  flui  facilmente  a  baixas  velocidades,  forman- 
do uma  película  que  adere  às  superfícies  metálicas  onde 
permanece  durante  o  tempo  em  que  o  motor  estiver  parado, 
pronto  para  protegê-las  nos  primeiros  momentos  da  partida. 


m 


Nas  altas  rotações  a  elevação  da  temperatura  tende  a 
oxidar  o  óleo,  produzindo  resíduos,  capas  amarela  ias  e 
outros  precipitados  que  causam  o  desgaste.  Shell  X-100 
contém  um  "aditivo"  anti-oxidante  que  o  torna  altamente 
resistente  à  oxidação  e  à  formação  de  precipitados,  sem 
soírer  alteração,  por  mais  rude  que  seja  o  trabalho  do  motor. 


SHELL  X-lOO pode  ser  misturado  com  qualquer  óleo  que  o 
carivr  contenha,  mas  para  se  obter  resultados  mais  rápidos 
e  mais  fepuros: 

OREIS  E,  LAVE  E  REEiVCHA  COM  SHELL  X-100 


Detergente  •  Estável  •  Pr  o  t  et  o  r 


PRORROGADO  O  ACORDO  INTERNACIONAL 

DO  AÇÚCAR 


A  propósito  da  reunião  que  realizou 
em  Londres  em  30  de  junho  último,  o 
Conselho  Internacional  do  Açúcar  dis- 
tribuiu à  imprenm  o  seguinte  comuni- 
cado : 

"O  Conselho  Internacional  do  Açúcar 
realizou  uma  reunião  em  30  de  junho  de 
1950,  em  Brettenham  House,  Londres.  Com- 
pareceram representantes  dé  dezenove  go- 
vernos, oito  observadores  de  outros  tantos 
governos  e  um  observador  da  Organização 
de  Alimentação  e  Agricultura. 

O  Conselho  examinou  um  relatório  de 
seu  Comité  de  Estatística,  apresentando  es- 
timativas da  posição  do  mercado  açucareiro 
mundial.  As  quantidades,  expressas  em  to- 
neladas métricas,  indicam:  oue  a  estimativa 
da  safra  a  terminar  em  31  de  agosto  de  1950 
demonstra  que  os  suDrimentoc  previstos 
para  o  mercado  livre  são  de  5.090.000  para 
atender  a,  requisições  estimadas  em  4.600.000. 
Os  algarismos  oara  o  ano  »  terminar  em  31 
de  dezembro  de  1950  revelam  aue  os  supri- 
mentos estimados  para  o  mercado  livre  são 
de  5.333.0.00  para  atender  uma  demanda  de 
4.200.000. 

Os  números  pormenorizados  para  cada 
"m  dos  anos  acima  mencionados  serão  nn- 
blicados  dentro  de  alçuns  dias  como  suple- 
mento ao  Boletim  Estatístico  do  Conselho 
Internacional  do  Açúcar. 

0  principal  item  da  affenda  do  Conse- 
lho foi  um  relatório  do  Comité  Especial  pre- 
parado em  24  de  agosto  de  1948: 

1  —  Estudar  a  situação  do  comércio  do 

açúcar  em  relação  com  a  necessi- 
dade ou  inclinação  de  negociar  um 
novo  acordo; 

2  —  Relatar  ao  Conselho,  quando  fôr 

oportuno,  as  conclusões  e  recomen- 


dações para  uma  possível  base  de 
novo  acordo. 

O  Comité  Especial  esteve  reunido  de  26 
a  30  de  junho.  O  Comité  considerou  que  a 
posição  estatística  indica  a  possibilidade  de 
excedente  no  futuro  e  que  um  Acordo  Inter- 
nacional deverá  ser  concluído  antes  que  sur- 
jam dificuldades. 

A  fim  de  determinar  qual  será  o  con- 
senso da  opinião  com  relação  à  possibilidade 
de  ser  negociado  um  novo  Acordo  Interna- 
cional do  Açúcar,  o  Comité  Especial  exami- 
nou os  seguintes  pontos  : 

i 

a)  Regulamentação  das  exportações 
para  o  mercado  livre  por  meio  de 
auotas  de  exportação  ou  Agentes  de 
Exportação; 

b)  Estabilizarão  dos  nreços  do  açúcar 
no  mercado  mundial,  com  limites  mí- 
nimo e  máximo; 

c)  Soluc£<->  do<?  problemas  de  moeda  e 
disponibilidade  de  dólar  no  que  diz 
respeito  ao  açúcar; 

d)  Limitação  pelos  países  importadores 
da  exoansão  das  indústrias  locais  de 
açúcar; 

e)  Facilidade  do  uso  e  consumo  do  açú- 
car; 

f)  Tratamento  dos  países  não-signatá- 
rios.  1 

l  .-  —  •  ' 

O  relatório  do  Comité  Especial  foi  sub- 
metido ao  Conselho.  Êste  aprovou  e  acei- 
tou o  Hocumento  em  apreço  e  decidiu  enca- 
minhá-lo aos  Governos  dos  países  membros. 

O  Comité  Especial  considerou  que  as 
conclusões  a  que  chegou  são  suficientemente 
importantes  para  justificar  a  continuação 
ativa  dos  seus  trabalhos  e.  consequentemen- 
te, outra  reunião  do  Comité  Especial  se  de- 
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verá  realizar  provàvelmente  em  19  de  ju- 
lho. O  Conselho  efetuará  novas  reuniões  a 
20  de  julho  a  fim  de  apreciar  as  conclusões 
a  que  chegou  o  Comité  Especial. 

O  Conselho  resolveu  recomendar  aos 
Governos  signatários  do  Protocolo  que  dila- 
tou a  Acordo  até  31  de  agosto  de  1950,  que 
assinem  outro  protocolo  prorrogando  o 
Acordo  até  31  de  agosto  de  1951,  com  uma 
clausula  estipulando  que  se  um  Acordo  Re- 
visto entrar  em  vigor  antes  desta  data,  o 
protocolo  será  vencido. 

*  * 

POSIÇÃO  DA  FRANÇA 

Em  sua  edição  de  9  de  iulho  de  1950, 
"Le  Monde",  de  Paris,  publica  uma  nota, 
sobre  os  trabalhos  da  Conferência  Interna- 
cional do  Açúcar,  recentemente  reunida  em 
Londres,  e  na  qual  28  países  debateram  as 
sugestões  destinadas  a  estabelecer  um  novo 
acordo  mundial  do  açúcar.  Como  se  sabe  o 
antigo  acordo,  de  maio  de  1937,  deverá  ter- 
minar no  próximo  dia  31  de  agosto.  A  reu- 
nião de  Londres  limitou-se,  porém,  a  uma 
troca  de  informações  sobre  a  produção,  o 
consumo  e  a  exportação,  sem  nenhuma  re- 
ferência ao  preço. 

Nos  últimos  treze  anos  a  situação  açu- 
careira evoluiu  em  numerosos  países  euro- 
peus. A  penúria  motivada  pela  guerra  e  a 
escassez  de  divisas  forçaram  a  um  aumento 
sensível  das  culturas  beterrabeiras.  A  con- 
tinuar nesse  caminho  o  mercado  mundial 
oferecia  o  perigo  de  uma  crise  de  suoerpro- 
dução  e  de  uma  derrocada  das  cotações. 

A  Conferência  de  Londres  tomou  com' 
base  para  o  seu  trabalho  uma  proposta 
cubana  sugerindo  para  o  açúcar  um  sistema 
internacional  análogo  ao  adoptado  para  o 
trigo,  em  março  de  1949.  Quer  dizer,  as 
exportações  seriam  regulamentadas  por  meio 
de  contingentamentos  e  divisões  dos  mercii 
dos  de  importação,  com  a  fixação  de  preços 
mínimos  e  máximos,  destinados  a  estabilizá- 
los.  Paralelamente  seria  limitada  qual^ 
-^xoansão  da  produção  nacional  dos  países 
membros. 

Cuba,  incluída  na  área  do  dólar  pouco 
acessível  aos  compradores  estrangeiros,  tinha 


razões  poderosas  para  apresentar  semelhan- 
te proposta.  Suas  exportações  decresceram 
de  6,1  milhões  de  toneladas  em  1947/48  para 
4,9  milhões  em  1948/49.  Presentemente  di- 
ficuldades de  monta  entravam  o  escoamento 
dos  estoques  cubanos. 

No  decurso  das  discussões  sôbre  a  pro- 
posta cubana  os  delegados  franceses  anun- 
ciaram que  a  França  se  reservava,  por  oca- 
sião da  distribuição  das  quotas  de  aprovisio- 
namento conjunto  dos  mercados  metropoli- 
tanos e  coloniais  com  a  sua  produção  pró- 
pria. Além  disso  solicitou  que  o  aprovisio- 
namento do  mercado  marroquino  fôsse  le- 
vado em  consideração  na  sua  balança  comer- 
cial açucareira,  o  que  equivale  a  dizer  que 
as  quantidades  de  açúcar  importadas  pelo 
Marrocos  Francês  deverão  ser  levada»  ao 
crédito  da  França  por  ocasião  da  determina- 
ção da  quota  exportável  francesa  autorizaria. 
Diz  o  jornal  que  os  delegados  franceses  re- 
ceberam garantias  adequadas  sôbre  êsses 
pcntos, 

A  Conferência  encerrou  seus  trabalhas 
recomendando  aos  membros  respectivo'  sub- 
meter aos  seus  governos  o  orojeio  cubano. 
Esperando  estar  de  posse  das  informações 
solicitadas  a  Conferência  propôz  a  prorro- 
gação do  antigo  acordo  por  mais  um  ano. 


PRODUÇÃO  E  RENDIMENTOS  NA  EUROPA 

Em  artigo  para  "Sugar",  o  conhecido  especialista 
em  questões  açucareiras,  Dr.  Hugo  Ahíeld,  comenta 
os  resultados  da  safra  de  1849/50,  mostra  que  a  pro- 
dução, excluída  a  Rússia,  alcançou  o  total  d»   

6.291.S0O  toneladas  métricas,  praticamente  a  mes:na 
quantidade  obtida  na  safra  anterior. 

Considerando  que  a  área  de  r^antio  cm  1949  foi 
de  2.C81.770  néctares,  contra  1.872.8C9-  em  1948.  o 
Dr.  Ahfeld  tem  razão  em  qualificar  a  produção  de 
IS/50  com»  decepcionante. 

Be  acordo  com  as  ciíras  computadas  por  F.  O 
Licht,  o  rendimento  agrícola  m£dio  em  49/50  foi  de 
23  toneladas  de  beterraba,  contra  24,4  em  48/49  e  23,2 
nos  três  anos  anteriores  à  guerra.  O  rendimento  de 
4C/50  foi,  nortanto,  inferior  ao  nível  de  antes  da 
guerra  em  12,1%. 

O  mesmo  declínio  se  observa  no  que  se  refere  ao 
rendimento  industrial.  Em  49/50,  a  recuperação  média 
foi  de  14  36%  contra  15  07%  em  48/49  e  16,01%  nos 
três  anos  que  precederam  a  guerra,  cifras  em  valor 
bruto. 

O  rendimento  de  açúcar  por  hectare,  em  49/50,  foi 
de  3.3  toneladas,  centra  3.7  toneladas  em  48/49  e  1,2 
toneladas  no  período  1935/37. 
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ADUBOS  VERDES 


Pimentel  Gomes 


Tenho  estudado  várias  vêzes,  com  bas- 
tante pertinácia,  o  emprêgo  de  alguns  adubos 
orgânicos.    Creio  ter  razões  fortes  para  isto. 

As  nossas  safras  são  muito  pequenas 
por  unidade  de  área.  Produzimos  apenas 
fração  muito  reduzida  do  que  poderíamos 
produzir,  se  levarmos  em  consideração  a 
área  agricultada.  Colhemos,  por  exemplo 
em  média,  13,2  quintais  (um  quintal  tem 
cem  quilos)  de  milho  por  hectare.  É  uma 
média  baixíssima.  A  média  de  nossa  vizi- 
nha Argentina  se  eleva  a  24,4  quintais,  e  a 
dos  Estados- Uni  dos,  a  18,0.    A  da  Itália  é  de 

15.6  e  a  do  Chile,  15,5.  Se  nós  elevássemos 
a  média  anena*  a  16  quintais,  em  1949  tería- 
mos colhido  7.136.000  toneladas  de  milho, 
em  lugar  das  5.650.000  comidas.  Somos  o 
maior  produtor  de  arroz  do  Ocidente.  Che- 
gámos a  êste  pcnto  norque  é  comuníssima  a 
cuitura  em  todo  o  País.  A  nossa  média  é, 
porém,    muito    pequena.    Assim,  colhemos 

14.7  onintais  do  arroz  por  ^ctare,  enquanto 
a  Argentina  ^o'he  *3.0;  a  Itália,  46,6:  o  Chile, 
31,8;  08  Estados-Unidos,  23.0;   a  Espanha, 

o  Eeito.  71.1.  Quanto  ao  algodão,  co- 
lhemos, em  média,  1.4  quintais  por  hect^e. 
/  ArrrPv,tina  colhe  1.0:  os  Estado^-Unidos, 
3.0'r  o  México,  3.0;  a  China,  2,1;  o  Egito,  5,4. 
Ultimemos  ?om  a  o^na  Ho  açúcar :  Brasil 
26.?  toneladas  por  hectare:  Argentina.  34.2. 
rv^mbía.  45  7:  Cuba.  38:  Est.ados-TJnidos. 
38  0:  México,  55,3;  Egito,  71.1;  Maurício,  53.0: 
China,  13.2. 

As  nossas  nroducões  médias  são  oeoue- 
nas.  fonio  verificámos,  inferiores  às  m^dia^ 
mundiais.  Várias  são  as  rabões  cfâ*tè  fato. 
Citemos  capinas  insuficientes  ou  feitas  fora 
da  época,  o  não  emorêgo  do  irrigações  e  mui- 
to prmcmaimento  a  não  adubo";n  Hass  nos~""^ 
terras.  O  brasileiro,  do  modo  creral.  não 
aduba.    Não  usa  os  adubos  orgânicos  fáceis 


de  conseguir  quase  de  graça  nos  engenhos, 
fazendas,  sítios  e  chácaras,  e  muito  menos  os 
fertilizantes  comerciais.  Se  as  médias  pau- 
listas, em  regra,  estão  muito  acima  das  mé- 
dias brasileiras,  tal  se  deve  ao  fato  do  pau- 
lista empregar  talvez  80%  de  todo  o  adubo 
consumido  no  Brasil.  Ademais,  no  Estad ) 
bandeirante  muito  se  está  fazendo  em  prol 
da  conservação  do  solo.  A  erosão  que  lavra 
desccntralada  em  outros  Estados,  em  São 
Paulo  está  sendo  combatida  de  modo  cada 
vez  mais  eficiente.  Se  apelássemos  para  as 
adubações,  mesmo  ccntando  apenas  com  os 
elementos  da  propriedade  agrícola,  podería- 
mos, sem  nenhum  otimismo  exagerado,  au- 
mentar as  nossas  safras  de  pelo  menos  50%, 
sem  aumento  da  área  agricultada.  Creio, 
assim  ter  razões  mais  do  que  suficiente  bara 
ir  ventilando  no  BRASIL  AÇUCAREIRO 
um  dos  problemas  mais  sérios  da  nossa  agri- 
cultura e  talvez  o  mais  descurado  —  o  das 
adubações. 

Vejamos  hoje  as  .  adubações  verdes. 

Que  são  adubos  verdes 

Faz-se  uma  adubação  verde  quando  se 
incorpora  ao  solo  uma  planta  crescida  no 
mesmo  solo.  O  adubo  verde  é,  portanto,  a 
planta  incorporada,  ainda  verde,  ao  solo  em 
que  cresceu. 

Na  prática,  preferem-se  as  leguminos  is, 
porque  a'ém  das  vantagens  de  que  partici- 
pam as  cutras  plantas,  têm  a  de  retirar  azoto 
do  ar  atmosférico,  às  centenas  de  quilos  por 
hectare.    O  azoto  é  um  fertilizante  caro. 

A  adubação  verde  é  uma  prática  agrícola 
velha  de  milhares  de  anos,  infelizmente 
ainda  pouco  usada  no  Brasil. 

"Há  mais  de  2.300  anos  —  escreve  o 
agrónomo  Lõbbe  —  era  já  usada  entre  os 
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gregos  e  os  romanos,  sendo  que  escritores, 
filósofos  e  poetas  desse  tempo  mencionaram 
em  seus  escritos  a  maneira  de  se  proceder  à 
adubação  verde  para  melhoria  das  terras, 
quais  as  plantas  que  se  mostravam  mais  ade- 
quadas para  êsse  fim  e  diversas  outras  ob- 
servações interessantíssimas." 

Teof rasto,  célebre  filósofo  grego  que  vi- 
veu entre  372  e  287  antes  de  Cristo,  escreveu 
sôbre  a  prática  da  adubação  verde  na  Mace- 
dónia e  na  Tessália.  Aristóteles,  outro  filó- 
sofo grego,  descreveu  as  vantagens  da  adu- 
bação verde.  Virgilio,  em  suas  "Bucólicas", 
afirma  que  a  cultura  de  certas  leguminosas 
deixa  o  terreno  em  ótimas  condições  de  fer- 
tilidade .  Plinio,  em  sua  história  natural, 
afirma  que  a  melhor  adubação  é  o  enterra- 
mento do  tremoço  antes  de  aparecerem  as 
vagens.  Catão,  Columela,  Varrão  e  Paládio 
deixaram  notícias  interessantes  acerca  dessa 
prática  agrícola. 

Na  China,  as  adubações  verdes  são  co- 
muníssimas e  datam  de  milhares  de  anos. 

Vantagens  da  adubação  verde 

Uma  prática  tão  antiga  deve  ter  vanta- 
gens muito  grandes.  E  as  tem.  Citemos 
as  mais  importantes,  estudando-as  ràpida- 
mente. 

Enriquece,  o  solo  com  azoto  —  As  legu- 
minosas retiram  azoto  do  ar  atmosférico 
para  o  seu  próprio  consumo.  Enterrando- 
se  a  leguminosa,  adiciona-se  ao  solo  grande 
quantidade  de  um  fertilizante  e  caro.  Cal- 
cula-se  entre  100  e  125  quilos  por  hectare  a 
quantidade  de  azoto  que  uma  leguminosa 
retira  do  ar  atmosférico,  e  que  se  incorpora 
ao  solo. 

Melhoram  as  condições  física  e  biológi- 
cas —  O  adubo  verde  torna  o  solo  mais  rico 
em  matéria  orgânica,  portanto  mais  frouxo, 
mais  permeável,  máis  úmido,  mais  rico  em 
bactérias  úteis  às  plantas.  As  raízes  se 
desenvolvem  melhor  porque  as  condições 
físicas,  biológicas  e  químicas  são  muito  mais 
favoráveis. 

Despragueja  o  solo  —  Algumas  legumi- 
nosas usadas  como  adubo  verde  —  a  mucuna 
preta,  por  exemplo  —  abafa  completamente 
as  ervas  daninhas,  matando-as.  Apenas  a 
tiririca  não  pode  desaparecer  com  sucessi- 
vas plantações  de  mucuna  preta. 
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Enriquece  o  solo  com  sais  úteis  —  As 
leguminosas  usadas  na  adubação  verde  dis- 
põem de  poderosos  sistemas  radiculares,  que 
se  aprofundam,  se  as  condições  do  solo  per- 
mitirem, até  a  mais  de  2  metros.  Absorvem 
sais  minerais  em  todas  as  profundidades,  e 
írazem-nos,  em  grande  parte,  para  as  ramas 
e  folhas.  Enterrando-se  a  vegetação,  conse- 
gui e-se,  de  fato,  trazer  para  a  cnmada  super- 
ficial do  solo,  sais  indespensáveis  à  vida  das 
plantas,  sais  que  já  se  encontravam  a  gran- 
des profundidades  fora  do  alcance  da  maior 
parte  das  culturas  e  tendendo  a  escapar  de- 
finitivamente, arraiados  pelas  águas  de  in- 
filtração. 

Poupa  transportes  —  Como  o  adubo  é 
produzido  no  próprio  solo  a  adubar  nada  há 
a -transportar.  É  uma  grande  vantagem,  pois 
significa  economia  de  tempo,  braço  e  di- 
nheiro. 

Conserva  o  solo  —  A  vegetação  compa- 
cta da  leguminosa  evita  as  erosões,  pois  fa- 
cilita a  penetração  da  água  no  solo  e  impede 
os  deslizamentos  e  suas  terríveis  consequên- 
cias. 

Alguns  exemplos 

O  adubo  verde  apresenta  vantagens  tão 
grandes  que  às  vêzes  basta  para  transformar 
solos  muito  pobres,  de  cultura  anti-econô- 
mica,  em  solos  férteis,  capazes  de  produzir 
economicamente. 

Citemos,  como  exemplos  a  considerar, 
algumas  monografias  do  Departamento  ce 
agricultura  dos  Estados-Unidos.  Numa  de- 
las, conta-se  o  caso  do  enriquecimenJ 
solos  arenosos  e  paupérrimos  do  Estad  > 
de  Nova  Jersey,  exclusivamente  com  o  em- 
prêgo  sistemático  de  adubações  verdes.  Apón 
anos  seguidos  de  adubações  verdes,  os  solos 
se  tornaram  férteis.  Citemos,  porém,  um 
caso  brasileiro,  que  encontro  num  livro  d'j 
agrónomo  Henriaue  Lõbbe  :  "No  lote  2  ri) 
Campo  de  São  Simão,  de  terreno  fraquíssi- 
mo e  arenoso,  em  que  plantávamos  mucuna 
mais  com  o  fim  de  segurar  a  areia,  muito 
móvel,  conseguimos  no  ano  seguinte  um  ta- 
lhão de  milho,  cuja  produção  foi  compen- 
sadora". 

Na  Alemanha,  Schultz,  por  meio  exclu- 
sivo de  adubação  verde  conseguiu  enrique- 
cer um  solo  arenoso,  muito  pobre,  de  2060 
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quilos  de  azoto  por  hectare,  em  quinze  anos, 
embora  as  culturas  realizadas  no  mesmo 
período  tivessem  retirado  1.367  quilos. 

A  quantidade  de  azôto  fixada  no  solo, 
nos  quinze  anos,  elevou-se,  portanto,  a  3,428 
quilos  ou  237  quilos  por  ano,  muito  mais  do 
que  os  100  ou  125  quilos  que  citei  anterior- 
mente, no  desejo  de,  no  caso,  pecar  antes 
por  falta  do  que  por  excesso. 

Plantas  preferidas 

"Na  escolha  das  plantas  para  a  aduba- 
ção verde  —  escreve  -um  agrónomo  brasilei- 
ro de  muito  valor  —  deve-se  ter  em  vista  a 
produção  abundante  da  massa  vegetativa,  re- 
sistência aos  parasitas,  desenvolvido  sistema 
radicular,  abundância  de  colónias  de  bacté- 
rias, ciclo  vegetativo  de  curta  duração,  te- 
cidos de  fácil  decomposição  após  o  enterra- 
mento e  assim  por  diante,  inclusive  a  varie- 
dade da  planta  na  assimilação  das  substân- 
cias minerais  do  solo." 

Baseado  nas  considerações  anteriores, 
e?colheram-se  no  Brasil,  para  as  adubações 
verdes,  as  mucunas,  o  feijão  de  porco  e  o 
feijão  macassar  ou  de  corda,  que  uns  faná- 
ticos subservientes  dos  Estados-Unidos  cha- 
mam cowpea. 

O  feijão  de  porco  tem  um  ciclo  vegeta- 
tivo de  150  dias.  É  rústico,  pouco  exigente 
quanto  ao  solo.  É  o  adubo  verde  mais  rico 
cuanto  à  substância  orgânica  e  à  quantidade 
de  azôto  que  absorve  do  ar  atmosférico.  Suas 
raízes  ?f  aprofundam  muito.  Cresce  muito 
bem  em  terras  pobres  e  cansadas. 

As  mucunas  apresentam  a  vantagem  de 
rápida  e  luxuriante  vegetação.  É  a  melhor 
leguminosa  para  sombreamento,  na  opinião 
de  alguns  técnicos.  Abafa  a  maior  parte 
d?s  ervas  daninhas.  O  seu  ciclo  vegetativo 
dura  190  dias.  É  magnífica  planta  forragei- 
ra, oue  forma  no  solo  uma  camada  de  vege- 
tação com  60  a  70  centímetros  de  espessura. 

O  feijão  macassar  ou  feijão  de  corda, 
conhecidíssimo  em  grande  parte  do  Brasil, 
agora  crismado  por  alguns  fãs  do  exotismo 
de  cowpea,  é  extraordinariamente  rústico, 
precoce,  de  çrande  produtividade.  Seu  ciclo 
vegetativo  é  de  apenas  110  dias.  Produz 
abundantemente  feijão  saboroso,  de  fácil 
cocção,  bastante  apreciado  em  nosso  País. 
As  vagens  verdes  são  excelentes  legumes. 


QUEIMA  E  LIMPEZA  DOS  CANAVIAIS 

Em  artigo  para  uma  revista  especializada  da  Afri- 
ca do  Sul,  do  qual  lemos  um  resumo  em  "Sugar", 
C.  D.  Sherrard  diz  que  a  prática  da  queima  dos  ca- 
naviais está  desaparecendo  naquela  região.  Contudo, 
ainda  há  agricultores  que  adoptam  o  processo,  ale- 
gando, entre  outras  coisas,  que  o  mesmo  poupa  tra- 
balho e  permite  que  as  socas  se  desenvolvam  melhor 
do  que  nos  campos,  onde  se  faz  apenas  a  lhxjpeza  dos 
resíduos.  Considerando  a  questão  da  mão-de-obra, 
deve-se  reconhecer  que  é  mais  fácil  cortar  a  cana 
queimada,  no  entanto  as  socas  que  se  sucedem  nos 
campos  não  queimados  estão  menos  sujeitas  à  invasão 
das  ervas  daninhas  e  não  reclamam  cultivo.  Acres- 
centa o  aludido  técnico:  o  aparecimento  de  socas  nos 
campos  submetidos  à  queima  pode  ser  ilusório;  as 
canas  voltam  à  vida  rápida  e  vigorosamente,  mas  essa 
vartagem  sobre  os  campos  limpos  não  se  conserva  e 
os  rendimentos  finais  acusam  uma  redução  nas  áreas 
queimadas,  que  tende  se  acentuar  nas  socas  seguintes. 

A  propósito,  o  autor  do  artigo  a  que  nos  temos 
referido  apresenta  algumas  cifras  elucidativas,  obtidas 
num  experimento  realizado  na  Estação  Experimental 
de  Mt.  Edgecomb. 

Tons.  cana    Sacarose  %    Tons.  sacarose 


por  acre 

de  cana 

por  acre 

Cana  planta,  1941 

Queimada  .    . . 

39,37 

15,58 

6,20 

Limpa  

42,18 

15,18 

6,40 

Primeira  soca,  1943 

Queimada  .    . . 

52,83 

12,28 

6,49 

61,13 

12,47 

7,62 

Segunda  soca,  1945 

Queimada  .   . . 

40,26 

13,69 

5,51 

49,16 

13,63 

6,70 

Terceira  soca,  1947 

Queimada  .   . . 

28,10 

13Í92 

3,91 

41,42 

13,83 

5,74 

Na  primeira  folha,  antes  de  quaisquer  operações 
de  queima  ou  de  limpeza,  havia  uma  diferença  de 
2,40  toneladas  de  cana  em  favor  dos  canteiros 
limpos.  Mais:  o  material  remanescente  da  queima  foi 
removido  e  colocado  em  linhas  de  divisão,  notando-se 
que  nestas  o  crescimento  foi  mais  vigoroso  do  que  nas 
linhas  do  canteiro  que  fôra  queimado.  Mesmo  consi- 
derando esses  pontos,  observa-se  grande  queda  de  ren- 
dimento da  planta  para  a  primeira  soca  nas  áreas 
queimadas,  d  que  não  aconteceu  nas  áreas  não  quei- 
madas. O  experimento  elucidou  outro  ponto  de  inte- 
resse: na  terceira  soca,  as  áreas  limpas  obtiverem 
maior  benefício  com  a  adubação  do  que  as  áreas  quei- 
madas, como  se  vê  destes  números: 

Sem  adubação  Tons.  de  cana 

Queimada   27,25 

Limpa   38,38 

Adubação  completa  Tons.  de  cana 

Queimada   2858 

Limpa   43,62 
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FERMENTAÇÃO  DO  JAMBOLÃO 


Jaime  Rocha  de  Almeida 
Octávio  Valsecchi 


XII 

O  j.ambolão,  originário  da  Eugenia  jam- 
bolana,  Iam.,  é  uma  fruta  geralmente  pouco 
conhecida. 

Esta  planta  da  família  das  Mirtáceas  é 
de  crescimento  relativamente  rápido  e  até 
há  pouco  tempo  era  utilizada  somente  para 
fins  ornamentais  e  para  sombra.  Já  se 
pensa,  entretanto,  em  usá-la  em  silvicultura. 
Neste  sentido  a  Secção  Técnica  de  Horticul- 
tura da  "Luiz  de  Queiroz"  possui  uma  sé- 
rie de  experiências  em  andamento. 

Além  de  fornecer  boa  madeira,  o  jam- 
bolanzeiro  poderá  constituir-se  em  ótima 
fonte  produtora  de  lenha. 

Esta  planta  produz  quase  todos  os  anos 
enormes  cargas  de  frutos,  pequenos,  peri- 
formes,  que  se  assemelham  bastante  à  azei- 
tona, diferindo  desta  pela  côr  :  quando  ma- 
duro o  jambolão  é  de  cor  rôxa  escura.  Suas 
sementes  gozam  de  propriedade  medicinais 
em  alto  grau,  sendo  preconizadas  contra  a 
diabete  por  inúmeros  autores,  dentre  os 
quais  podemos  citar  Baneha,  Rosemblat, 
Pasner,  Epenestein  e  Leivasker.  Segundo 
estes,  o  açúcar  da  urina  desapareceria  logo 
após  as  48  horas  da  ingestão  dos  frutos,  po- 
dendo o  diabético  fazer,  impunemente,  o 
uso  de  alimentação  amilácea.  Vários  casos 
de  cura  permanente  têm  sido  observados. 
Além  disso,  o  jambolão  é  estomáquico,  car- 
minativo e  adstringente.  Boericke  acha  que 
o  seu  efeito  é  surpreendente  nos  casos  de 
ulcerações  diabéticas. 

O  jambolão  quando  bem  maduro,  for- 
nece por  prensagem  um  suco  de  côr  verme- 
lha roxa  intensa,  de  cheiro  e  gôsto  agradá- 
vel, que  muito  se  presta  para  a  fabricação 
de  vinhos,  desde  que  se  lhe  efetus  uma  cor- 
reção  conveniente  em  relação  a  sua  quanti- 
dade de'  açúcares.  Presta-se  também  otima- 
mente para  o  fabrico  de  licores  finos.  Nos 
nossos  laboratórios  de  Tecnologia,  Secção  de 


Enologia,  êste  tipo  de  industrialização  foi 
ensaiado  pelo  prof.  Saccá,  com  excelente 
resultados. 

Outra  utilidade  interessante  do  suco  de 
jambolão  é  a  de  servir  como  corante  vege- 
tal para  certos  licores.  Na  nossa  cadeira 
tem-se  utilizado  o  jambolão  na  confecção  de 
xaropes  e  geléias  e  na  fabricação  de  vina- 
gre. 

Como  fruta  fresca  o  jambolão  é  consu- 
mido e  disputado  principalmente  pelas  cri- 
anças, que  o  apreciam  muito. 

Encaramos  aqui  o  jambolão  apenas  co- 
mo matéria-prima  para  a  fabricação  de 
aguardente. 

COMPOSIÇÃO  DO  JAMBOLÃO 

A  média  das  análises  que  efetuamos  so- 
bre diversos  lotes  de  frutos  maduros  e  intei- 
ros de  jambolão,  revelou  o  seguinte  : 


Água   82,811  % 

Sólidos  totais   17,189 

Proteínas   1,002 

Matérias  graxas   0,380 

Açúcares  totais   10,838 

Açúcares  redutores  . .  ..  10,710 

Sacarose   0.122 

Celulose   2,273 

Cinzas   0,512 

Nd...   2,190 


Pelos  dados  acima  verifica-se  que  o  jam- 
bolão não  é  uma  fruta  muito  pobre  em  su- 
bstâncias alimentares,  pois  ao  lado  de  uma 
riqueza  regular  em  protídeos,  acusa  elevada 
percentagem  em  matérias  sacarinas  e  rela- 
tiva riqueza  mineral.  Os  seus  açúcares  es- 
tão quase  totalmente  integrados  pelo  açúcar 
invertido,  aparecendo  mínima  percentagem 
em  sacarose.  Por  ser  rica  em  tanino  e  apre- 
sentar amido  em  ?.ua  composição,  os  não 
dosados  apresentam  números  altos. 
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Considerando-se  a  possibilidade  do  seu 
aproveitamento  em  silvicultura  e  levando- 
se  em  conta  a  grande  carga  que  produz  anu- 
almente, não  se  deve  deixar  de  fazer  a  co- 
lheita dos  frutos  de  jambolão,  pois  consti- 
tuem boa  fonte  de  riqueza  quando  utilizados 
no  fabrico  da  aguardente,  não  se  levando  em 
conta  ainda  a  possibilidade  de  seu  aprovei- 
tamento para  fabricar  vinagre,  vinhos  e  li- 
cores. 

COMPOSIÇÃO  DAS  CINZAS 

O  teor  em  sais  minerais  revelado  pelo 
jambolão  é  um.  pouco  superior  ao  comumen- 
te  apresentado  pelas  frutas  frescas,  chegan- 
do, não  raras  vêzes  a  0,8%. 

As  cinzas  obtidas  da  incineração  de  fru- 
tos inteiros  e  maduros  de  jambolão,  anali- 
sados pelos  autores,  revelaram  a  seguinte 
composição  : 


Elementos  '  í 

Sílica  (Si02)   2.348 

Cálcio  (CaO)   5,795 

Magnésio  (MgO)   5,960 

Potássio  (K20)    50,479 

Sódio   (Na20)    6,479 

Fósforo  (P205)   8,147 

Ferro   (Fe203)    0,953 

Alumínio  (A1203)   ..  ..  0,500 

Cloretos  (Cl)   1,880 

Sulfatos  (S03)    3,629 


Como  se  poderá  notar,  as  cinzas  do  jam- 
bolão são  extremamente  ricas  em  elementos 
básica.  reve'ando  o  seu  caráter  exigente 
em  r?Iação  à  natureza  dos  solos. 

PREPARO  DO  MOSTO 

Os  frutos  colhidos  bem  maduros,  são 
lavados  e  pesados  depois  de  perfeitamente 
enxutos.  A  seguir  podem  ser  amassados 
com  a  mão  ou  com  a  ajuda  de  pequeno 


macete  de  madeira,  tendo-se  o  cuidado  de 
não  esmagar  as  sementes.  Em  nossos  en- 
saios experimentamos  também  passá-los  por 
ralador  de  mandioca  com  bons  resultados. 

À  massa  obtida  por  qualquer  dos  pro- 
cessos adicionamos  igual  volume  de  água, 
corrigindo  posteriormente  a  acidez  pela  adi- 
ção de  1  cc  de  ácido  sulfúrico  por  litro  de  ■ 
mosto. 

FERMENTAÇÃO  DO  MOSTO 

Ao  mosto  preparado  e  corrigido  confor- 
me foi  dito  atrás,  adicionamos  5  g  de  fer- 
mento Fleischmann  por  litro,  agitamos  enèr- 
gicamente  e  deixamos  fermentar  em  dornas 
cobertas  com  saco  de  algodão  molhado. 

Periodicamente  o  chapéu  formado  era 
submergido  por  enérgica  agitação  do  con- 
teúdo da  dorna.  Esta  operação,  além  de 
ajudar  a  fermentação,  etenua  a  acetificação 
do  chapéu  que  se  forma  na  superfície  do 
mosto  em  fermentação. 

Quando  cessa  o  desprendimento  de  C02 
todo  mosto  está  transferormado  em  vinho, 
o  qual  deve  ser  submetido  imediatamente 
à  destilação. 

DESTILAÇÃO  DO  VINHO 

Terminada  a  fermentação  alcoólica,  coa- 
se  o  vinho  em  peneira  de  taquara,  lava-se  o 
resíduo  separado  e  envia-se  a  parte  coada 
para  o  alambique.  Procedendo-se  à  destila- 
ção imediata  evita-se  maior  desenvolvimen- 
to de  fermentações  secundárias  prejudiciais 
que  iriam  fatalmente  comprometer  a  quali- 
dade da  aguardente. 

A  destilação  deverá  ser  lenta  para  se 
obter  maior  rendimento  de  aguardente  di- 
luída e  produto  de  melhor  qualidade.  O 
flegma  diluído  que  se  obtém  é  redestilado 
ou  retificado  posteriormente. 

Nos  nossos  ensaios  de  laboratório  obti- 
vemos os  seguintes  resultados: 
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A  julgar  pelos  resultados  dos  autores, 
pode-se  dizer  que  o  jambolão  produz  8  litros 
de  aguardente  de  boa  qualidade,  com  gra- 
duação de  55°  G.L.,  por  100  quilos  de  fru- 
tos maduros. 

COMPOSIÇÃO  DA  AGUARDENTE 

A  aguardente  cbtida  do  coluna  Esteve, 
sem  separação  dos  diferentes  produtos  ob- 
tidos segundo  o  grau  de  volatilidade,  reve- 
lou a  seguinte  composição  : 

Côr   Incolor 

Cheiro   Agradável 

Limpidez   Perfeita 

Gôsto   Agradável 

Grau  alcoólico,  em  peso   48. 01! 

em  volume   55,83 

Pêso  específico  do  destilado,  a  15° 

C   0,9230 

da  aguardente   0,9232 

Extrato,  em  g  %,  na  aguardente  0,076 

em  álcool-anidro   0,136 

Cinzas,  em  gr  %,  na  aguardente  .  0,068 

em  álcool-anidro   0,122 


Acidez  acética  total,  em  mmg  '  í , 

na  aguardente   12,00 

em  álcocl-anidro   21.49 

Acidez    fixa,    em    mmg    %,  na. 

aguardente   1.20 

em  álcool-anidro   2,15 

Acidez  volátil  e  m  mmg  %,  na 

aguardente   10,80 

em  álcool-anidro   19,34 

Ésteres,  em  mmg  %,  na  aguar- 
dente   22.88 

em  álcool-anidro   40.98 

Álcoois  superiores,  em  mmg  '  '< , 

na  aguardente   199.108 

em  álcool-anidro   356,632 

Aldeídos,  em  mmg  %,  na  aguar- 
dente ..;   15,068 

em  álcool-anidro   26,989 

Furfurol,  em  mmg  %,  na  aguar- 
dente                             4 .  . .  0,091 

em  álcool-anidro   0  164 

Cobre  em  g  %,  na  aguardente  ..  0  00313 

pH  da  aguardente   4.85 

.  O  coeficiente  de  imourezas  di  aguar- 
dente de  jambolão,  calculado  dos  dados  an- 
teriores, revelou  o  seguinte  resultado  : 


Impurezas  voláteis  em  miligramas  por  100    cc  de  álcool-anidro 

Coeficiente 
de 

Inpurezas 

Furfurol 

Ésteres 

Aldeídos 

Acidez 

Álcoois  superiores 

0,164       |  40.98 

i    1  ■ 

26,989 

19,34 

356,632 

444,105 

ENVELHECIMENTO  DA  AGUARDENTE 

Depois  de  analisada,  a  aguardente  de 
jambolão  foi  posta  em  barril  de  AMEN- 
DOIM para  estudos  de  envelhecimento. 


O  barril  recebeu  o  número  12  e  encer- 
rava 10,500  litros  de  aguardente  de  jambo- 
lão com  55,83°  G.L.  Depois  de  fechado,  la- 
crado e  catalogado  (14  de  junho  de  1949)  foi 
posto  em  depósito  para  observações  futuras. 


CONTifCO  BE  AÇÚCAR  DAS  FRUTAS 

De  acordo  com  o  que  publica  o  "Diário  de  ia  Ma- 
rina", de  7  d?  maio  de  195).  arálises  recentes  Lidicam 
o  seguinte  ccnteúdo  de  açúcar  de  frutas  diversas.  Os 
números  se  referem,  respectivamente,  à  sacarose,  dex- 


trose e  levultms,  expressos  como  percentagens  das 
partes  comestíveis  dos  materiais  analisados.  Tâmaras: 
8,20;  32,00;  23,70;  pinhão,  7,89;  232;  1,42;  banana, 
6,58;  5,82;  3  78;  maracotão,  6,86;  0,93;  1,47.  Frutas  que 
carecem  de  sicarose  ou  apresentam  um  conteúdo  imiú- 
to  reduzido:  cerejas,  0;  4,70;  7,42;  figos,  0;  4,00;  5  54; 
romã  (caldo),  0;  5.46;  6,14. 
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O  AÇÚCAR  NOS  RELATÓRIOS  PRESIDENCIAIS 

DE  PERNAMBUCO 


Manuel  Diégues  Júnior 


III 

José  Bento  da  Cunha  e  Figueiredo 
no  governo  pernambucano  —  Pla- 
nejada uma  insurreição  de  escravos 
—  Melhoria  da  semente  de  cana  — 
Engenhos  em  1854  —  Outras  infor- 
mações. 

José  Bento  da  Cunha  e  Figueiredo,  de- 
pois Visconde  de  Bom  Conselho,  foi  sem  fa- 
vor uma  das  grandes  figuras  de  estadista 
do  Império.  Nascido  em  22  de  abril  de  1801, 
na  vila  da  Barra  do  Rio  de  São  Francisco, 
então  comarca  de  Pernambuco  e  depois  da 
Baía,  formou-se  em  direito  em  Olinda  e 
nessa  Faculdade  foi  mais  tarde  professor. 
Passe u  pela  presidência  de  quatro  provín- 
cias.: a  das  Alagoas,  de  1840  a  1853,  a  de 
Pernambuco,  de  1853  a  1856,  a  de  Minas 
Gerais  e  a  do  Pará.  Foi  deputado  geral  e 
senador  por  Pernambuco.  Exerceu  o  cargo 
de  Ministro  do  Império  no  gabinete  de  25 
de  junho  de  1875,  tendo  sido  anteriormente 
diretor  da  Instrução  Pública  na  Corte. 

Sua  trajetória  na  vida  pública  marcou- 
se  como  das  mais  brilhantes.  Sua  operosi- 
dade de  administrador  assinalou-se  destaca- 
damente nas  províncias  a  que  presidiu.  Du- 
rante seu  govêrno  nas  Alagoas  que.  aliás, 
foi  um  dos  mais  longos  e  fecundos  durante 
o  Império,  "teve  incremento  notável  —  diz 
o  venerando  geógrafo  e  historiador  alagoano 
Tomás  do  Bon-fin  Espíndola  —  o  progresso, 
principalmente  material  e  intelectual,  da 
capital,  e  assentaram-se  as  bases  da  política 
geral"  (Geografia  Alagoana,  Maceió.  1871, 
p.  392).  Construíram-se  o  palacete  da  As- 
sembléia  Provincial,  o  farol  de  Maceió,  a 


casa  de  inspeção  do  algodão;  inaugurou-se 
o  liceu  da  capital;  lançou-se  a  pedra  funda- 
mental do  hospital  de  caridade;  contratou- 
se  a  navegação  costeira  com  a  companhia 
baiana;  abriram-se  e  melhoraram-se  estradas. 

Seus  relatórios  ou  "falas"  presidenciais 
dizem  bem  do  seu  tino  administrativo,  foca- 
lizando problemas  regionais  com  acuidade 
e  com  admirável  largueza  de  vistas,  O 
mesmo  iria  verificar-se  em  sua  passagem 
pela  administração  pernambucana.  Presidiu 
Pernambuco  de  23  de  abril  de  1853  a  28  "de 
maio  de  1856.  Em  sua  "fala"  presidencial 
de  1854,  que  se  nos  afigura  a  mais  impor- 
tante de  sua  administração,  encontramos 
como  que  um  levantamento  completo  da 
vida  administrativa  de  Pernambuco. 

Por  ela,  aliás,  temos  notícia  de  uma 
planejada  insurreição  de  escravos  na  capi- 
tal com  ramificações  a  engenhos  vizinhos. 
Todavia,  ao  que  parece,  não  foi  mais  do  que 
boato  a  assustar  o  govêrno.  Dada  a  primei- 
ra denúncia,  que  partiu  de  Pau  d'Alho,  logo 
depois  surgiram  notícias  de  inquietação  em 
Santo  Amaro  de  Jaboatão.  Dizia-se  •  que  o 
motim  crescia,  enquanto  os  escravos  prati- 
cavam roubos.  Partiram  forças  para  o  in- 
terior; depois  tudo  ficou  esclarecido. 

É  o  que  diz  o  presidente  num  trecho  que 
merece  ser  transcrito  pela  informação  tra- 
zida: "Depois  de  mandar  avisos  secretos  a 
todas  as  autoridades  do  interior,  sobretudo 
dos  pontos  que  se  reputavam  mais  ameaça- 
dos, e  de  fazer  marchar  um  destacamento 
para  S.  Amaro  de  Jaboatão,  ordenei  ao  Chefe 
de  Policia,  que  procedesse  na  capital  a  todas 
as  pesquisas  necessárias,  das  quais  resultou 
a  prisão  de  alguns  pretos,  distinguindo-se 
d'entre  estes  um  de  nação  Nagô,  tido  como 
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craculo  entre  os  seus  parceiros,  e  que  fora 
encontrado  de  habito  talar,  cercado  de  al- 
guns livros  escriptos  em  arábico,  e  de  al- 
gumas bugiarias,  que  dizia  elle  pertencerem 
às  cerimoniais  do  culto,  de  que  era  sacerdo- 
te. Chamado  a  perguntas  nada  revelou, 
que  induzisse  suspeitas;  e  mesmo  a  versão 
que  em  minha  presença  fizera,  de  um  tre- 
cho de  seus  livros,  combinou  com  outra  a 
que  se  procedeu  na  côrte.  Por  ultimo  des- 
vaneceram-se  os  sustos  de  insurreição  e  a 
população  descançou  nas  providencias  da 
polícia.  "Relatório  que  à  Assembléia  Le- 
gislativa Provincial  de  Pernambuco  apre- 
sentou no  dia  da  abertura  da  sessão  ordiná- 
ria de  1854  o  Exmo.  Sr.  Conselheiro  José 
Bento  da  Cunha  e  Figueiredo,  Presidente 
da  mesma  Província.  Pernambuco,  1854,  pág. 
4/5). 

Outro  assunto,  relacionado  com  a  vida 
económica  de  Pernambuco,  trata  José  Bento 
da  Cunha  e  Figueiredo  em  sua  "fala"  de 
1854:  a  criação  de  uma  sociedade  de  agricul- 
tura. "Entretanto  —  diz  o  presidente  —  me 
animo  desde  já  a  fazer  mil  votos  para  que 
se  realize  entre  nós  o  generoso  pensamento 
de  alguns  dos  nossos  comprovincianos,  que 
meditam  o  plano  de  organizar  uma  sociedade 
da  Agricultura,  com  o  intuito  de  crear  uma 
escola  normal  de  agricultura,  e  até  de  sus- 
tentar no  nosso  mercado  o  preço  dos  dons 
géneros,  que  mais  avultam  —  o  assucar  e  o 
algodão  —  contra  os  caprichos  dos  especula- 
dores. Persuado-me  de  que  os  esforços  em- 
pregados neste  sentidó  serão  coroados  dos 
mais  felizes  resultados.  "(Relatório  cit., 
pág.  54). 

Dando  cumprimento  à  lei  provincial  n.° 
309,  de  14  de  maio  de  1853,  o  governo  estava 
providenciando,  através  do  consulado  brasi- 
leiro em  Caiena  e  por  intermédio  do  Presi- 
dente do  Pará,  a  importação  da  melhor  qua- 
lidade de  cana  de  açúcar.  Em  dezembro  de 
1853  haviam  chegado  três  barricas  contendo 
duas  qualidades  de  sementes  da  cana  comum 
e  de  cana  "amarela  rajada  de  roxo",  todas 
elas,  porém,  já  passadas.  Apesar  disso  foram 
imediatamente  plantadas  no  sítio  do  Sr.  José 
Camelo,  no  Monteiro,  a  fim  de,  posterior- 
mente, serem  distribuídas  aos  lavradores. 

Aliás,  não  era  a  primeira  vez  que  se  im- 
portavam canas  de  Caiena.  Refere  Pereira 
da  Costa,  em  sua  notável  monografia  "Ori- 
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gens  Históricas  da  Indústria  Açucareira  em 
Pernambuco",  que  em  1810  haviam  sido  re- 
metidas, pelo  brigadeiro  Manuel  Marques, 
sementes  de  cana  Otaiti  e  Bourbon,  proveni- 
entes daquela  colónia  francesa.  Estas  semen- 
tes foram  cultivadas  no  Jardim  Botânico  de 
Olinda  e  depois  distribúídas  pelos  lavrado- 
res. 

O  nome  da  povoação  do  Monteiro,  que 
é  hoje  um  dos  bairros  da  capital  pernam- 
bucana, aparece  ainda  no  relatório  presiden- 
cial do  primeiro  José  Bento,  pelo  fato  de  es- 
tar instalando-se,  ali,  naquele  ano,  uma  re- 
finação de  açúcar.  Adiantava  o  presidente 
que  êsse  empreendimento  prometia  ser  de 
grande  vantagem  para  a  Província.  No  re- 
latório seguinte,  de  1855,  novamente  José 
Bento  volta  a  tratar  da  refinação  de  açúcar 
do  Monteiro,  juntando  documentos  em  que 
se  encontram  minuciosas  informações  sôbre 
o  estabelecimento. 

O  que  há  ainda  de  importante  nessa  fala 
presidencial  de  1854  é  um  anexo  contendo 
um  quadro  demonstrativo  dos  engenhos  de 
açúcar  existentes  na  Província.  Arrolaram- 
se  532  engenhos,  discriminados  pelas  fregue- 
sias. Evidentemente,  tais  dados  são  incom- 
pletos, e  o  reconhece  a  administração  em 
nota  ao  anexo  citado,  ao  referir-se  à  ausên- 
cia de  informes  acêrca  de  outros  engenhos: 
além  dos  engenhos  demonstrados  no  presen- 
te quadro  —  esclarece  —  consta  haverem 
mais  110,  os  quais  não  foram  incluídos  por 
não  serem  completas  as  informações  com 
referência  às  condições  de  funcionamento  e 
produção.  Assim,  naquele  ano,  contavam-se 
em  Pernambuco  642  engenhos. 

Segundo  as  freguesias  o  número  global 
de  642  engenhos  assim  se  distribui: 


Poço  da  Panela   1 

Afogados    7 

Várzea   H 

Jaboatão   40 

São  Lourenço   44 

Pau  d'Alho  . .   . .   37 

Itamaracá   5 

Iguarassu   37 

Tracunhaem   80 

Goiana   47 

Itambé   19 

Ipojuca   53 

Água  Preta   53 
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Rio  Formoso   34 

Glória  de  Goitá   14 

Bom  Jardim   26 

Brejo   6 

Bonito   20 

Caruaru   47 

Altinho   29 

Bezerros   13 

Garanhuns                        . .  16 

Cimbres   3 

As  discriminações  mais  interessantes  e 
pela  importância  de  que  se  revestem  para 
o  estudo  das  condições  económicas  e  sociais 
dã  produção  açucareira  em  Pernambuco, 
naquela  época,  dizem  respeito  aos  aspectos 
específicos  quanto  à  fôrça  usada  nos  enge- 
nhos, ao  estado  geral,  ao  número  de  braços 
empregados,  ao  número  de  animais  em  tra- 
balho e  à  safra  anual. 

O  total  de  533  engenhos  dos  quais  foram 
divulgados  os  dados,  oferece  as  seguintes 
especificações  : 


Engenhos  movidos 


Estado 


f  a  vapor  . .  . 

5 

i  a  água  . .  .  . 

101 

la  animais.  . 

426 

524 

Imau  

8 

f Livres  . . 

.  3.037 

[Escravos  .  . 

.  10.475 

j  Bois  .... 

. .     9  672 

!  Cavalos  . .  . 

.  10.321 

Animais  utilizados 

{Açúcar  ..  1.495.525  arrobas 
Mel   1.079.360  canadas 

Aguardente     424.159  canadas 

Outro  assunto  de  importância,  tratado 
neste  relatório  de  José  Bento  da  Cunha  e 
Figueiredo,  embora  não  relacionado  direta- 
mente  com  a  economia  açucareira,  é  o  que 
diz  respeito  ao  abastecimento  do  Recife.  Em 
anexo  ao  relatório  vem  um  ofício  da  comis- 
são nomeada  para  estudar  o  caso  do  gado; 
éste  caso  se  prendia  a  reclamações  sôbre  o 
alto  preço  da  carne  vendida  no  Recife,  em 
virtude  do  monopólio  existente. 

Um  trecho  dêsse  ofício  permite  ver-se 
como  era  feito  o  abastecimento  de  carne 


verde  ao  Recife.  Transcrevemo-lo  pelo  in- 
teresse que  pode  oferecer  a  estudiosos  dos 
problemas  a  que  se  reporta:  "Acresce  ainda, 
que  o  gado  que  vem  abastecer  esta  Cidade, 
não  he  dos  sertões  d'esta  Província,  da  Pa- 
rahiba,  e  Rio  Grande,  que  dão  gados  que 
bastem,  porque  os  seus  sertões  não  têm 
abundância  de  fazendas  d'essa  criação,  os 
seus  gados  tem  muito  degenerado  para  pe- 
quenos, os  gados  que  abastecem,  são  gados 
do  Ceará  e  Piauhy  e  todos  elles  em  quasi 
toda  sua  totalidade  são  creados  no  pasto,  que 
chamão  mimoso,  mais  desde  que  chegam  as 
feiras,  e  logo  que  aqui  chegam  não  encon- 
tram este  pasto"  (Relatório  cit.,  pág.  115). 

O  presidente  José  Bento  focaliza  tam- 
bém, neste  mesmo  relatório,  a  situação  eco- 
nómica do  algodão.  Tratando-se  de  género, 
cuja  produção  no  Nordeste  anda  sempre  ou 
quase  sempre  ligada  à  do  açúcar,  convém 
transcrever  o  que  diz  o  presidente  da  Pro- 
víncia. "A  indústria  do  algodão  —  informa 
—  além  de  lutar  com  as  difficuldades  do  cul- 
tivo, luta  com  outras  que  procedem  da  qua- 
lificação que  altera  o  seu  credito  no  mer- 
cado. He  pois  necessário  corrigir  a  qua- 
lificação do  algodão,  como  um  meio  também 
de  corrigi-lo  no  cultivo." 

Quanto  às  espécies  de  algodão  cultiva- 
das em  Pernambuco,  eis  o  que  adianta  José 
Bento  da  Cunha  e  Figueiredo:  "Hoje  conhe- 
ce-se  em  Pernambuco  trez  sementes  de  al- 
godão, o  da  índia,  que  produz  o  algodão  de- 
nominado creoulo,  o  de  Cayenna,  que  pro- 
duz o  algodão  chamado  de  cayenna,  e  o  da 
América  d,o  Norte,  que  produz  o  algodão 
denominado  quebradinho.  O  algdão  da  pri- 
meira semente  he  superior;  o  da  segunda 
regular;  e  o  da  terceira  péssimo.  As  differen- 
tes  qualidades  de  algodão  são  bem  conheci- 
das na  Europa,  onde  o  da  primeira  qualida- 
de obtém  um  preço  na  razão  de  2<9!000  reis 
mais  em  relação  ao  da  terceira"  (Relatório 
cit.,  pág.  55). 

O  algodão  estava  em  vésperas  da  grande 
ascenção  no  volume  produzido,  em  face  da 
prccura  dos  mercados  europeus.  De  fato,  en- 
tre 1860  e  1865,  cresceu  a  produção  brasileira 
e  com  ela  a  exportação  do  produto,  em  vir- 
tude de  estar  paralizada  a  produção  norte- 
americana,  com  as  agitações  da  Guerra  de 
Secessão.  Daí  se  deslocarem  para  o  Brasil  os 
compradores  europeus. 
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PAGINAS  NEGRAS  DA  ESCRAVIDÃO 
EM  CAMPOS 


Alberto  Lamego 


No  nosso  estudo  publicado  no  "Brasil 
Açucareiro"  (novembro  de  48)  sob  o  título 
"Os  Primórdios  da  Escravidão  em  Campos", 
dissemos  que  poucos,  foram  os  fazendeiros 
de  Campos  que  trataram  benignamente  os 
seus  escravos  e  lhes  apontamos  os  nomes. 

Seria  injustiça  se  não  incluíssemos  nesse 
número  os  jesuítas,  proprietários  da  grande 
"fazenda  do  Colégio",  que  depois  da  sua  ex- 
pulsão do  Brasil  em  1759,  foi  adquirida  pelo 
Coronel  Joaquim  Vicente  dos  Reis,  o  mais 
rico  fazendeiro  da  terra  goitacá  e  o  tronco 
das  mais  ilustres  famílias. 

Êste  fazendeiro  sempre  empregou  todos 
os  meios  para  sua  visar  o  cativeiro  dos  seus 
dois  mil  escravos,  muitos  dos  quais,  carpin- 
teiros, pedreiros,  ferreiros,  marcineiros,  sa- 
pateiros, alfaiates  e  até  peritos  em  cirurgia, 
que  tinham  aprendido  seus  ofícios  quando 
pertenceram  aos  inacianos,  seus  ex-senho- 
res. 

Dum  dêsses  peritos  fêz  êle  doação  a 
Casa  de  Caridade,  como  se  vê  na  escritura 
lavrada  em  as  Notas  do  tabelião  Antônio 
Francisco  Serpa,  em  18  de  setembro  de  1796: 
"...perante  mim  compareceu  nesta  fazenda 
de  N.  S.  da  Conceição  e  Santo  Ignacio,  de- 
nominada "Colégio",  onde  vim,  o  alferes 
Joaquim  Vicente  dos  Reis...  e  me  foi  dito  que 
entre  os  mais  bens  que  é  direto  senhorio  e 
possuidor,  o  é  também  dum  casal  de  escra- 
vos de  nomes  Ignacio  Gonsalves,  pardo,  ci- 
rurgião perito  e  a  dita  mulher  do  dito,  Ma- 
ria costureira,  cujos  escravos  houve  por  re- 
matação  que  deles  fez  na  Real  Fazenda  da 
cidade  do  Rio  de  Janeiro . . .  e  sem  constran- 
gimento de  pessoa  alguma  dava  e  coava, 


por  amôr  de  Deus,  à  Santa  Casa  de  Mise- 
ricórdia do  Reino  e  cidade  Angola". 

Para  tratamento  dosj  seus  escravos,  o 
mesmo  fazendeiro  fez  construir  anexo  à 
Casa  Grande,  um  hospital,  tendo  à  testa  o 
médico  Dr.  Antônio  José  Brochado  e  enfer- 
meiros e  ali  eram  recebidos  e  medicados, 
gratuitamente,  os  de  outras  fazendas. 

Foi  êste  o  primeiro  hospital  levantado 
em  Campos. 

Geralmente,  os  senhores  de  escravos  em 
Campos  eram  desumanos  e  não  os  destin- 
guiam  dos  animais.  Alguns  os  ferravam  com 
a  sua  marca,  como  faziam  ao  gado,  para  se- 
rem identificados  quando  fugiam.  A  prova 
desta  afirmação  está  nos  anúncios  publicados 
nos  jornais  da  época: 

"...Acha-se  fugido  Joaquim  Congo,  de 
20  anos  com  a  marca  "AP"  no  peito.  (Ad- 
verte-se  que  estas  duas  letras  são  pegadas). 
Anúncio  de  Antônio  Maria  Alves.  (Monitor) 
de  20  de  novembro  de  1839). 

"Antônio  José  Pereira  de  Figueiredo 
faz  público  que  fugiu  a  seu  patrão  A.J.P.  de 
Figueiredo  um  cabra  escuro,  de  nome  José 
tendo  as  nádegas  marcadas  com  a  ?narca  do 
anunciante. . . "  (Monitor)  de  13/5/1842). 

"...Fugiu  o  escravo  Gonçalo,  de  nação 
Cabinada,  com  25  anos,  pertencente  a  Cons- 
tantino Labrousse.  Tem  uma  orelha  corta- 
da e  muitos  sinais  de  chicote  nas  costas  .  . 
(Monitor  de  22/6/1842). 

"...Fugiram  dois  escravos  a  Caetano 
Dias  da  Silva. . .  um  chama-se  Manuel  Paulo 
e  tem  em  ambas  pás  ou  ombros,  pelas  costas, 
a  seguinte  marca  entrelaçada :  "C.  D.  S.". 
Dá-se  25$  de  slviçaras  a  quem  os  pegar". 
(Monitor  de  5/6/1846). 
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"...  Fugiu  o  escravo  de  Alexandres 
Davidson,  marcado  czm  três  letras  no  bra- 
ço direito..."  (Monitor  de  15/6/1848). 

Em  6  de  abril  de  1852  o  mesmo  jornal 
publicou  um  anúncio  de  Raimundo  Alve^ 
Mcreira,  conhecido  pelo  apelido  de  "Barba- 
ça",  o  mesmo  que  fora  assassinado  mais 
tarde  como  veremos  adiante,  em  que  dizia: 
". .  .entre  os  escravos  ia  um  de  12  a  14  anos 
de  idade,  com  uma  cicatriz  em  cima  da  so- 
brancelha esquerda;  o  braço  esauerdo  en- 
colhido de  nascença,  com  difícil  jogo  no 
ombro  e  o  dedo  minimo  decotado  no  meio. 
Levou  um  ferro  no  pescoço  com  chava,  na 
qwaZ  tem  as  iniciais  R.  A.  M.  . . . " 

Diante  de  tantas  barbaridades  não  era 
para  admirar  as  notícias  divulgadas  pela 
imprensa  campista  dos  muitos  assassínios  de 
fazendeiros  e  de  seus  malvados  feitore-. 

"Qui  Seminent  ventum  'turbinem  colli- 
git". 

Entre  os  fazendeiros  de  Campos,  que 
suieitavam  os  seus  escravos  ao  mais  rigoroso 
castigo  no  tronco  onde  eram  açoitados  im- 
piedosamente, se  destacava  Raimudo  Alves 
Moreira,  o  "Rarbarp"  Escravocrata  intran- 
sigente, não  dava  tréguas  aos  abolicionistas, 
perseguindo-os  sempre  que  tinha  oportuni- 


dade, principalmente,  nas  conferências  que 
faziam. 

Quando  Luís  Carlos  de  Lacerda  chefe 
abolicionista  falava  no  teatro  "Empyreo", 
em  prol  da  causa  que  defendia,  no  dia  30  de 
janeiro  de  1887,  foi  por  êle  interrompido, 
criginando-se  sério  conflito,  sendo  morto  um 
sósia  do  orador,  de  nome  Luís  Fernandes  da 
Silva. 

A  lei  13  de  maio  de  1888,  que  aboliu  a 
escravidão  no  Brasil,  mais  exasperou  "Bar- 
baça",  que  jurou  matar  o  chefe  dos  abolicio 
nistas,  Luís  Carlos  de  Lacerda,  ameaçando-o 
mesmo  pela  imprensa.  Êste,  que  procurava 
sempre  evitar  o  encontro  com  o  seu  ranco- 
roso inimigo,  homem  violento  e  vingativo, 
para  recuperar  o  sossego,  resolveu,  afinal, 
eliminá-lo. 

Em  1889,  Lacerda  era  administrador  da 
"Fazenda  da  Paraíba"  e  residia  na  "Fazenda 
da  Barra  do  Muriaé",  donde  mandou  uma 
carta  ao  feitor  daquela  ordenando  que  lhe 
enviasse  alguns  trabalhadores.  Chegados 
êstes,  Lacerda  separou  os  libertos  Achiles, 
Honório,  Alexandrino,  Leocádio  Pedro  e  Ho- 
norato e  encarregou-os  do  assasínio  de  "Bar- 
baça",  quando  entrasse  ou  saisse  da  fazen- 
da, onde  residia. 

Júlio  Feydit,  nos  seus  "Subsídios",  é  mi- 
nucioso na  descrição  do  crime,  e  consoante 


MANUEL   DIÉGUES  JÚNIOR 


O     BA  N  G  U  E 
NAS  ALAGOAS 


Um  ensaio  verdadeiramente  excepcional 
pelo  que  junta  de  interpretação  sociológica 
ao  esforço  honesto  e  paciente  da  história 
alagoana. 

Do  Prefácio  de  GILBERTO  FREYRE 
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o  relato  de  Achiles,  um  da  empreitada  sinis- 
tra, foi  perpetrado  do  seguinte  modo:  Para 
dar  execução  à  ordem  recebida,  seguiram  os 
6  libertos  para  as  proximidades  da  residên- 
cia de  "Barbaça",  onde,  de  tocaia,  aguarda- 
vam a  sua  passagem. 

No  dia  21  de  julho  do  referido  ano  saiu 
êle  de  casa  em  companhia  de  dois  amigos 
e  logo  que  estes  se  despediram  tomando  ou- 
tro rumo,  prosseguia  a  sua  viagem  para  a 
cidade,  quando  já  um  pouco  distante  ouviu 
chamar  pelo  seu  nome.  Parou  o  cavalo  e 
ficou  à  espera  dos  caminhantes.  Eram  dois 
dêles,  Honorato  e  Pedro,  e  depois  de  o  sau- 
darem com  "o  Louvado  seja  Jesus-Cristo", 
lhe  pediram  serviço. 

"Barbaça"  lhes  respondeu  que  daria, 
pagando  10$000  por  mês,  que  era  o  preço 
oue  usualmente  se  pagava  ao  liberto,  depois 
da  Abolição,  para  os  serviços  da  lavoura. 

Os  dois  negros  ouviam  e  afagavam  c 
pescoço  do  cavalo  em  que  êle  montava  e 
despreocupado  fazia  um  cigarro,  com  a  per- 
na apoiada  na  cabeça  do  selim,  quando  Ho- 
norato, num  repente,  puxou  a  perna  que  es- 
tava no  estribo,  atirou-o  ao  chão,  gritando  : 
"Matem  este  diabo  que  queria  matar  o  co 
mendador"  (Lacerda),  e  no  mesmo  momen- 
to saíram  do  mato  os  mais  companheiros  e 


descarregaram-lhe  na  cabeça  e  no  corpo  gol- 
pes de  foice  e  facão. 

Honorato  cortou-lhe  a  orelha;  Pedro 
arraneou-lhe  o  relógio,  ficando  a  corrente  de 
ouro  com  Honório;  Leccádio  apoderou-se  da 
garrucha  e  Alexandrino  montou  no  cavalo 
da  vítima  e  saiu  em  disparada. 

Depois  do  crime,  voltaram  à  fazenda  da 
Paraíba,  onde  Honorato  entregou  a  Lacerda 
a  orelha  do  morto  e  ali  oermaneceu,  seguin- 
do os  mais  para  a  da  Barra.  Foram  depois 
presos  os  criminosos  e  o  mandante  comen- 
dador Luiz  Carlos  de  Lacerda. 

Êste  entrou  em  júri  em  24  de  m>rço  de 
1890,  e  defendido  pelos  Drs.  Sisenando  Na- 
buco,  Fróis  da  Cruz  e  João  Clapp,  foi  absol 
vido.  Os  dois  cabeças,  Honorato  e  Pedro, 
foram  condenados  a  galés  perpétuas,  e  La- 
cerda, mandante  e  responsável  pelo  crime, 
vendo  partir  os  dois  setenciados,  atormen- 
tado pelo  remorso  não  teve  mais  descanso. 
Desde  então,  começou  a  ter  ataque*  nervo- 
sos, aue  se  foram  amoldando  até  a  sua  morté 
em  19  de  maio  de  1897. 

Outros  muitos  fazendeiros  foram  assas- 
sinados pelos  escravos,  como  Miguel  José 
Ferreira  Conteiro.  José  Antônio  Barroso  de 
Siqueira  e  D.  Ana  Joaquim  Carneiro  Pimen- 
ta, como  veremos  em  outr0  artigo. 


A  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA  NA  RODÉSIA 

Sob  a  pressão  das  forças  económicas,  muitos  países 
procuram  construir  a  sua  àut -i  suficiência  em  todas 
as  direcções  possíveis,  especialmente  no  que  se  refere 
aos  produtos  primários,  essenciais  ã  vida,  entre  os 
quais  está  o  açúcar.  A  Rodésia  do  Sul  não  escapou 
a  essa  pressão  e  recentemente  fez  alguns  progressos 
no  sentido  da  produção  do  açúcar  derivado  da  cana. 
Em  1945,  a  empresa  Triangle  Sugar  Estates  foi  encam- 
pada pelo  governo  e  submetida  à  direcção  da  Câmara 
da  Indústria  Açucareira.  A  introdução  da  cana  nas 
propriedades  da  empresa  datam  de  1933,  quando  vie- 
ram algumas  mudas  de  Natal. 

De  começo,  as  perspectivas  não  eram  animadoras. 
Os  campos  de  cultivo,  situados  no  vale  do  Sabi,  a  1.30.0 
pés  de  altitude,  oferecem  condições  de  temperaturas 
semelhantes  às  do  vale  do  Ganges,  no  entanto  as 
chuvas  são  deficientes,  tornande-se  imprescindível  a 
irrigação . 

t)  problema  foi  resolvido  com  a  construção  de  um 
reservatório  de  7OO.O00.0C3  de  galões  de  capacidade, 
sendo  o  custo  da  irrigação  de  £1  14s   5d   por  acre  pé 

O  plantio  se  faz  de  março  a  junho  e  a  colheita 
de  juriho  a  dezembro,  as  primeiras  folhas  aos  14  meses 


e  ap  socas  aos  11  ou  12  meses.  Com  a  prática  da  irri- 
gação a  germinação  chega  até  a  90% .  Os  rendimentos 
(só  se  conhecem  cifras  nara  as  canas  plantas)  são  de 
40  toneladas  para  Co  281.  44  toneladas  para  Co  290 
e  60  toneladas  para  as  canas  POJ. 

Entre  as  variedades  cultivadas,  as  mais  importan- 
tes são  Co  281  e  Co  290.  O  "carvão''  atacou  forte- 
mente a  Co  301.  determinando  a  perda  de  considerável 
área.  O  "carvão",  que  é  fonte  de  sérios  prejuízos,  está 
sendo  combatido  pela  eliminação  das  canas  atineidas 
e  pela  introdução  de  variedades  resistentes.  A  fábrica 
constituiu  talvez  o  maior  trroblema.  Foi  construída 
com  peras  de  fábricas  de  Natal  que  haviam  fechado. 

Ambos  esses  problemas  tio  de  carácter  tempo- 
rário, pois  o  "carvão"  já  foi  controlado  e  a  aquisição 
de  uma  fábrica  eficiente  é  questão  de  tempo. 

O  plano  oficial  é  de  conseguir  uma  área  de  plantio 
de  2.5C0  acres. 

"The  International  Sugar  Journal",  de  onde  apro- 
veitamos estas  notas,  diz  que  a  Rodésia,  com  um  con- 
sumo de  25.030  toneladas,  tem  amplas  possibilidades 
para  a  sua  indústria  açucareira.  O  fator  de  limitação 
nãt  será  o  mercado  e  sim  o  adequado  suprimento  (V 
águ  ^  para  irrigação . 

A  revista  inglesa  diz  que  o  processo,  embora  não 
seja  origina',  é  digno  de  atenção. 
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INSTITUTO  DO  AÇU 

BALANCETE  DO  ATIVO  E  PASSIVO 


A  T  I  V  O 

IMOBILIZADO 

Bens  para  o  próprio  funcionamento    160.492.067,50 

REALIZÁVEL 

Adiantamentos    910.015,90 

Bens  de  consumo  ou  de  transformação    5.918.426,70 

Bens  para  venda  ou  alienação    3.752.416,60 

Caixa  de  empréstimos  a  funcionários   564.835,00 

Contas-correntes  . . . .   65 . 353 . 432,05 

Diversos  responsáveis  .   7 . 678 . 349,40 

Dívida  Ativa   306.485,00 

Empréstimos    149 . 877 . 949,90 

Financiamentos    141.225.655,40 

Letras  a  receber     62,084.00 

Títulos  e  acções   15.732.490,80  391.382.140,75 


DISPONÍVEL 

Bancos   83.387.438,80 

Caixa   222.547,70 

Suprimentos   74. 471. .022,50  158.081.009,00 


DE  TRANSIÇÃO 

Créditos  adicionais    114.808.356,80 

Contas  a  classificar    910.049,30 

Despesa  realizada    840.510.676,20 

Movimentos  de  Fundos   4.692.907,90 

Orçamento  da  despesa   1.271.030.712,00 

Receita  prevista    1.308.158.032,00 

Despesa  Diferida    1.346.682,60  3.541.457.416,8o1 


DE  COMPENSAÇÃO 

Banco  do  Brasil  C/caução  de  açúcar   59.776.440,00 

Banco  do  Brasil  —  C/créditos    160.223.560,00 

Cessionários  de  tanques  de  álcool   160.221,50 

Depositários  de  penhor  industrial    2.640.000,00 

Depositários  de  penhor  mercantil    6.000.000,00 

Depositários  de  títulos  em  garantia    2.412.850,00 

Depositários  de  títulos  e  valores     1,00 

Responsáveis  P/bens  em  comodato    74.950,00 

Títulos  e  valores  em  penhor   82.069.120,00 

Valores  caucionados    7.602.3C9.00 

Valores  em  hipoteca    35.144.012,80  356.103.514,30 


4.607.516.148,35 
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CAR  E  DO  ÁLCOOL 


EM  30  DE  JUNHO  DE  1950 


NÃO  EXIGÍVEL 


PASSIVO 


Reservas  diversas   

EXIGÍVEL 

Banco  do  Brasil  C/financiamento  

Contas-correntes   

Depósitos  diversos   

Fundos  especiais   

Locação  de  vagões-tanques   

Ordens  de  pagamento   

Vales  emitidos  s/álcool-motor  

DE  TRANSIÇÃO 

Contas  a  classificar   

Despesa  autorizada   

Efeitos  do  exercício  financeiro   

Orçamento  da  receita  

Receita  diferida  

Receita  realizada   

Variações  patrimoniais  

DE  COMPENSAÇÃO 

Caução  de  açúcar   

Cessão  de  bens  de  comodato   

Contra-partidás  de  Banco  do  Brasil  C/créditos   

Contra-partidas  de  cessionários  de  tanques  de 

álcool  

Contra-partidas   de  depositários  de  títulos  em 

garantia  

Depositantes  de  títulos  e  valores   

Depositantes  de  penhor  industrial   

Depósitos  de  bens  recebidos  em  penhor  industrial 

Outorgantes  de  hipoteca   

Penhor  mercantil  


387.789.901,10 


59.776.440,00 
43.083.620,95 
8.367.273,40 
51.471.025,50 
500.000,00 
307.641,30 
118.124,10 


2.827.292,60 
.385.839.068,80 
37.982.822,30 
.308.158.032.00 
5.222.171,90 
959.864.110.40 
105.109,70 


59.776.440,00 
74.950,00 
160.223  560,00 

160.221,50 

2.412.850,00 
7.602.360,00 
2.640.000,00 
2.640.000,00 
35.144.012,80 
85.429.120,00 


163.624.125,25 


3.699.998.607,70 


356.103  514,30 


4.607.516.148.35 

Rio  de  Janeiro,  30  de  junho  de  1950 
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R  E  C 

EFETIVA 

I  —  De  Aplicação  Geral 

1  —  Ordinária 

a — Estatutária  ........ 

b  —  Patrimonial  

c  —  Administrativa  

2  —  Extraordinária  

3  —  De  Exercícios  Anteriores  .  .  . 

4  —  Dos  Serviços  Anexos 

a  —  Serviço  do  Álcool  .... 
b  —  Serviço  de  Publicidade  .  . 
c  — Serviço  do  Restaurante.  . 
d  —  Dist.  C.  Presidente  Vargas 
e  —  Dist.  C.  do  Estado  do  Rio. 
f  —  Dist.  C.  de  Santo  Amaro  . 
g  —  Dist.  C.  Leonardo  Truda 

II  —  De  Aplicação  Especial 

1  —  Caixa  do  Álcool 

a  —  Taxa  S/Álcool  Industrial 

2  —  Fundo  do  Álcool- Anidro 

a  —  Venda  de  Álcool  Carbu- 
rante   

3  —  Fundo  de  Assistência  às  Asso- 

ciações de  Classe  e  Assist.  So- 
cial aos  Trabalhadores  Rurais 
a  —  Taxa  S/Fornecimento  de 
cana  

4  — Fundo   de  Compensação  dos 

Preços  de  Açúcar 
a  —  Sobretaxa    S/Açúcar  de 
Usina  ,  

MUTAÇÕES  PATRIMONIAIS 

1  —  Alienação  de  Bens  

2  —  Operações  Financeiras  .  .  . 


E  I  T  A 


INSTITUTO  DO  AÇÚ 

RECEITA  E  DESPESA  ORÇAMENTARIA- 


65.045.126,10 
5.500.235,00 


2.493.071,20 
21.724,40 
232.378,80 
8.497.651,10 
11.847.541,20 
15.160,60 
402,00 


70.545.361,10 


717. 
181. 


143,80 
020,60 


23.107.929,30  96.551.454,80 


72.938.896,90 


66.969.617,90 


5.162.969,80 


41.615.286,00  186.686.770,6» 


283.238.225,40 

37.438.240,20 
639.187.644,80  676.625.885,00/ 


959.864.110,40 


CAR  E  DO  ÁLCOOL 


ATÉ  30  DE  JUNHO  DE  1950 

EFECTIVA  DESPESA 
I  —  Geral 

1  —  Ordinária 

a  —  Estatutária   5.219.042,70 

b  —  Patrimonial   214.427,50 

c — Administrativa   12.413.460,70 

d  — Diversas  .  3.695.554,20 

2  —  Extraordinária  

3  —  De  Exercícios  Anteriores  .  .  . 

4  —  Dos  Serviços  Anexos 

a  — Serviço  do  Álcool  ....  3.178.394,70 

b  — Serviço  de  Publicidade  .  .  1.137.792,90 

c  —  Serviço  do  Restaurante.  .  560.453,20 

d  —  Dist.  C.  Presidente  Vargas  10 . 442 . 093,60 

e  — Dist.  C.  do  Estado  do  Rio.  10.186.207,40 

f — Dist.  C.  de  Santo  Amaro  .  623.800,70 

g  —  Dist.  C.  de  Ubirama  .  .  .  88.891-90 

h  —  Dist.  C.  Leonardo  Truda  564.062,10 

i  —  Dist.  C.  de  Morretes  ....  27 . 352,00 

II  —  Especial  .  

1  —  Caixa  do  Álcool 


a  —  Encargos  da  Caixa  do  Ál- 
cool  

2  —  Fundo  do  Álcool- Anidro 

a  —  Compras  de  Álcool  Car- 


burante   37.601.553,60 

b  — Fretes  e  outros  Encargos  4.876.359,70 
c — Bonificação  S/Álcool  Car- 
burante directo  ......  2.996.224,30 

d  —  Bonificação  às  Distilarias 
Centrais  S/Álcool  Resul- 
tante de  Mascavo  .....  3.804.183,60 


e  —  Financiamentos,  Obras  e 

Equipamentos    

3  —  Fundo  de  Assistência  às  As- 
sociações de  Classe,  Assist.  So- 
cial aos  Trabalhadores  Rurais 
a  —  Encargos  do  Fundo  .... 

4 —  Fundo   de  Compensação  dos 
Preços  do  Açúcar 
a  —  Encargos  do  Fundo  .     .  . 

MUTAÇÕES  PATRIMONIAIS 

1  —  Aquisição  de  Bens  

2  —  Operações  Financeiras  .... 

SUPERAVIT  . .  . . 


Rio  de  Janeiro,  30  de  junho  de  1950 


21.542.485,10 
3.471.209-00 
435.975,50 


26.809.048,50  52.258.718,10 


23.928.179,60 


49.278.321,20 


436.750,00  73.643.250,80 


125.901.968,90 

38.564.724,30 
676.043.983,00  714.608.707,30 


840.510.676,20 
119.353.434,20 


959.864.110,40 


Guido  Coaracy 

Contador  Geral 
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Mantendo  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  uma  Biblioteca  para  consulta  dos  seus  funcionários  e 
de  quaisquer  interessados,  acolheremos  com  prazer  os  livros  gentilmente  enviados.  Embora  especializada  em 
assuntes  concernentes  à  indústria  do  açúcar  e  do  álcool,  desde  a  produção  agrícola  até  os  processos  técni- 
cos, essa  Biblioteca  contém  ainda  obras  sobre  economia  geral,  legislação  do  país,  etc.  O  recebimento  de 
todos  os  trabalhos  que  lhe  forem  remetidos  será  registrado  nesta  secção. 


"TECHNOLOGY"  —  Da  casa  editora  Chapman 
and  Hall  recebemos  um  exemplar  da  segunda  edição 
do  consagrado  trabalho  de  Oliver  Lyle  sobre  refinação 
do  açúcar.  Publicado  pela  primeira  vez  em  1941  e 
logo  esgotado,  o  que  revela  a  grande  aceitação  que 
encontrou  nos  meios  interessados,  a  "Tecnologia  para 
refinadores"  ressurge  agora,  num  volume  de  cerca  de 
50o  páginas  e  ampliado  em  vários  dos  seus  capítulos. 

Versando  matéria  da  maior,  importância,  o  livro 
se  divide  em  dezenove  capítulos,  nos  quais  são  tra- 
tados em  detalhe  e  com  absoluto  rigor  técnico  todas 
as  questões  pertinentes  ao  processo  de  refinação.  Ilus- 
trações e  gráficos  completam  o  texto  e  as  tábuas  que 
se  encontram  no  final  do  volume  ainda  mais  aumen- 
tam os  seus  méritos,  tornando-o  de  consulta  obriga- 
tória. 

Esta  segunda  edição  justifica  plenamente  o  que, 
a  propósito  da  primeira,  escreveu  o  Boletim  do  Insti- 
tuto Imperial,  isto  é,  que  o  autor  "fez  uma  valiosa 
contribuição  para  a  literatura  açucareira,  dando-nos 
um  livro  que  excede  o  tipo  corrente  nas  publicações 
técnicas". 


MENSAGENS  DE  GOVERNADORES  DE  ESTA- 
DOS —  Recebemos  as  Mensagens  apresentadas  às 
As?embléias  Legislativas  de  Minas-Gerais  e  de  Alagoas 
pelos  Governadores  desses  Estados,  respectivamente, 
Srs.  Milton  Campos  e  Silvestre  Péricles. 

Não  obstante  a  grande  diferença  de  condições  e 
recursos  das  duas  unidades  federadas,  os  referidos 
documentos  demonstram  os  progressos  realizados 
numa  e  noutra  pelos  seus  actuais  Governos. 


FERMENTAÇÃO  COM  AÇÚCAR  MASCAVO  — 
Vinitius  Tavares  Rodrigues  dos  Anjos  —  Químico  da 
Distilaria  Central  Presidente  Vargas,  no  Estado  do 
Fernambuco,  o  Sr.  Vinitius  Tavares  Rodrigues  dos 
Anjos  procedeu  ali  a  diversas  experiências  de  carácter 
semi-industrial  de  acordo  com  o  plano  organizado  pelo 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  determinando  a  trans- 
formação em  álcool  de  açúcar  mascavo.  O  resultado 
de  seu  trabalho  foi  apresentado  ao  último  Congresso 
da  Associação  Química  do  Brasil,  sendo  publicado 
agora  em  separata  do  vol.  VIII  dos  respectivos 
"Anais",  e  contém  numerosos  dados  sobre  a  dissolução 
e  fermentação  do  açúcar  mascavo,  que  podem  servir 
de  muito  proveito  aos  estudiosos  e  interessados  no 
assunto. 


DIVERSOS 

BRASIL:  —  Participação  dos  Empregados  no 
Lucro  das  Empresas,  conferência  de  João  Daudt  d'01i- 
veira;  Anuário  Estatístico  do  Distrito  Federal,  Vol.  II 
—  Estatística  Económica,  1949;  Agricultura  e  Pecuária, 
n.  322;  Anuário  Estatístico  do  Brasil,  1949;  Boletim 
Estatístico  do  Departamento  Nacional  do  Café,  n.  28; 
Boletim  da  Associação  Comercial  do  Rio  de  Janeiro, 
ns.  678/9;  Boletim  do  Departamento  Estadual  de  Es- 
tatística, Minas-Gerais,  n.  39;  Boletim  da  Associação 
Comercial  do  Amazonas  ns.  103/4;  Boletim  Informa- 
tivo da  Confederação  Nacional  do  Comércio,  ns.  66/7; 
Boletim  da  Associação  Comercial  de  Niterói,  n.  34; 
Boletim  Informativo  do  Serviço  de  Economia  Rural 
do  Ministério  da  Agricultura,  n.  27;  Coop,  n.  76;  Câ- 
mara de  Comércio  e  Indústria  do  Brasil,  órgão  oficial, 
n.  de  abril  de  1950;  Conjuntura  Económica,  n.  7;  O 
Economista,  edição  mensal,  n.  373/374,  edição  diária, 
ns.  352/359;  Economia,  n.  133;  IBGE,  Inquéritos  Eco- 
nómicos Comunicados  198  e  204;  Imprensa  Médica, 
n.  436;  Imposto  de  Consumo,  n.  134;  Lei  e  Polícia, 
ns.  10/11;  Mensário  Estatístico,  P.DF.,  ns.  118/9;  O 
Observador  Económico  e  Financeiro,  n.  173;  Política 
Económica,  ns.  4/5;  Revista  do  IRB,  n.  61;  Revista 
de  Agricultura,  ns.  9/íl;  Revista  do  Clube  de  Aero- 
náutica, n.  11;  Resenha  Económica  Mensal,  Banco  do 
Brasil,  ns.  4/5;  Revista  de  História,  ns.  1/2;  Revista 
do  Instituto  Histórico  e  Geográfico  Brasileiro,  n.  198; 
Revista  de  Química  Industrial  n.  216;  Revista  Brasi- 
leira de  Química,  n.  173;  Revista  Ceres,  n.  45;  Revista 
da  Directoria  de  Aeronáutica  Civil,  n.  3;  Revista  do 
IAPC,  ns.  13/4;  Revista  de  Agricultura,  ns.  5/6. 

ESTRANGEIRO:  —  Basic  Industries  in  Texas  and 
Northern  México,  Latin-American  Studies,  IX,  The 
University  of  Texas;  The  Structure  and  Configuration 
of  Sucrose,  de  Irving  Levi,  Ph.  D.  e  Clifford  B. 
Furves,  Ph.  D.;  L'Agronomie  Tropicale,  ns.  3/4; 
Asociación  Dominicana  de  Productores  de  Azucar,  bo- 
letim n.  24;  Boletim  da  Junta  de  Exportação  da  Co- 
lónia de  Angola,  n.  6;  Boletim  Paraguaio,  n.  30;  Bo- 
letim Informativo,  Instituto  de  Investigaciones  Eco- 
nómicas y  Tecnológicas,  vol.  10,  ns.  7/9;  Boletim  da 
Argentina,  n.  5;  Bulletin  Officiel  de  la  Chambre  de 
Commerce  Franco-Brésilienne,  n.  26;  Boletim  de 
Fáris,  n.  17;  Bibliographie  des  Sciences  et  de  Plndus- 
trie,  n.  417;  BOletin  Bibliográfico  Agrícola,  Madrid, 
ns.  9/11;  Belgique-Amèrique  Latine,  n.  57;  Bollettino 
dei  Brasile,  n.  30;  Boletim  Uruguaio,  n.  18;  Banco  de 
México  S.  A.,  28.a  Assemblea  General  Ordinária  de 
Accionistas  1950; 
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Cr$ 

ALCOOL-MOTOR  E  MOTORES  A  EXPLOSÃO  -  Eduardo  Sabino  de  Oliveira  25  00 
ALCOOLJ^COOMETRIA.    ESTEREOMETRIA    E    ANALISE    _   Anibal  R. 

ANAIS  DO  l.o  CONGRESSO  AÇUCAREIRO  NACIONAL  30  3J 

ANAIS  DO  l.o  CONGRESSO  NACIONAL  DE  CARBURANTES    12  00 

ASPECTOS  AÇUCAREIROS  DE  PERNAMBUCO  -  Gileno  Dé  Carli  ..........  i0'oO 

CANAVIAIS  E  ENGENHOS  NA  VIDA  POLÍTICA  DO  BRASIL  -  Fernando 

de  Azevedo   400Q 

CONFERÊNCIA  CANAVIEIRA  DE  1941    12  00 

CONGRESSOS  AÇUCAREIROS  NO  BRASIL    25,00 

CONVÉNIO  AÇUCAREIRO  DE  1935    5[00 

CRÉDITO  AGRÍCOLA  NO  BRASIL  —  Leonardo  Truda    5,00 

DEFESA  DA  PRODUÇÃO  AÇUCAREIRA  —  Leonardo  Truda      12,00 

DICIONÁRIO  COMERCIAL  INGLÊS-PORTUGUÉS  —  Teodoro  Cabral   20.00 

ECONOMIA  AÇUCAREIRA  NACIONAL  —  Nelson  Coutinho   20,00 

ECONOMIA  DIRIGIDA  NA  INDUSTRIA  AÇUCAREIRA  —  O.  W.  Willcox    ...  12,00 

ESTATUTO    DA    LAVOURA    CANAVIEIRA    E    SUA    INTERPRETAÇÃO  — 

Chermont  de  Miranda     20  00 

FUNDAMENTOS  NACIONAIS  DA  POLÍTICA  DO  AÇÚCAR  —  Barbosa  Lima 

Sobrinho      5,0o 

GEOGRAFIA  DO  AÇÚCAR  NO  LESTE  DO  BRASIL  —  Afonso  Várzea    «50.00 

HISTÓRIA  DO  AÇÚCAR  (2.0  vol.)  —  Edmundo  O.  von  I  ippmann    40,00 

HISTÓRIA  CONTEMPORÂNEA  DO  AÇÚCAR  NO  BRASIL  —  Gileno  Dé  Carli  10,00 

IMPORTÂNCIA  DO  AÇÚCAR  —  Ademar  Vidal     8,00 

INDUSTRIA  AÇUCAREIRA  DE  DEMERARA  —  A.  Menezes  Sobrinho    5.00 

LEGISLAÇÃO  AÇUCAREIRA  E  ALCOOLEIRA  —  Licurgo  Veloso    40,00 

LÉXICO  AÇUCAREIRO  INGLÊS-PORTUCUÊS  —  Teodoro  Cabral  •   12.00 

MEMÓRIA   SOBRE   O  PREÇO  DO  AÇÚCAR  —  D.  José  Joaquim  Azeredo 

Coutinho  •   5,00 

O  BANGUÊ  NAS  ALAGOAS  —  Manuel  Diégucs  Júnior    40,00 

O  PROBLEMA  DO  COMBUSTÍVEL  NO  BRASIL  —  Gileno  Dé  Carli    5,00 

OS  HOLANDESES  NO  BRASIL  —  Jan  Andries  Moerbeeck   10,00 

PROBLEMAS   ECONÓMICOS   E   SOCIAIS   DA   LAVOURA   CANAVIEIRA  — 

Barbosa  Lima  Sobrinho  •  -   12,00 

PROBLEMAS  DA  INDUSTRIA  DO  ÁLCOOL  —  Anibal  R.  de  Matos    10,00 

QUESTÃO  ALCOOLEIRA  —  Moacir  Soares  Pereira           •    5.00 

QUESTÃO  DAS  CALDAS  NAS  DISTILARIAS  DE  PERNAMBUCO  —  Anibal 

R.  de  Matos    5,00 

RELATÓRIO  SOBRE  AS  CAPITANIAS  CONQUISTADAS  NO  BRASIL  PELOS 
HOLANDESES  (1639)  —  Adriaen  van  der  Dussrn  —  Traduzido  e  anottdo 

por  José  Gonsalves  de  Melo,  neto    25,00 

RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.  A.  A.  —  De  1939  a  1948 

—  Cada  vol.  br   1°00 

UM  DECÉNIO  DE  DEFESA  DO  AÇÚCAR  —  Joaquim  de  Melo      5,00 

UNIFORMIZAÇÃO  DOS  MÉTODOS  DE  ANALISES  NAS  DISTILARIAS  DE 

ÁLCOOL  —  Anibal  R,  de  Matos     20,00 

UNDJORMIZAÇÃO  DOS  MÉTODOS  DE  ANALISES  NAS  USINAS  DE  AÇÚCAR 

—  Anibal  R.  de  Matos    •   20,00 
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